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ESTADO NOVO: 
I deologia e poder 

Esta coletânea tem por objetivo desenhar o perfil dou­
trinário do Estado Novo apesar de sua inexistência 
como unidade específica. As autoras puderam, não 
obstante, reconstituir segmentos significativos na ten­
tativa de compor um todo. Os textos aqui presentes 
procuram o sentido da construção ideológica do Esta­
do Novo através de um esforço de interpretação. A 
existência de uma divisão do trabalho intelectual, ain­
da que espontânea, entre os doutrinadores do regime 
de 1937 - cada um deles se ocupa de questões bem 
delimitadas sem se confrontar com os demais - permi­
tiu e facilitou a tarefa de integração de diferentes 
perspectivas. 

As autoras não tomam as intenções subjetivas desses 
doutrinadores, mas suas idéias expressas em textos 
escritos e a influência que exerceram sobre seus con­
temporâneos - o que importa é terem os textos sido 
relevantes para autores fi intérpretes do Estado N ovo. 
Este I ivro não se preocupou em medir a distância que 
separa as formulações doutrinárias da prática política 
desse Estado. A pai ítica supõe a existência de doutri­
nas, mas envolve também cálculos imediatos, pragmá­
ticos, que ocasionam alterações nos próprias princípios 
doutrinários. Doutrina e regime não têm o mesmo sig­
nificado. Supõe-se, entretanto, certa coerência entre 
doutrina e ação: são diferentes, por vezes se chocam, 
mas não são elementos contraditórios da vida social. 

Também não se pretendeu, aqui, identificar as "verda­
deiras" versões do Estado Novo, mas sim rastrear cada 
uma das suas interpretações e usá-Ias como contexto 
para a compreensão das demais. Os princrpios doutri­
nários postos em prática durante o regime de 1937 
nos remetem às relações entre a cultura, as formas de 
organização polftica e econômica e o modo de com­
preender a existência humana na sociedade brasileira. 
Buscar, portanto, um todo inteligrvel entre a organi­
zação e a cultura de uma sociedade significa pensar as 
relações entre indivrduo, sociedade e Estado. 

(continua na 2i! aba) 
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APRESENTAÇÃO 

o perlodo conhecido por Estado Novo, que vai de 10 de novembro de 
1937 (promulgaçIo da nova Constitu.ição)a 29 de outubro de 1945 (depo­
siç�o de Vargas), permanece envolto em uma nuvem de relativo esque· 
cimento. O esplrito da redemocratizaçfo que marcou o pós·45, aparente· 
mente, jogou uma pá de cal no período anterior, na suposição de ter sido 
uma época de exceçlo que deve ser esquecida o mais rápido posslve\. 
Nada melhor que o siléncio para garantir o esquecimento. 

A memória social, representada pela lembrança do homem comum, 
guarda alguns traços, ainda que contraditórios, do período: a censura; a 
policia de Filinto MlllJer; a construção de Volta Redonda; a legislação 
trabalhista e as manifestações operárias no estádIo do Vasco da Gama; 
o prédio do Ministério da Educação e Cultura no Rio de Janeiro; a figura 
·de Vila-Lobos; a Rádio Nacional; Carmem Miranda; Zé Carioca; e, obvia· 
mente, Vargas. Estes slo fragmentos de um passado que s6 recentemente 
vem sendo objeto de exame mais detalhado. I 

No, anos 30, o Brasil não seguiu rumos muito distintos dos que esta· 
vam sendo trilhados pelos países europeus e que eram objeto da atençIo 
do. brasileiros ilustrados. Mussotini chegou ao poder na ltáti. em 1923; 
Hitler, com s\la ascensfo ã Chancelaria em 1933, acabou de desintegrar 
a República de Weimar; Salazar, em 1929, chegou a primeiro·ministro de 
Portugal; a Espanha se encontrava, entre 1936 e 1939, banhada no sangue 
de uma guerra civil. A França, modelo da nOSSa civilização humanista, 
vinha enfrentando fortíssimos movimentos nacionalista, de direita desde 
o fim do século XIX, e teve, no caso Dreyfus, um divisor de águas da i» 
lítica e da sociedade. Nos anos 20, o nacionalismo integral de Cbarles 
Maurras se fez atuante através de L :4.ction Française, órgão que teve in· 
fluência junto aos cat6licos brasileiros que se reuniam em torno do Centro 
Dom Vital e da revista A Ordem. 

7 
, 



8 Estado Novo: Ideologia e Poder 

o Estado Novo ocorreu, portanto, numa onda de transformações 
por que passava o mundo, o que reforçava a ve .. ão de que a velha demo· 
cracia liberal estava defmitivamente liquidada. Este contexto, muitas vezes, 
facilitava uma identificaçao entre o Estado Novo e o fascismo europeu. 
Esta relação, aparentemente óbvia, ignorava as muitas especificidades que 
caracterizam o quadro brasileiro e o regime de 1937. 

Partindo da premissa de que não conhecíamos suficientemente o 
Estado Novo, ocupamo·nos em estudar e analisar os pressupostos ideoló· 
gicos da doutrina desse regime. Ao longo dos artigos que compõem esta 
coletânea, procuramos apresentar o que foi, a nivel doutrinário, a propos­
ta do Estado Novo. O confronto e a comparação com outros regimes, in· 
cluslve com as experiências fascistas européias, só são possíveis se tivermos 
claro o que foi a proposta deste, quais suas metas e objetivos e de que 
modo Se:! construiu a integração de diferentes segmentos sociais em um 
projeto comum, autoritário e nacionaJista. 

Esta coletânea tem por objetivo desenhar o perfil doutrinário do Es· 
tado Novo. A doutrina desse Estado não teve existência enquanto uma 
unidude; entretlll1to, pudemos raconstitUlT segmentos significntivas na ten· 
tativa de compor um todo. Os textos aqui presente. procuram u sentIdo 
da conslruçiio ideológica do Estado Novo através de um trabalho de Inle,· 
pretaÇllo. A existência de uma diviSllo do Imbalho Intelectual, ainda que 
espontânea, entre os doutrinador.s do regime de 1937 - cnda um deles se 
ocupa de que.tOe, espeoíl1cos sem se conf,ontar com os demaÍ5 - permiliu 
e facilitou o trabaUlo de imegraç!o de diferentes perspectivas, tarefa à qual 
nos dedicamos. 

Nlo vamos tomar as intenções subjetivas d. tnls doutrinadores. mas 
,uas idéias expressas em textos escritos e a InOuência que exe,ceram sobre 
seus contemporâneos..., o que Importa li que o. textos foram ,.levantes 
para autores e int6rpreles do Estado Novo. N�o vamos troblllhnr medindo 
• distilncia que separa as (ormulaçOes doutrinúias d. prática poJ((jca deste 
Estado. A politlc. suplle • exl.ténclo d. doutrinas mas também envolve 
cAlculos Imedi.tos, pragmdtJcos. que ocasiqn.m alteraçOes n05 própriO! 
prlnc!pios doutrinários. Doutrina C regime n�o têm O mesmo signlOcado. 
A doutrina nos diz de coma as cois.s deveriam ler enio d. como elas 
5:10. Entretanto, supomos cert� coerência entre doutrina e ação. Não há 
ciS:ão entre convicção e conduta. Esta contém, em sj mesma, uma auto­
interpretaçao. o que a faz se relacionar com a convicçao doutrinária. Dou· 
trina e açgo silo diferentes. por vezes se chocam, mas não silo elementos 
contraditórios da vida social.' 

Nilo estamos também nos propondo a identificar as "verdadeiras" 
versões do Estado Novo, mas a rastrear cada uma das interpretações e a 
usá-las como contexto para a compreensão das demais. Se há discrepân. 
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ti ... cnlre as propostas e a realidade d,o Estado Novo, M, lambém, divcr· 
gEncillS enlIe as proJlO"w dos dlferonl_' dOl1trinadores para esse Estado. 

Os pdncípios doulrimlrla, posto. em prdtica durante o regime de 
1937 nos remetem 11 rolaçOes entre a cultura, '" fOmlas de orpnlnçfo 
polític. c económlca e o modo de coml'recndcr a cxJst�ncl. humana na 
SOciedade brasileira. BUSCM, portanto, 11m todo Intoligfvcl enlIe I organi· 
Z8QlIo e a cultura d. uma sodedade significa peruar as r.laç'õe. entre Indl· 
víduo, sociedade e Estado. 

O Estado Novo, é preciso ressaltar, teve uma preocupação nítida 
em fazer produzir, ou aproveitar para seu uso, um conjunto de princípios 
e idéias, pelos quais se auto·interpretava e justificava seu papel na socie· 
dade e na história brasileiras. Tais principios não foram formulados em 
1937, mas receberam aí uma roupagem oficial e foram utilizados como 
instrumento do poder. Para indicar a coerência e os impasses doutrinários 
em curso durante ,o Estado Novo, tomamos os objetivos expressos pelos 
autores para, a partir daí, decifrar seus sonhos e propostas parn o Estado 

,e a sociedade brasileira. Com esta perspectiva entraÍiios no terreno minado 
das ideologias. 

, Estamos aqui tratando os problemas ideológicos como parte da di· 
mensão simbólica do mundo social. A sociedade tem necessidade de cons· 
truir urna imagem de si própria, dos vínculos sociais que a regem, e essa 
imagem se converte em urna crença que atualiza momentos iniciais signi­
ficativos de sua formação. A ideologia é aquilo que justifica e compro· 
mete, a crença que confere caráter justo e necessário aos empreendimentos 
húmanos. "Ela .:. uma grelha, um código, para se dar uma visão de con· 
junto, não somente do grupo, mas da história e, em última instância, do 
mundo.'" Sua feição totaU�dora acaba por conferir·lhe um caráter sim· 
plificador e esquemático. A ideologia desempenha, enquanto código, uma 
função de integração da sociedade, mas convém não esquecer que ela in· 
terpreta e justifica, fundamentalmente,' o sistema de autoridade, seja el, 
antigo ou novo. 

O debate em tomo di> conceito de ideologia tende a cair em um 
emaranhado de posições teóricas, filosóficas e políticas conflitantes, pro· 
vavelmente porque as ciências ainda não desenvolveram "um aparato con­
ceituai capaz de lidar mais habilmentecom o [seu) significado".' As ideo· 
logias são sistemas de símbolos e'esteS "são fontesextrínsecas de informaçãO 
,�m termos das quais a vida humana .pOdeur padronizada - mecanismos 
extrapessoais para ."percepç!ll, cctmpreens�o, julgamento e manipulação 
do mundo, Os padrões -culturais =.Jeligióso, 'fdpsófico, estético, científico, 
ideol6gico - são 'programas': elés Ítirnecem um gabarito ou diagrama para 
• organização dos processos sociais,e psicõ16gico!:'.' 

Quando a influência da !radição diminui em um" sociedade, quan· 
do os comportamentos cotidianos não fornecem uma4magem aceitável do 
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processo político, as ideologias tendem a assunUr um papel de destaque. 
As ideologias ressurgem COmo resposta ã perda de orientação e represen· 
tam "mapas de uma realidade social problemática e matrizes para a criaçlo 
da consciência coletiva". 6 

Esta linha de interpretação dos fenômenos ideológicos perntite vê·los 
como eventos históricos. Assim, é no contexto nacional e internacional 
dos' anos 30 que podemos entender o significado das propostas autoritá· 
rias e cenum.doras dos intelectuais ocupados em formular uma nova 
ideologia, capaz de responder aos impasses da naçilo e lIs orientações para 
o Estado. 

No período pós-30, encontamos O BranI âs voltas com o !eU de5tino 
e • sua história. DefroOlaJnlHlos também com uma eUle permeada do idenl 
salvacianista e que se auta-lln'buí um papel messiânico n2 vida nacional. 
A compreens�o da época sobre O Braill, suas necessidades e caténclas, 
a.ss.im como os valores eIaborndos • divuIgsdos pelos intérpretes do Estado 
Novo COlUÚtuom um pauirnôTÚo d. cultura política nacional transmitido 
lIs gerações seguintes. O quanto tal patrlmônJo foi superado por novo. 
c6digo., novas crenças, no"" Imagens 6 tarefa • que se devem dedicar 
todos OS interessados em uma hist6ria das Ideologias nO Brasil. 

O governo do Estado Novo foi centralizador, concentrou no nível 
federal a tomada de deci'Oe. antes partllhada cOm os estados, e foi auto· 
ritário, cen tralizando no Executivo as atribuições anlJ:domlente divididas 
COm o ..... gislativo. Sua proposição aWúma de que só um governo fone 
toma possível a realização da v<rdadeira democracia envolve múltiplas 
lnlcrpretações do cooceito d. democnc!a. SUl! ideologia política recupera 
práDcas autorilÁrias que pertencem à tradJçlo brasileira. tiSim coma in· 
corpora outras, mais modernas, que faum da propaganda e da educaçllo 
instrumentos de adaptação do hom= A nOVI realidade social. 

O peruamen.to polltico que 5é constituiu, intencionalmente ou nilo, 
om doutrina para o Estado Novo encontra suas ra1ze. nOlS movimentos in· 
telectuaís dos anos 20.7 e possível acompanhar. trajetória de multos 
intl!lectuais que participaram ativamente de grupos modernistas e que, 
pOStotlc.rm.:nte, ae integraram no projeto polítlco-cultural do "Estado Novo. 

A roda de intelectuais ntineiros, que se Cez presente no cenário na· 
cionaI pelll publlcaçfo d. A Revi.t. (1925), gUllIda relaçOes diret., com 
o trabalho desenvolvido no Ministério de EducaÇlIo • Cultura duranle o 
Estado Novo. CarJo' Drummond de Andrade e Gustavo Capanema ·sao 
exemplos significativos das múltiplas possibilidades na relaçlo enue inte· 
lectuais e poder.' Casslano Ricardo, presente no grupo Vude·Antanlo, 
junto com Menotti dei Picehla e Plínio Salgado, participou do projelo 
estado-novillJl oa direção do jornal A Manhã.. Rosário Fusco, membro 
jovem e destacado do grupo Yude, de CatagUMe., foi braço direito de 
AlrnIc de Andrade nlI o..llura Pol/r/az. Gllbeno Freyre, principal mentor 
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do movimento regionalista do Nordeste, apesar de suas desavenças com 
o interventor de Pernambuco, compareceu nas páginas da Cultura Po/i­
fica enaltecendo a obra e a figura de Vargas durante o Estado Novo_ Sem 
ser um modernista, Alceu Amoroso Lima, critico literário e expoente da 
intelectualidade católica, exerceu durante o Estado Novo um importante 
papel de mentor intelectual e guardião dos valores morais do catolicismo 
junto ao ministro Capanema. 

Estes exemplos não constituem uma amostra estatística. mas são 
sjgnificativos do apelo substancial que o Estado Novo, em Sua complexa 
trama de "tradição" e "modernização", exerceu sobre a inteJectualidade 
brasileira. lntelectuais vindos das mais diferentes origens foram desem· 
bocar numa corrente comum que se inseria no projeto de construção do 
Estado nacional. Modernistas, integralistas, positivistas, cat6licos e socia­
listas são encontrados trabalhando lado a lado, já que, "em vez de propor 
confessionalidades aos intelectuais, o Estado Novo polarizava-os li base de 
afUlidades tanto teóricas quanto eletivas". 9 

Nesta col.tmea vamos tratar da contribuição dos intelectuais dire­
tamente envolvidos na construção de um modelo de Estado, visto como 
o mais adequado li sociedade brasileira - modelo que permitiria a trans­
formação dessa sociedade em direçlro a uma nOva ordem. Estado nacionaJ� 
democracia social, justiça e liberdade, individuo e coletividade, autorita­
cismo e democracia são as grandes questões que percorrem os textos dos 
autores e os artigos aqui reunidos. 

O texto de introdução a esta coletânea procura refletir sobre o im­
pacto que a experíência do fascismo italiano exerceu sobre os intelectuais 
brasileiros. As novas formulações doutrinárias, oriundas do contexto inter­
nacional, e as reflexões do pensamento polltico nacional constituem dois 
parâmetros que influem diretamente sobre as propostas que se corporifi­
cam na doutrina do Estado Novo. 

A ideologia do Estado Novo é apresentada pela análise do pensamen­
to de dois de seus doutrinadores. Almir de Andrade e Azevedo Amaral 
representam vertentes distintas da construção doutrinária e desenvolvem 
Suas reflexões a partir de motivações e experiências profissionais diferen­
ciadas. Cada um se ocupa em pensar esferas distintas da vida social; eles 
constituem como que duas faces do mesmO poliedro. Almir de Andrade 
busca na tradiç[o a legitimaç�o para o regime, enquanto Azevedo Amaral 
apresenta a modernização como justificativa para o reforçamento da auto­
ridade do Estado. 

A importância da difusão doutrinária, da propaganda no Estado 
Novo, pode ser percebida pelo papel das revistas e jornais direta ou indi­
retamente ligado. ao governo. Cultura PoUtica e Ciêncill PoUtica silo 
apresentadas como exemplos significativos do arcabouço doutrinário do 
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regime, no artigo "Cultura e poder político: uma configuração do cam· 
po intelccllw". 

O novo Esl2do 010 pode pmcindlr de um novo c:ldadfo: O ttaba· 
lhIdor. Com ele e para ele tivemos I comtruçfo de uma ética do trabalho. 
Encantramos 11mbbn a recupcraçA'o da história, com O objetivo de .tua· 
lizar momentos iniciais lignlflcauvO$. Assim, a RevoluçlO de 1930 � reto­
mada e .. interpretada dentro das pretlÚJsa$ d. um novo c6d1go polftlco, 
que se lutodefine como "democrada sodal". "O redescobrlnulDto do 
SrasJl" • •  A C<lIlStruçSo do homem novo: o trabalhldor bmsllelto" cons· 
tituem abordagans signlficadvas para • compreendo do projeto Ideológico 
do Estado Novo. 

Cada um dos artjgos aqui contidos representa uma urddade, la me$­
mo a:mpo qUCI se complemcol2m, pcrrrdtindo • montagem de um todo 
compreeneivel para o resime de 1937. Esta colelânea 010 pretende lI1Iallsar 
tOdas as queuOes que envolvem B conslruçlfo ideológica do Estado Novo. 
O que /lzemos foI reconstituir parcelas significativas, capou>s de orientAI 
novos estudO$ sobro •• te periodo ainda pouco conheoido da hJstóri. do 
SruiL 

A perspeotiva geral deste livro - o prop6>!,o d. compor uma uni· 
'dade doutrinária para o Est.do Novo - 010 uniformIzou as contribulçOes 
aqui pJ1!S<lntes. Cada aulor IIl1lIlisa aspeotos upeclficos e deseuvo]ve, de 
fortIUI particular, as questOcs comuns formuladas ao longo da vigênda 
do projeto de peiqulsa. 

Os textos aqui reunidos, escritO/! em 1980 e 1981, resultam d. um 
uab:llho de puqulsa desenvolvido no Centro de Pesquisa e Documentaçi!o 
de Hist6ria Cont�potânea do Brasil (Cpdoc), e sua realização contou 
com O .polo financeiro da FinllOcladol1l de Estudos e Projetos (Finep). 
Por fim, Importa destacar o clima de trabalho, de debate int�lcctual e d. 
incentivo que encontramos 00 Cpdoc, sem o qual serla Impossível a rea· 
lizaçilo desta pesquisa. 

Notas 

Lúcia lippi Oliveira 
março 1982 

1. De uludas recentel sobre o Estado Novo, YClr Vamireh OtICOD.. EllJIdo e povo ltD 
B"ull (Rlô d. lanrirolllnuOlo: 1001 Olimpio/Cinwo d .. - Doputados. 1977); 
Stfilo MJcoti, /"ttltCIUIlU f c/ur. rII�rnrt "o.8rtJJi/ (l920-/94Sj (Sio l'1D1o: 
Dúel, 1919); EIi Dini .. "O .... . do Novo: aln"''''' de podar rrdlçi!e. d. da< ..... 
<111 Hótú PIIIJID (011.), O 8rvsI1 R.p.bUCIlhO, L ru, Y.l (Hirt6ria ",rol dO cíviU· 
uç40 bnosiJain, 10) (SI. Poulo: Dif.L 1981); EdSord Cuon •. O &,/.do No>o 
(J931./94S) ($lo Paulo: Direi, 1977), Poro wna bibllopJl.t sobre o Est.do 
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Novo, consultar Ana Ugia Medeiros e Mônica Hilst, A era Vargas (Brasília: Un8, 
no prelo), 

2. Sobre esta perspectiva de anáJise, ver Roberto Mangabeira Unge!", O direito no 
rodedJJde moderfUl (Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1979), pp. 18·)2 e 
266-72. 

l. Paul Ricoew, "Critérios do fenôme�o ideológico" em Ifltt,prtlaÇlio f! üJeologio 
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INTROOUÇÃO 

Lúcia Lippi Oliveira 

o contexto internacional do inicio do século � marcado por grandes crises 
• desUu.!lc3. Uma delas so refere ' descrença nas po'sibWdadu d. forma 
liberal para a ordem politica. PartiJ!os, representaÇ(o, legislativo estavam 
desg .. ".dos enquanto práticas e conceitos capaus d. realizar o consorto 
do mundo. ConseqDenlCmente, a repre..,nt:aÇlo da exlsténcla hurruma que 
orlemava estas práticas também era avaliada . julgada de forma mgatlva. 
O conceito de individuo, • noç!o de uma natureza humana igualillÚill e 
racional iA tinham sído submetidos. dif.",ntes ataque •. Desde o, chama· 
dos üliJÓ$Ofos da vida" (NieWcl\e, Bergson), o mundo iluminado pelas 
luzes do saber e da ci!.ncia vinha sendo posto em xeque. Algumas propo. 
siçOc, do pensamento ocidental já rompiam. desde o /lnal do léculo XIX, 
com a viUo raclonalisto do progresso. Os conceitos de a1ienaçro e d. ina· 
cionalJJmo pennJtiam questionar as conqulltu do século liberal burgu.,. 
at! cntlo conslderadu indiscutíveis. O. movimento. de cadter naclon.· 
Una, apelando para traços da hbt6ria cultural de cada povo, ganhavam 
força. O apelo a repruenta.çOc. mitol6gicas, em oposlç!o ao saber cienti· 
fico tomado como ven!1lde, <UlconU,,, retreno fértil para sua propagaÇfo. 
A cresce0'" Importânda das populaçOcs urbanas • .em laços conlunilllrios. 
trazia l blil. O tema das multidOcs. do comportamento du massas. A creo· 
ça na ltradonaUdade das rrwsas, capaUS de serem manipuladas pelos 
mito., produzia, como contraponto, a elaboraçto d. diferentes t.orl ... 
• Ulistas. AJ correntes anBIquisw • sindicalistas procu .. wrn, por SUl vn. 
limilal, c-otrigir, redeftnir u rclaçOcs entre o mdlv{duo coleUvo - o m· 
dicalo - o o Estado.' � nesle cadinho de Id�las • valores, aquecido polo 
traumatismo da Primeira Guem, que ttm lugar as el\perlóncias fasclsw 
do Velho Mundo. 

No perlodo pós·30, O Brasil se enoontrava !s voltas com o se" d� 
tino e a sua hlJt6rla. A intelectualidade bmUeira Já vinha, desde o. anos 
20, se OCupando em diagnosticar as causas dos males brasileiros. Entre· 

14 
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tanto, este acordar para os' problemas nacionajs guardava relações com o 
contexto internacional da época. A guerra de'1914 colocara em xeque 
o progresso e a pu como conquistas resultantes do desenvolvimento na­
tural da sociedade ocidental. Em 1917. a RevoluçIO Russa produzira uma 
experiência alternativa ao modelo da democracia liberal existente. O peno 
samento europeu refletia sobre estes e outros eventos de Sua história po. 
Iítica. redefinia proposições e incorporava novas preocupações. 

A intelectualidade brasileira. perfeitamente integrada às questões 
que se originavam na matriz européia, pensava e propunha alternativas, 
reinterpretando soluções diante do que considerava ser a reaUdade nacio· 
nal. A valorização dos traços específicos de cada povo. da história nacional. 
correspondia a uma tendência geral, presente no pensamento europeu, eiva­
do de fortes componentes nacionalistas. 

A história polltica brasileira oferecia aos intelectuais elementos 
para reflexlo e colocava·os diante da chance de participar diretamente 
do processo político. A Revolução de 1930. mesmo sem ter constituído 
um marco na história das idéias. foi um evento que abriu espaço para o 
debate de projetos políticos. permitindo que pensadores pudessem apre· 
sentaI propostas capazes de se traduzirem em açIo governamental. A di­
versidade de diagnósticos para o Brasil do pós-3D pode ser observada inclu­
sive pela avaliaç[o da própria revolução. Para uns. que a entendiam num 
sentido restaurador (republicanizar ou abrasileirar a República). bastava 
confirmar a proposta liberal p,esente na plataforma da Aliança Liberal 
como caminho para corrigir os rumos da República.1 Outros, ao con trária, 
tendo participado ou n[o da frente revolucionária de outubro. viam na vi-

. gência do Governo Provisório a oca.ilo histórica para imprimir um rumo 
verdadeiramente novo li vida política nacional. 

Se o debate político comportava o confronto de diferentes projetos. 
os contendores partilhavam o mesmo universo de temas çQ.muns ao pensa­
mento polftico da época. Podemos dizer. com risco. de simplilicaçlo. gue 
três grandes eixos marcaram o pensamento dos anos 30 e se fizeram igual­
menre presentes na doutrina do Estado Novo. 810 eJes: o elitismo. o con­
servadorismo e o autoritarismo. 

A ausência de homens caJl'lZes de assullÚr as responsabilidades do 
comando histórico era uma das críticãs-centrais que oS intelectuais diri­
giam às elites da República Velha. A nova geraçIo da qual os intelectuais 
faziam parte. ao contrário. pretendia estar· disposta a assumir um papel 
central no processo político. desempenhando a tarefa da "boa eUte". O 
debate em torno da elite mIo era novo nem constituía uma especificidade 
nacional. Uma das críticaS ã democracia liberal que ganhara corpo ficara 
conhecida como a teoria elitista da sociedade. Os elitistas (Mosca. Pareto. 
Gumplowicz. dentre outros pensadores) reafirmavam a desigualdade entre 
os homens e a presença de uma minoria. eli te estratégica a qual outorga· 
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Vim o privDégio do po<kr.' lmporudostacar que as teoriusde eliletmiam 
no01l$ justificativas ao exercício do domínio - o que s6 se loma necess4rlo 
quando a autoridade vigente pasu a ser questionada. O �Ulimlo, 80 se 
basear no fato natural e demol"Lnivel da desigualdade hunwt •• COO1n1luia 
p:ua aumenlar a descrenÇ1l na doutrina d. sabedoria popular e no crilério 
d. maloria para a organizaç[o do governo. A existlncla da dUe como 
"dado" e seu domínio corno expreSsa0 concreta da "ciência" cabiam co­
mo luva para a gcral'4o intelectual dos anos 30 em sua pt<:tenSfio de salv ... 
3 sociedade brasil.ira. 

O conservadorismo, que encontramos no pensamento pol(tlco brn­
síl. iro dos anos 30, nJo significa . defes. intransigente do Slatu' quo. Re· 
fere.se a uma vertente especifica de concepção do mundo onde a ordem, 
o hierarqw. e a tradição têm papel prepondera me. • Este pensamento 
contêm, inclusive, umo concepção d. mudança social enquanto desdobra· 
mento natural ou "científico" da ordem. "Ordtm e progresso" podem 
ser tomados como coocepç!les cenLrais do posll.ivismo-conservndorismo 
que marcI a .Ute int.lectual br81ilelra. !!sI. ellLo. em sua oUlodefinição 
de !lÚnorla eJtraLégica, apresento, como preocupal'4o fundamental, o co­
nhec:lmento da realidade, a busca do "Brasil real". A sodologla surge, 

·eotao, como instrumento capaz de oferecer a essa elite o relrato da r.a· 
"dade e o conhecimento necessáno para orientar individuas e grupos no 
crurunho da salvação nacional. 

acionaUsmo c autoritarismo do ângulos distintos. complementa· 
",s do processo de fonnaçlo do Esudo nacional. A soberania, como atri· 
bUlO exclusivo do Eu.do, e • capacidade de al'4o do govemo federal sobre 
todo o território se unem no realização do obje tlyo comum de criar a na· 
cionalidade. Este projeto un$cador envolve mllltlplos aspectO$; 6 movido 
pelos ideais de justiça. de "democracia social", mllS. acima d. tudo, o rege 
um. "!lUIO d. Estado". 

O presente texto vai explorar n1gumu das JUltificaUvas para o auto­
rltarÍlimo do Estado e Lentar expUcitar suas relações com as experi6ncias 
conLemporâne .. ao Estado ovo. principalmente o frucismo Italiano . Nilo 
pretendemo, fazer uma s{m .. e da literatura sobre o fascismo, nem discUlir 
as t .... mais consagrndas sobre el •. O que aqui pretendemos mo.trar li a 
leitura que os intelectuais brasileiros tI.eram, nos anos 30, da experiência 
fascista italiana e o modo pelo qual ela se fez p.-nte nas propostas dou· 
trin4ria3 do Estado Novo. 

Para conhecermos como • inteleClualidade brasileira � posicionou 
(rente d doutrina e à experiência do rucl5JOo escolhemos !.res texlos de 
pe.ruadores que se pronunciaram sobre o tema.lnrrodução d reolidllde bra· 
fileira (1933). de Monso Arinos de Mol" franoo;OEJrlldo modenro (1934), 
d. Miguel Real. e Inrroduflio ti polr't;ca moderna (1935), de Cindido MOla 
Filho. represenuun posições dIstintas frente ao novo lenômeno til! �poca. 
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o livro de Afonso Arinoss procura ser uma advertência aos intelec­
tuais brasileiros, na medida em que os conclama a recusarem ideologias 
extremistas, sejam elas de esquerda ou de direita. Tais ideologias resulta· 
riam no esmagamento d� atividade intelectual, considerada como a única 
incapaz de conviver com regimes baseados na violência. O autor defende 
a tese de que as revoluções s6 se tornam vitoriosas quando contam com a 
participação decisiva dos intelectuais. MussoJini e Lênin são identificados 
como intelectuais, ao mesmo tempo que O autor os acusa de haverem cons­
truido regimes indiscutivelmente anttintelectuais. "O fascismo é como toda 
ditadura, um regime totalizador, um regime político que se pretende uni­
versalmente identificailo com todos os elementos componentes da nação 
onde impera. Ora, a classe intelectual é, por sua própria natureza de repre· 
sentante do espírito, que é uma força essencialmente independente e inda· 
gativa, uma classe refratária a qualquer reglme total" (IRB, p. 172). 

Na Itália, como no Brasil, "o intelectual depende diretamente do 
Estado, razão pela qual a sua atividade está estritamente vinculada à com· 
preensão que o poder oficial possui da liberdade intelectual" (IRB, p. 1 73). 
A dependência do emprego público só aumentaria os riscos da submissão 
ao partido e ao governo. O autor enumera as medidas com que o governo 
fascista procurou disciplinar os intelectuais: demissão de funcionários e 
professores que ousaram fazer criticas, ainda que moderadas, ao reglme; 
exigência de submeter os livros à aprovação do secretário do partido; ine· 
xistência de qualquer literatura independente, já que o fascismo não com· 
preende uma cultura desinteressada da pol(tica; censura total à imprensa; 
ataque à magistratura através da dissolução de seu Conselho Superior; en· 
quadramento das profissões liberais em categorias controladas por regis· 
tros que dermem os que podem exercer a profissgo, desde que jurem nao 
desenvolver atividades contrárias ao regime. 

A preocupaç�o de Afonso Arinos, neste livro, é mostrar aos intelec· 
tuais como a "estatolatria fascista", assim como a comunista. significa 
a submissão a "leis e interesses de um partido, interpretadas e executadas, 
muitas vezes, por grosseiros e irresponsáveis inlmigos da inteligência" 
(lRB, p. 183). A seu ver, esses regimes po](ticos pretendem sufocar a nação 
sob o domínio de um partido que se apodera do poder pela violência e 
com ela exerce o mando. 

Nenhuma das duas ideologias constituiria ameaça séria e imediata 
ao Brasil, desde que os intelectuais não viessem a adotá·las, subjugados 
pelo impacto da novidade. O autor recomenda aos intelectuais que se Iiber· 
tem da desorientaç§o em que se encontram, cheguem ao poder e exerçam 
seu papel "no processo de reconstrução nacional antes, duranie e depois 
da Conslituinte. ( . . . ) Sim, o poder aos intelectuais, o governo aos douto· 
res" (IRB, p. 50). 
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A preocupaçSo do autor com a hlerarquÍll, a disciplina, a ordem, as· 
sim como a recusa a qualquer ruptura revoluciontria o aproxlmwn do 
pensamento conservador. "NO. n.o podemos criar, porque 8 criaçfo 6 
contr'ria i oondiçSo humana, mas, apenu evoluir" (IlU, p. 197). Fica, 
entrelanto, fora de cogltaçfo quilquer compromisso do aUlor oom as 
leses e pr4liw do fascismo. Este rtgime 6 visto por Afonso Alino., em 
1933, como equivalente a toda ditadura e 6 condenado em lua pretensao 
de abateu l tolalidade d., manlftll� da vida tW:lonaJ. 

O €Jrado moduno' de MIguel Rule propõe," I uma discusSllo omJ· 
RenlemeOle doutrinúla. Real. ocupa, • tpoca, o C&Il!0 do chere do Depar. 
tamento Nwonal de Doutrina da AÇlO InlCScaUsta Brasllelu. Nesle livro, 
o IUlor procura apontar de que modo o fuci.lmo COnseM c uansformA 
aspectos de diferentes teorias e U reo'lalÚZl em uma nova s(nlese. Dlfe· 
rente do sindicalismo soretiano, eminentemente anti.sutal, o fascismo 
conceberia O Esudo como organismo moral, polltlco e econômico .uperlor 
aos Indivlduos Isolado.s ou aO! agrupamentos que compilem I noçlo. O sln· 
dicalismo colocaria o sindIcato no lugar antes ocupado pejo individuo, aca· 
bando por criar uma nova dualidade, reprosentada pela rmçlo Jindicato· 
Estado. 

O fascismo, diferentemente do sindicalismo, teria uma concepçAo 
6tlca do Estado, já que representaria a concepçlo Imanente da naçllo. 
Nest. caso, a soberania (aflrmaçlo da capacidade jurldlea) pertenceria I 
naçlo organIzada, ou seja, ao Estado. Atribuir la Bstado a superioridade 
de seus fuu sobre O! fino do indivIduo seria . compreeoslo verdadeira d. 
sobcTanla, "O Estado tem uma fun<;to po.s\tlva d.e di<tribulr justiça por 
inlciati.'iI própria, ntlo só entre indjylduo.s como enue grupo.s" (EM, 
p.  194), O que o Impede de estar no mesmo plano do Indivfduo, ambos 
.ubordinldos ao Dire ito. Para Reale, o Estado a.o 6 apenas uma CltegOria 
hlst6rica, onde tudo se jwtillca por si, mas est' subordinado ' I.el �lIca • 
deve submeler ... ao Imper,"lÍvo monl. Este Estado �1.lco. preconizado pelo 
autor, distlngue • ordem poJflica da religloll o nJo quer que uma prevAle. 
ça sobre a outra. 

Para RuJe, a "Na.çIo 6 uma realJdade pennanemc, um fito natural, 
superior ' coosclfncia de cluse" (EM, p. 16 1) . se canll.põe 1 U""o Inter· 
nacionalisu ou 1. leis lrredutiveís do desenvolvimento econOmlco. No !lbe­
!2Il1mo, o Estado teria abdicado da sobcranlll em ben.ffelo da sociedade, 
vista cama agregado de Indiv(duo, perdera o sentimento da. necessidades 
nacionais e ficara 10m finalidades. "A palftlca deixou de ser 4 ciência do 
Estado, pafa ter • ane criada por uma.cluse para dominar as demais" (EM, 
p. 164). No flJcismo, o poder central teda força pr6pria e sobe ranja para 
coordenar e propulslo/l'" os grupos profissionais existente •. "O que o fas­
ei.mo rez foi integtlt no Estado, direta ou indiretamente, o sistema das 
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cooperativas, nos quadros das necessidades e das possibilidades econômicas 
da Nação" (EM, p. 1 69). 

Para O autor, o Estado, que deixan de ser uma realidade moro para 
ser um fato do poder, ressurge, após a guerra de 1914, com soberania pie. 
na. A grande lição da guerra seria a necessidade de um governo forte, com 
profundo sentido "de hierarquia e disciplina, porque o equihbrio nlo po. 
de, de modo algum, ser estabelecido espontaneamente entre as força. so· 
ciais, sem que haja unidade moral de coordenaçlo e direção" (EM, p. 157). 
A " Carta do Trabalho" seria animada pelo conceito de Estado como uni· 
dade orgânica, diferente da unidade mecânica: "O homem, como indivl· 
duo, é o fragmento, cujo significado só se revela inteiramente ao integrar·se 
no Estado" (EM, p. 181). 

Para Reale, os fundamentos do Estado fascista slo: 

"I�) Nmo há antagonismo entre liberdade e /JuIPrldIJrJg ( • • .  ). 

2�) Nlo há antagonismo entre sociedade . Individuo ( . . . ). 

3�) Nuo h;I antagonismo entre naç50 e hll11lllnldade ( . . . ). 
4�) O aJlI:agonlsmo das classes SÓ existe naS socledades que per· 

mitem, 00 lado do poder polHico organludo, a anarquio do< força. ec0-
nômicas ( . . .  ). 

5?) il imposslvel a igualdade entre os homens ( . . . ). 
6?) A propriedade particular � uma necessidade para o desenvolvi· 

mento econômico" (EM, pp. 175·6). 

A concepção de Estado nO fascismo teria, entretanto, doi. sentidos 
distintos. Um deles negaria esfera autOnoma de poderes ao individuo e 
estaria consubstanciado na frase de Mussolini: "Tudo no Estado, nada 
fora do Estado, nada contra o futado" (EM, p. 1 8S). A proposta toiali· 
lllria ar contida .. ria 8 de " um •• tado absolulo, que ocupe lodo. OI espa­
ços do 5Oc�d., Ibsorvondo compleumonle OI individuos e anulando I 
sua liberdade" (EM, p. 1 2). O outro sanUdo considanrla que " entre o Es­
Indo e o indJvlduo se verifica um> cessfo reciproc:a de faculdades para • 
realiz8ç11o do. fins 6UCOl comunl� (EM , p. 186). Bste segundo senlido seria 
o� verdadeira concepçlo de Estado Integral. Estaria marcado pela "unidade 
orgânica" quo tom como caracte,lstica inJegrtlr discriminando. O lodo 
nDo deVe absorver o. pan .. (rorD/irllri.JmD), mas integrà! .000r.o comuns 
respeitando o. valores especillcos e ncll/$ivol (1n1�gTIlJiJmo) (EM, p. 188). 

EsIJ. & • leitura que MIguel Rwe faz da doutrina fucbtL me especi. 
fica diferenças .mIJe uma corrente lotllitéria • uma Inltgnl denllO do 
fueismo, e preconiza esta {dtima pari ' Açllo InlegTIUstl BruUelr •. N.o 
podomos lOaUJBr a diferença entre o peruamento de Reale frenle aos 
derm15 dOutrlnadores do Intear�.' nem mesmo se SUl lMllse IObre 
.. correntes rucist .. co"espondo I uma vorllo co.nfumld8 por anaUltas 
dessa doutrina. Em sua concepçlo doulrintria de 11m ( .. clImo lnlCJnl. 
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o autor guarda a preocupaçllo - comwn ao pensamento conservador 
europeu - com a hierarquia e com a existência de grupos intermediários 
que se integram no Estado, visto como criador de uma unidade orgânica. 

Em sua apresentação do fascismo, Reale mais aborda os aspectos 
doutrinários do que analisa a experiência hist6rica do fascismo italiano. 
Entretanto, aponta Mussolini como o arquiteto genial que aplica a síntese 
fascista às caracterCsticas específicas da Itália, visando construir wna gran­
de Raçlo. 

Em seu Uvro Introduçíio li polrrtCIJ moderna, I Candido Mata Filho 
dedica um capCtulo 110 liucismo. Trata« da descriçlO das condiçlle! his16-
ricas que permitiram a emergcneia do movimento, a sua chegada aO poder 
e os princIpias básico. da açlo e da doutrina de MIlSSOUnl. 

Na vis!o desse autor, a Itália era um daquele, pai'es onde o sistema 
parlamentar se encontrava totalmente dennorallzado e o sistema econômi­
co çompletament( Incapaz de resistir ;l crescente anarquia. O parlramentn­
'rísmo nlo conseguia assegurar uma vida de progresso. Pobre e anárqulca, 
antes da guem,. a ltáUa havia precisado de uma nOva ordem depois dei •. 
"A itália, prll,. ao seu tempenunento e aos motivo. de sua formação his­
tórica, n�o encontrava, afinal, nas form.' libertãrlas, moias para vencer ' 

. anarquia" (!PM, p. 319) e, diante d. divisa"o em que se eoconln"," c da for­
ço d. SWIS lulas internas, "foi obrigada I compreender a política como um 
.erd.deiro Iogas filosófico" (!PM, p. 321). Sua desorganizaçlfo Interna � 
seu e'plrito de luta haviam colocado . necessidade do Estado. 

Mu,,",olini teria compreendido que a guem eum�ia levada . hália 
11 salvaçao, assim coma Uniu teria visto que ela levada • R6wa à guerra 
civil. Mussoliui serla um "homem moderno, espírito vivo e calculado, auda­
cioso e violento ( . . .  ) que usa, com tocom.nsurãm perícia, . vlrtu maquia­
vlUca" (IPM, p. 323); o condotrier/ que se esforça por eriar uma autoridade. 

"De violência eni vio!Encia (Sarei), de oportunismo em oportuni,mo 
(Maquiave!), o movimento fascista aparece como um novo capitulo do di­
reito público" (!PM, p. 326) e acaba por se tornar uma concepção de Esta-
do e meSmo de mundo. 

. 

Cfindido Mata Filho vê o fascismo como soluçlo revoluciontrla e 
polllica para '8 ne�idade de reforçamento do executi.o. Assim, deixam 
d. exlstir 8 "concepção constltuclonal'contratuallrul c o sistema rousse"u­
niano da divisa"0 de podere., O sistema liberal do predomíniG dos partldos. 
A política SOcorre-se, ao mesmo tempo, da tradiçlG nacional e d. renGva­
çao social" (IPM, p. 317). O fascismo trataria d. restlurar a liberdade orgl­
nica, dentro de uma nova estrutura juridJca. "A liberdade decorro da con­
cepção fascista de dlreito. Tendo, em emoela, funçIo leglsIadora, o Estado 
Rio pode estar wJeito ao direito. Este só '" afirma "" Estado, pelo E>­
tado • JlIDab contra o Estado. E, seodo assim, a hÔen!lde, que � um. 
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relaÇllo de direito, está, por si mesma, em função do Estado" (lPM, p. 330). 
No fascismo o Estado seria a expressa0 jurídica da sociedade. 

O nacionalismo e a disciplina seriam os elementos propulsores do 
movimento, cuja força adviria de ser ele um sentimento, "o sentimento do 
Estado, �u seja, o sentimento de unidade moral c social do povo, expresso 
e persomficado no Estado" (lPM, p. 329). "No fascismo desaparece o cida· 
dIa para dar lugar ao homem social" (lPM, p. 331), isto é, �os produtores, 
dai o seu propósito de realizar o Estado corporativo amparado "no con· 
ceito funcional da representação, oriunda da forma corporativa da comu· 
na" (lPM, p. 332). A politic. fascista partiria do trabalha, reconhecendo 
a diferença de possibilidades individuais para efetuar a hannonia de classes, 
o que só seria possível "de�tro do Estado totalitária, hierarquizado e disci· 
plinado" (IPM, p. 336). A iniciativa privada seria o instrumento mais eficaz 
de realizaçlo dos interesses nacionais. P3rlI tanto, perderia o caráter livre 
da economia capitalista para ser instrumento social da naç!o. Com a incor· 
poração do social ao político, com a hannonia entre o econOmico e o 
jurídico haveria um novo processo representativo - fonte de legitimação 
do poder. Para o autor, � • representaÇllo leg{tima e eficaz que permite a 
"coexlSlEncia hannl!nIca enue a IIbeul.ade e a autoridade" (IPW, p. '269). 

O govamo e a partida exp,......riam a reforma por que passou o Es­
tado ltallano. O partIda seria a panda lU porte do Estado; 10 Botado o par· 
tido lenria a selva para o equlUbrlo e a sa6d. da vida nacional. O partido 
r.aUzaria a llIf.r. da formaÇllo das oHtes: "com ele realizl-se, d. fOrma.jl· 
dia, o dogrnll da clrculacfon des lI/reI de VUfredo Pareto" (IPM. p. 338). . 

A "veracidade" da versão que o autor apresenta sobre O fascísmo'-1me 
porta menos da que a leitura que raz. O que encanta a Mata filho no caso 
italiano é a lugar da polCtica, suas potencialidades e a capacidade do uso da 
vinho Jl a possibilidade de construçAo de um Estado capaz de, através do 
disciplinamento das forças sociais, criar um todo coeso, orgânico entre 
sociedade e Estado. Esta interpretaÇllo do texto de Cândido Mata Filho 
ganha reforço se atentarmos para o capítulo que nesse mesmo livro ele 
dedica ao bolchevismo. Aí também é indicado o admir'�el trabalho desen· 
volvido por Unin, e principalrnente por Stálin, de construÇllo do Estado 
e da sociedade na Unilo Soviética. Stálin é visto como possuindo "o seno 
timento maquiavélico da polCtica" (lPM, p. 3 12). Ele "Si'be agir como li· 
maneiro no barco do Estado e sabe ser o insuflador de entiíSiasmo" (IPM, 
p. 315). . _ .. 

Sua análise sobre o bolchevismo, o fascismo itàliaito e o hitlerismo 
segue as mesmas coordenadas: descrlçlo da siluaçlO política da,lI8da pUs, 
caracterlz.açlo da quebra da autoridade, marcada pela incaplcldade de o 
podar pUblico se manter c animar a "",ied.d� lU instltulçOes anteriores 
(governo parlamentar c J'Cpublicano) SIlo vIItu como inadcqu.du IlOS lnte· 
'e0se5 nacionais c ao tempenmento de cada p<Ml. Nwe quadro da inceI' 
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tezas surgem os movimentos que procuram solucionar as crises nacionajs e 
soerguer o Estado refletindo "a orientação de uma época desencantada 
com as virtudes dos regimes que prometiam distribuir justiça e liberdade" 
(IPM, p. 347). 

A preocupação do autor com O reforço da autoridade do Estado ga­
nha maior relevância se voltannos a atenção para sua análise sobre a social­
democracia. Mata Filho procura mostrar a inconsistência do conceito libe­
ral de Estado: "era como uma organização provis6ria, que deveria, com o 
tempo e com O progresso social, ser substituída. O Estado deveria ser,'em 
suma, o anti·Estado" (IPM, p. 243). Conseqüentemente, sua autoridade 
era incerta e difícil. 

Na vis!o do autor, era preciso redefinir o Estado, que se encontrava 
ameaçado diante do aumento das pretensões sociais, do crescimento dos 
movimentos anarquista e sindicalista soreliano. Assim, O novo Estado deve 
impedir "que o particularismo econômico e os grupos (comunismo . sindi­
calismo) destruam o Estado. ( . . . ) O novo Estado aparece como uma nova 
entidade orgánic. ou funcional" (IPM, p. 267). Tem.,s. um. nova teoria 
polJtlca do Estado orgAnlco, "um todo complexo d. 61'81"0<, dentro d. 
uma del.nnUlada hlerorquà" (IPM, p. 268). O autor, prodigioso em refe­
rências bibllográfic .. (A época, urna novidade), foz uma cltoçao de Carr� 
de Malberg que ."pressa a distinção entre as concepçOes d. eotado liberal 
e Estado orgânico. Neste, "a instituição e os poderes do órg!o derivam 
exclusivamenre do estatulo orgAnico da coletividade. Numa palOVl1l, a idéia 
de contrato se 0[>00, naquilo que conceme A. fundaçao do Org�o. A id6ia de 
constllulçao" (IPM, p. 268). 

Diante de todas as arribulGçOes pOJ que passa a democracia, Mala Fi­
lho absorva quo sua .. lvaçao tem sido G exhténcla de um chefe, do um 00-
m�ndo, luja vista . figura de Roosevelt, homem da pol/tlca total. "Com 
elc, a democracia Uberal sofre um de seus maior.s golpes pelo poder seve­
ramenle intervencionista do Estado" (IPM, p. 292). 

Mata Filho expressa, de forma exemplar, uma leitura do fascismo 
onde o lugar da politica é central, onde o reforço do governo se faz em 
nome da necessidade de fortalecimento da autoridade e onde a capacidade 
do chefe é enaltecid •. Nesta perspectiva, o corporaliviomo é vis10 como um 
Instrumento de construç[o do rodo orgmico, um mecanismo de represem­
tlçlrO que elimina a cis!o sociedade·Estado. Quando o autor reconhece a 
funçlo do partido no fascismo, ele o faz tomando o aspecro d. fonnaçao 
• circulaç[o de elil"', e n20 o a.poclo de moblliz.açao das massas. Parti • 
re·ali2.liçll"o do. inleresses nacionai. 6 quo ganha eoorm" llgnificado o Esta­
do, e é em Maquiovel que ele encontra a razA"0 sociológica para o Príncipe . . 

Este é um pensamento recorrente em quase todos os doutrinadores 
do Estado Novo. Entretanto, essa pOstUI1l nlo. é inédita no Brasil. Pelo 
menos desde 193 1 ,  Otávio de Faria, em sua obra MoquiIJve/ e o Brasil, ' já 
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aporttava para o pensador italiano. como fonte para a solução dos proble· 
mas nacionais. 

Otávio de Faria associa o pensamento de Maquiavel à situaçllo brasi· 
leira do pós-30. Maquiavel teria vivido um momento histórico excepcional, 
testemunhado uma época em que as nações corriam perigo. de vida, de 
aniquilamento. "E de fato., acontece que estamos em situação. muito seme· 
lhante a da renascimento. italiana" (MB, p. 1 10). Maquiavel é visto como 
histariadar e psicólago, cama a teórico da relacianamenta entre [ortuM 
e virtU. E é dentro desse contexto que o. autor discute a figuta de Mus· 
solioi, "a homem com quem Maqulavel sonhou" (MB, p. I 17). Assim co.· 
mo o fascismo sintetiza e supera diferentes concorrentes, Mussoliol é o 
homem síntese, que " 'contém' e 'supera' tudo que há de útil no 'socialis­
ta', na 'democrata', no 'liberal' " (MB, p. 1 24), e coma her6i, cheio de 
virtu, realiza a saerguimenta da Itália. 

Na vislio do autor, a nacianalismo, principal camponente da fas· 
cismo, entretanto, n:to o define, jã que eSse sistema "surgiu dos aconteci­
mentos, acompanhou a curva de ascendéncia de um movimento e de um 
homem" (MB, p, 248). Sem aprofundar teorias de djreito ou formas de 
governo, Ot'vlo de Faria valoriza • personalidade, a traje 16m do herói 
- aqucie que é capaz de salVa! a pitrla ameaçada pela fraqueza do Estado 
IIbend dlanl. da avalancha socl.Usta. 

Queremos ressaltar a Influencia do pensam.mo de Maquiavel no peno 
samento polllico bruiJeiro dos anol 30. C4ndldo Mala Fllho • alivio de 
Faria tem proposta. distintas para a soluçlo da "desordem � em que se 
encontra o Brasil. Se a Interpretação cleste último eotã calcada na falencla 
mom! e !e sua proposta é a rofal1ll1l do homem criando uma elite capaz de 
"civillu.r por cimatt, unbas tptegoam. nos livros aqui c1tadoi, a necessi· 
dade de recorrer 1 poLCtica como instrumento de sa!vaçlo nacional Estu 
recorrencia a Ma<tuiavel, visto como teOrico d. polnica (ciéncia da Estudo) 
111:0 � arbitrária, Já que, nas palavf8S de Alberto Vonllncio Filho, o "ano de 
1930 pusera, realmente, em evidéncia um dos mamemos maquiavellanos 
de nom hist6ria, em que u traos!ormaçlles polídcas do pars eram acom· 
panhadu de mudanças nas estrulwas econOmlcas e sociais". Nesl. senlldo, 
�o Uvro de Otávio de Flria est.va nitidamente VÍJlcul.do ao momento his­
tórico de sua pubUcaçGo, correspondendo 4 perplexidade que apresenta· 
vam tod .. as gerilÇGes bruUelru, roa< especialmente as mais Jovens, em 
reLaçfo b pcnpcçüvas do momento político",'G 

Mo/110 Arinos, MIguel Real., C4ndido MOla F"tlho e Otávio de Faria 
apresentam diferentell Interpretações da experlencia fascista itallsna. O 
Estado orglnico que encanta Mala Fllho, o her61 de alivio de Faria, o cor· 
poratlv\smo de Reale 510 aspectos doutrinários <tue se encontram na rucis­
mo, mas que, por si sO, RIo dermem esta doutrina. � preciso iembrar que 
estes aulores têm diferentes pcnpeetiva. frente ao BtIl$U, e, prindpalmon. 



24 Enado Novo: Ideologia e Poder 

te, diante do povo regime. Cada um deles se mantém em posição distinta 
quanto à doutrina e ao aparato estatal do regime de 1 937. 

A doutrina do Estado Novo propOe todo o poder necessário ao Es-
tado, visto como única instituição capaz de garantir' a. coesão nacional � 

e de realizar o bem ptlblico, para aMm dos interesses reais, mas mesqui-
nhos dos individuas e do. grupos. Desenvolve, também, a crença no ho-
mem excepcional, portador de virtU, como o único capaz de expressar 
e de construir a nova ordem. Esta doutrina, em suas m6ltiplas vertentes, 
mantém semelhanças e distinÇl)es com a douuina fascista, e é a partir dos 
aspecto. comWls que, muitas vezes, o Estado Novo foi identificado com o 
fascismo. . 

Um primeiro aspecto a ser levado em conta é o fato corriqueiro de 
se chamar de fasciSta uma série de governos que cerceiam a liberdade indi­
vidual e controlam a ação e o pensamento. Os governos fortes, as ditaduras 
pessoalJ, tudo passa I ler IncluÍdo na mesma c1tsS1Jjcação. Se Im elementos 
comW)S enue govemos dlJt1ntos, Im, enuetanto, diferenças de substJncla, 
de .IpOllulaçlles que precisam ser vistas se queremos alcançar um nlvel de 
antJlse mais complexo . denso. Assim, precilamos fazer dlltlnçlles , sepal'llJ 
e especificar coru:eltOS capazes de apontar as diferenças exilIentes na reali­
dade hWórico�{dca.'1 

O 1150 Impreciso do coneeito de Cucismo acaba por homogeneizar 11-
IUlçOes históricas multo dlstlntu. Essa prática tomou'se malJ comum 
depois das experi.tnclu dos governos de Mussolinl • Hitler, quando o COn· 
ceito passou a ser usado como uma calegoria de acusação aplicada lndfscrf· 
midamente I todo governo ditatórial. Para além do USO do conceito de 
fascismo, temos que levar em C.lIIta II diferentes vertente. que O conceito 
contém, expressas tanto por seus fonnuladores quanto pelos IJlalislaS. O 
estudo do fllSCismo italiano val·nos mostrnr como ali se encontrll/Tl fundi· 
du diferentes perspectivas (o nacionalismo, o slndleallsmo e o totalitaris­
mo), cada uma rep�tando urna do vertenteJ do pensamento fuc:lna. 

A literatura internacional prodll%ida at� hoje sobre o fascismo e suas 
exptrl!nw. hislÓdcu - o caso italiano . o \lIemfo - � Inesgotivcl. n So­
mem..., a ela 0$ estudos sobre outros movimentos protofasdstu o fascistas 
europeus, como a Ação Francesa, a Guarda de Ferro, a Falange e o integra· 
lismo portugués. Este universo t enriquecido a cada ano com novOS traba· 
lhos históricos e teóricos." 

O papel do Estado como detenlor cllclusivo d. soberania; a valo ri· 
7.lÇão da missão hist6rica da nação, representada pelo Estado (nação orga­
nluda); o r.conhecim�,o dos dlrtjtos individuais, mas apenas daqueles 
que "lo entram em conflito com as ncceuidades do Estado soberano; • 
!nIase no significado da .Ute como corporificaçDo do gmio do povo; • s0-
lidariedade onUe o capital e O tnbalbo nrav& da estrutura corporativa; 
O anti]iberallsmo e O antiparlamentarlsmo sJo traços IpD<Itados como per-
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tencentes ao universo da doutrina fascista.14 Esta doutrina contém aspec. 
tos totalizadores, já que seu campo de aç�o n[o se atém somente à ordem 
poUtica, mas envolve também outros aspectos da vida social: cultura, reli­
gia"o, fIlosofia. 

No fascismo, o Estado aparece como a realização concreta da na­
Çlo; • lradiçllo, ou • força espiritwtl da naçfO, surge como eixo central 
da pollUCII, tranimutada em atividade eduCJlcional. Assim, o &todo deve­
se ocupar de cada cidadJlo, fonnando roa conscJ!ncla indí'lidwtl e coletiva 
alIIY<!, da prop3ganda • da educaçllo_ Me.mo o sindicato e a estruluro 
corparativa, instrumentos bá!.icos da Identificação entre O Me ma eco­
nOmJco o o Bstado, do reinlegrados na fWlçllO educacional, mornl do Es­
tado. Por Om, essa doutrina supOe a interpenetração entre pensamento e 
açlo, o o! desta penpectiv8 qllC propOe um cont{nuo processo de aUlo­
superaçl!o, j1 que a lçlo nllo podo ser regida por c1nooe. prcesl.ab.lecido .. 

Os traços acima mencionados e .. lo presentes, éom maior ou menor 
Imen>idade, tanlo nO pensamento fasokt. como nos princíplol doutriná­
rio� dos Ideólogos do regime de 1937_ Como distinguir, entlo, a doutrina 
fascista da qlle foi produzida no processo de legltlmaçlfo do Estado Novo'l 

A primeira distinÇlO, imediatamente vÍ$(vel, refere-se ao papel .. à 
funçto do partido_ O reglnle [asclila resulLa de 'llJll movimento organlzado 
que loma o poder, De acanlo com sua doutrina, o partido tem p.pel fUD' 
datnentat como propul!or da. trarafomuçoes pOr que deve f>!1SS3r O go­
vemo no novo -Ertado, e � ele o instrumento que urepresent.a.n 8 vonlade 
da na"o. Por OUIIll lado , é precisa lombrar ·D. complexWi reloçoe. ontre 
O movimenlo fascista e .s forças anoada •• A doutrina fascista propOe wruI 
militarizllçB'o de .11M forças, O que levu o movimento . entntl em competi­
çlIo com 1$ forças armadIU regulare •. 

Estes dois aspectos histórico. e doutrinirfos. presentes no fuclsmo, 
cstfo a_ntes no caso brasilciro_ O regime de 1 93"7 nl[o resultou da. toma­
da do poder por nenhum movimento revoludon4rio organizado • de mas­
lU. Seus doutrinadores nepm quolquer espaço pari a eJÕJlolneis de um 
part!do lusteJllador do regime. A quesUo da mobUIzaÇlo e organizBçlIO 
das rnllSsa, em mUCclas t também recusada pela maioria dos autores na­
cionais que buscam fundamento para O fortalecimenlo d. autoridade do 
Estado. A tnJca experll!oda neste �ntido, a mll(cla lntegtllllslB, � descar­
tado tJo logo o novo regime se ínstala_ A leD.tativI de militorizll"o da 
juvenlude brasileira durante O Estado Novo, aU8vts do movimento d. 
o.ganWtçfo Nacional da Juycorude.15 � recuw1a e trartsfonnada em um 
programa de ed.w:açIo moral e cívica. Seja do ponto de vú1a doutrinmo 
ou da lealldade ltistórica, o caso brasileiro do Eltado Novo se diotinglle 
do fascismo italiano. 

Se tomarmos a exposição de Candido Mota Filho, autor que mais 
se identifica com o Estado Novo dos aqui mencionados, e que ocupa a 
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direçlo do Departamento Estadual de Imprensa e Propaganda de·Silo Pau· 
lo, verificamos que seu encantamento por governos fortes leva0()· a salien· 
tar a poslÇlo central da política, ou seja, do Estado, na realizaçlo dos 
Interenes nacionais. Esses interesses aparecem como que pertencentes à 
realidade; basta qui uma elite esclarecida ou um chefe sejam capazes de 
desvendá·los e realizá·los. O pensamento desse autor, como de outros 
pensadores do Estado Novo, está permeado de componentes elitistas, auto· 
ritárlos, hlerárquicos e nacionalistas, cujos antecedentes podem ser encon· 
trados tanto na tradiçio brasileira 16 quanto no pensamento europeu da 
�poc •. 

Foram os ideais nacionalistas - aqueles que reforçam a autoridade 
do Estado e do chefe como construtores da nacionalidade - os que mais 
empolgaram nossos intelectuais, principalmente os que buscavam novas 
soluçDes para o que consideravam uma crise insuperável da liberal-demo· 
cracia; ou, como muito freqüentemente escreviam, o "demoliberalismo". 

O nacionalismo suplle a identificaÇlo de todos os membros de uma 
sociedade com um destino comum, destino cujos traços se originam no 
passado, 110 identificáveis no presente e asseguram um futuro comum. En· 
quanto o nacionalismo romántico enfatiza o grupo primário e a comWlÍ· 
dade, o nacionalismo do �culo XX assenta·se sobre a crescente identifica· 
çao entre naçao e Estado. O Estado é que sustenta e administra a ordem 
social - sistema de relações entre elementos sociais heterogêneos que par· 
tilham uma cultura comum. O nacionalismo ocupa·se em identificar uma 
coletiVidade histórica em termos da naçlo, e lia os fatores étnicos, geo· 
gráficos e culturais que asseguram a solidariedade nacional. Para os nacio· 
nalistas, a naçao, conjunto de valores morais, constitui um todo organico 
cujos fins se realizam atrav�s do Estado. O Estado é responsável por mano 
ter a ordem moral, é o tutor da Virtude cíVica, da consciência imanente 
da coletiVidade. 

Não é fácil especificar a distinção entre as doutrinas do nacionalismo 
- componente básico do fascismo - e d o  fascismo propriamente dito. Va· 
mo. apelar aqui para uma distinçao que, pela relevância de seu autor, pode 
ser tomada como um caminho. A essência do fascismo, segundo Gentile, 17 
refere·se 11 abrangência total de sua doutrina. Refere·se RIo SÓ A organiza· 
çio política, mas a toda vontade, pensamento e sentimento da nação. O 
fascismo nlfo 6 uma filosofia, uma religilo .ou uma teoria política, mas a 
reallzaÇlo de uma coincidência . perfeita entre "pensamento e aÇlo". O fas· 
ci.mo "nll"o é um sistema político, mas tem seu centro de gravidade na 
política". Para Gentile, o fascismo é um método político, já que é obriga· 
do a levar em conta questDes morais, religiosas e filosóficas - • é nesse 
ponto que demonstra seu caráter totalitário. 

Segundo o autor, a política do fascismo se baseia no conceito de 
Eltado nacional e tem contatos com as doutrina. nacionalistas, ainda que 
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delas se diferencie. "fascismo e nacionalismo veem O Estado como funda­
dor de todos os direitos e fonte de todos os valores individuais". Para 
ambos, o Estado é um principio e nlo uma conseqü!ncia da vida social. 

A partir destes pontos comuns, Gentile vai apresentar SUas distin­
çaes entre o nacionalismo e o fascismo. No nacionalismo, a relação entre o 
individuo e o Estado é invertida em relação ao liberalismo, "o Estado é 
um principio, o individuo uma conseqO�nci."_ No fascismo, "I!st.do e in­
divIduo 140 uma e só coisa, ou melhor, 5110 termO' lnsepadv.is de uma 
Ilnte ... necen4w"_ O nlcionalimlo fllnda o Estado $Obre o coaceito d. 
nação, Esta oi um. "entidade que tran=nde a vontade . a vida dos indJ­
viduoa porque ela 6 concebida como existindo objotJvamente . ... parada 
da consci6ncla dos indlviduos". Pot1l o nacionalismo, a naÇlo exisllIia nlo 
em virtude da vontade do. cldad!os, mas como um dado , um rato da na­
turou. Pllla O f.",I.rno, 00 contrário. o Estado seria uma totalidade espi­
rituai. O Estado e a naçfo seriam criações da mente e nfo uma pressupo­
siç§o material. A naç1l0 nlo estaria jamais completamente feita. "Para o 
fa",ismo, o Estado está sempre In fierl. " 

Gentil • •  fuma que O Estado do fascismo, criaçao da consciencla e 
da vontade do cidad�o, nfo 6 uma força que desce de cima sobre o cida­
d�o_ Para O nacionalismo, a naçlo 6 uma entidade preexistente, nlo precisa 
ser cr\iIda, mas rooonhecida. Basta que uma "classe govetnante. de carilor 
Inteleolual, $eJa coruclente da nação" � poua realizar seus pressuposto., 
O estAdo nlO depende do povo, mas ant-.s é o povo que depende di auto­
lida de do Estado como (onte de vida. ".o Estado nacionalista ' um &tado 
arl51ocriUco", no' diz CentU •. "O Estado fasei.tu, ao contrário, � um 
cuado do povo, ti um Estado democdtico por excelénciD. A relaçfo enrre 
EstAdo o cidad!o (nfo este ou aquele cldadlo, mas todo. o. cidadlos) é 
de tal forma intima quo o Estado só ."isto se O cid.d'o produz sua exi .. 
ttncla. Sua formação é • fonnaçlo da consalmcla do Estado no individuo, 
nas massas" . 

Eita visfo do faswmo e de sua dlstlnçfo do nacionalISmo, apresen­
tada peJo nco-h.gelJano Gentile, pode-nos ajudar a compreender o. com­
prometimento, nacionalistas do'! doutrinado r •• do Estado Novo . .o .. r .... 
cismo" desses ide6logo. estaria mnito mais próximo da conente que Gen­
til. nomeia de nacionalista.. Do outro lado, temoa • presença de Intuneru 
questOes artleula.w pelo pc .... mento coruervador_ A preocupaçfo com a 
ordem, I autoridade e a hierarquia opuece como central dentro do pro­
ctS$O de construçJo de uma unidade orgànlta entre o Estado e I mcle­
dado. A democ:racia por consen$O, baseada em valores culJuniJ, tanto 
qU01lto I demOC:nlc1a corporaUvLna, tom ,uu raiz., "a atualização da, 
propostos conserv:adora' frente ã.s demandu sociais da sociedade que se 
industrializa. 
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Assim, o que podemos dizer sobre o Estado Novo já foi dito por 
Raymundo Faoro: 

"1937 sed um regime autoritário, longe da democracia, conUa o liberalis­
mo, favOrecido com a emergência do fascismo e do nazismo, ÇUja:s simpatias 
procwava aproveitar sem se comprometer. No declínio do liberalismo eco­
nômico assenta sua pseudojustificação ideológica. ao molde da direita france­
sa, objetivando liquidar também o liberalismo político com a valorização de 
uma cena "tIl/idade, que seria a tradicional valorização que põe no mesmo 
saco nacionalismo e conservadorismo".la 

A caracterizaçllo do regime implantado em 1937 c'lJDo áutoritário, 
afora Azevedo Amaral (O Estado autoritário e a realidade TII1CiOfUll), teve 
corno precursor Karl Loewenstein. Seu livro, BraziJ under Vargas, de 1942, 
separa o regime de Vargas do fascismo e do totalitarismo. Para Loewens­
tein, o regime autoritário refere-SO' à forma de governo. ao tipo e à técnica 
de constituição do poder, independente da participação popular. A pre­
ocupaçllo em negar vínculos entre os pressupostos do Estado Novo e dos 
regimes fascistas esteve presente na maioria dos textos dos doutrinadores 
de 1937 sem, contudo, ter sido levada a sério pelos analistas, já que os 
autores "serviam" ao regime e procuravam Umascarar" seus compromissos 
ideológicos. 

Por fim, cabe-nos indagar sobre as razOes que levaram os pensadores 
brasileiros a usar, a construir e a defender uma ideologia 6'estatista"19 co· 
mo o 6nico caminho para realizar a naçllo. O nacionalismo, que fornecia o 
Jeitmotiv para tal ideologia, n§o ressurgiu aqui como resposta ao interna­
cionalismo burguês e operário, corno no caso europeu. Podemos dizer que, 
no confronto COm outras nações, a consciência de naç�o atrasada fornece 
justificativas para a defesa do papel predominante do Estado. O aumento 
da capacidade de ação do Estado sobre a sociedade tornaria possível a 
superaçlo do gap entre O Brasil, pais atrasado, e as nações desenvolvidas. 20 
Esta modernização, esta aceleração do ritmo históiico deveria ter lugar 
dentro da ordem. 

Desta perspectiva, o Estado é visualizado nlo só corno o propulsor 
da mudança, mas também como controlador, por excelência, d. passa­
gem de uma sociedade rural-oligárquica para wna sociedade urbano-in­
dustrial. Esta nova sociedade, no pensamento da maioria dos doutrinado­
res do Estado Novo, deve ser também hierarquizada e nfo-igualitária, mas 
seu ordenamento deve-se fazer a partir dos atributos diferenciados de cada 
individuo. E a igualdade de oportunidades (já que os individuas são natu­
ralmente desiguais) que possibilitaria a vigência de uma sociedade hierár­
·quica moderna. O reforçamento da autoridade do Estado passa certamente 
por estas duas demandas: modernização a curto prazo e controle do ritmo 
das demandas sociais no processo de transformaçllO da sociedade brasileira. 
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TRADIÇAo E POLI'T/CA: 

o Pensamento de Almir de Andrade 

Lúcia Lippi O l iveira 

1 .  Apresantaçio 

O EstAdo Novo n'o pllx!uzlu uma doutrina 011e1a1; OI clJlcuBOS de Va.r"" 
pod"1I1 ler • •  O fonm, lnllmeru yez .. tomado. como OI quo mal! s. apro­
ximam de um pensamento ol1elal, sem entretanto terem u$Unlldo esta 
feJçlo e�plJdla. O. lntelectuaIJ quo .,tayam dln>tl ou indiretamente U· 
gados lO rcpne procuraram traduzir 0$ pronunciamentO! do presidente 
em pallVIU de ordem. em linhas do condu Ia •. E, nem tarefa, transforma· 
ram-se em doutdnadoreJ. em int�rp",t .. d. nova ordem. 

Almir d. Aodrade [oi dUlanle o Jl.slado Novo, e principalmente no 
por/odo em que dirJalu a revista Cr<ltura PolftlCQ (1941·1945), um do, 
principais Idell/ogol do regime de 37. Aqul, pretendo destacar a import4n. 
cio de,te lutor onqlWlto /nl6rpItle do &tado .Novo, formulando um pro­
jeto ld�IÕJICO • bue d. um. proposta emlnentemenle cultural. A fnfuc 
constante em IUI obra � I de reiaçiQOI1 I açfo pol/tlca do governo ls 
tr.d�, cultu� brasileiras. li i dai que se pode extrair . ..  pecillddJde 
de IUI ptOpOSta e o êxilo do seu empmodlmeoto enquanto diretor d. 
Cr<1tu/rJ PolitlaJ, aluindo intelectual. o permitindo que ocup"'oem uma 
pO$ll'fo de dcnaque no projeto político do regime. 

&ta formulJ;(o polltioo-culturBl do novo reslme foi O que levou 
Almir de Andrade, entfo critico da Revlstd do Bmsll, a mceber a atenÇfo 
de Vargas. O artigo em que comcntl os quallO primeiro. volumes d. A 
/10"" poUriCll do BrtI.U aparece na R�vútll do BmsU,' Inaugurando use 
enfoque. 

O BIt.do NQYO recebeu outru interprellÇOel, Em 1 940, Fnmcilco 
Campo., ,político .  intelectual Ugldo 1<;1 governo enqullllo mInlrtro da 
Justiça, pubUca o Estada nadoll4l, um. reunllo de ttabalhOl, afgun. ant.­
riore • •  1 937. Azevedo Amaral, in�mctual quo se IIWIt�m fora da mAqui­
na oficio!, PUbUCl, em 1938. O Errado 4utorildr/o e Q 'e<Jlldade nacional 

, 
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Estes dois autores e suas respectivas obras têm sido considerados os pilares 
da ideologia do Estado Nacional.2 Sem retirar a importãncia destas con. 
tribuições, pretendo destacar a relevãncia da obra Força, cultura e libero 
dade, elaborada sob encomenda e publicada pelo Departamento de im· 
prensa e Propaganda (DIP), em 1940. Segundo depoimento de Almir de 
Andrade,3 Vargas teria expressado a Lourival Fontes, diretor do DIP, seu 
desagrado quanto ã interpretação dada por Francisco Campos ao Estado 
Novo. Uma outra visão do "espírito" do regime, mais próxima à orienta· 
ção do presidente, foi solicitada a ele, Almir, por sugestão do próprio 
Vargas, então movido por sua concordãncia com as interpretações pre· 
sentes no artigo da Revista do Brasil acima mencionado. 

Esta multipUcidade de intérpretes e interpretações fundamenta a 
visão de que, efetivamente, o Estado Novo não produziu uma doutrina 
oficial única. Seus postulados não se pautaram em cânones doutrinários 
rígidos e comportaram sempre enfoques distintos dentro do que se pode 
chamar uma matriz autoritária comwu. 

Quais seriam as visões partilhadas pela maioria dos membros da 
eUte intelectual e política nos anos 30? De um lado, a defesa de um pro­
jeto centralizador para a política brasileira. A crítica ao modelo liberal, 
consuQstanciado na Carta de 1891, e aos problemas enfrentados pelo país 
durante a. República Velha tinham penetrado profundamente na vida 
brasileira. e difícil encontrar alguém que, no pós-30, defendesse a perma· 
nência dos principios federalistas da forma como eram praticados na Pri· 
meira República. Mesmo os defensores do federalismo admitiam ser neces· 
sário combater seus excessos (o regionalismo exagerado) e entender a 
autonomia estadual dentro de limites mais precisos, restringindo a com· 
petência dos estados. Para eles, a prova da inadequação do federalismo 
à nossa realidade teria sido dada pela exacerbação do presidencialismo, 
que se convertera "em duro e intolerável personalismo",4 correspondendo 
de fato a um unitarismo baseado no suborno político das unidades da 
federação.5 

-

O debate sobre os males do federalismo e do presidencialismo ocupou 
a eUte política e intelectual brasileira durante o período do Governo Pro· 
visório e se acentou nos debates da Constituinte.· Procurava·se uma fór· 
mula capaz de combinar a realidade histórico-social do país com o pro­
jeto de salvação nacional, objetivo da Revolução de 30. Várias propostas 
foram colocadas em pauta, desde o "federalismo unitário'" até a com­
binação, aparentemente esdrúxula, de centralismo e parlamentarismo, 
defendida pelo tenentismo em sua vertente nordestina.' 

Outro componente do pensamento político nos anos 30 é a defesa 
do papel predominante, priorir.Nio e exclusivo das elites no processo de 
mudança social. Descartando a visão rousseauniana de bondade natural 
do indivíduo e acentuando o nível de ignorãncia e despreparo das popu· 
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lBçOes, 10 re.tam COmo atore' possíveis do reconslruçJo nac,o'laJ .s el ilo, 
inteleelunU - que, ernbon treinada, na, ac.demlas, repudiam o bacha. 
reli,me - e as que se Ugum à. únicas feCl:a. organizadas do p;lls - o Ex6r· 
cito e a Marinha. 'Essa crenÇ<!, entretanto. exige . foanaçllo de novos eUles, 
portlldoras d. noVIIS idéias. possuJdoros de IreilUlJlento especllllitado, 
capous de solucionar a dieotolllÍa vigente entre o "Brasil real" e o "BrdSlJ 
lesai". 

A proposta do "novo" �m associado és condíçOes da realidade n.· 
cional. O paIs real !Ui. sido obscurecido pela Influência das idéias Im· 
portadns, qUlUldo d. feitura do pacto republlCMIo, O novo regime devem 
vollar·.., para as nossas origens, pWl as raizes brasileiros. verdadeira ma· 
réria.prima nos maos do novo arlesãO. 

� dem combinaç:fo cntre novns fórmulas poJ{ticas e a evoloçao his· 
t6rica brasileira, enlre o modcmo e o tradlcionol, que troto u obra de AlmIr 
d� Androde, VlnculBndo n obra de Vargas ds raIzes culturais brasil.iras, 
Almir d. Andrado possibilita n§o s6 • conviv�neJa de Intelectuais de di· 
feremel origens e perspectivas doulIÍnárias, mas também atribui ao in telec­
tual um pnpel predominante enquanlo Intérprete da vida nBclonoL 

A presença d. inúmeros figurQs significnüvas nas págln .. da OJltul'O 
PolftlC/J - Cassiano Ricardo, Auvedo Anlnral, M!rlo CuasnntJ, Nélson 
Wemeck Sod,é. Frooelsco Veniinclo Filho, Jaime de Barros, José Maria 
Belo, Pedro {)antDS (prudente de Morais elO), Adernar VidaJ, Gilberto 
Freyre, A1v.", Vieira PInto enlr. OUIIOS - t",ia . convivanela de intelec· 
wal! portadores de .xperi�ncIDS """"das dlslÍntas c que seguiram traje· 
t6.rias bem <tife",ote!.. e verdado que as qUllltd.des .ditori1ili da ,"vuta 
(recursol abundantes provindos do DIP), a programa9lro de se�es abor· 
dando direrentes aspectos da vida do paiS abrinrn espaço para contribui· 
ÇOeI "descomprametidas" com o regime. Cada seçao, �ntretanto, vinha 
precedida de uma apresentaçilo, onde se mostrava ser o progreslo das artes, 
da olêncla, d� Ut.ratura um. decorranc •• das condlçrJes favorávais advindas 
com o novo regime.' O descompromlsso de algum IIfticullBtas em •• sim 
diluído 00 contexto da revlSt •. Publicar n3 ,evista oficl.lI, editada pelo 
DIP. em um. forma de JT�rlÍclpar da leglUrnaçfo do nOVI) regime. il "lU\' 
llImente .... copacidade de atr.úr p",a "'U ClIIT1po m .. mo OS opositores 
que merece destaque no empreendimento cultoml progr1latado e dirigido 
por Abrur d. AJJdr de,.... · 

A lIt.ratura sobre o papel dos IDtelectunU _tuma ressallJU' 0& :ISo 
poetos de rebeldia, de criUea e de oposlç4o 4 ordom estabeleclda. No pro· 
""nle caso, elItamos intereSS4dos em "!Sinala! o outrO lado da mocda: o 
papel dO$ Intelectual. como partlclpant.s da cDnslruç1fo da tradiÇilo, bUI' 
CIIfldo vlllore, quo fundamentem a legitimidade da ordem. Os poJ(tlcos e 
burocratas que enao no poder p",ucillnrn, lanto quanto os intelectuais, da 
criaç.l'o de InterprelaçOes sobre . vida social. Os inlelecluais, porém, como 
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especialistas na dimeru40 simbólica da vida, desempenham um papel vital 
na formulaçlo das interpretaçOes sobre o passado, A tradiçlo é construída 
pelo esforço de recuperaçlo de uma dimens[o do passado e contribui de­
cisivamente para a iegltimaçlo da autoridade polltica. A importância dos 
intelectuais deriva do seu reconhecimento por parte das elites da socieda· 
de, ou seja, deriva da posiçlo que ocupam na hierarquia social." 

Na relaçao entre os intelectuais e a política temos que examinar, 
pelo menos, duas vertentes. A primeira se refere às crenças e valores que 
justificam a aproximaçao dos intelectuais ao poder, Este percurso nllo 
apresenta aspectos inéditos e específicos no caso brasileiro. O papel de 
conselheiro do Príncipe recebeu sempre inúmeras explicações, dentre elas 
a que aponta para as "qualidades superiores" do homem de ciência, iden­
tificado à figura do "sábio", 

Na outra vertente, cabe-nos explorar a lógica do Estado ao procurar 
absorver os intelectuaiJ como co-participantes de seu projeto de governo. 
O regime instaurado em 1937 assume como ideário a crença de que cada 
povo deve construir sUaJ instituições obedecendo às inspirações históri­
cas de seu tempo. Nesta perspectiva, o intelectual é visto como aquele 
capaz de captar, de modo mais direto e imediato, as aspiraçOes do inconsci­
ente coletivo de um povo. Nas palavras de Almir de Andrade, existe "entre 
a c,ultura e a polltica traço' vigoroso de união. A cultura pOe a polltlca em 
contato com a vida, com as mais genuínas fontes de inspiraçao popular. 
A potítica empresta à cultura uma organizaçlo, um conteúdo socialmente 
útil, um sentido de orientaçlo para o bem comum"." 

. 

A relaçao entre o intelectual e o político é destacada, pelo próprio 
Vargas no discurso de Ingresso na Academia Brasileira dê Letras, em 1 943. 
Para ele, desde a fundação da Academia, políticos e intelectuais caminha­
ram separadamente, expressando o "desdém recíproco e a mútua descon-, 
fiança. Os literatos reclamavam o isolamento, a torre de marfIm ( . . .  ). O, 
homens de aç�o, dedicados .às tarefas práticas, desacreditavam, por seu 
turno, as possibilidades reais dos que sabiam �nsar e dizer ( . . .  ). Só no 
terceiro decõnip deste século operou-se a simbiose necessária entre homens 
de pe/lsamento e de açlo". Nesta fala, Vargas define o papel da Academia 
no cenário brasileiro; "Cabe-lhe, no conjunto das atividades -gerais� uma 
funç40 ativa, coordenadora de tendências, idéias e valores, capaz de elevar 
a· vida intelectual do país a wn .plano soperior, imprimindo-lhe direç[o 
construtiva, força e equilíbrio criador." Esse discurso expressa o reconhe· 
cimento dos intelectuais 'enquanto agentes de um processo de transfor­
maça"o nacional, ao mesmo tempo que os constitui em atores políticos de 
primeira grandeza, ao convocá-los para a tarefa de emancipaç4Q cultural. 
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2. História e culture 

AlmIr de Andrade, em lua obra Forçt1, CÚf1ll1l e IIb�rriJJd�," postula um 
modelo d. eYOluçfo IIl.n6rica baseado em c,ancteres hIstóricos c sOClOI6-
gicos. Pari ele, do detenninadas sitUIÇlle3 históricas que permitem o des­
<I0bl1l1 da vida social. Assim como a oohJ"'''''' tem um. 1.1 ",gendo seu 
domnvolvimento, tani�m o mundo social nto 6 guiado pelo """SO ou pelo 
a,biltlo. " em MontcsquJeu que busca a fuodamentaÇl[O de seus postula· 
dos: "As leis naturais, disse-o luI dois s6culos Montesquleu, do as relaçOes 
necessiriu que deriYW1 da natureza das coln." (f'CI., p. 1 5 1 ).  Este 6 o 
sentido relomado a partir de O upr,iro dDs Idl: o que malda as leil de 
um poYO 6 sua tndiçfo. seus costumes, hibltOl e crenças. I! ex.atamenle 
esta pel$pectlva 6 que tomaria duvidosa a Idaptaçfo das leis de um povo 
a outro. 

A1núr d. Andllld. combina traços parUcularCJ, específicos d. hIs· 
tório dos povos,com uma ""ao evolucloouta c detenninist. d. vida sodal. 
Cada IlnguJaridade hist6rica percorro um. trajel6ria panlcular em um 
curso geral, definido por uma 1.1 natural. Esu comblnlÇlo do hisloriclsmo 
com o evolucionismo apUcado 10 mundo lociaI (darwlniJmo social) nlo 
6 nova; pertence ti comole. fundadol1lS di 'oclolo" •. Em seus marcos 
originals, a loclologia incorporou como objeto de .. tudo . vida social 
legada pola ordem hIst6rica e, noste sentido, valorizou posltlvamente o 
pllJSldo, Os conceitol desta "nov. cienela" a aproximam dos postulados 
do conservadorismo fllosófico. Enudanto, seus objetlVOl e vuore! a colo­
cam dentro de uma corrente modemludorl e raciona.llna do saber. A 
revaJorluçao do passado, a impOrt6ncla dos aspectOS culturais aparecem 
como fontes acelt!vels de lnterpretaÇlo da vida sodal,l' que podem ser co­
locadas dentro de um espaço "cientifico"." 

A hlSt6ria, entendida como "a vida desenrolando·se no tempo, como 
a fUIIlo do pusado oom o presente na mesma rorrent. evolutiva" (FeL, 
pp. 65·6. 73) deveria ter seu estudo completado pela anilise soclol6gica. 
Aqul, 6 o homem socIal, o homem enquanto produtor de acontecimentos, 
de IOstltulçOes, de uansformaçOes hist6ricas que ÍlnpOrla. A cultura, ou 
seja, tudo o que o homem produz em .ociedade, nO uforço coletivo de 
adaptlçao ao melo e d. relUtaçao de lua. próprias necessidades, 1Iparece 
comO o obJ�to de estudo na a.náIJ .. de uma locledado. "O estudo da cul· 
tun de uma locledade abrange tOOU as manifCltaÇl!eS posseveis da otivlda· 
de humana desenvolvida denuo desta sociedade e cristalíuda em costu· 
mes. inltitulçOes, obras de 111. e pensamento, Imlca, �nomla, política. 
Na unidade de cultura, o passado e o presente se (undem, formando um 
todo indissolúvel" (feL. p. 80). 

• 

Este processo de constluçJo cultural se encon.traria submetido 11 
seleçlo natural dos mais aptos. A cultura, além de ser ."presslo do espírito 
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de um povo, deveria produzir um sistema de vida social adaptado às con· 
dições existentes. A análise da cultura deveria produzir um critério de 
aç[o. A adaptação do homem ao seu meio através dos traços culturais 
deveria pemútir o fortalecimento e a estabilidade da sociedade. O conceito 
de estabilidade, entretanto, não pode ser identificado com o de imutabi· 
lidade. Ao contrário, já que a história e a sociedade são expressões da vida 
e esta quer dizer evolução criadora, a sociedade não pode ser pensada 
dentro de quadros fIXOS. 

Cultura e civilização seriam formas distintas de analisar o proces· 
so de transformação das sociedades. O conceito de cultura envolveria a 
noção de caminhos específicos do crescimento de cada povo, enquanto 
que o de civilizaçãO estaria referido à evolução geral do gênero humano 
no sentido de uma sociedade melhor. "Civilização significa domínio cada 
vez maior dos instintos, primado do racwnal sobre o irracional" (FeL. 
p. 1 64). Nesta acepção, a civilização apaga as diferenças e acentua o que 
é, ou deveria ser, comum entre os povos, enquanto a cultura enfatiza as 
particularidades dos grupos, as diferenças nacionais. 

O uso do conceito de civilização envolve a noção de avanço de uma 
sociedade sobre os séculos anteriores e sobre as demais sociedades contem· 
porâneas: Representou uma expressão da consciência ocidental, presente 
na história da aristocracia européia, em geral, e francesa, em particular. 
O conceito de cultura, por sua vez, pretendeu dar conta da consciência 
de uma nação obrigada a se perguntar sobre sua característica específica, 
e a consolidar suas fronteiras políticas.14 Foi na vida política e cultural 
da Alemanha que a trajetória destes conceitos propiciou uma elaboraçã'o 
mais geral. incorporada às ciências sociais e passível de ser transferida a 
outros contextos. Esta interpretação coincide com a do próprio Almir de 
Andrade, quando diz que a expressão cultura substituiu, em toda a Iitera· 
tura ocidental, a expressão civilização. A influência do pensamento alemão 
e inglês fez com que civilização se identificasse com a noção de polidez, 
de boas maneiras.15 Assim, sem abandonar o conceito de civilização, en· 
quanto acentua os aspectos comuns da evolução, o autor lança mão do 
conceito de cultura, capaz de dar conta de sua interpretação da vida social 
brasileira. 

A cultura abrangeria toda a atividade humana em sociedade. Toda· 
via, Almir vai refletir em outro livro, Aspectos da cultura brasileira, sobre 
alguns pontos dessa totalidade. Esta obra, publicada em 1939, ajuda·nos 
a entender o universo de questões e perspectivas no qual o autor se insere. 
Os ensaios tratam de alguns aspectos da vida brasileira (obra de Aleija· 
dinho, Carnaval, lendas do mar, cinema); dos rumos da sociologia (ênfase 
especial em Gilberto Freyre); da Uteratura (romance e poesia); da cultura 
científica (psicanálise, tuberculose, higiene alimentar, estudo de línguas). 
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Em todas estas manifestações o autor procura mostrar o seu imbricamento 
com a vida brasileira. 

:e utilizando o conceito de cultura que o autor vai destacar a trajetó­
ria particular das sociedades. Seu conceito de história corresponde a uma 
concepção do que foi e é o curso da vida humana, ou seja, a evoluç!o. 
Aqui, o que importa é a lei básica do devenir e a crença no desdobramento 
da vida no sentido do aperfeiçoamento humano. Sua mosofia da história 
o aproxima da visão evolucionista do século XIX, onde a mudança e o pro· 
gresso aparecem como aJgo natoral ao seI humano e às sociedades. 

O processo histórico, todavia, parece ter enfrentado alguns desvios, 
sejam os de ordem política (com o liberalismo), sejam os de ordem cultu­
ral. No apêndice de Aspectos da cultura brasileira, composto de quatro 
ensaios, são colocados os traços que definem o nosso século como carac­
terizado por uma crise de valores. O abismo entre a cultura e a vida, entre 
a cultura abstrata e as motivações humanas, acabara por gerar uma falsa 
cultura, distanciada da vida e, portanto, simples caricatura e diversão dos 
ociosos. A separação entre espírito e matéria, a irredutibilidade entre o 
espiritualismo e o materialismo fora introduzida na história do Ocidente 
pelo pensamento cartesiano. Este fato novo, este problema deixara marcas 
desorientadoras, e seus continuadores "esqueceram o dinamismo intenso 
dos �res e das coisas; perderam de vista a unidade orgânica do mundo, 
roubaram ao pensamento humano todo o seu conteúdo vivo e realista" 
(ACB, p. 186). O homem teria perdido o sentido da unidade orgânica e 
passara a pensar a vida à base de "antagonismos irredutíveis". Isto repre· 
sentaria a mutilaç[o da natureza humana. 

Para que não se perca completamente O sentido de unidade orgânica 
ameaçada diante da crise de valores, Almir de Andrade coloca a necessi­
dade de pensar sobre o futuro d. cultura ocidental e sobre o processo de 
transformação das sociedades. Em 1933, o autor expõe sua diferenciação 
entre as idéias de renovação e de inovação. Renovar é avançar dentro da 
realidade da evolução, é trazer algo de novo que "revigora e aperfeiçoa o 
que existe". Inovar, entretanto, equivale a debilitar, a "minar os cimen· 
tos", a provocar uma grande solução de continuidade que perturba e 
desagrega. uÉ impossível viver sem renovar; impossível renovar sem con· 
tinuar; impossível continuar sem conservar; entretanto não se pode inovar 
sem interromper, nem se pode interromper sem ferir a integridade da vida, 
sua continuidade evolutiva, suas bases de sustentação, sua fprtaleza, sua 
espontaneidade."16 Estas distinções entre renovar e inovar, entre transfor­
mar e mudar, entre desorganização e desordem pertencem ao universo do 
pensamento conservador, supondo ser este não uma forma de preservação 
do status quo, mas uma versão especifica de Uma concepção do proces­
so de mudança social. Nesta interpretação, há pouco lugar para a revolu­
ção, vista como um movimento de ruptura, uma q.uebra da continuida· 
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de evolutiva, mesmo que venha a inaugurar uma nOva ordem e uma nova 
tradiç�o. 

ê dentro desta perspectiva sobre a mudança social que o autor ocupa· 
se ·em recuperar na Iradi�o os aspectos que teptesentam o. elementos de 
con tin uidade da vida social brasileira, configurada em uma unidade nacio· 
naJ. A na�o aparece como encamaçlfo do espírito e da organizaçlo po· 
lítica de uma cultura. Ela representa na vida soCial o mesmo que a persona· 
lidade individual no mundo psicológico. Assim como a psicologia mostrou 
que cada individuo é um complexo de problemas particulares, a sociologia 
encontra em cada cultura um núcleo de problemas característicos. 

Em Almir de Andrade, os conceitos de cultura e naçlo se super· 
pOtro, especificando este último um nivel mais alto de organiuçllo. "Cada 
nação, repres.mando O espírito do uma cultura ou d. um grupo do cul· 
turu, procuro criar as .uas próprias soluçOo., de conformidado com as 
.uas tend�ncl8! naLwlÚ' e com . fisionolTÚ' especrflca do. seus problemas" 
(FCL, p. 53), O , naolonaliuno .paleco como • condi�o de autoderesa 
fronte .8 culturl$ mab rorte$ • om proeeuD de expan.!o. 'A d.r.sa da na· 
�o, "núcleo de problemlU •• pecíficos, uma equação Originai" (FeL, 
p. 27), se JusdfiC3 pel. vlgencia do esplrlto guerretro c de conquullI por 
parte de outras culUl1l1S nacfonalo .. Para a América, o nacionalismo .urge 
como imperativo hJn6rlco e cultwal. 

Jl que cada cultlltll tem sua IIteratwa, sua t6cnica, lua form.aç!o . 

histórica, seria natwal que possufsse o seu sistema de vida poHtica. "A oro 
gunizaçlo do Eltado ( ... ) é .  concretlzaçllo das oecessid.d= de wn8 cul· 
tura. O pensamento político � uma interpretaçlO IntelectuIÚ da vida, 
gerada em comalo í'lllmo e profundo com a vida" (Fel., p. 57). O dou· 
trinador seria o int6rprcto da cultura, do sentido da ",,01u1'50 soda!; ao 
se integrar à. corren tes d. vida, ele as traduziria om .çOes, em dec!S(5es, 

O Enado, embora lendo uma criaçlfo cultural particular, deveria 
cumprir uma funçlo gera.!, J' que 'a marcha d. cJvU!zaçlo se daria no senU· 
do de realizar principias gerals (o ordem, a paz, o bem��tar, a feUcrld.dc) .. 
"A dvill •• ,lo se edificou iI custa de um. expanslo sempre crescente dos 
sentimentos socl .. !! • d. ro5ltiçOes ( ...  ) dlIs tendências egoáticu Indivi· 
duab" (FeL, p. 149). Envolveu a educaÇfo dos Innlntos • •  limitação 
dos egoounol. Plra O autor, � a soeiedade que toma o homem bom; ele 
n(o nuce bom como o queria Rowseau. t o &tado que deve garantir I 
toialldade dos homens OS benefCclos da sociedade, Já que "as disparidades 
e as de.proporç(5es entre os homens nlo dependem só de suas capacida. 
des e' de suas diCerenças individuais: dependem também de situaç(5es arti· 
Iieiais, criadas pelo predomínio dos mais egoístas, dos mal. ambiciosos e 
dos mais ousados" (FCL, p. 20). 

O liberalismo teria propiciado a emergência das forç .. que visavam 
apenas atender a interesses e ambições individuais, dando origem a grande 
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número de injustiças. Como o liberalismo, com seu. principias generali. 
zantes e de .. alcance universal, pennitira a proliferaçfo das desigualdades e 
injustiças, caberia ao Estado corrigir tal situaçfo, preservando as condições 
de igualdade para que cada um pudesse desenvolver suas potencialidades 
sem ocupar o espaço do outro. Para poder realizar esta tarefa é que o Es· 
tado precisaria ser forte; "força é o único meio de realizar eficientemente 
qualquer ideal de ordem, de trabalho, de distribuição de riquezas e de feli· 
cidade humana" (FCL, p. 19). 

O autor se agrega 11 corrente ocupada em separar os conceitos de 
liberalismo e democracia. Esta Ué uma consagração da pessoa humana na 
ordem social, uma afirrnaçfo dos direitos e das suas necessidádes, uma cria· 
çfo de oportunidades iguais para todos os homens se expandirem dentro 
dos limites impostos pelo equihbrio social, uma dosagem sadia da liber· 
dade de cada um sem prejuízo de ninguém e sem o sacrifício do bem 
comum" (FeL, p. 189). Defendendo a democracia, rejeita o liberalismo; 
este estaria falido. Seu sentido histórico fora antidemocrático, embora 
seus ideais aparentemente estivessem vinculados à democracia. 

O Estado deveria existir em benefício do homem. "a preciso con· 
ciliar sempre o interesse comum com o.interesse indivi<tuaJ. Todo regime 
que esquece o indivíduo é um regime de opresilo," " Para Almir, a valo· 
rizaçfo do indivíduo não é uma conquista do liberalismo, mas uma con· 
quista da civilizaçfo, da evoluçfo da cultura humana, e tem suas origens 
no diIeito romano. A evoluç�o do direilo, colocando a· lei no lugar do 
arbítrio, corresponde a este processo de crescente respeito ao indivíduo. 
O autor considera também ser esle um dos grandes méritos da doutrina 
social da Igreja: o respeito 11 pessoa humana. Esta identificaçfo do indi: 
viduo com .� pessoa humana aproxima sua' visão aO pensamenUl doutriná· 
rio da Igreja Católica. 

A democracia proposta pelo autor como fundamento lIe um novo 
Estado tem por base os valores da cultura nacional e por inspiraçfo doutri· 
nária o "espírito do direito romano". Esta proposiçfo se integra às teorias 
conservadoras de democracia, - ao relacioná·la aos valores, A cultura, a um 
projeto coletivo. A legitimidade de um. governo estaria fundada no reino 
do consenso !le valores. Por outro lado, Almir de Andrade mostra a pre· 
ocupaçao de que este governo seja democrático. A garanlia para o regime 
democrático seria a lei. O lema do direito romano "viver honestamente, n(o 
prejudicar ninguém; dar a cada um o que é seu" (FCl, p. "188) eorrespon. 
deria à esséncia do pen,samento democrático, sem que se tivesse que apelar 
P"'" os princlplOJ Ubel"lÚ$. 

A legitimidade de um gove\j\o seria dada, ao mewo tempo, pela 
tradlçfo da cultura nacional, • por urna ou Ira trsdiçlo. que 6 parte do 
palrimôniO da c!viI!ZlIç�o ocidental - o apre<;o à lei • •  condenaç(o ao arbí· 
trio • •  vigência de uma dornina9(o de cipo raclonal·legaL 
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A democracia estaria expressa no governo submetido a leis, que ofe· 
recesSe a possibilidade de deJenvolvimento da personalidade humana. AJ. 
sim, envolveria ''um movimento de hum�o do Estado", o "reconhe· 
cimenlo da personolldad. hUlDlllla como portadora d. qualidades quo devem 
ser amparadas e culLlvada. pelo &tado" . •  o cullo da líberdade dentro dos 
limites do todo social (FCL, pp. 1 89·90). A IJberdade, como condlÇl[o para 
a expansão da personalidade humana, "tem um sentido maior que as con· 
quislas do individuo". Esla concepção de liberdade, "uma liberdade que 
nasce do trabalho, da luta e do sacrifício", que "não é uma dádiva do céu, 
mas um fruto do trabalho, que não é uma forma de comodismo, mas um 
meio de realizar o bem comum" (Fel, pp. 202.3) seria o fundamento da • 
nova democracia. J 

A liberdade como aUlo-reaJlz.aÇlo da personalidade humana ImpUca· 
ria a delimitação de um espaço privado para sua realização. Ao Estado 
caberia garantir a "justa expansfo de lodas as capacidades" (FeL. p. I SS). 
Cada personalidade seria portadora d. qualidades que deveriam ser ampa· 
rodas pelo ESlado. Esta relllÇlo enlre democracia e liberdade rufo se encon· 
traria b'seBda na noÇlo de igualdade de qualidades. A igualdade de condi· 
ções deveria ser garantida para que cada um pudesse desenvolver suas po· 
lencialidades difereneladas. O limite do desenvolvimento da.< personali· 
dades seria o bem comum. Este, o equivalente da democracia. A democra. 
cia como principio de equilíbrio, de eqüidade, de justiça seria o alvo para 
o qual se dirigiria toda a olvíllzaçl!o. 

Sintetizando, podemos dizer que, em Almir de Andrade, a democra· 
cia é um principio . uma meta, sua garanlla � � lei, sua condiçl!o é o liv", 
desenvolvimento da pessoa através do trabalho. a difícil se chegar a uma 
compreensão mais abrangent. sobre esle a.specto do pensamenLo do .utor. 
Seu conceito de liberdade nao é o da liberdade amiga nem o da liberdade 
moderna, embora agregue elementos de ambos. A liberdade que está poso 
lulando não é a do individuo, é a da pessoa. Ele une o espaço privado 
(trabalho) ao espaço público (bem comum); circunscreve o primeiro ao 
segundo. O público, todavia, nao se justifica por critérios relativos à von· 
tade e ao interesse dos homens,_ mas por sua relação com a cultura, com o 
movimento evolutivo da vida social. O Estado, por guardar uma relação 
inlr{nseca com a cultura, "6 a expre.<Sa:o d. tudo o que é fundamental. 
meme social dentro do homem, um instrumento de socia14aÇlo das for· 
ças econômicas, polmc.s, morais e Intelectuais das coletividades" (FeL. 
p. 203). E O Estado a entidade "positivamente" livre - é deLentor d. cap.· 
cidade de Butodireçl!o. Ao individuo cabe uma parcela da liberdade positi. 
va. aquela que o "fu" aceilar a direçAo do Est.ado como uma cscoihJI 
natural, racional. ls 
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Dentro destas premissas e desta visão de mundo, o autor se volta para 
discutir o Brasil. A tônica de seu discurso é a de buscar no passado aquilo 
que de m<li! pertinente c.rncterizari. o e'pirito blllsilciro. Por" ele. as tradi· 
911es constltutm urna lei social, slIo. por assIm dizer. "uma direção histórica 
ímanente à plOpria vida sode'" (rCl, p_ 92), e é a el",s que devemos le'pel. 
tar. A! tradições nos mostr�m O verdadeiro espírito nacional , o slgnifleado 
do passado e a tend6nci. do futuro. "Sua essenel • •  sti nas conexOes de 
sentido que se vao estabelecendo entre o novo e o antigo, entre as trans­
formações atuais e as suas causas histOricas" (Fel, p. 9 I). 

Quais as tradições brasileiras recuperadas por Almir de Andrade? A 
primeira se refere às qualidades excepcionais da colonização portuguesa 
no Brasil. Os estudos de Gi1berto Freyre, considerados "os primeiros gran­
des ensaios de um estudo sociológico da realidade brasileira, dentro do 
método histórico·cultural" (ACB, p. 35) definem a linha de pensamento 
BilSUmida pelo autOr. Para ele Gilberto Freym iniciou um movimento 
definitivo para 8 orieno'Ç$o dJI soclologio, m.rcodo pelas ",,!!uiDles carae· 
terlsucas: "I) representa uma viSilo totaliulrla d. cuhulll. considerada sob 
lodO.$ os U[!eCIOS possívei,; 2) cncam. uma concepção vivo • dln:lmica 
da realIdade social, apreendida n. sua maior intimidade e mlÚ5 complela 
espontaneidade; 3) � uma Ilbertaçlo d. toda . espécie de preconceitos e 
posiçGes parciais - inclusive os :,,-conccito$ de raça, que ainda domina· 
vam lOdos os ensalms anleriores; 4) é uma atitude d. critica disciplrnadJI 

• mutódica; 5) lenta um restabeledmento dos filIO' socloi. na $lL'I pureza 
experlmental, antes de qunlquer illterpro18ç!o; 6) finalmente, IradlU. um. 
atitude de l[lIIplic idod.- d,ante desse. f�to. - ruío de um. simpUcidade que 
foge do complexo. ma, de uma simplicidade sadia que absorve o complexo 
e que o dissolve oa sua unidade substancial" (ACB, pp. 37-8). Buas quali· 
dade. d. oblll de Gilbeno Freyr., a<:<lItuadas por Almir de Andnde de,de 

1939, reapaIecem em $eU Força, cu/rum e liberdade. Aqui 0[0 reforçados 
os traços psicológicos (tolerãnoia e pla<ticidade) du ponugu�s, que o fize· 
ram O melhol colonizudor, cap37. de � adapta! Al condições d. um país 
tropIcal e aos elementos dai culturas negro C indigena. ·'Long. de sor, por. 

LllntO. uma demonstrllçaO de falência do hom"m. a hist6ria da civilizaçmo 

no Brasil é um exemplo espantoso d • •  nergÚl construlora, de tenacidade, 
d. herol51l1o "" luta contri! o meio" (reL. p. 97). 

Esta colonização teria gerado, por outro lado, uma mentalidade polí. 
tica original. A autoridade política e social fora deslocada das mãos do 
Estado para a Camllia, para o senhor patriarcal. Duas conseqüências teriam 
advindo desta mentalidade: a) O interesse local passara a predominar sobre 
os interesses gerais, e b) o brasileiro se tornara refratário às leis e princípios 
que não se corporificassem na figura concreta de um chefe. Se o "corone-



42 Estado Novo: Ideologia e Poder 

lato" e o "caudilhismo" foram fenômenos advindos do localismo, o conta· 
to direto entre o governo e o governado fizera COm que o brasileiro se habi· 
tuasse "a uma fonna concreta, íntima, pessoal de dominação" (FeL, p. 102). 

Esta mentalidade política teria pennanecido, e seu traço predomi· 
nante, o "espírito cordial", marcado toda a vida do homem brasileiro. 
Este "homem cordial" de que nos fala Almir de Andrade se aproxima da 
concepção desenvolvida por Sérgio Buarque de Holanda em Raizes do 
Brasil. As relações prim:irias, pessoais, advindas do tipo de colonizaç!o te· 
riam marcado a cordialidade. lO Não é a bondade do homem que estaria 
em jogo, mas O espírito de camaradagem. Este não equivaleria ao senti· 
menta de fraqueza: os feitos históricos teriam comprovado a energia e a 
bravura do homem cordial. Mais uma vez Canudos, através da pena de 
Euclides da Cunha, surge como exemplo paradigmático. Almir reconhece 
que 011<$ traços podem apresentar aspectos desvantajosos, tendo em vista 
O aparecimento de novas necessidades. Entretanto, diferenciando-se de 
Sérgio lhIarque, .. otimista em relação aO po,,{vel aproveitamento racional 
dos travos psfcológicos do homem brasileiro, desde que usados em uma orfen· 
tação consciente. Sua p"'tensllo é usá�os como fundamento de uma dou· 
trina política para o Estado Novo e como base das relayões entre governan· 
tes e governados, tornadas pessoais pelo estilo de Vargas. 

Na análise da história política do Brasil, Almir de Andrade repassa o 
Império, a Primeira República, a Revolução de 30 e principalmente o novo 
regime de 37. Sua interpretação não se atém a fatos políticos vivenciados 
nos anos 30, nem ao debate de fórmulas políticas concretas para o Estado. 
São as grandes interpretayões, como os ensaios de Oliveira Viana e de 
Alberto Torres, que ganham relevo em sua análise. Em seu livro n[o há 
menção à Revolução Paulista de 32, ao crescimento do integralismo, ou à 
[ntentona Comunista de 35,  utilizada como uma das justificativas para ad.e· 
cretação da Carta de 37. A seu ver, sa-o as raízes culturais, o localismo e o 
personatismo que legitimam o novo regime e a figura de Vargas. 

Nem volta .0 p�do, o período imperial é analiJado po<ílivamen­
le. O Império sempre ,fora reaUm e brunelro: . tendência localista • reglo­
oallsta que .>tInla era contrabalançada p.lo poder ceo!<lIl. As prcv;ocl8i . 
munielpios eram respeitados, mM o pmtigio e a autoridado imperial uni· 
ficovam e corrigiam os excessos. O podtr moderador, .únbolo do esp/rito 
de força e 'ol.nlncls, se enoantrava encarnado na pessoa do mo=a. Esta 
vaJorizaçlo da vida política brasileira do �cuJo XIX parece encontrar 
grande ressondncla nos anos 30. Autor.s que defendem poslçlles pol{t!CaI 
.s mal. distlnlu se n:en.onIJam ao avaliar I experillncla Imperial. Podemos 
citaI Alcindo Sodré, em A gênese da desordem ( 1 933) e Virgínia Santa 
Rosa, emA desordem (1932). Ambos concordam quanto ao papel salvador 
do Império, capaz de manter um m/nimo de uniformidade de coSlumes e 
de sentimento nacional. Estes autores, entretanto, apresentam propostas 
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totalmente distintas em relação ao momento que vivem. Santa Rosa criO. 
ca o regionalismo e o federalismo, e defende a vigência de um governo for. 
te capaz de se sobrepor aos partidos políticos. Já Alcindo Sodré defende a 
oligarquia e o programa da Aliança Liberal; propOe a permanência do presi­
dencialismo e o funcionamento dos partidos - garantidores da democracia 
-, e critica a política dos tenentes após a Revolução de 1930. 

As qualidades do regime imperial não teriam sido mantidas pela 
República. Esta sofrera "influências alienigenas, que vieram modificar O 
ritmo tradicional da nossa evolução politica" (FCL, p. 1 1 1 ). Os homens 
que fizeram a Revolução de 1 889 não tinham apresentado uma verdadeira 
compreenslo da realidade nacional. Sofriam influências da literatura polí­
tica francesa e norte-americana e levaram a liberal-democracia às suas últi­
mas conseqüências: a descentralização federalista radical. O desacordo entre 
os principias (idealismo republicano) e as condições mentais e estruturais 
do povo teria desencadeado a falência do regime. A República sofria dos 
males de raiz, perdia o contato com as tradições da politica colonial e 
imperial. 

Em 1 930, pela primeira vez, teriam sido abalados "os alicerces desse 
regime de importação ideológica" (FCL, p. 1 19). Na visão de Almir de An­
drade, é fácil destruir um regime, o difícil é descobrir um regime novo e 
eficiente que o substitua. Assim, depois da revolução teria predominado 
um ambiente confuso, agitado por uma onda de paixões regionalistas e par­
tidárias. A Constituição de 1934 só fizera agravar os males da de 1 89 1 .  
Mantivera a máquina politica que havia falido, reforçando·a com o enxerto 
de várias ideologias estranhas, sem qualquer coerência ou unidade. Para 
que as aspirações renovadoras de 30 não perecessem, fizera-se necessária 
uma reviravolta política. E esta teria vindo do próprio governo, com o 
10 de novembro. 

Mil novecentos e trinta e sete representaria a volta às origens1 à tradi­
ção da política brasileira, baseada no equilíbrio entre a tolerância e a força, 
tão t!pico do brasileiro. Tolerância sem fraqueza e força sem arbitrio, exa­
tamente os traços que representariam o espirito do "homem cordial". 

A história de que nos fala Almir de Andrade refere-se li singularidade 
das relações sociais do homem brasileiro, marcada por traços que, segundo 
o autor, não sofreram alterações ao longo do tempo. As relações sociais 
constituiriam a tradição a ser respeitada. Almir se propOe a tarefa de rela­
cionar a tradição com uma propos.ta política, integrando uma à outra. Nes­
te cenário, há que se notar a importância de Vargas como intérprete dos 
ideais e dos sentimentos da época. As qualidades excepcionais de Vargas 
se revelariam na sua capacidade de ser o intérprete de valores que se encon� 
trariam subjacentes na vida brasileira. A tradição, o "espírito cordial", 
seria o fundamento do novo regime e da legitimidade çl.o governo. Assim, 
para Almir de Andrade, a valorização da pessoa de Vargas encontra respaJ-
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do na mentalidade poUtica brasileira. que sempre pessoalizou o mando. 
Apoiando-se nos discursos de Vargas, procura mostrar como se restabele­
ceu o contato entre as tendências sociais e as atividades do governo. A tra· 
dição polftica teria sido reintegrada pela "eliminação dos intermediários". 
Teria havido uma aproximação mmor entre o governo . o povo. 

"Na verdade V.rgllS era um homem excepcional por seu e$p(rilO de 
eqÜidade, Jusllça. tolerância, cordialidade ( . . . ). EstaS qualidades � que lor· 
nam o Estado Noyo aquUo que foi: um regime que. embor� discrlcionll· 

no, era mals democrntko do que muito. que se .ucedetam"," Para Almi • •  
o que dlfe.encla o Estado Novo du experiências fascislas é exalBmente • 
maneira de prallcar e interpreta. a autoridade. "Vargas tinha contato dire­
to. pelo menos doutrlnariam<Ultc, com qualquer pessoa ( . . .  ). O espírito 
d. GetúliQ era f.xor o governo dlrelo, ele o uvia .s reivindicações. as mtra· 

va o executava de acordo com as exigências dos intere ... s populares. B 
evldeme que um regime desta natureza nlro se pode converter om doulrlna 
poIIUc.: depende dó homem. da qualidade pessoal do governante ." Esta 
Inlerpret ação. que Almir de Andrade hoje defende, de que o '<gime de 
1937 n&õ se põde COnverter em doulrina política. MO leva em conla que a 
pes!IOallzação do mando - por representar a meolalidade poJltlca brasilel· 
ra - fOI Incorporada â doutrino pol(tlca do Estado Novo de diferentes for. 
mas e por diversos autores. 

Segundo esta tradição, que tem em Almir um de seus expoentes, é 
também a mentalidade polltica que não predispõe à criaçao de "corpos 
intermediários" entre os individuos e o Estado. Assim. era desnecessária 
a crioçao de qualquer tipo de partido ou mesmo de uma estrutura corpora· 
liva par • •  repleSellta�lo política da sociedade. Segundo Almlr. organizar 
corpor.çO.' nunca foi objetivo de Vargas. já que contrarla .. a perspectiva 
de governo direto. O carll.er nacional, definIdo pelo espirito de tolerância • 

• o homem cordial vlvenclado por Vargas teriam garantido a legitimidade e 
a eficácia do regime. 

Ao vaJorizar o contato direto, a pesso:ilizaçlo do poder, Almir deixa 
de propor formas organizacionais concretas pá?i o Estado brasileiro. O 
único livro onde as discute é O conceito brasileiro de "municfpio ", prepa· 
rado par� o 11 Congresso loteramericano de Municípios, realizado em se· 
tembro de 1 94 1 .  este pequeno te�to. toma . ConstitulÇllo de 1937 como 
base para • definlÇliO das alríbulç()es e limitaÇ1)eS dos munrciplos br ... 1.1· 
ros. Entretanto, esse leXlO � UrM exposiÇlio do que a Constituição :!.locava 
no. murucCpíos e, creio, MO desempenha um papel preponde.rantc no dls­
CutSO de Almir de Andrade. O munlcfpío é tetrul relevante no Estado Novo. 
OutrOs aUlores dele viro...: OQJp .... na tentativa d. atUlÚizaJ e modemJ%JIt 
um outro aspecto da mentalidade polftica brasileira: o localismo. , 
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4. Consideraçi5es finais 

Este texto coloca a figura de Almir de Andrade como penenC4Dle ao qUA. 
dro de douuinadores do regime de 1937. As foanulações desse autor 
abrem espaço para o estudo dllS nolaçoes ontre a culturn e a política no es­
pectro doutrinJ.r1o do Estado Novo. Esta RifO é uma intupnoLaçi!o conclu. 
slva a respeito da conlribulçlo de Almir; 80 contrário, � umm primela 
abordagem. Muitos aspectos nlo foram tocados, ou o foram openas tangen· 
cialmente. Vale nOtSr a auséncla de uma anlllise mal! detalhada de sua vida 
lnteleclual, onde a pre.!ença dos estudos d. psicologia parece ter tido In· 
l1uência marcante, assim como um aprofundamento d. sua def\niçao de 
que a democracia do Estado Novo '" inspíra no "espírito do direito roma· 
no". Nlo dispomos de lnformaçi!o e foanaçlO suflciemcs para aVllJlçu na 
análise dessas queSlDes. A contribuiÇ1l'o d. Almir de Andrade, .nLr.tnnto, 
podo ser avaliada pela relevllncia do seu lema oenunJ, a "lradiç4o cuhural", 
rtxado no tempo por OutroS livros que retomam a dininçlo entre "clvlll· 
zação" e "culturo". J! O caso da obra A culfllro bra$i/wa, de Fernando de 
A2l:vedo, preparada iniclalmeme COmo introduçao 30 censo de 1940 e que 
teve grande r.porcu�,ao à 6poca. Sua publicaç«o em livro, em 1 943, a,..,· 
gurou a pormanenwn do tema como quest«o presente no processo de socla­
llzaç«o d. várias geraçOes seguintes. 

Chamar o regime de 37 de Estado Novo s1gnirtca atribuir a ele algo 
de inédito, como se se tratasse de Uma !nov3ç�0 auttntica na vida pol(tica 
Melonal. Pala Almir do Andrade, por6m, aS justificativa, do nova poli. 
tica do buscadas no passado, nas verdadei,as tatus. Este aUtOI vai pro· 
CUltll em algumas dimeosO., do p3iSado , ou seja, "A Iradição , _ legitimidade 
para o novO regime. A vida poi(tlca brasileira, a IWtórla das reloçOes entre 
governantes e governados teriam criado um tipo �poc(fico de nolnçOes 10· 
aiais b...."das na �cordJ:Illdadc", e t este traço que .1. vol recuperar, toro 
nando-o panfv.1 de ser mobilizado para a construção de UJOJl sociedade 
melhor. 

Podemos dizer que entre • forço (nopreseotada 1"'10 &tado, sob O 
oontrole da leI) e a /JberdJJde (esfc", da pessoa) se encontra a cultura (PIO' 
duio das rclaç0e8 sociais). como um amálgama Ugando a, partes o garantin. 
do o equilíbrio criador da vida social. 

Primordilllmente, Almir de Andrade destaca O cariler de continuida­
dc do regime, moldado que esd sobre as trlldJçoes cuItu",ls. Ocupa."" COm 
I dimenslO sImbólica do regime. ..te SMlido, pode-se entender a pouca 
uençfo que dedica 801 aspectos institucionais do Estado Novo. E!l1! dJmen· 
510 organizacional. pre.ente também nOl dl.cu"". d. Vargas, vai ser desen­
volvida por oulro. autOreS ligados ao Enado ovO. configurando uma di';· 
)lfO do llabn1llo intelectual. Todo., cada um em sua •• fera, desempenham 
o papel d. doutrirurdor., e d. construtor., da nova ordem. 
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A .. peclficldade da propOSla do autor 6 • de relacionar a aÇlo polítl· 
ca ai rradiçoes culrurais brasileira!. Ele se voUa para a fundamentaç!o da 
nov� ordem, buscando no passado elementoa que a legitimem e lbe assegu· 
rem estabilldllde. Para ele, é o consenSO de valores que dá fundamento ao 
regime. A Uberdade e a Igualdade de oportunidade terlam que'receber go· 
ranLias, já quo os homens sllo diferentes c ego (sw. Assim, o Eslado 'parece 
corno nadar, otl1lvts d..., leis, do equllibrio da sociedade hierarquizada. Co· 
mo guardí�o da cultura, é ,unda o E.!tado que deve manl.U a linha d. con· 
tinuldade enlre passado, preseme e futuro. 

A figura de Varga.\ aparece, em SUB dOutrllUl, cama aquele que encaro 
n. o .spCrito da cordi.alldade. Ao desempenhar este papel, Vargas passaria 
D represenlar . menlaJidad. polCllca brasUeíra. A relaç!o direta enlre gover· 
no e povo, prescindindo da exlst6ncia de estruturas ""ermediária., a PC" 
IIOaIlUÇllo do mando terlame.n\e configura =a dou dlmW!Ocs do mito 
Vsrgas, repre3enllda pela Clllur. do "pai". E.!ta repres.naç!O simbólica 
que, creio, se Inicia no Ilstado Novo vai ler continuidade na polílica papu· 
lista brasileira. 
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AUTORIDADE E POLfTlCA: 

o Pensamento de Azevedo Amaral 

Lúcia Lippi Ol iveira 

1 .  Apresentação 

A Ideologia poUtica do Estado Novo teve vtrios e diferentes poru·vozes. 
O. Intel.dullÍ' "" destacaram n!'Ote trabalho de Interpretar o regime e $C 
l:rans(ormanm em doutrina dores da nova ordem. Tal COftStruç!o ideológi. 
ca nJo ,e pautou por cánones doutrlntrio5 ógido.; houve um3 divido de 
tnbalho lnteleatual, cabendo a cada um deles um. área de especiallzaçJO. 
No lII1igo desta c:oletinea onde abordo o pensamento de Almir de Andra· 
de, procuro mostrar como o projeto ideolllgico desse lutar rol formulado 
à base ile uma propo!1a eminentemente cultura!, valorizando o papel da 
uadlçlo como fonte de legitimidade da nova ordem política. Aqui, umta· 
rei cKpUcitar COmO Azevedo Amaral apl'e$enLO wna proposta distinta, DO 
apelar para o valor da autoridade oa taref. de comandar o processo d. 
lronsformaç!o da sociedade brllSilolr •.  

O presenre text.o ma Id abordar o p<!nsamento d. Azevedo Amaral 
em todos os aspecto. que sua produçlo Intelectual pormítc. O autor ofere· 
cc, em ,eU5 livro • •  artigos, um. análise da conjuntura dos anos 30. um 
questlonamemo aO!eI'l!Jl dos impasses e propostas poUticlI$ de sua tpoca • 
aprestot. um esquema elCplicutivo para a crise da sociedade e do Estado 
brasllelm. SUl! preocupaçllo central 6, fora de dúvida, o Brasil. Como salvar, 
como recuperar o par,? QUlÚ' os determinantes do processo d. evoluçllo 
brllSileiro, e que espaços existem para que 11 açl!o humana -!e possa fazer 
presente, imprimindo novo ritmo ao desenrolar d. vida naciorul? 

A variedade de assuntos presente. nos textos de Azevedo Amaral 
reflete, creio, • ocupaçlo cenrral do autor ao longo de tu. vida. Foi o 
jornalismo seu m�ril!r, levandCHI Indwive • abandonar a carreira para a 
qual se fonnara - a medicina. Foi como jol1lll1i!ta que teve oponunidlde 
de vive: durante qUIIJC dez anos na Inglaterra, entre 1906 . 1916. enquan· 
to correspondente dos Jornais CorTdo di1 Manh8, A Norfc/Q. Gtnera d. 

48 
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Norlcill. e Jornal do Comércio. Estas infonnaçOes' possibilitam um me. 
Ulor entendimento de seus temas e posiçOes. Sua expe,lência na Inglaterra 
certamente influi na proposta industrialioU que te!p para o Brasil. Ele 
não se mantém ·saudoso do país agrário, nem mesmo se ocupa em modero 
nizar o campo, já que não será por esta via que o Brasil haverá de alcançar 
a fonna superior da civilização. Além desta vivência fora do Brasil, Azeve­
do Amaral encontra inspiração na figura do próprio pai, Ângelo Tomaz do 
Amaral, construtor de estradas que participou da experiência moderniza­
dora realizada por Mauá ao tempo do Império. Nas páginas de A aventura 
polz"tica do Bra.il, aparece a figura de Mauá como exemplo daqueles que 
procuraram restaurar o sentido econômico da evolução brasileira. 

O leitor atual de Azevedo Amaral tem duas surpresas ao se defron· 
tar com seus lextos. Uma delas é a de encontrar imbricada em sua mosofia 
poUtica uma combinação de preocupação cientlfica, de interpretação evo· 
lucionista, de racismo e de elitismo. Ele junta num mesmo texto um pro­
fundo detenninismo econômico com a mais alta exaltaçilo à vontade hu· 
mana. A outra surpresa se refere à perspicácia de sua análise enquanto 
comentarista político de sua época. Sua atividade jornalística revela um 
acurado observador que aponta fatos e fenOmenos dos mais relevantes da 
vida nacional, mesmo que suas interpretaçOes estejam penetradas de teorias 
hoje consideradas ultrapassadas e não científicas. Podemos tomar como 
exemplo a análise do autor sobre o conflito entre o integralismo e o comu­
nismo no Brasil. Ele diz, em 1938, que o crescimento do movimento co· 
munista é fruto da propaganda e da ação integralistas ("corrente ideológica 
inspirada no modelo de organização fascista"). A seu ver, o integralismo 
inventou perigos imaginários para que os capitalistas e a pequena burguesia 
o apoiassem, e o resultado desta propaganda foi o de alarmar as massas 
traballiadoras, criando nelas uma receptividade ã influência das correntes 
extremistas, o que permitiu o crescimento dos comunistas. Esta interpre· 
tação, independente de existir ou não base factual que a sustente, aponta 
para o senso de observação e o grau de independência do autor frente às 
interpretaçlles de sua época. 

Azevedo Amaral n[o é um autor totalmente desconhecido, tendo 
merecido a atenção de alguns estudiosos do pensamento político brasilei­
ro.' O presente texto recorta alguns tópicos de seu pensamento, principal­
mente os que permitem confrontá·lo com outro intelectual e doutrinador 
do Estado Novo, Aimir de Andrade. Os textos básicos usados na análise 
silo: O estado autoritdrin e a realid4de nacinnal (1938) e Getúlio VQ'6'IIS 
estadista (1941).' Ambos foram produzidos durante o Estado Novo e têm 
como objeto a construção de uma doutrina para o regime. E são exatamen· 
te esses aspectos doutrinários que nos permitirIa o exame dos pontos co· 
muns - uma mesma matriz autoritária - e das diferenças significativas 
enlre os intelectuais que comungam vaiare. e preocupações conservadoras 
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nos anos 30 e que vlo participar do projeto ideol6gico implementado pelo 
regime de 1937. 

O presente texto procura apresentar a visão mais geral de Azevedo 
Amaral, destacando sua perspectiva evolucionista, seu modelo biol6gico 
para a sociedade, suas idéias sobre as crises de mutação e, inserido nelas, o 
papel das elites e do gênio poUtico. Procurarei mostrar como sua análise 
da hist6ria do Brasil se desdobra a partir de seu esquema interpretativo e, 
por flfll, como sua interpretaçDo do Estado Novo e da figura de Vargas se 
assemelha e se diferencia da presente na obra de Almir de Andrade. 

2. E.volucionismo e voluntarismo 

Como já mencionei, a tônica do estudo do autor é o Brasil, e, em particular, 
o Estado Novo. Quando ele discute o papel do Estado, o espaço consenti· 
do ao eXeJ:clcio da liberdade individual ou qualquer outro tema, sua preo· 
cupação' é a de mostrar como o Estado brasileiro de 1937, o Estado auto· 
riUrio, se diferencia das experiências democrático·liberais · que no Brasil 
fracassaram. S6 os povos anslo,saxoes estariam preparados para a prática 
deste jogo c, mesmo estes povos, estariam alterando sua forma de organi· 
zação em direção a uma concentração maior de poder. Vale notar a impor· 
tância dada por Azevedo Amaral A experiência norte·americana no New 
Deal como modelo da nova fonna de ação governamental. De outro lado, 
ele se dedica a mostrar como o Estado autoritário de 1937 se diferencia 
das experiência, totalitárias identificadasno fascismo e no comunismo. 

Tentarei explicitar os parâmetros que pennitem ao autor inserir o 
Brasil num contexto mais geral de formulaç!les te6ricas. A questão funda· 
mental de . seu pensamento pode ser apresentada da seguinte foima: como 
compreender a elaboração de formas orgânicas para a sociedade? Nesta 
indagaçãO, torna·se importante conhecer um complexo �e fatores geográ· 
ficos, étnicos e pollticos. ou. como ele denomina, os determinantes socio· 
lógicos do desenvolvimento hist6rico. Na descrição desses fatores, Azeve· 
do Amaral oscila: ora �o os traços psicológicos (sejam eles herança racial 
ou cultural), ora do as forças econômicas que se apresentam como quali. 
dades estruturais da sociedade. Esta alusão às forças econômicas, bem 
como o peso a elas atribuído, o dif"", dJI maioria do. pensadores de SUB 
época, onde a questfo dos valores ocupa o lugar central. Azevedo Amaral 
também partilha delta preocupação, mas apresenta explicaçoel m11ltiplas 
para a evolução social. O autor não hlerarqulz.a o que considera fatores 
explicativos; encontramos a mais el:plfalla ver5Do rncW logo após a deiesa 
do valor fundamental das forças econOmicas. Esta mulrtplicidade de falO' 
res explicativos é natural, já que para ele o desenvolvimento e as "reper. 
cusslles sociais dele derivadas variam profundamente em cada arnbiéncia 
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social" (EA, p. 88). O desenvolvimento econômico é determinado, em cada 
caso particular, pela aç�o de vários fatores (meio físico, raça, episódio. 
históricos, influências culturais, personalidades excepcionais) que orientam 
a evoluç50 econômica. 

Azevedo Amaral entende o desenvolvimento histórico como uma "sé. 
rie de mutaÇÕes visando sempre maior adequação das fonoas estruturais 
da sociedade e do seu organismo poJ(tico às condiçr>es traçadas pela inexo· 
rável press!o da realidade" (EA, p. 9). Este esforço adaptativo atravessa 
sucessivas etapas de desenvolvimento. Aqui, o autor retoma o seu esquema 
evolucionista desenvolvido de fonoa mais ampla em A aventura politica do 
Brasil. O Estado militar, o Estado politico e o Estado econômico corres· 
pondem a formas,organizacionais que se adaptam ou se deveriam adaptar 
às condições da realidade. 

A idéia de classificar as soeiedades Ou estados em uma sucess[o no 
tempo é comum ao pensamento evolucionista do século XIX e está presen· 
te na obra de Comte, Spencer e Marx, entre outros. Há Uma suposição de 
que a mudança é aigo inerente às soeiedades e cada uma delas estaria si· 
tuada em uma etapa distint� da evolução. O pensamento evolucionista tem 
vários seguimentos, mas um dos traços comuns que os une é a visão de que, 
sendo a mudança um fenômeno natural, cabe buscar urna explicação para 
sua n!(H)conência. 

Azevedo Amaral partilha da vis[o evolucionista, ao mesmo tempo 
que procede ã identificação entre o crescimento do homem e da soeiedalie. 
Este procedimento é éomum à sua época e advém do prestígio da biologi;l 
como modelo a ser seguido na produção do conhecimento. O Estado auto· 
ritário e a realídade nacional é extremamente rico em metáforas biológicas 
do tipo: plasmageql da vida política, insubordinação crônica, defonoaçOes, 
surto de preocuPaÇões políticas, necessidade de imunizar·se contra a infil· 
tração de idéias. Na sua noção de harmonia entre formas organizacionais e 
realidade está implícita a visão de que a nação deve ser entendida como um 
corpo em equillbrio. 

A analogia entre a sociedade e o organismo é feita sob a ótica de que 
a sociedade está enferma, já que não se desenvolveu segundo sua tendência 
natural. Azevedo Amaral, pensador progressista, em suas metáforas bioló· 
gicas usa a enfermidade para explicar por que a sociedade não caminhou 
naturalmente para um maior progresso. Para demarcar os fatores que im· 
pediram a evolução da soeiedade, o autor parte para o estudo da classe po· 
Iítica, do Estado português e depois brasileiro, que em sua feição parasitá· 
ria teria contido as forças sociais naturalmente interessadas no progresso. 

Azevedo Amaral, entretanto, n[o é s6 um evolucionista, pois em sua 
concepção a sociedade n§o é apenas governada por leis racionais que cor· 
respondem âs necessidades naturais. Diferentemente dos evolucionistas 
típicos, ele considera que, mesmo o progresso sendo natural, é necessária 
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a intervenção do homem. Se o evolucionismo foi a base lógica da sociedade 
e da polílica no século XIX, o nosso século assiste il emergência do "re· 
volucionismo" " que pretende realizar as transformações· do organismo 
social através de crises de mutação, alterando o vagaroso desenvolvimento 
evolutivo. E continua: "é forçoso reconhecer que a interprelaç§o revolu· 
cionária da história eSlá muito mais em harmonia com a realidade" (GV, 
p. 16). AI d!fmmtes etapas do desenvolvimento socio! foram Inlclaw 
por crises bruscas de mutaç�o e fomentadas por 1111111 atmosfera d. agita. 
ç�o, lutas e vioIERei •. O progresso se dá por uma sério de revoluçOes, In· 
lercaludas por fa.o;es de repouso relativo. E 6 nas crise. de mutaÇlo que h! 
espaço para . emergência e a afirmação de grande. personalidades. capazes 
de influenciar 05 acont.cimenlos o agir sob re OS rumos das naçOe •.  O "re· 
voJucionismo" permite ao autor agregar o voluntarismo à sua visão evolu· 
cionista da sociedade; permite também explicar a ação das elites e o papel 
do gênio político. 

Voltemos ao ponto central do autor: a elaboração de formas orgã· 
nicas de sociedade, a harmonia entre formas organizacionais e a realidade. 
14 vimos que seu oonceho d. realidade p;wa por falores geogr'ficos. �tnI· 
coso pOlíticos e que sua explicaçfO da sociedade envolve sempre mClltiplos 
faLOres. A percepçfo adequada dm realidade, contudO, dependecia das eU· 
IM, ou melhor, da capacidade de .. elil •• portruem uma qualidade especial 
AO se referir 4s aUgatquw bRSllelras na Primem Repú.bUca, o autor as 
quallfica do únloo arranjo pelo qual o "organismo nacional pode reagir " 
ameaça d. morte criada para ele pelos efeItos d. democracia Uhera! • par· 
lioulatmente do Ilstema represe.nlaUvo bueado no sufn!gio prom(!lCuo e 
nl ololç!o dlrelJl" (EA. p. 62). ru, por assim dizer, um instinlo de oon· 
sernçfo mcional que se manl�m nesses grupos, guatdilles d. tndiÇfO 
política. As elites e o meio rnllitor do considellldos "reservas d. espírito 
pítbUco e de ideal patriótico" (E ... , p. 78). 

Aqui 5ua an6llso "socloI6gica" se combina 4 anális<o polltlca. Somen· 
le alguns homens especiais 16m capacidade de compreender o verdadeiro 
rumo do processo d. evoluÇlo n.tunU e de agir para alterar·U,. o ritmo. 
produzindo mutoçõe, e revoluçlles. O atribUlO da. cUle. I! oIgo natural. 
orginlco, já quo para ele "u primoira noç�o sociológica int"itivarnente 
adquirida pelo homem é O ooDceit.o de que o poder promllJlJl de quem 
governa e nfo podo, portallto, sem flagrante absurdo, ler a lua origem atri· 
bulda.i vonlade dos que s!o governados" (E .... p. 61). !!ot. 6 um princfpio 
que nlo foi oolocado om dú\'\d. ".16 que a lucidez do Inu.Jig!ncla ÚIIII�S. 
foi perturbada pelo. encanlamenlOS enlorpecentes fermentados no cérebro 
peculiar do grande Jean.Jacques" (E"', p. 61). 

Supondo que o poder promana de quem governa, Azevedo Amaral 
admite a ·existência d.e diferentes formas organizacionais de mando. Tala 
formas devem ser adaptadas à realidade. Para explicar o caráter realístico 
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do Estado Novo, ou seja, seu caráter hannônico com a realidade, Azevedo 
Amaral se detém na definição do que é o Estado autoritário, Em primeiro 
lugar. faz uma associação entre governo e autoridade: governo autoritário 
é governo com autoridade. O autoritarismo político seria representado 
pelo reforçamento da autoridade governamental e a concentração de po. 
deres nas mIos do chefe do Estado, Isto não seria peculiar ao fascismo ou 
ao comunismo, mas representaria uma tendência universal decorrente da 
falência da democracia liberal. O Estado Novo seria expressIo dessa no�a 
idéia, não diferindo a democracia instituída pelo regime de 1937 do mo. 
delo democrático encontrado nos Estados Unidos.' "O autoritarismo (".) 
é da própria essência da organização estatal e não pode ser divorciado do 
exercício do governo" (EA, pp. 168·9); existe em todas as fonnas de orga. 
nização política quando se busca a eficiência do Estado. Todos os governos 
são, em menor ou maior escala. autoritários. As transformações dos gover. 
nos inglês, francês e principalmente norte·americano são apresentadas 
como exemplos de recrudescimento da autoridade governamental, Torna· 
se cada vez mais necessário que a organização estatal abranja na sua esfera 
de atuação o conjunto da vida coletiva da nação. Isto porque "um povo, 
para se trans{onnar em uma nacionalidade, precisa organizar·se em uma 
estrutura hierárquica, cuja solidez e funcionamento eficiente exigem a 
atuaçIo de uma autoridade capaz de tornar·se a força coordenadora e 
orientadora dos elementos que se justapõem na sociedade" (EA, p. 171). 

Sua concepção de autoridade não está basicamente fundada na tra· 
dição. Por vezes é a história que aparece como elemento relevante, mas o 
que vale notar é o papel criador da autoridade. Esta se baseia na capaci· 
dade de ser eficiente frente às questões da sociedade industrial moderna. 
A autoridade tem corno funções a coordenação, o reajuste e a intervenção 
protetora sobre a sociedade. Sua meta é a realização do bem comum, iden· 
tificada em Azevedo Amaral com o desenvolvimento industrial. Para o 
autor a autoridade deve estar submetida a leis. O livro em que apresenta 
e defende o regime de 1937 toma o novo Estado em sua defmição consti· 
tucionaL II o texto da Carta de 1937 que defme as nonuas de funcionamen· 
to do novo governo, o quantum de autoridade necessário ao desempenho 
do seu papel na construção da nacionalidade. �. 

Na palavra de Hanna Arendt, a "diferença enlre tirania e governo au· 
toritário sempre foi que o tirano governa de acordo com o seu próprio 
arbítrio e interesse, ao passo que mesmo o mais draconiano governo autori­
tário é limitado por leis",- Para esta autora, a fonte, a origem do poder 
de um governo autoritário advém de uma força externa que o transcende. 
Sua imagem do governo autoritário é uma pirâmide cuja fonte de poder 
se encontra fora (Deus) ou no passado (um mito de fundaç�o). Essa linha 
de reflexão fornece respaldo à interpretação de Azevedo Amaral. 
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PUI ele, I Contc de poder no oosso !!..tldo aUloritMio 1110 .., e .. -
contro na uodiÇllo do n05Sa história, mas no aIO de f\lndjlÇllo: o !!..Iado 
Nacional é considerado como o primeiro !!..lado bnWIelro. O aulor recorte 
GQrutantemente I esta Idéia de um Início, por ve= se referindo a 1 930, 
por outru a 1937. A primcira revoluÇllo conslrutiva do n05Sa história tcri. 
poSllbiUtado • fundaçio do primeiro Estado realmente brasileiro, ocupado 
em criar um pais próspero, llrav� do lançamento das bases de unu e.pan-
5aO econôm .ca sinemãtlea e pela realizaç1!o progro5S,va de rorom,as al\ml· 
nisuativu (ND, novembro d. 1938). A preocupaç:fo central do autor 6 
a de como Cundamentar e constituir uma nova autoridade. E • esta Inda· 
gação ele apreunta a uguinte resposta: recorrendo aos melo! revolucio­
nários de uma nOva fundaçlo. 

Para Hanna Arendt, o significado da revolução envolve a noção da 
mudança no sentido de um novo começo, a forrnaçfo de um novo corpO 
polftico qw: u liga à idéia de Uberdade. Esta mudança � V"t3 como um 
n,ovimeDto que obedeco • uma necessidade hist6r1ca irresistivel. O concoi· 
tO de {evoluçãO 6 lB<Ido em, pelo menos, dois senUdos. Um deles, • idéia 
de resiauraçfO, o movimento de retroceder a um tempo !ntcrlor co!Uldc· 
rado feliz, cujas características teriam sido deturpadas ao longo do cami· 
nho, O outro sentido aparece quando o revolução passa n Implicar a idéia 
de que algo Inteiramente novo está acontecendo. T A rcvoluçll'o, envol· 
vendo . noçlio de cone súbito no curso da história para um recomeço, 
leva os homens a buscar um modelo ao qual possara recorrer. A busca 
de sentido para um movimento histórico adv�m da perplexidade diante da 
tare r. de fundar, de constit\lir um novo Estado. A autora, anali.OllIldo o 
cuo americano, mostra como os homens da revoluÇllo, lIumlnlstllS, voltam· 
se para o p .... do para nele descobrir urna dlmensfo que nfo havia sido 
perpetuada pela tnldiÇllo. Para eles, assim como poro Maquiavel, o modelo 
a ser resgatado 6 o da repúbUca romana. "O próprio conceito d. autori· 
dade romana sugere que o Ito de Cundaçlo desenvolve, Inevitavelmente, 
• sua própria estabilidade e perrnl1l1!ncia, e a autoddade, ne5� contexto, 
n50 � nem mal! nem menOS do que uma esp6cio de 'ugumentaçDo' neces­
sária, em virtude da qual todu as Inovaç!leS e aJleroçl!es permanecem li· 
8�du i fundaÇllo, que ao mesmo tempo eles aumentam e desenvolvem.'" 

O novo Inlcio resultante do movimento revoludontrio precisa ser 
preservado, venerado mesmo, para que se mJlOtenham Interlig>dos a fun· 
dllÇfo, o aumento e I çonservaçfo do novo !!..tado. A estabilidade e a 
autoddade do governo derivam des"te uu Inlclo. A revoluçlo � vi". comO 
um tempo lústódco eRlre o fim de uma ordem e o In {cio de outra. E,om 
tempos como es.se, suJgem as lendas sobre os grandes didgentes que mar· 
CID1 o cuno d. hi5l6r1a, Hann • .An>ndt lO reporta . MAquíavel nos DIs­
CUTSOS, quando este afirma: "Fundar uma OOva repllbUca, OU refonnar In· 
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teiramente as vellias instituições de uma já existente, deve ser obra de um 
só homem," 

Azevedo Amaral se apóia na idéia de revoluç[o como algo novo, 
fundador de uma nova ordem, legitimador e estabilizador da autoridade. 
Diante do perigo representado pelo caos pós-revolucionário - uma ameaça 
à sociedade e à unidade nacional -, ele valoriza o papel do estadista. Só 
o homem de Estado é capaz de "refrear os entusiasmos, moderar a exalta. 
ção renovadora e fazer com que o trabalho reconstrutor se realize sem 
perda completa de contato com as bases históricas integradas na tradição 
nacional» (EA, p. 1 1 7). Após a fase destrutiva da revolução, cabe a cons. 
trução, e para tanto é fundamental que o homem de Estado seja portador 
da autoridade e do instinto da ordem, garantidor da nova estabilidade. 

A revolução, para Azevedo Amaral, significa a possibilidade de apreso 
sar o curso natural, significa uma forma de a sociedade desvencilhar·se 
dos impedimentos que retardam seu desenvolvimento, seu progresso. A 
revolução tem por objetivo estabelecer ou restabelecer a IUerarquia, e a 
nova ordem n�o se confunde. em nenhum momento. com uma proposta 
igualitarista. Azevedo Amaral se refere a 1930 como a primeira e única 
revolução no sentido integral da palavra, ou seja, "a revolução [que] pro· 
mana da ação das elites, que mobilizam as massas populares para os rms 
por ela visados» (GV, p. 25). Quando falta ação das elites, o que ocorre 
são levantes populares sem influências duradouras. Quando só há ação das 
elites, configura.se um golpe de Estado que, entretanto, pode chegar a 
produzir o mesmo efeito renovador de uma revolução. 

A revolução se explicaria por uma crise de mutação, e sua medida 
seria dada pela articulação entre uma direção assumida pelos elementos da 
elite e a participação das massas populares. Neste quadro entra em cena 
o espírito superior do gênio político na realização da grande tarefa de 
"fundaçlo do Estado Nacional" (GV, p. 84). Azevedo Amaral justifica 
a necessidade do Príncipe com os mesmos argumentos de MaqUiavel: pro­
CUIa aquele que, através de ações revolucionárias, possa criar uma nova 
ordem. Assim como, para Maquiavel, há que se criar o Estado italiano, 
criação que obedece a razOes de Estado não identificáveis com os interesses . 
dos grupos em conflito na sociedade, também Azevedo Amaral está ocupa· 
do em formular as explicações e dermir as tarefas para o primeiro Estado 
brasileiro. A legitimidade do regime de 1937 seria decorrente do próprio 
ato de fundaçlo, que obedeceria a razões de Estado, tendo como objetivo 
organizar a sociedade brasileira. 

O Estado aparece como a única instituição destinada a realizar os 
fins superiores da vida. E deve ter todo o poder necessário para assegurar, 
por meios políticos, a coesão nacional. AJJ. virtudes do cidadlo e do go· 
vernante, ou seja, seu devotamento à coisa pública, têm como manifesta· 
çlo Suprema a· capacidade de fundar Estados. A razlo de Estado, máxima 
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quadro brasileiro de crise política e econômica do final dos anos 20, decla· 
ra: "Tratava·se evidentemente do caso em que a salvaç[o da ordem exigia 
uma revoluçlro conservadora" (GV, p. 67). Fazia·se necessária a "substitui· 
ção de formas orgânicas que perderam a vitalidade e se fizeram obsoletas, 
por outras que sejam capazes de tomar possível a reação contra a anarquia 
e a reafirmaçãO da ordém em linhas consentáneas com " realidade social" 
(GV, p. 62). 

Na busca de uma nova fprma orgânica adaptada ã realidade brasilei· 
ra, Azevedo Amaral postula o reforçamento da autoridade governamental, 
a quem caberá o estabelecimento de urna nova ordem, e vai explicitar seu 
modelo usando' sempre a democracia liberal e os regimes totalitários como 
contCllpontos,lI  Segundo ele. confundiram·se durante multo tempo os 
trlIçoo essenciais do regime democnltioo com "certo número de ld�l.$ • 
pnlticas que nada têm de comum com lU origens, o sentido e as finalidades 
dlU ínnltuiçOe.s democráticas" (EA, p. 1 8S). E1elçfo direta, temponeie· 
d4de dos rmutdatos, restrição da aULondade executiva, ficticia divislo d. 
poderes são as priticas tomadas equlvocamonLe como sinônimos da demo­
crncia. "A represenlaç(o é por cerLo um postulado fundamental d. de· 
mocracia. Ms, representação � coisa muito diferente dl\$ modalid4des 
ticnieü adotadl\$ na pritica do SIstema representativo" (EA, p. 1 86). Uma 
d4s perversões do conceito de representaçlo " foi a extensão irracionAl do 
criúrio majoritário". jA que um. coletividade nacional (forças ativu) "nlo 
6 • !Oralidade das m ..... formadoras da populaç'o" (EA. p. 190). O siJ.. 
tema representativo deve assegurar a identificação entre o Estado e a na· 
ç[o, e para melhor fazê·lo nifo pode ser genérico, univenal; deve estar 
adaptado à realidade nacional. 

"O conceito da democracia, na sua acepç[o autêntica, envolve logi� 
caro.nre essa 0lJanlzação hlerárquicI da sociedade" (EA, p. 1 9 1 ). A demo­
cracia do $e baseia na Igualdade real c priUca dll unidades componente.! 
do corpo social; conseqüentemente, a represen.taçlo n[o pode estar ba· 
seada na falsa noçao de Igualdade entre lodos os Indivlduos. O autoÓta· 
eismo se lomou fundamenlal no mundo, Já que só ele "é capaz de per· 
mitir O desenvolvimento normal da democracia e das suas instituições 
(u. p. 195). O novo Estado brasilelIo é democrático por apresontar um 
méLodo de representaçlo quo restitui no município a runçlro Iústórica de 
pl:wnador do espírito brasileiro". A w:olha de um número lirnltado de 
pessoas que eleger�o os membros das assembléias polIticas (o formaçlo 
de um colégio .10Uoral) se dá no circulo lirnltado do município, on�e 0$ 
c1dad«os quallflcados s. manifestam. À. massas, populaçlo sem malores 
quallficaç!leS, cabe o metodo do pronunciamento direto .trlIV�s de pie. 
bisc:ltos. "A parcela do atuaç40 cívioa de cada um corresponde lia exata· 
mente quanto pos.ivel ti runçlo desempenhada DO dinamismo coletivo': 
(EA, p. 202). Por eSLes diferente.! procedimento. garante·se a representaçifo 
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autêntica, ou seja, a democracia, já que refletem a diferenciaç�o existente 
na sociedade. 

Se a quest�o da igualdade é descartada em troca de uma visão hierar· 
quizada da sociedade, o mesmo nio acontece com a noç:ro de liberdade. 
Para Azevedo Amaral, a liberdade não constitui problema na democracia 
liberal, já que pode "ser considerado como antecipadamente resolvido 
pelos postulados fundamentais do regime" (EA, p. 279). No totalitarismo, 
a quest:ro da liberdade não pode surgir, já que "o Estado dirige a Nação 
( . . .  ) obedecendo apenas ãs injunções de uma consciência coletiva cuja 
existência é teoricamente postulada" (EA, p. 277). Entre a teoria do Esta· 
do própria do totalitarismo (teoria de cunho dedutivo) e a da democracia 
liberal (teoria de cunho indutivo), Azevedo Amaral formula a do Estado 
autoritário, que se ergue sobre os fundamentos objetivos da realidade (de· 
sigualdade e hierarquia). Diferentemente do totalitarismo, consagra o indi· 
víduo "como elemento irredutível na organizaç�o social" e se diferencia 
da democracia liberal "porque reconhece a supremacia do interesse cole· 
tivo" (EA, p. 282). O Estado autoritário produz a combinação harmoniosa 
dos po'tulad?s individualistas com o interesse social. 

A essência do conceito de liberdade está na ação isolada, mais ou 
menos independente, de cada unidade social. Ela equivale "ao exercício 
normal e sadio das aptidões e faculdades do indivíduo" dentro das funções 
sociais que compOem a "entidade nacional, cujo 6rgil'o de expressão ativa é 
o Estado" (EA, pp. 285·6). A liberdade tem lugar preponderante na ordem 
subjetiva. Il uma "atitude psicológica do indivíduo em relação ao que lhe 
é permitido fazer e ao que as restrições impostas pelo ambiente o inibem 
de praticar" (EA, p. 294). Envolve a noção de livre·arbítrio." "Aqui es· 
tamos em terreno onde a confratemizaçã:o e cooperação de democráticos 
autoritários e liberais é não só possível, mas inevitável" (EA, pp. 295·6). 
Mas a liberdade de pensamento e expressão não pode ser igual para todos. 
Na verdade, para Azevedo Amaral, "as idéias de liberdade e igualdade sã:o 
irreconciliáveis" (EA, p. 300). 

Há uma harmonia, um ajustamento entre a ação do indivíduo e a 
esfera de ação do Estado: o indivíduo normal nlo "pode sentir impulsos 
que o levem a exercer a sua liberdade em sentido contraditório ao fun· 
cionamento regular do organismo coletivo" (EA, p. 286). Esta sincro­
nizaçfo entre ação individual e vontade coletiva não abre espaço para a 
possibilidade de conflito, já que a assimetria do poder corresponde à desi· 
gualdade natural entre os homens. A democracia é concebida como um 
sistema garantidor da igualdade de oportunidades. Como os indivíduos não 
sllo naturalmente iguais. resulta uma sociedade desigual, onde a democracia 
assegura que cada um faça uso de seu nível de liberdade dentro dos parâ· 
metros da vontade coletiva, expressa na ação estatal. 
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A exemplificação de'ta, noções tem lugar no plano da atividade 
econômica, no funcionamento da organizaç[o corporativa. O conflito 
entre as forças individuais independentes é substituído por uma sistemati­
zação racional visando ° bem comum. A subordina.ç[o dos interes,es eco­
nômicos de indivíduos e grupos ao ritmo do bem comum apenas delimita 
O campo para que ... lniciatiVIIS privadiu possam se de$Cnvolver !<Om opo,� 
çlio do poder público_ O novo Estado propOe Ul1IA orpnlzaQfo corporativa 
da «anomia brasileira em resposta l possibílid.de de conOíto entre as 
"combimçOes capitolisw e u corpomçlles uabaIhiJw" (EA, p. 182)_ 
O "s1.t.elllB corporativista de produÇfo e dlsuibuição de riqueza" (!!A, 
p_ 182) ap"'ccc como alternativa lO indívlduallsmo e 10 coletivismo, e 
repre$Cnta um "suno de neocapitallsmo" (EA, p_ 1 78)_ Equivocamente, 
O corporativismo vem seodo, segundo Azevedo Amaral, identificado com o 
f:tSCl.smo. O corpontÚvlsmo é uma noçlo anuga. originária da economia 
medJoval, e ,; B fO.rma mais hWll!Ull\ e Inteligente de organização dJLS [or­
ças econômicas. O Estado italiano, ao se transformar em "propulsor excluo 
sivo do dinamismo nacional" ,  inverteu O senLldo do corporativismo, qual 
seja, "o da represenLaçlo da sociedade por meio dos 6rg[os que constituem 
OI! núcleos dos grupos econbmicos e profissionais" (EA. pp_ 183-4). "O 
postulado básico do corporativismo � a noçfto de $ubordin.Çfo dos inte­
re'lei e pontos de vista individuai.! is conslderaçOes e ao sentido do bem 
coletivo" (EA, p. 227). Esta organização é capaz de fazer o individuo, 
cujas prerrogativas reconhece, submeter-se ao ritmo do Intercssc coletivo." 

Os doutrinadores da economia Individualista do liberalismo, supondo 
a existência de leis econômicas, a elas atribuem o caráter de leis científicas. 
Em contraposição, o corporativismo contemporâneo tende "a deslocar a 
soluÇfo dos problemas sociais, políticos e econômicos do plano de um 
determinismo inexorável para o campo onde o fator representado pela 
vontade humana aparece como elemento de incalculável relevância" (EA, 
p. 29O>-

ASsIm, quer seja do ponto de visc. d. 3çfo políuca (revoluÇl)os), 
quer seja na esfera econômica (organiz.ç.fo corporativa), Azevedo Ama· 
raI apresenta uma postul'çlO voluntansta da hist6m. abrindo espaço 
pa!lI o açlo do hOl\lem imprimir oOvO ritmo ao processo de evoluÇfo na­
tural Mas como 05 homens nlo $lo IguJÚS, nem teórica Dem praticam.ante, 
cabe a alguns deles (seres superiores, dotados de qualidades excepcionais, 
dentre elas o instinto da ordem) fazer uso desta possibilidade de interferir 
no curso da histbria. 

A autoridade do .Estado, que encamo a VOntade nacional, deve criar 
uma conJoiêncl. c(vlca que possa reallzar O bem comum, pela slncronlza­
çlo entre a ação individuai . o Interesse coletivo_ E no cumprimento dessa 
tarefa, a ellle intelectual tem papel dos mais relevantes. Ela 6 capu de 
compreender o bom co�um e transpor os valores sociais pa.ra . esfer' das 
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instituições políticas. O intelectual tem a "função de retransmitir às massas 
o que nelas é apenas uma idéia indecisa e uma aspiraçfo mal dermida" (EA, 
p. 303). Portanto, a elite cultural está "necessariamente associada ao poder 
público como centro de elaboração ideológica e núcleo de irradiação do 
pensamento nacional que ela sublinha e coordena" (EA, p. 304). Como os 
intelectuais expressam o dinamismo espiritual da coletividade, o Estado 
não pode prescindir deles, e suas prerrogativas "não podem estar sujeitas a 
quaisquer restriçOes" (EA, p. 206). 

A representação política para Azevedo Amaral é fundamental para 
a democracia, identificada com uma ordem hierárquica. A desigualdade 
deve refletir·se tanto na representação política como na esfera da econo­
mia. Cremos que; para o autor, o corporativismo vem resolver, no caso 
do Brasil, o problema da produção e da distribuiçfo de riquezas numa so· 
ciedade capitalista (sincronizando impulsos individuais e vontade coletiva), 
não tendo a função de substituir o sistema polítito de representação. 10 O 
papel da representação formal vai ter, em sua obra, importância decres· 
cente, não em função da organização corporativa da sociedade, mas devido 
a uma versão simbólica da representação fundamentada na identificação 
entre nação e Estado. Em O Estado autoritário e a realidade nacional, a 
democracia engloba representação política e identificação entre Estado 
e nação. Em Getúlio Vargas estadista, só aparece o segundo sentido. Em 
1941, data deste último livro, o Estado Novo ainda não pusera em prá· 
tica nenhum dos dispositivos político-eleitorais previstos na Carta de 1937, 
o que toma compreensível a valorização dada pelo autor à representação 
simbólica. 

O qualificativo democrático pode ser aplicado aO Estado Nacional, 
desde que esta qualificação seja encarada "em harmonia COm o seu signi· 
ficado aristotélico, que aliás nada tem de comum com a acepção modero 
namente dada à palavra democracia". (ND, primeira quinzena, dezembro 
de 1941.) O regime brasileiro é democrático porque suas finalidades coin· 
cidem com O bem do povo, não visando proteger os interesses de uma clas· 
se em detrimento de outra. O reconhecimento de que os postulados do 
regime estão implicitamente contidos na doutrina de união permanente 
entre Estado e nação faz com que se aceite, como conseqüência lógica, 
o conceito de que o exercício da cidadania impõe uma atitude de solida· 
riedade para com o Estado e o seu chefe. Os perigos que cercam o Brasil, 
nas condições que o mundo atravessa (Segunda Guerra), reclamam de 
todos os cidada:os o dever de se tomarem �Ielementos ativos de apoio ao 
poder público e de prestígio ao chefe da nação" (ND, primeira quinzena, 
novembro de 1941). 

Identificados Estado e nação, "os aparellios de ligaçãO entre a Nação 
e a organização estatal se tomam supérfluos" (EA, p. 206), sendo portanto 
desnecessária a existência de partidos políticos, perturbadores do funcio-
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namento da democracia. A coincidência entre as diretrizes do Estado e as 
da nação aparece como wn postulado básico na definição de democracia. 
A sólida identificação nação·Estado não advém de uma construção pura· 
mente racional, mas está mergulhada na "essência da brasilidade" (EA, 
p. 21 1). O todo indissolúvel naç[o-Estado pode ser explicado racionalmen· 
te, mas o que importa é que ele é intuitivo. "O papel da razlo e da lógica 
só vem a ser desempenhado no trabalho posterior de interpretação, de 
desenvolvimento e coordenaç[o dos elementos essenciais introduzidos na 
plasmagem d. organização nacional pelas intuições do espírito político" 
(EA, p. 210). Neste particular, Azevedo Amaral oscila entre a importância 
da construç[o racional advinda do conhecimento do processo de evolução 
histórica e o saber intuitivo, que pode fundamentar também a autoridade, 
se for passível de ser elaborado racionalmente. I S  

A intuição é obviamente uma qualidade de alguns homens, consubs· 
tanciada no gênio político. Neste ponto, a vis[o sociologizante de Azevedo 
Amaral sobre a evoluçãO e as crises junta·se à sua interpretação voluntarista 
e psicologizante. As crises de mutação "constituem os períodos mais pro· 
pícios à afirmação de grandes personalidades, que parecem destinadas a 
influenciar os acontecimentos e a determinar pela ação de sua vontade os 
rumos da nação" (GV, pp. 17·8). Há alguns ambientes que são favoráveis 
ao surto de grandes homens de Estado; o regime Iiberal-democrático fo· 
menta a mediocridade. 

Aos grandes homens - homens de Estado - cabe a realizaçãO da 
idéia nacional. Esta engloba a noção de patriotismo e a transformação 
dos sentimentos e pensamentos de amor à pátria em programas de ação. 
O nacionalismo do século XIX era de caráter sentimental, "destituído do 
dmamhmo criador" (GV, p. 1 51), incapaz, portanto, de OSSIOgwar aos povos 
o progresso e a realização plena de sua. possibilidade •• A ess!ncia da idéia 
nadonal "pode ser considerada cOmO O n.cion�ijsmo transfonnJIdo em 
força esplrltual d. realização de um conceito de Estado, deUne.do em har· 
monia com certos postulo dos doutrinários acorca das finalidades e dos 
meios de açlo do poder público" (GV, p. 1 53). Esta idéia só pode Ser apre· 
cndlda e assimilada pelD\ elementos superiores que r.alizam uma .int ••• 
entre as,ooillção sentimental e eompreemlo intelectual. No nacionalismo, 
assim comO no patriotismo, o que prepondera ê o instinto d. terra e d. 
raça. A idéia nacional se apóia DOS instintos, mas transforma "em idéia 
no e'pÍrito das elites o que � apenas sentimento D' alma ardente das 0lIIS­
SII populares" (CV, P. 1 56). A idêia n.Wonal. que se reaIlza em um com:e:l· 
to de ""lado com fins e meios peculiares, se corporifica em três aspectos: 

- desenvolvimento do potencial econômico e fortalecimento da 
segwança nacional; 

- robustecimento dos vinculos unificadores da nacionalidade; 
- salvação da soberania e projeçfo intemaçional (GV, pp. 1 59·62). 
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São estas as razões de Estado que legitimam o governo autoritário. 
São estas as aspirações e necessidades que, presentes nas massas de forma 
inconsciente, seriam transfonnadas em aç40 pelo gênio do estadista, sínte­
se entre inteligência e vontade, conjugação entre movimento e ordem. 
Essas tarefas não devem obliterar o "primado dos fatores de ordem espiri· 
tual mas estes problemas têm seu encaminhamento dependente da elabora· 
ção das condições materiais de vida das populações" (GV, p. 160). 

Azevedo Amaral combina, em sua análise, questões originárias de 
diferentes universos teóricos e doutrinários. Uma delas, originária do pen­
samenlo conservador, é o valor da autoridade e da ordem como elementos 
de aglutinação das sociedades. Em sua teoria, todavia, tal força aglutina­
dora deve-se concentrar no Estado, a quem compete fundar uma nova 
ordem. A autoridade governamental não deve, contudo, abolir a esfera de 
ação do indivíduo, mas sincronizá-Ia ao ritmo da vontade nacional. Como 
a sociedade não é, nem deve ser, igualitária, o poder se organiza de fonna 
assimétrica, o que, por corresponder à natureza das coisas, não gera maio­
res cQnflitos. Como a sOciedade não é imutável, cabe às elites conduzir o 
processo de evoluçãO natural. Nas crises de mutação surgem, no âmbito das 
elites, aqueles que são capazes de imprimir sua vontade à coletividade. 

Os elementos elitistas e voluntaristas do pensamento de Azevedo 
Amaral dIa espaço para categorias como élan vital, que seria a força capaz 
de levar o homem e a sociedade ao conhecimento do seu próprio ser pela 
intuição. Essa categoria pertence a um universo comum ao pensamento 
europeu do início do século e que tem em Bergson um de seus mais expres­
sivos representantes.16 

O homem de gênio deve-" guiar por um objetivo, por uma razão de 
Estado, levando a sociedade a um novo estágio de progresso. O Estado ge­
renciado pela figura do gEnio político deve estabelecer normas, princípios 
reguladores da ação coletiva. Tal annadura jurídica, configurada em termos 
de uma ConstituiçllO, fornece as balizas para a ação social. No entanto, as 
qualidades do gênio político colocam-no acima destas normas reguladoras. 
O gtnio, pelas qualidades excepcionais que lhe são inerentes, cria a ordem 
e obtém a adesão do povo na realiução do projeto coletivo. Seu poder 
advém exatamente da característica de ser fundador do novo sistema polí­
tico e social. Sua legitimidade e,tá ligada à realizaçllo da idéia nacional, que 
se consubstancia no projeto de desenvolvimento industrial. Uma autorida­
de advinda da fundação de uma nova ordem e que se proponha a realizar a 
idéia nacional deve e,tar concentrada nas mias do homem de Estado. 

3. A aventura política 

A história do Brasil, principalmente a do século XIX, apresentada por Aze­
vedo Amaral, é a história do, equívocos, das anomalias. O Brasil leria sofri· 
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do, ao longo de sua vida, inúmeras enfermidades e, portanto, não conse­
guiu se desenvolver naturalmente e passar do Estado político ao Estado 
econômico. Os momentos de saúde representam, na maioria das vezes, a 
possibilidade de restaurar o primado do sentido econômico da evolução. 
O estágio superior da civilização' é identificado Com a sociedade industrial. 
A possibilidade de retomar a trajetória natural e desejável, desviada por 
fatores adversos, � atribuída às elites, vistas como depositárias do que ele 
considera um instinto de conservação. 

Para Azevedo Amaral, os três primeiros séculos da colonização foram 
de nafutezo tIlIili econômica do quo poJilica, sendo o �culo XV11 1  o mo­
mento mais impollllnte na fOI1ll.çIo da naclonalidade_ O autor conJider. 
que a vinda da fam/lJa real representou um. altel1lçllo negativa no desen­
volVU'nlmto que alé enl!o se processa,.., oc.uJonando a perda da conscJên­
cJa nacional e o desvlnuamento do sentido 16gico de nossa evoluçao_ E.!ta 
análi:le tcm lugar princjpalmente em A avenlUl'Q pollrica do Brasil. Em O 
Estado Quroritdr!o, ele retoma M linhas &"raIs de sua explicaçãO, detendo­
... nO que oh"",. d. �antec.dmle. do Estado Novo", período que vai da 
PrOcllUOllçaO da Rep1lblica ait 1937_ Meomo neste Uvro, elc m'nlém sua 
visao sob", as anDaalias do processo de evoluçllo polftica do Brasll_ 

A primei", blTllOira que dificulla I Iwmoni. eotre as formas de orga­
nlPÇIo e a =lld.de decorre da própria origem coloni:l.L A configuração 
geogr4flca, clJmjtk:a e de fOl1llas de produçao eJUstente. nO Brasil O tor­
naram profundamente diferente da "amblênciJJ metropolitana". Isto pr0-
duziu conseqil!nciu de ordem psrqufca, trouxe deformaçOes de mentali­
dade e dificultou o emalzarnemo dos colonos. Houve dIficuldade em .e 
configurar "uma coletividade coordenada por vínculos políticos e assim 
unida em um bloco capaz de tornar-se base de uma verdadeira nacionali­
dade (EA, pp. 18-9). 

As deformações presentes na evolução política podem ser vistas nas 
seguintes características: 

- a existência de uma classe dirigente portadora de uma deforma­
ção mental, cujo traço é uma reaçlo hostil à organização estatal. Os habi­
tantes acostumam·se a encarar o "Estado como entidade adversa e a verem 
na autoridade pública urna força permanentemente contrária aos seus legi-
timos interesses" (EA, p. 22); 

. 

- • vigência d. urna classe Inadequada ao exercício das funções po­
J(ticas. O. componenles pUJ'3Silários - IndMduos em funçOeS suballOlDJIs 
do Estado - desenvolvem "tend!nciJJa a uma insubordinação crônica con­
I'" codu ti fOrmai de autoridade disciplinadora" CEA, p_ 24). O. compo­
nentes parasitários, em sua origem, relacionam-se ao processo de mestiça­
gem. (Este argumento o autor deixa de 'ordar no decorrer da obra, sem 
que no entanto o contradiga.); 
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- o contato permanente com o movimento intelectual france. de­
formando o espírito brasileiro. 

Com estes postulados, Azevedo Amaral destaca as sucessivas etapas 
da luta entre as forças vivas da economia e um Estado parasitlrio, desor­
ganizador do progresso nacional. A ação deformadora do curso natural do 
desenvolvimento tivera lugar de modo decisivo na Independência. A partir 
dar, o grupo parasitário passara a ocupar, para sempre, uma posição de 
destaque. A esse grupo juntaram-se os proprietários, espécie de aristocra­
cia, que perde sua força e prestígio a partir da crise da mineração e da in­
dústria açucareira. 

Para Azevedo Amaral, a história do Segundo Reinado reflete o pro­
gressivo afastamento das instituiçOes políticas da realidade, o que pode Ser 
constatado na imitaçao de parlamentarismo, regime po]{tico totalmente 
inaplicável às condiç!)es brasileiras. Dentre outros erros do Império, ele 
destaca a centralização administrativa e a descentralização política. Dife­
rente da maioria dos autores de sua época, ele não vê o Império como mo­
delo a ser imitado, já que caracterizado do pela força do centralismo, mas 
pelo controle do mando por uma classe parasitária (prenúncio das análises 
sobre o controle do estamento burocrático?). O único autor que apresenta 
viSão similar é Manuel Bonfim." Também para ele as instituiçOes polfticas 
liberais do Império estavam totalmente desvinculadas da realidade e indi­
cavam a incapacidade das elites, herdeiras da tradiçilo do Estado português, 
para encaminhar a colonização brasileira. 

Em contraposição � hlstótia das anomalias do período imperial, o 
movimento republicano continha forças representativas dos interesses vi­
tais da economia brasileira, das regiOes economicamente maís adiantadas, 
que necessitavam de um Estado capaz de amparar o desenvolvimento da 
riqueza. A Constituição de 1891 correspondia, até certo ponto, às reali­
dades que se apresentavam no Brasil naquela época. Nas críticas à obra dos 
constituintes há multo exagero e injustiças; em que pesem os erros ineren­
tes ao transplante de um modelo, "a cópia das instituições dos Estados 
Unidos foi o que de mais realístico e de menos nocivo se poderia ter feito 
na organização da ordem republicana" (u, p. 44). A Constituição de 1891 
minimizou as tendências separatistas, ümitando-as à questão da autonomia 
estadual, repudiou O parlamentarismo e aceitou o presidencialismo. Este 
salvou a nacionalidade da desagregaç�o e possibilitou o desenvolvimento de 
uma açilo administrativa capaz de encaminhar o progresso econômico. 

O que foi benéfico nurna época, entretanto, não o é mais em outra. 
O jogo das forças geradas pelo <l.esenvolvimento natural da ordem estabele­
cida traz problemas novos. Ent�eles, o perigo de exacerbação do espírito 
regionalista dos estados mais prósperos e ricos, que demanda wna nova 
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solUçfo: contrapor à força económica do. lISlados • autoridade coordena· 
dora e unificadora de um poder nacionaL 

COflJlal .... , por IlSIim dizer, unu progreuiva def ... gem d .. /nstituJ· 
çoes frente às condiçOes objetJ .... A re.u!dadc se .ut ..... . cria a neoewdade 
de novas mudanças Instituelonals. Nesse tipo de an4!ise, o esquema evolu· 
tivo de Auvedo Amaral se faz presente de modo claro . Entretanto, se suo 
mela é a harmonizaç�o entre instituiçlles e realidade, parece que os mo· 
II\C'ntOS de harmonia SilO sempre cf!meros, já que permanentemente OCOr· 
rem no,"". tran.form.ç� que exigem mudanças. E Imeressame notor que 
o RepflbUca � vitta como um movtmento no sentido d. Ilbenaç!o das for· 
ças ecollÕmicaS contidas pelo Estado polftlco do ImpÜio. Nesse sentido, a 
ProclamoçAO da República alua d� mesma forma que o Eitado Novo. 

Os problemas que 8 Prlmeir. Republlca enfrenta parecem ser mm 
de funelonllmento do que de ongem, como se pode deduzir, inclusive, 
da d�resa da Constiruiçfo de 1 89 1 .  O grande defeito de.tlc perlodo � a  
vigência de instituiçlles Uberal-democráticas corporlficadas no sufrágio 
unlversoJ. A fraude eleitoral, as ele.lçlle.t • hico de pena, todas aJ maz.elas 
eleitorais da República Velha nao parecem incomodar muito ao autor, 
já que o sufrágio universal não representa um beneficio' ao povo brasileiro, 
despreparado e com mentalidade distinta dos povos anglo-saxões, que tem 
um "pendor inato para aceitar sem relutância o comando de um chefe" 
(EA, p. 56). 

A seu entender, a dissolução da Primeira República veio pro .... san· 
do·se durante quase 20 anos. A União tinha responsabilidades crescentes, 
sem o necessário aumento de recursos; os produtos brasileiros encontravam 
dlfleuldade no comércio intomadonal e 00 derrontavam cOm barreiras no 
men:ado (ntemo. O erro mliÍS grave do. constituintes de 9 1  Itlvla sido o 
de "nJo terem •• segurado por meio de um dispositivo explicito a unidade 
do mercado internO nacional" (U, p. 5 1 ). !l, finalmente, vigia o sistema 
representativo direto pejo sufIáglo unh .. rsal, que só produzia efeitos preju. 
dlciail ' ellçiêncl. do Est.do. 

A ílnlca re.�o diante da am •••• de mone do organismo nacional 
partiu d. oliga.rquia. Os grupos oligirquicos "não eram a origem, mas o 
efeito d. Impoliçfo de uma organlzaçllo pol{Uca Inadaptável li. cond içOes 
soclalJ e econômicas do país" (u , p. 66). As oliSorqula. foram elementos 
dirlge.des de emergência, expressando a rcaçlo orgánico d. soaJedod • •  
tClllativ. de impl.ntaça-o de instltulçr>es democrãticas no Bratll. Às primei· 
10 ollgarquiat uribuÍ3·se a responsabilidade pelo "truso pol/tlco do pais, 
e houve todo um esforço bem.sucedldo para derrubá·las (presldenal. Her· 
mes da Fonseca). Novos grupos, mais incapous e desligados dos interesses 
da eCO<lomia regional, ascenderam 80 poder, produzindo o rebaixamen· 
to do nível d. repr •• enração nacionol nO Congresso. "O poder presidencial 
aumentava e la tendendo mesmo a hlpertrof .. r.se simultaneamente com a 
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decadência parlamentar" (EA, p. 70). Assim, para o autor, a hipertrofia do 
poder presidencial na:o era resultado da ambição de mando dos políticos 
no poder, mas uma conseqüência inevitável da realidade nacional. 

A importância crescente do presidente na elaboraç�o de leis, na 
orientação da polltica nacional e estadual transforma as sucessões em mo­
mentos de crise. "A campanha sustentada pela facção que não dispunha da 
maquinaria do governo VÍSava fins inequivocamente revolucionários" (EA, 
p. 76). O apelo à força, todavia, é tido como normal, face à impossibilida­
de de acesso ao poder por parte de qualquer grupo de oposição. Além de 
normal, demonstra a vitalidade, a capacidade de reação frente ã irrealidade 
das instituições. Surge assim o "surto revolucionista", iniciado em 1922 
e capitaneado pelas elites e pelo meio militar, "reservas de espírito cívi­
co e de ideal patriótico" (EA, p. 78). 

A diferença entre a RevoluçãO de 1930 e os outros movimentos ante­
riores é a crise de 1929. O pacto entre os governos de três estados, contido 
na Aliança Liberal, dava a este movimento um caráter regional ausente dos 
óutros movimentos ou campanhas suceSSÓrias que o haviam antecedido. 
No entanto, "foram os fatores econõmicos que tomaram possível o colap­
so do regime" (EA, p. 99). A crise econômica abalou a coesa:o interna de 
Sao Paulo, aumentou a corrente de descontentamento, dissolvendo as for· 
ças de apoio ao governo. A República caiu como fruto da "fraqueza resul­
tante do vácuo formado aO redor do regime" (EA, p. 104). 

Os fatores econômicOS tiveram influência fundamental na eclosão do 
movimento que destruiu a Primeira República. Todavia, este movimento 
teve um caráter eminentemente instintivo: não obedeceu a "nenhum senti· 
do ideológico" (EA, p_ 82), nem foi resultante de trabalho intelectulÚ de 
ptepar�o das bases espiritual, da rcvoluçlO. Esta "era um movimanlo 
puro e simpl<s d. antagonismo aos detentores do poder" (EA, p_ 82). E 
� primeira dlfiruldade advtio .xatamente desta falta de sentido ídeo\6sIeo. 
Diante d. ausência de um programa, o. revolucionários coniam o risco d. 
lbsorver as doutrinas pol(tlcas, .. mals contraditórÍlls, existentes naquele 
momento. 

Deposto Washington Luís, cabia a definição da obra revolucionária. 
Diante da multip1icidade de idéias contraditórias e irreconciliáveis, Iepre· 
sentadas por comunistas, liberais·democratas, reacionários e defensores da 
ditadura militar, e diante da "superdotação de quadros revolucionários" 
(EA, p. 1 1 3), ficou evidente que a orientação da etapa construtiva da revo­
lução seria dada pela ação pessoal do chefe do Governo Provisório. A ques­
tão no pós-30 "não era [só] moderar o impeto de uma corrente radical, 
mas encontrar no meio da confusao de antagonismos ideológicos uma fór­
mula" (EA, pp. 1 1 8-9) capaz de resistir aos que queriam avançar acelera­
damente e aos que desejavam imprimir um rumo retrógrado ã revolução. 
Os retrógrados eram os mais perigosos, já que, em época de crise, repre-
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sentavam uma tendência a voltar ao passado e a fazer ressurgir formas 
arcaicas de organizaçl!o social e política. A estes se juntavam os elementos 
influenciados por modelos exóticos (comunistas e fascistas). 

Vnle notar ai observaçi5es d. Auvedo Amaral sobre a Constituinte 
de 1 934. Para ele, u eleições de 1933 . B Constituinte foram r.aUzadas 
segundo 0$ postulados da democucJa liberal. Embora fosse o primeiro 
exemplo de urna usembléia d. aut"mlcos representante. do eleJtorado, a 
Constituinte ''ultrapassou 'o das os suas antecessoras na demonstraçlo da 
lastlmlvel tncapacidade para o desempenho da funçl!o leglsl.tiva" (EA, 
p. 1 29). Esta avaliaçlO n'o 6 orlàinal; Iniunero, IUIOres, ao defenderem o 
Estado Novo, apontam 1934 como UJruI experiência fracossada. O int.res­
.ante em Azevedo Amaral o! que el. coloca 1934 como etapa preliminar 
neceSSllrl. para que se tiv<sse uma prova insofwruvel de sua ineliciência. 
"Saro passaI" por uma exporllneia liberal-<lrmocrdtica autêntica, o povo 
brasile1to díflcUmcme se teria conformado maú tarde com o reglm. auto· 
ritário que acoU.eu com tanta sati�raçl!o" r;v, p. 1 33). 

As consoqüencias e os .mpasses do prooesso revolucionário pós·30 
slIo apre�ntados em detalhe pelo autor, e evIdencIam !Cmpre lua capocl· 
dade do detecl3C /IUQllces. de relativizar interpretaçDes, de .parecer como 
arguto observador poll·tl.o. e 6 eXJItamMle I complexidade do pós.30 que 
leva Azevedo Amaral a desotover o ligura de Vargas como verdadeiro con· 
do/t/�rL "Foi neSS3 .tmosfer� que O país nlo conheccra alé <ntlo que so 
tomou positivol a manlfestaç!o livre de uma personalidade superior, re­
velando 15 lUas ftptldOes de um verdadeiro grande estadista" (cv ,  p. 30). 
Os eltadi.tas seriam homens oITllstados pelo determinismo bJst6rico 3 de· 
sempenhar um papel que nllo proourorom ou desejaram representar. 

Para Azevedo AmamJ, o. t roços de mentalidade o de IcmpiOllImen· 
tO d. VlIga' o diferenciam "do nosso psiquismo nonual" (cv. p. 37). 
Ele traduz o sentimento nacional, mas se dJstinguc do padrfo d. pensa· 
mento e de om09l0 do brasileiro. Suas qualidades superiores .fasuun·se d. 
mcnralidade comum e O fazem capaz d. ahcrllt os rumos, quebru a rotina 
e os costumes. "H� portanto no gênio o cur4ter de umo crillÇlO complela e 
acabad. da natureza" (ev, p. 97). Sua força 010 procede d .. cultunl 11m' 
bitnlal, que ele lranscende atrJ:Y6s d. clarividência, collSllguindo anlever 
sitUAÇões futuras, conhecendo a marcha da evolução hi,,6rica. O g,;nio se 
desprende dos siJtellllU Ideol6gicos, dos fanatismos doulrln4rios, nlQ p0-
dendo �e Jubme'er lIs normas que orientam os medíocres e inferiore •. 
Para o ".nadlst. de gÔllio". as doutrinas s[o um "lostrumento de movI· 
mentaçfo das m"'s" e d. encaminhamento dei., para os objetivos visadol 
pelo homem de E,tadO" (C\!, p. 1 06). A. doutrinas, "ssim como o. mito., 
servém como força propulsora e conuol.dom das multidOes. 

A Revoluçno de 1930 nLro poderia manter·so "dentro d. 6rbilJl da 
tenov�ç�1l poUtica, ,em envolver tombém transforma9Ô0' econõnuca, e 50· 
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ciais de grandes proporções" (EA, p. 83). E o sinal significativo do gênio 
poUtico de Vargas foi sua atitude frente ã ques![o social. "Com as leis 
trabalhistas de Getúlio Vargas, o trabalhador brasileiro sentiu pela primeira 
vez na nossa história ser verdadeiramente um cidadlo, de que se cogitava 
para fazer-lhe justiça e para amparar os seus direitos e interesses" (GV, 
p. 1 1 6) l8 

No lugar de uma ordem imposta pela vontade do governante, contrá­
ria ao sentimento popular, Vargas colocou "a idéia da ordem resultante 
da cooperaçllo harmoniosa e quase automática do poder público com o 
povo" (GV, p. 89). E "o segredo do estadista consiste exatamente em esta­
belecer uma espécie de modus-vivendi entre o seu pensamento e os objeti­
vos e as tendências da coletividade, de modo que esta se encaminhe no sen­
tido por ele desejado, sem excessivo constrangimento e identificando-se 
tanto com a idéia do governante, que acaba por julgá-Ia originada na sua 
pr6pria consciência coletiva" (GV, p. 39). Na obra Getúlio Vargas esta­
dista, Azevedo Amaral valoriza a integraç[o simb6lica Estado-nação. As 
potenciatidades do Estado estariam configuradas na personalidade do esta­
dista, em seus traços superiores e distintos: "a reconstituição da vida de 
um povo coin.cide com a biografia dos seus heróis" (GV, p. 145). 

Além de suas anátises sobre o papel das forças econômicas na vida 
poUtica brasileira e o peso da crise de 1 929 na deflagração da Revolução 
de 1 930, encontramos nos textos de Azevedo Amaral muitos dos conceitos 
hoje utilizados pela ciência política. As noções de revoluçao conservadora, 
de vácuo de poder, de cidadania pelo trabalho, assim como a distinção 
entre autoritarismo e totalitarismo esta'o presentes em sua obra e atestam 
a atualidade de seu pensamento. 

Mas ao lado desses conceitos de grande atualidade, constata-se a 
permani!ncia de wna matriz interpretativa que engloba: governantes e 
governados, elite e massa, homens superiores e inferIores. As explicações 
do autor para esta hierarquia variam: em alguns momentos relacionam-se 
a interpretações biológicas, raciais, hereditárias; em outros, aparecem como 
resultantes de caracteres psicol6gicos (instintos) e sociais. 

Com estes pressupostos, o autor formula uma doutrina polftica para 
o regime de 1937. A origem da autoridade do Estado estaria relacionada 
ao pr6prio ato de fundação, e sua legitimidade resultaria da eficácia de­
monstrada na tarefa de construção da nacionalidade. Esta nova autoridade, 
advinda da fundação do Estado Novo, objetivaria o progresso e o desenvol­
vimento industrial, valores tomados como indiscutíveis e representativos 
de um estágio superior de civilização. 

Azevedo Amaral recusa a tradição, seja a que valoriza enquanto mo­
delo a experiéncia de centralização do Império, seja a que recupera a his­
t6ria das relações sociais baseadas na "cordialidade". Ele também se volta 
para o passado, e procura recuperar os períodos em que os elementos di-
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nânticos, sempre ligados à atuaçao de força. econômicas, puderam ou ten. 
taram tomar o comando, conseguindo a busca da hatmonia entre as for. 
mas organizacionais e a reaJidade� 

Ao recuso r o valor das questOes que pertenciam ao universo da tra. 
diçao, próprio de seu tempo, o autor funda, a nível de discurso político· 
ideológico, uma nova tradição - a modernização -, que vai pautar a vida 
brasileira desde o Estado Novo até nossos dias. 
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CULTURA E PODER POLI'TlCO; 

Uma Configuração do Campo Intelectual 

MOnica Pi menta Velloso 

1 .  Política e propaganda 

Na trajetÓria da vida política nacional, o Estado Novo (1937-45) continua 
sendo um período um tanto enigmático, que desafia incessantemente ex· 
plicações e reconstituições já dadas. Pelo seu caráter de experiência politi· 
ca "bem-sucedida", pela especificidade de suas propostas e sobretudo pela 
surpreendente capacidade de angariar adesões e absorver conflitos, o regi­
me não pode ser explicado simplesmente pela emergência de circunstâncias 
sócio.politicas favoráveis. B preciso considerar que junto a estas condiçCes 
objetivas - conjuntura internacional de guerra, emergência de regimes 
autoritários - foi elaborado um projeto polftico-ideológico extremamente 
bem articulado, que soube capitalizar os acontecimentos, reforçar situa­
ções e, sobretudo, convencer da preeminência de uma nova ordem, centra· 
da no fortalecimento do Estado. 

No projeto político estado-novista, a dimensão ideológica adquire 
peso fundamental, na medida em que se constitui numa doutrina de "obri· 
gação polftica" para a sociedade civil ' A cidadania é redimensionada por 
essa doutrina, que busca envolver os diversos setores sociais na política do 
Estado. Sabemos que o regime tem como uma de suas maiores preocupa· 
çOes construir uma nova estratégia político-ideológica, capaz de legitimá· 
lo frente à opinião pública. Evidentemente, tal fato não nos autoriza a 
pensar que a "nova ordem" tenha-se instaurado a partir de um consenso 
existente no conjunto da sociedade. As formas de integração social, imple· 
mentadas a partir do Estado, têm metas variadas: podem visar a obtençao 
do consenso ativo entre os atores sociais, assim também como o seu con­
senso passivo. No projeto político, a ênfase à legitimidade e à participaçãO 
não exclui necessariamente a coerção e a marginalidade. 

No seu processo de reorganizaçao/legitimação, o Estado Novo conse­
gue combinar uma estrutura de poder altamente elitista com uma base de 
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SlI>lOnlaçao policlassista. Assim, em relaçao ás forças sociais, o Estado ru­
Im. duplo movlmemo: procun re<trlngír o mlcleo decisório. ao m .. mo 
lempo que realiza um .,forço pal1! ampUar a. suas bases de SUSlenta9ll0, 
Incorporando cerla, demandas das camadas populares urbanlU.' f. n(tlda, 
portanto, • lentariv. do regime no sentido de eSlab.lecer um. nova relaçao 
Estado-socledade_ Configuram"'! novns eSlr1116gJas d. poder, que prev�em 
uma . • mpll.ç�o considerável das funsõe. eSlatais. O Eotado pIlnetra no' 
dom{llÍo. d. sodedade civil, a.,umlndo claramenle o papel de direção e 
orgoJlir<Tç4o d. sociedade. Assim, se aUlo-eJege o educador mais encieme 
junto b cJlI.SSCS u-abalhadotali, argumentando ser ° "bem público'· ° móvel 
de SUa açllo.' O que se verifica, ponan lo , é um deslocamento de atribui· 
ções, onde o ESlado assume runções que até 001[0 estavam sob o enoargo 
dos diferentes grupos sociais. 

A quest:o da cullura passa a ser concebida em termos de organiza­
ção política, ou seja, o Estado cria aparatos culturais pr6prios, destina­
dos a produzir e a difundir sua concepção de mundo para o conjunto 
da so<:íedade. 

O I'Ilto de privilegiarmos . fun9llo ideol6gica do Estado ovo nfo 
implica que estejamOS desarundo a sua runçao coerciúva, ma. nos pro­
pondo a pensã-Io na dupla articui�çllo consenso-força.' Sabemos que ne­
nhum governo anterior leve tanto empenho em •• legitimar " nem recorreu 
a aparatos ideológicos tio sofisticados, conforme o rez o novo regime. A 
ideologia se coloca, portanto , como elemento cenlral do projeto polrtlco, 
na medida em que lhe di materialidade , .retua B rua organizaçfo e inte· 
g .... de forma dlr.renelada, o conjunto dos ,uo"" socisi •. O novo jogo dis· 
cul1lvo Iraduz uma nOV3 ooncepÇfo do mundo, que procun reatlvar as 
represenl."oei destinadas a legitimar . nova dlstribuiçfo de poderes que 
ent:o se estabelece. 

O lugar do Dopartamonto de Improl\SiI e Propaganda (nfP) ne.l. 
projeto 6 d. Importância decisiva, ja que se constitui em um dos meca­
nbmo. fundamentaIs rui difUJllo d. Im�.m do Estado Novo_ to. enlldade 
foi criada em dezembro de 1939, ocupando a sua direç!o Lourival Fonte .. 
Subordinav" se diretamente 80 presidente da RepúbUca e tlnhJJ ótgQos n­
lCadol nos ,trios estadol (Delps) quo, por lUa vez. se subordJrulVlun 80 do 
Rio de Janeiro. A entidade incluía astleguintes di'IÍ�i: dlvulgaçfo, radio­
difus:o, cinema, teatro, tllrismo e imprensa, cujo objetivo seria o d. "«n­
tnllzar, coordenar, orienlar e superintender a propaganda nacional, interna 
ou externn". Estava incumbida de sistematizar .S inronnaçOes para OI mio 
nistmos e mtidlld .. públicas e privadas em matéria de propaganda nado­
nal.J E necessário ressaltar que t durlUlt. o Estado Novo que se elabora . 
montogem de uma propaganda sistematica do governo. fi o que é mais 
Inl!dito é que exlste todo um discu� que legitllm a nece1:.idade d • ••  
propagandear o governo. 
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A imprensa se coloca como o setor mais eficiente do DIP. Voltada 
prioritariamente para o exerelcio da censura e da propaganda do regime, 
veicula o discurso estado·novista notadamente nos jomais e revistas. �. 
portanto, bem significativo o fato de que a Constituição de 37 estabeleça 
um dispositivo (n? 1 5, art. 22) que a subordina ao poder público. Azevedo 
Amaral, um dos intelectuais de maior projeç!o no período, faz restriçOes 
a este dispositivo, reivindicando o direito de a "elite intelectual" expor 
os seus pontos de vista. Distingue a "crítica construtiva", elaborada pela 
elite, da "demagogia jornalística", efetuada pelos outros setores da so­
ciedade. Argumenta que a primeira não pretende fannar correntes de opi. 
nião contrárias ao Estado, como o faz a "demagogia jornalística", mas sim 
colaborar para O seu engrandecimento. Observa ainda que a elite, mais pró· 
xima dos interesses nacionais, deve apoiar e reforçar o poder público, por­
que só ele "dispO e de recursos de informação e de conhecimento das ques­
tl\es atinentes aos interesses nacionais para poder apreciar se a divulgação 
de uma noticia é ou nao conveniente",6 

Este depoimento permite registrar a presença marcante dos intelec· 
tuais que, na voz de Azevedo Amaral, reivindicam a sua participação na 
montagem do projeto ideológico estado-novista. Sabemos que os intelec­
tuais colaboram sobretudo na imprensa escrita. Tomamos portanto este 
ve {cuia como lugar por excelência de produção e difusão do discurso esta­
do·noviSta. Ao destacarmos a imprensa, nllo estamos minimizando a impor­
tância dos outros meios de comunicação, como rádio, cinema, teatro etc., 
que $. mostnun altamente eflCBZM na difw!o do ideário do regimo. A no.­
sa hipótese é o d. que o discurm velculado pelo conjunto do, mein. de 
comunlcaç30 tom . rua marm na ImprellSl ucrita.. Toman:mos llS rninas 
como objeto d. an:lllse, na medida em que pl1�cemcon{igu!ar fimulllJJleIJ­
me me O procl!sstJ de produÇÓD e difW40 do discurso. Dentre ;\$ inúrner<l5 
revistas, publicadas no período, que se destinam a propagandear o regime, 
temos Cultura Polftica.' Ciência Po/(tica. Estudos e Conferências, Dos 
Jornais e outras mais efêmeras, COmo Brasil Novo e Planalto. 8 

A nossa proposta de trabalho é a de tentar estabelecer a distinção 
de tarefas no campo ideológico, a partir do discurso veiculado por Cultura 
Po/(tica e Ciência Política. Ambos os discursos se encontram voltados para 
a problemática da organização e da legitimação do Estado Novo, consti­
tuindo, neste sentido, elementos de um único projeto ideológico. Porém, a 
Cultura Po/l'tica e a Ciência Pol(tica parecem exercer predominantemente 
funçO.s dlferenoiadns, na medida om que a Cultura Polrtica osuria mais 
voltada pI"' '' produçlIo do discurso, enqua!'lto a Ci�ncll1 PoI(rica para a sua 
difusão. Estabeleoida t.1 dlst!nç�o. que configura tarefas �pec'fic.s no 
campo ideológico, a nosss preocupaç!o· é a de recuperar " identidade fun­
damentai quo perpassa ambos os discursos. A nova concepção de cultura 
- "cultura política" -, unificando a ordem política e social, parece cons· 
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tituir-se em um dos fundamentos centrais do projeto ideológico estado­
novista, destinado a legitimar a natureza do novo Estado implantado. Nes­
se sentido, tal concepçlo nos parece sobretudo fonoulada no interior da 
revista Cultura Polftica, já que temos como hipótese que é neste espaço 
que se produzem as coordenadas do discurso estado-novista. 

A nossa expo,içllo será desenvolvida da segumle fonoa: num primei­
rO momenlo, procuraremos detectar as especificidade, do projeto ideoló­
gico ettado-noviSta, recuperando �s nUDllCeII dj(oronciadll1 do dl$cwso 
.eiculado pelos r .. islas. Em segUIda, proCUJ1lICUlo, conflgurUo no su. 10-
talidade, enquanto gerador de uma "nova concepçlo de mundo", que lem 
coma um dos seus desdobrameoros mais expressivos 8 concepç!o de uma 
cultura política. 

2. Natureza das publicações 

A quest�o de destacar as nuanCes do projeto Ideológico estado-novlsta nos 
foi sugerida a punir do próprio discurso das revistas que, ao explicitar os 
seu. objetivos, coel.recem e definem o lugar que pretendem ocupar no 
campo ideológIco. A ",vista a,lfura Polft/ca, sob 3 diteçlo de Almir d. 
Andrade, lança o seu primeiro número em março de 194 1 ,  encerrando a 
sua publicsçlo em outubro de 1 945. Constilui·,. na revista oficial do regi. 
me, eslando direlamente vinculada ao Departamenlo de Imprensa e Pro­
paganda (OIP). A revista 6 bem d ivulgado, aolmndo-se. ã venda nas bancas 
d. Jomab do Rio de JlU\\!im e sao Paulo. O seu cotpo editorial o .ou; cola­
boradores, de modo geral, são bem remuoeradOS, recebendo normalmente 
o dobro do que pagam as demais publicações.' Por oca';!o do quarto anj­
vef�rio do regime. em OUlubro de 194 1 ,  evidenoi •. !e o cunho oficial da 
publicaçlO, na medlda.m que Uunscreve as palavras do p ..... ideote d. Repú­
blica c de váriOs mUlISlrOs de Estado_ Enquanto o depoimento deste! se 
constituí num. mamfesllIçl!o de solldanedade à "nov. ordem" inlliro(do, 
o de V.rgas enf.ti .. o papel relevame da ClJlrota Po/J'IICI1 na con>truç!O do 
iddrlo oslado-novisla: "As publicaçõCs periódicas do feitio d .. Cullura 
Poll'tica, com diretivas firmes de doutrina e elevaç�o no debate dos pro­
blemas nacionais, constituem uma necessidade nas épocas de reforma e 
reconstrução como a que o 'Estado Nacional" iniciou no Brasil",lo 

Em editorial, publicado no mesmo número, a. Cultura Poil'rica é dita 
uma "realização cultural do DIP a serviço da inteligência brasileira e ins­
trumento de comunicaçao do pensamento, da ane e da literalura nacio­
nais com a AÇIO Social, os problemas e objetivos do Estado"." 

A Cultura Polflica, conforme enuncia o seu subtítulo, configura-se 
uma revista de "estudos brasileiros", cuja proposta é a de "definir" e "es-
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clarecer" o rumo das transformações soCiais e políticas do pais. As reali· 
zaçOes do governo nos mais diversos setores - política, economia, técnica, 
arte, letras. ciências - s:ro registradas. A revista anuncia os seus propósitos 
de promover e estimular o debate sobre a problemática regional, desde 
que se circunscreva ao contexto nacional.1l 

A forma de exposição e estruturação das seções traduz bem a inten· 
ção de cumprir à risca os objetivos proclamados. Cada seção vem precedida 
de uma nota introdutória onde são explicitados os seus objetivos, justifi­
cados- os seus princípios norteadores .. , finalmente, fornecidos os dados 
biobibliográficos dos autores que a subscrevem. A preocupação em deli­
mitar e/ou elucidar os objetivos, fundamentar os princípios de análise e 
precisar as fontes evidencia um alto grau de organização e eficiência no 
manejo da informaçlio que, poderíamos mesmo dizer, é surpreendente no 
periodo. Estas características da Culrura PoUtica permitem configurar a 
eficácia do projeto ideológico estado-novista e o seu elevado grau de ela­
boraçi!o na montagem da estratégia discursiva. Dado o papel específico 
que desempenha no projeto ideológico estado-novista, a Cultura Po/(tica 
funciona como verdadeira central de informações. Assim, tudo O que se 
escreve sobre Vargas e sobre o Estado Novo é assiduamente registrado nas 
suas páginas, através da seção bibliográfica_ O levantamento pretende ser 
exaustivo, arrolando livros, artigos de revistas e jornais. A importilncia des­
ta seção, no conjunto da revista, evidencia-se quando da publicação da 
separata "O pensamento político do presidente", onde é feito um levanta­
mento retrospectivo de todo o material bibliográfico publicado ao longo 
dos primeiros 2S  números da revista. A preocupação explicita em atuali­
zar, centralizar e controlar as informações na imprensa dia conta do alto 
grau de organizaçllo e eficácia do projeto ideológico. 

A revista apresenta as seguintes seções: "Problemas políticos e so­
ciais" , "O pensamento político do chefe do governo", "A estrutura jurí­
dico-política do Brasil", "Textos e documentos históricos'" <IA atividade 
govemamental", "Brasil social, intelectual e artístico". Os editoriais desta 
seção, de autoria de Rosário Fusco, compllem o próprio perfil da revista, 
na medida em que a estrutura da argumentaçfo do seu discurso faz-se 
presente neste espaço. A defesa da "unificação" da ordem política e social 
sob a égide do Estado adquire papel fundamental quando, com base neste 
argumento, se legitima a prática política instituída pelo novo regime. O 
próprio título dos editoriais exprime a ênfase conferida ao politico en­
quanto força diretora do social : "A ordem política e a evoluçãO social", 
liA ordem poHtica e a evolução intelectual" e UA ordem política e a evolu­
ção arlistica". O desenvolvimento e/ou a evolução social estão condiciona­
dos ou só podem ser explicados em função de uma "permissfo" do polí­
tico. A nosso ver, esta argumentação está presente não só no discurso da 
Cultura Polirica, mas penneando todo o projeto ideológico estado-novi,ta. 
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A revista CiêncitJ Política, sob a direção de Paulo Filho e Pedro Ver· 
gat., Inlcla a sua pubUcaçl!o em novembro de 1 940, encermndo-. em malo 
de 1 945. � pubUcada pelo Instituto Nacional de Ciência Política (INCP), 
que se define enquanto entidade cultural de âmbito nacional, destinada 
a "congregar as elites intelectuais em tomo do pensamento do Estado 
Novo", de acordo com a orientaç[o do DIP.1l 

OS objetivos da CiêncitJ PoUtica se circunscrevem aos do lNep, fun· 
cionando como boletim de divulgação desta entidade. Assim, publica as 
suas palestras promovida, .. manalmente n. Associaçl!o 8rasllolta de Im· 
prensa (ABl); noticia .., su .. reali2.çllts tal. como: a cri.çlO de seçDcs 
(dos professores . dos universitários) e de núcleos .staduais; reg;'tr. as 
parUclpaçO<:s dOI membros da entidade nos evento. ofiCiaiS; divulga a pro­
moçfo de campanhas cívicas nacionais, Além disso, a revi.ta tl1lO:I<:rov. 
dlsCUlSOS, cuuI.vistas e cartas, reservando ainda um espaço a resenhu bl· 
bliognlfleas iObre os últimos Jançam.eOlos." O. objetivos da reviJlB .10, 
portanto, os de divulgar . obra empreendida pelo INCP. que apresenUl 
como propostas: familiarizar o povo brasUeiro com os problemas nacio­
nais; congzegar as eUt.s para orientar o povo; esclarecer 3 opinlfo d. na· 
ção; colaborar com os poderes constituído, para a grandeza da p!tria." 

A entidade conta, portanto, com pleno respaldo do governo. Suas 
sessO<:s comemorativas são irradiadas pela Rádio Nacional; personalidades 
políticas de vulto como Dutra, Marcondes Filho, Apolônio Sales, Cordeiro 
de Farias parabenizam o instituto pelo apoio dado ao regime. 

O discurso da revista explicita claramente a natureza da entidade e 
o seu papel no projeto ideológico estado·novista, declarando que o seu 
objetivo maior é o de propagar para. o conjunto da sociedade os funda· 
mentos do novo Estado, na perspectiva de assegurar·lhe a estabilidade. 
Coloca·se não como "mero centro de estudos", mas sobretudo como 
"movimento Idealista" voltado para a "prática da verdade". Enuncia como 
uma d. Suas propostas fundamentais a d. ministraI a educaçi[o civica, de,· 
pertando o patriotismo �consciontc e cultural" voltado para a ação e, 
portanto. I'ento das "visOei sentlmentals" e do> "arroubos literários". 
A revista esclarece que a sua taIof. � • de "socializar" wn conjun la de ce>­
nhecimen tos metodicamente controlados e "sistematizados", contribuindo 
para fonnar a consciência política da nação.16 

Temos, portanto, de um lado, a Cultura Politica, como revista oficial 
publicada pelo DlP;· de oulio, a CiêncitJ PoiJ"tica, que se dispõe a seguir a 
orientação deste órgão. Enquanto a Cultura Politica se propõe a "definir" 
e/oll uesclarecer" o rumo das transformações político-sociais, fornecendo 
as coordenadas do discurso, a Ciência PoUtH:a se autoconfigura enquanto 
"escola de patriotismo" voltada para a difusão dos ensinamentos do Esta· 
do Novo. 
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Estes dados reforçam a nossa rup6tese de Lr1Ibalho referente aos 
lug;lIos diferenciados que parecem ocupar respectivanlenle • Cultura Poli­
ric. e • Ci."cÜJ PoliU!!a, no tntUior do projeto ideológico �tadQ-novl>ta_ 
A �niU\se de Plene AIISUI" sobre .. ideologillS poliUtas vai ao encontro 
desw questões, na medida em que esubelece a diversifiCOção de tarefas 
VIgente na campo ideológlco_ Este ê configurado enquanto espaço hierlll'­
quludo, onde os ogenles SOCIlUS desempenham funções especifico. a partir 
do seu pau d. vtncuJnçfO com a ideologia político, ou sej., com o p= 
so de sua mboraçlo c dlfus«o_ eSla perspectiva são diningUldos: pro­
dUlores, mIlilJln�, sbnpatizanle, • público em guaL Embora AIISart 
aplique a ,� (fpologin ao quadro dos partidos políticos, scredÍlamos $Or 
YilIveJ estendê-Ia aos intelectuaIS participante. do projeta ideolÓgiCO esta­
dO-DOvist., dado que nO interior desle projetO se estabelece uma ruerir­
qui. de funções bastante nítida_ A questão que procuraremos enfatizar , 

no decorrer do trabalho, é a da integração e articulação destas funçOes 
no conjunto do projeto, assegurando a sua eficácia_ 

No Estado Novo, a alta centralizaçNo do poder político é evidente­
mente acompanhada pela centralização do poder simbólico. O controle 
efetuado pelo DIP na lentativa de obstaculizar a divulgação dos outros 
discursos configura um campo ideológico relativamente homogêneo,l8 A 
nítida demarcaçlo de tarefas no campo ideológico estabelece a funçãO 
precisa que cada agente deve desempenhar. A produção sbnbólica se res­
tringe a um círculo especializado de teóricos e/ou dirigentes que se colo­
cam como os "guardiães privilegiados das ideologias". Neste sentido, pro­
curam preservar os seus fundamentos como verdadeiros dogmas, no intuito 
de resguardá-los da crítica que possam vir a lhe fazer os militantes e/ou 
aderentes e o público em geral. 

Os elementos que constituem a maior ameaça aos doutrinadores 
são aqueles que, sem ter vínculos efetivos e mais imediatos com a ideolo­
gia, podem criticar os fundamentos do discurso oficial. Os efeitos desta 
crítica podem ser simplesmente desastrosos já que, de um lado, põem em 
risco a obediência dos seguidores, de outro, esvaziam a própria autoridade 
dos doutrinadores oficiais. � bem significativo que Azevedo Amaral, na 
categoria de "produtor" do discurso do Estado Novo, defenda ardorosa­
mente a idéia de restringir o direito de participação na ímprensa àqueles 
que colaboram com o Estado ou, mais precisamente, li "elite intelectual" :  

" O  Estado autoritário tem de distinguir expressõcs de pensamento reitas no 
plano ideológico c no terreno da crítica superior, das manifcstaçõl!s turbu· � 
lenfas e apaixonadas de sentimentos CiipazCS de exercer influência sobre a erncr 
tividade popular ( . . .  ) Precisa defender-se contra as manifestações de pensa· 
rnl!nto que se dirigem às masS<ls incapazc� de discriminou e de anulisal o que lhe 
apresentam em uma linguagçm acessível à sua sensibitidad�. "19 
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À elite intelectual cabe, portanto, a produção e a manipulação das 
represemaçOes que confonnam o discurso estado-novista. Aos jntelectuais 
de menor projeção cabem as tarefas práticas da propaganda, no sentido de 
difundir para o conjunto da sociedade o ideário já estabelecido. Dada a 
sua função específica. estes intelectuais, usando a terminologia ansariana, 
podem ser vistos mais como "militantes" do que propriamente como pro· 
dutores teóricos. 

O quadro dos intelectuais que colaboram nas diferentes revistas, o 
tom do seu discurso, o público a que se dirigem permitem estabelecer uma 
verdadeira divisão do trabalho intelectual. 

3. Intelectuais participantes 

A Cultura Palftica congrega no seu quadro de colaboradores a elite intelec· 
tual do período. Os principais ideólogos do Estado Novo se fazem pre· 
sentes nas Suas páginas, marcando espaço expressivo na produção do dis­
curso. Nomes como os de Francisco Campos, Azevedo Amaral, Almir de 
Andrade (diretor da publicação) e Lourival Fontes (diretor do DIP) teste· 
munham a presença dos grandes teóricos. A revista conta também com a 
colaboração de intelectuais das mais diversas correntes, como Nélson Wer­
neck Sodré, Gilberto Freyre e Graciliano Ramos. 

Logo no seu primeiro número, no editorial intitulado "Brasil social, 
intelectual e artístico", a revista marca a presença dos intelectuais: "Estas 
páginas irão refletir esse espetáculo extraordinário de renascimento (inte· 
lectual e artístico). Colaboram nelas, desde o primeiro número, elementos 
escolhidos dentre os mais sigmficativos da elite intelectual do Brasil. "20 

Esclarece aceitar qualquer tipo de colaboração independente do seu 
cunho ideológico. A identidade nacional deve·se sobrepor às divergências: 
uElementos das mais diversas correntes literárias, artísticas e científicas 
se encontram aqui representados, pois esta revista não tem partidos e há 
de procurar sempre espelhar tudo o que é genuinamente brasileiro."ll 

A Cultura Polflica, como revista oficial do DIP, é a que mcUlOr re· 
flete o caráter complexo da incorporação dos intelectuais, dada a diversi· 
dade do seu quadro de colaboradores. No entanto, as coordenadas do 
discurso são fornecidas por intelectuais de renome que, de modo geral, 
ou se encontram diretamente vinculados ao aparelho de Estado, pelos 
cargos que ocupam, ou têm participação efetiva na montagem do projeto 
ideológico. 

A função social dos intelectuais, no contexto do Estado Novo, co· 
loca-se como fundamental para definir o caráter de sua produção. Fran­
cisco Campos, como bem o define Jarbas Medeiros,22 é o "típico ide6.­
logo do Estado", exercendo tríplice papel de reforma�or do sistema d.e 
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ensino n"acional, das Inslflulções jutldlcas e dos uIsúlulções pôl;ll""s. A 
posiçJO social do OUlor na polllica brasU�írn ,. �Yíd.ncio pelo. ",ugus e 
funçõe, polltlco.ll.dmil\islmtlY�, que """,,eu flJIl ámbilo fed<!m1 e 051.· 
dual.lJ Já Azevedo AUllllill nuo exerce funçõe1 dltelam"nte vinculadas ao 
aparelho de Eslado; de.empenha sobretudo atividades jomali.tieft!l. O ... Ia­
tlvo dislBncismenlo do aparelho de Esmdo confere ;\ sua produçlo um 
canlter "menos dOgrruill�O", na medida enl q ue se permile ollicordar de 
Illgurll> dispositivos veu:ulados pela ConstllUIçoo de J7. Assim, Amnral de· 
rende, demrQ do EsladQ aUlománo. um .'paço parn a implel'lIentação do 
projeto indu.uiallslil. Quanto a Amur de Andrade, além de desempenhaI 
atiVIdades de cunho �dl'ffilCO - professor dD Umversldade do .Brasil, 
fundador e direlQr da revista Clilwro Poli/lt'O - ocupa o cargo de diretor 
da Agenda .cion!1l d. J 943 a 45. 

A análise de Gramsci sobre os jntelectuajs24 parece esclarecedora 
neste aspecto. O autor destaca a função social dos intelectuais, sua imersão 
lia vldu prática, IIU modldn de �u" vínculaçfo ao plOj"to polt'tko d. uma 
classo fundamental. O &r'u de organiddade dQS Irilerectullls em rol.ç:ro • 

ao projeto ponnillria <!Stabeleeor UtnlJ "grad.ç�o de qualificações". COI1-
figurando um" hjcrarqulzaç�o de larofas no ClIOlpô Idwlóglco. AssIm, 
eramscl dIStingue. num primeiro plano, o, ImelcClu:!ls "criadores" �. cul­
tura e, num segundo, os "administradores" e/ou "divulgadores" :  

"(. , .) a iltividadc intcleClual dl:\'e seI diferenciada e m  gralls, Inclusive d o  ponto 
dt': vista intrlnseco; estes gniUs, n..>s momentos de extrl!ma oposição, dão lugar 
a uma verdadeira c real difercnç:l qualitativa: no mais alto grau, devem ser 
colocados os criador�s das várias ciências, da f1!osofia, da arte ctc, , . ,  no mais 
baixo, os administradores e divulgadores mais modestos da riqueza intelectual 

, já existente, tradicional, acumulada,"2S 

A distinçãO pennite configurar os "grandes intelectuais" enquanto 
criadores de uma concepção de mundo, e os "intelectuais médios" como 
divulgadores desta concepção.'· A pertinência desta distinção pode ser 
constatada pelo espaço expressivo que ocupam os "grandes intelectuais" 
no corpo da Cultura Politica. A participação deles se dá de forma direta, 
quando escrevem para revistas, ou mediatizada, na' medida, em que os 
demais autores da publicação recorrem constantemente a eles, na perspec­
tiva de legitimar o seu discurso. 

No seu primeiro ano de publicação (1941 l, os nomes de maior pre­
sença na revista são os de Almir de Andrade, Azevedo Amàral, Lourival 
Fontes e Rosário Fusco. Convém esclarecer que tomamos como critério 
para a determinaçãO da presença não apenas o fator quantitativo, mas tam­
bém o qualitativo, no sentido de a ferir a qualidade diferenciada dos dis­
cursoS. ASSJffi, embora alguns autores como Wilson Lousada e Graciliano 
Ramos se façam tão presentes quanto Azevedo Amaral, o que marca a 
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diferença e o con leúdo dos SeuS escritos. Enquanto Azevedo Amaral e 
Alnur de Andrade esCrevem sobr� a qlJe!lilo da democraci., o cardter da 
",voluç«o, • rel.ç«o d. ordem politlcu com a evoluç�o Intelectual, os 
outros se. de,�m na análise de as�untM mais específicos, comO lileratura e 
folclore. A p",,,,nça dos "grandes Inleleotuais" é bem marcada, na medida 
em que se constitui uunbém em referencial de análise obngalótio para o 
demais intelecluais da rev;"ta . Assim, nOS cinco primeiros números - de 
março a Julho d. 4 1  -, os aUlOres maIS ciladas são F ... .."dsco Campos e 
Almir de Andrade. 

Por ocasião do :utiversárlo d. Vargas, • CullUf. Políri<'Il publica uma 
separoU Intitulada: "O pensamento político do presidenle", onde reUne 
artigos e edilo.riais pubUcados n� seus primeiros 25 números. O. artigos 
SIlledonado, são considerados os que mcU.OI delinem e interp,.l_m o 
penl.menlo de Vargas, tido como o maior doutrinador do EStado brasilei­
rO c, ponanto , o corporificado r do projero ideológrco est.do-novÍlI" 
AZevedo Amm, Almir de Andrade, 8elford de OUveirn (da divis:ro d� di· 
vulgaçao do Otp) • Ros&rio Fusco são alguns dos 'autores que .dgultel]l 
maior destaque na publicação. 

ESles dado, demonsu-am que a CultuFO Polr'rica re,erva .'paço ,ism· 
tic.tlvO llO� "grandes intelectuais" que produ2iriam oS fundamenlos do dis· 
curso e'lado-nollista. O falo de congreg&r os principai, ideólogos do regime 
Irá conferir .specificidade ao sou discurso, que se reveste de ampla arguo 
menla�[" te6rica. A revista produz um discurso altamente elaborado, per· 
meado por concepçOd mos6ticas .cerca da natureza do Estado e. da naç:o, 
do lugar do individuo na ordem poliuc., do ex.rcitio da autoridade etc. 
Enl1m, OS loculores - personificados sobretudo nos "grandes intelecluais" 
- parecem se dirigir Q um púbhco que im,ginlUlI integrndo e familiarizado 
detllro deste universo de conhecimentos. Isso nos faz conclulr que . Cu/­
w,a Polirlca possui um púbhco relativamente restrito, que parece configu. 
rado sobretudo na! '�cljte.s intelectUaiS", 

A CiéllCÚl Polit;ca, de modo geral, no seu quadro de colaborodór •• 
congr<:sa inlelectuais de pouca projeçllo. Em enrrevista concedida nO Es· 
lado d� S. Pari/o," Paulo Filho destaq as personalidades oI'" expressivas 
no INCP: Pedro Vetgara, S:ibóla Llm., Humbeno Grar:de, Uneu de Albu· 
querque, Alruo Vlv:!cua, Benjamin Vieira. Rubensrem DUaIle • Renato 
Trav3$so!. Mostra que O quadro da enlldado se campO< de elemonlos da 
:UI:I rnagistraturn, elementos da. forças armadas, proressores dD ensino 
superior, jurislas e jornalistas, estudanres unlven!tárlos e profinlonais li· 
berais de modo geral." 

A revista esclarece que aceila a colaboração dos intelectuais, mas não 
exclui a colaboraçao de outros elementos que desejarem expor as suas 
idéias a respeito dos problemas nacionais.19 
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Getúlio Vargas, em discurso dirigido aos membros do INCP a 21  de 
novembro de 1 940, agradece ã entidade a solidariedade e os serviços pres­
tados ao seu governo Hna difusão e vulgarizaçã'o dos ensinamentos da 
doutrina do novo regime". Referindo-se aos intelectuais da revista, diz 
serem alguns já consagrados pela sua atuaçao na vida do país, e refere-se 
aos demais como "grandes traba1hadores, cheios de iniciativa e esperança". 
Mostra ainda que a colaboração de todos é necessária quer "pela altura de 
seu espírito, quer pela sua cultura, quer pela sinceridade de sua atuação". 
Finaliza mostrando que o governo encontra nos membros do INCP "os seus 
mais diretos e mais eficientes colaboradores".30 

A nOSSO ver, o quadro da revista é basicamente constituído pelos 
"intelectuais médios", cuja função é a de divulgar o ideário produzido por 
intelectuais de renome como Francisco Campos, Azevedo Amaral e Almir 
de Andrade, que esporadicamente colaboram escrevendo artigos." Dada 
a sua função no projeto ideológico, a revista produz um discurso que 
adquire nuances diferenciadas em relação ao da Cultura Po/(tica. Assim, a 
linguagem relativamente simples que utiliza, o tom do seu discurso mais 
diretamente mobiliza dor, a participação expressiva de elementos não dire· 
tamente Ugados a atividades intelectuais permite deUnear um público bem 
mais amplo. Freqüentemente a revista publica moçOes de apoio de repre· 
sentantes sindicais à obra do INCP, transcreve pesquisas de opinião popu· 
lal sobre o governo de Vargas, enfim, conclama os diferentes segmentos da 
sociedade a participarem das atividades do instituto, que abrangem tanto 
os programas de propaganda cívica quanto a seção de pesquisas sociológicas. 

Em síntese, a Cultura Politica congrega os "grandes intelectuais", 
responsáveis pela criação de uma determinada concepção de mundo, in­
formadora do discurso autoritário. A importância desses intelectuais é 
notória no conjunto do projeto ideológico estado-novista, dado que os seus 
discursos servirão como paradigma para toda uma camada de "intelectuais 
médios", que se prontificarão a difundi·lo para o conjunto da sociedade. 
Esta nos parece ser a função dos intelectuais da Ciência Polúica, que reCO­
nhecem como prioritária a tarefa do INCP na divulgação dos ensinamentos 
do Estado Novo. Os intelectuais da Ciência Politica se encarregarão, por· 
tanto, de decodificar o discurso produzido pelos ideólogos do Estado 
Novo, em grande parte presentes na Cultura Politica. 

Estabelecidas tais distinções, importa detectar, no interior de ambos 
os discursos, a concepçlo de "cultura política" que se configura como um 
dos arcabouços constitutivos do projeto ideológico estado·novista. 
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4. Análise do discurso : 
uma tentativa de interpretação 

Tomamos a Cultura Politica, na qualidade de revista oficial, publicada pelo 
I>IP, IAlrnO referenCial d. anáüsc no lev3nlomcmo dos lemal que pareC<lm 
con'lilu'r o arcabouço do projelo ideológico estado,novisl •. A nosso ver. 
10<!Jj • lcrudnca d�nvolvida pelo d"curso podo $Or .emetido • UUI nücleo 
comum: a "nova concepç4o de cultura", que se apresenta como integrada 
ao político. N[o t, ponanto, por acaso que a revista maIs cxpre$Sivn do 
pe ríodo Iraduz eSlO upo d. preocupaç[o no seu pr6prlo titulo: Cultura 
PoUl!ca. 

Na reconsUtulç[o do discurso, o profundo imbncamemo en tre os 
temas co[ocou·nos uma dificuldade que, a nivel d. o.dem expositiva, tra· 
duzlu,se na quest[o: como proceder à mdjvlduallZllç�o dos lemas, sem 
[lIcor�r na quebra d. lógica discursiva, na qual estIo integrados? Tendo 
em mente lals preocupações, optamos por dcstaca·los. procurando, porém, 
denuo do posslvel, deixar transparecer as suas vinculações, na perspectiva 
d. alestar a coerência interna do discurso. Portanto, se algumas vezes há 
cer ta redundânCia nas questOes untadas - por exemplo. ti tônica IIntlll, 
�ral -, devemo< lomá·las enquanto proprlcd�d. do pr6prlo OOcu,"o, 
recollstilUldo na SUB [ogjcidade. Dentro de lal perspectiva, seleclonBJllos os 
segwnle. temas: a recuperação do plLlS.do; a nov. concepção d� polltlca, 
cujos desdobnunelltos ,110 , "cuhura polftlcn", o nOvo homem, parucu[ar, 
menle o novo Intelectual: o mi to Vargas; e finalmenle a relaçNo consensO 
e força do novo regime. 

A ordem lógk. que procuramos d" A expoo[ção desla temática 
tellta ser o quanlo possível fiel ao próprio espinto do discUr1o. Assim, se 
Iniciamos o no,so trabalho com a quesllIo da "rccuperaçlo do pnssado" 
6 porque, com base neSla categona, se desencadeia uma argumcnlação 
destinada a valoriza. a "nova ordem", CUj0 mérito seria o üe buscar nÓ 
passado a5 "rafzes da brasilidade", Em seguida, procu"unos recémsrlluir 
05 fundamemos deSIO " noV3 o,de m " ,  que p�recc residir sobret udo nn 
"nov. concepçlo d. pol{Uc.". possibtUtando o surgimento de uma "no.a 
cuhura"; " cultura polidO"" • "homens novos". O "01110 Vargas" cm�rge 
cOmo D propna personificação dCSlC " no'llo" , na medida em que Gonc-retiu. 
o "desejo" d. " a  Im. nacional", FiJlalmen te procuramos nmll'Sàr " natulOlO 
deue govemo, lIIarcado pela dupla relaçãO de consenso e (orça. coororme 
o atestam as próprias 031egooO$ do discurso. 

Rest. aind. observaI que, se neste momento . no ... preocup"ção 
ftmdarn.nl:ll é • de recuperar O discurso enquanlo "e'tcutur"" totallznnte" 
- através da calegoria "cultura pollllco" -, tal prncedltnanlo IIIJO impUca 
que sejam postas d. lado '5 particularidades do discurso. 
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4. 1 .  A recuperação do passado 

Como toda ideologia política que busca legitimar Uma determinada ordem, 
o discurso estado-novlsta constrói um esquema temporal em que sublima 
a ação presente, atribuindo·lhe certa plenitude de significados. Porém, o 
que confere especificidade a este discurso é a foona através da qual se 
apropria do passado e efetua o seu redimensionamento. A condição para a 
plena realizaçfo do presente reside não apenas na sua consonância com 
o passado, mas até numa transposição do passado para o presente. 

Nesta perspectiva, não se pode falar propriamente de um retorno ao 
passado, na medida em que estaria subentendido certo deslocamento na 
escala temporal. Isto não ocorre : o passado é vivo, o passado é presente. 
lncursionar pelo passado significa trazer à tona as estruturas permanentes 
ao longo da mudança da história. O que está em questão, portanto, é a 
continuidade, é a tentativa de recuperar, reajustar e integrar a "esséncia" 
que se encontra no passado. Este se conjuga com o presente; 5[0 coexisten­
tes e não podem ser vistos simplesmente como etapas sucessivas dentro 
de uma escala temporal linear. Esta percepção da história, que tende a pri· 
vilegiar o espacial sobre o temporal, a categoria de coexistência sobre a de 
sucessão constitui·se em uma das características centrais do pensamento 
conservador.32 

A revista Cultura Politica, na seção "Brasil social, intelectual e artís· 
tico", confere especial ênfase â recuperação do passado, através das subse­
ções "Textos e documentos históricos" e "Páginas do nosso passado". O 
encontro com o passado, com a "linha evolutiva tradicional", passa a ser 
a única possibilidade de se obter uma verdadeira fisionomia do social, 
que dá sentido à duração da personalidade do indivíduo, enquanto tal, e 
da comunidade. O "subconsciente coletivo" toma-se, portanto. o respon­
sável pela continuidade da consciência nacional, que o Estado Novo soube 
recuperar e dar forma: "E como as vestimentas para O nosso corpo esta­
vam renegadas nos porões do passado, fomos buscá-las para esta festa em 
que todos nós participamos para comemorar o redescob,imento de nós 
mesmos. to33 

O discurso estreita, desta forma, a conexão do individual com o 
coletivo, mostrando o Estado como corporificação do indivíduo, do seu 
"subconsciente". que contém as verdadeiras reservas da brasilidade, cuja 
fonte é o passado. A eficácia da "nova ordem" residiria, portanto, no seu 
caráter simultaneamente criador e tradicional: "( . . .  ) o regime em que vi· 
vemos é criaç:Io enquanto aproveitamento de nossas reservas, mas é tradi· 
ção enquanto espírito de uma raça e de um povo . . . .. _34 

Nesta perspectiva, a criação adquire o sentido de transformação/re­
vitalização do já existente. As normas de orientação do novo regime não 
são retiradas do abstrato, mas do "já experimentado" enquanto vivência 
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da alma coletiva. O "espírito" conforma e determina o presente, assim 
como o futuro. 

A originalidade do regime é pe"onificada na figura de Vargas, que 
encama e concretiza os "desejos" do povo: " . . .  sua maior originalida­
de consiste no fato de ter sido previsto por um homem que teve a co­
ragem de proclamá·lo dando·lhe corpo. Na realidade ele ja existia no 
íntimo de cada um, na alma mesma da Nação, como um desejo latente 
e impossível "JS 

O discurso explicita a existência de uma "alma nacional" latente, um 
projeto político presente intuitivamente na realidade brasileira, mas que 
não pode ser realizado devido :Is injunções da prática liberal. 

Dentro de tal perspectiva, o EStado Novo posslbilltarla '0 hOmem 
brasileiro recuperar o seu "tempo perdido" e & rutçA"o adquirir sua verda· 
deira fisionomia. A Imponaçilo dos princlpios Jlb.rw torl. ocasiortado esta 
perda de Identidade da ''Ilm.a naclonill" , dando surgimento à dlcOLomia 
"Brasil legal" e "Brufl real". Em nome do "realismo", da "objetividade" 
e do �bom seoso", o discurso est.do-novista defende a inStaUJação d. um 
"novo" nacionallJmo, que se contl1lpôe no nacionalismo do ideár io IJberal. 
E.te novo nacionalismo seria org5nico, ao ligar o presente ao passado, res· 
peitando as uadlçoes, conUlRes, mça; enfim, olgãnico porque do acordo 
com I " a1ma  nacional". Argumento.se a favor dos fatos e COntra o "encan· 
to da multiplicidade da! id�ias" que teriam fascinado, em algwu momen· 
to., as nossu elites dirigemes, comprometendo o próprio de5tloo nacional. 
O verdadeiro naclonaJlsmo deveria , portanto, lib .. t",·$<! d. Juficl'neia 
enganador. da. ,dél •• , elegendo apenas wna Uld&·força" pau a Imple. 
mentação d. nova ordem. A ascendência dos princlpios humanos e critt[os 
� colocada C<l/lIO uma das base. de sustentação da fotmação nacional. Ao 
nacionalismo "pragmático . paga0" que f82. do Estado uma "criaçno arti· 
ficial", mantida por conlroto. ef�meros, deve conlmpor·se um .nacíonolb. 
mo de ·'modemçl!o . equíllbrlo", contrár io ao formaJismojuridico. 

O disCl1r>o estado·novista esubelece • continuidade hist6rica entre o 
passado e o presente, apelando par" a exisl�nci. de "leis lúst6rlcu" que, 
00 dirlgÍt o processo de desenvolvimento d� sociedade, efetuariam o equJ. 
Ubrio entte as forças de conservaçSo e as de lmnsfotmoç[o. Assim, esta· 
belece que as circunstânci •• materiais propícias IIs mudanças estio dadas 
a partir da. lei, que do Independentes d. vontade humana: "11lI vida social 
e oa vida polrtlca nada .contece por acaSO. Há leis de evoluçfo hf.tOrlca t 
de evoluçfo pol ltica que esttro acima da vomade dos homens, da vontade 
dos partidos e dos indlvCduo" porque .s leis sociais, corno as leis fWcas, 
5Ifo sempre as reJaçI)eJ oeeessildM que derivam da próprio. rutlurem d •• 
ooisasH.16 

Nesta pc"pectiva os eventos de nossa fonnaç�o histórica compro· 
variam a evolução harmônica do país, noneada por duas tendências cons· 
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tantes: a da unidade - uvocação centralizadora '\ e a da necessidade de 
autonomia - "subjetivísmolibertário". O Estado Novo daria éoncretude ao 
subjetivismo dos inconfidentes e de todos os movimentos nativistas da rus-

" tória brasileira, E interessante perceber como a quest3'o da ··unidade" 
é tratada pelo discurso, que não a recupera apenas enquanto rradiçao polí­
tica (evidenciada nos fatores geográficos, históricos e econômicos), mas 
como essência constitutiva da topersonalidade nacional''. cujo elo moral 
é o cristianismo. A recorrência ao passado se dá, portanto, sempre no sen­
tido de recuperar a centralizaçlio, mostrando os momentos de sua quebra 
como de "despersonalização" da nacionalidade. 

O discutso efetua uma ordenação espacial dos acontecimentos, enfa­
tizando a transcendencia de principios que permaneceram incólumes ao 
longo da nossa evolução sócio-politica. Tais princípios extrapolam o indi­
viduo histórico contingente, que apenas materializa estes principios en­
quanto portador dos mesmos. 

A história do Brasil é recuperada como exemplo de "renúncia, cren­
ça, sacrifício, generosidade e paz", dado o espírito crisUo do povo brasi­
leiro mais afeito à unidade do que ao separatismo. Em contraste com a 
história das grandes civilizações que nasceram de violentas guerras de con­
quistas, a nação brasileira é fruto do pacifISmo: "A um Alexandre, que 
conquista pelas armas, preferimos um Cabral, que planta uma cruz; a um 
llncoln que JlSsiste ã emancipação dos negros de sua pátria depois de um 
caudal de sangue, contrapomos uma princesa Isabel, a redimir a raça negra 
com uma penada. "37 

Dentro desta visão histórica, onde a paz e a harmonia de interesses 
regem a evoluçlo dos acontecimentos, ã categoria "espiritualidade" acres­
centam-se novos valores, comO" o do heroísmo. O discurso recupera duas 
figuras históricas que sintetizariam a personalidade nacional: O bandei­
rante, como ,imbolo de dominio, posse, superioridade e altivez, e o jesui­
ta, que corrigiria os excessos, em nome da fé, impondo a moralidade e a su­
perioridade espiritual. 

Tanto Oi/tura Po/(tica como Oêncill Polflica defendem a unidade 
moral da pátria, assegurada pelo .spirito cristao. Porém, na Oêncill Poliri­
ca, o catolicismo como fator de unificação ganha maior peso, quando se 
coloca o reconhecimento oficial da religi�o como condição prioritária para 
assegurar o Estado nacional. 38 

Se, de um modo geral, o discurso estado-novista estabelece a conti­
nuidade Iústórica a partir da tendencia constante ã centralização adminis­
trativa, no período 30-37 esta se coloca de forma incontestável. Assim, os 
intensos conflitos polftico-ideológicos que marcam o periodo s:t:o vistos 
como obstáculos temporários a impedir a consolidação da RevoluçãO 
de 30. Esta é colocada como fato político que desembocaria, incontesta­
velmente, no golpe de 37. Dentro de tal perspectiva, a Constituinte de 34 
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teria gerado um momento de verdadeiro impasse, dado que os liberais ha· 
viam voltado li cena política, interceptando o projeto que vinha sendo 
encaminhado. Porém o período de "desordem" e "desorientação" 0110 
persistira, dado que o conjunto da sociedade apelara para o chefe, consoli· • 
dando, desta forma. a "nova ordem" iniciada em 30: 

"A d.ecepção foi toU.l (em 34} mas o povo. não perdeu ao confianç.a 1'10 seu 
eleito e dele exigiu o golpe salvador de 10 de novembro. O conduto', insti· 
gado pelo povo que ratificava a sua escolha, apelou para o úército e a Na­
ção viu satisfeita que os generais haviam guardado nos corações o ideal dos 
tenentes",l9 

A recuperuç.'!o do pa, .. do odqulre, ponanto. espaço expressivo no 
discuno. que busca filostrar o novo Estado como o realizAdor do p\lU&do. 
O presente realiza o que o passado RIo pOde realizar devido aos obsLtlculos 
que lhe foram impostos "de for. para denrro". Alsim, o llstado No...., colo· 
ca·se como o diviSor do liguai enlre O "velho Brasil" e o "Brasil novo", p0s­
sibilitando ao pais relomar os sous "verdadeiros" caminhos, a panlr do 
ablUldono das f6rmulas lJb.rals. 

4.2. A nova concepção de polltica 

Ao configurar o Estado como o "organizador jurídico·político da socieda· 
de", O discurso estado·novista se conlraplle fronlalmente ao, principios 
do discurso liberal. A nova concepçao de política Sé conslrói sobretudo 
a partir da invalidação dos principios liberais, que nllo encontrariam mais 
correspondência na realidade histórica do pós·guerra (1914·19 19). Assim, 
se na Sua orjgem o ]jberaHsrno teve a sua fazlo de ser - quando procurou 
assegurar o poder da burguesia sobre a aristocracia -, no momento mos.­
tra·se incapaz de resolver os problemas advindos do Seu próprio desenvolvi· 
menta, tais como a luta de classes, as greves, as revoltas e a guerra. Neste 
senlido, o discurso chega a definir o liberalismo como uma "tragédia" que 
historicamente teria como resultado "a concorrência desenfreada no mero 
cado interno e no mercado internacional, os rigores e as desigualdades na 
lula pela vida, os conflitos enlre as classes divididas peJas condiçÕeS de 
fortuna, a luta do homem contra o homem ..... 

A desqualificaç!o empreendida contra o liberalismo visa destruir a 
sua rorça de Inlluencia - enquanlo discurso oponente - no campo Ideoló­
gico. A crItica às IrutUuições liberals vem revestida d. um tom rruuCáda· 
mente moralllla, quando r.corre a expcc.!SOes do tipo "sufrágio universal 
prom(scuo" , "comédia liber.l-óemocritiea". "democracia desvirtuada" 

"horcsia liberal" ele. À polftica " individualJsta�, "subjetivista" e "plI�' 
desenvolvida pelo liberalismo, o discurso estado·novlsta contrapõe uma 
nova concepção da politica: "humanisla", porque voltada para o bem co· 
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mum; "realista'\ porque 'não extraída de cânones importados, mas voltada 
para a realidade -:tacional; e '"cristl''', na medida em que o cristianismo seria 
um do. pilare. da nacionalidade. 

A nova concepção de polltica vem, portanto, permeada pela tônica 
morali.ta, na medida em que se procura resgatar a dignidade e{ou a pureza 
do con""ito, que teria sido desvirtuado pelo liberalismo. Neste sentido, é 
constante a diferença estabelecida, pelo. ideólogos do regime, entre "poli­
tica" e "politicalha". Dentro de tal perspectiva, a política no Estado Novo 
voltaria a adquirir o seu sentido original, ou seja, deixaria de ser local de 
querelas mesquinhas, marcadas pelo "egoísmo e sede de poder da grande 
burguesia", para se revestir de dignidade, de propósitos elevados e altruls­
tas: "A política n[o é mais, para nós, aquele campo estéril onde s. de­
batiam facçOes, se armavam conluios e se planejavam assaltos às posições 
de mando. Começamos a restituir à politica o seu sentido verdadeiro e 
profundo. "" 

Assim, a política perde o seu sentido pejorativo e empiricista, na 
medida em que se converte numa "ciência de orientaç'!o sociaJ" ou "nOI­
ma de equilíbrio entre os interesses de classe": é regra de convivia social, 
ditada exclusivamente pelo "bom senso". E o "bom senso" requer um 
exame acurado da realidade, isento de juízos pes.oai. e idéias apriorÍstic ••. 
Faz-se necessário, eotio, abandonar o terreno das generalidades, do uni­
versal, para ater-se ao

' 
pragmatismo, às especificidades, ao particular. O 

Brasil concreto e real apresenta-se como uma realidade sui generis a que 
deve corresponder um determinado modelo político. Pensar fora do pa­
radjgma "jrnpoSitivo nacional", entendido aqui n[o como construção 
teórica mas "coisa natural", significa perder-se no reino da subjetividade 
e do artificialismo. 

Nesta perspectiva, a política adquire o estatuto de cientificidade: é 
uma "opçao técnica", é a forma mais coerente e racional de captar as gran� 
des realidades sociais.  A representação, portanto, fica restrita aos elemen­
tos que possuam especialização, vocaçQo e experiência. O discurso enfatiza 
a emergência do polltico-especialista, contrapondo-o ao polltico-impro­
visado. Assim, os "profissionais interesseiros" (politiqueiros) d[o lugar 
ao "líder nato" (polltico) que é dotado de dignidade e capacidade; com­
binando conhecimento e intuição: "o político, consciente do seu papel 
e de sua vocação, é sempre um profeta de realidades. E, na verdade, o 
'real' nfo é somente o que conhecemos, mas o que existet mesmo sem ser 
conhecido" ,42 

O discurso estado-novista, notadamente o da Cultura PolI"ticQ, cons­
trói ampla argumentaçQo, baseada em concepções filosóficas, destinada a 
demonstrar a necessidade de "unificar" as ordens política e social, que te­
riam sido tragicamente divorciadas pela prática liberal. A união destas 
esferas é defendida com base no argumento da identidade existente entre 
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Estado " noç�o. ]\lslltlaa-se, ponanto, que • "uni�o" do politlco • do so­
cial nlfo é .rblltllrla, posto que é fruto das aBpltaçoe. 50clais latentes. Neste 
Rntldo. o Enldo 6 C3pl1Z de traduzir a ''vocaÇll"o popular", consubstan· 
ciando em le!! os instinto. já existentes . consagrado. na "alma do povo". 
Eu. argumentaçao, portamo, Se encaminha no sentido de demolUuClt que 
O Estado. enqWl/1to corporlficador dos anseios sociais, deve ex.erco< sobre a 
sociedade uma f\lnç10 sobretudo "tulelar", gar1lllllndo • 'Uá estabilidade e 
assegul31ldo • paz social propicia aO desenvolvimento. As linhas da evolu­
çAo social de •• cfo, pomnto, acomp;mhar a "unidade do roteiro político". 
Assim, a questao da organizaçAo d. sociedade nA"o compor lU fOrmas aller· 
nativas de pens.á.la.: o Estado estabelece o "rol.lto", unificando a moral, a 
polftlca, •• ordens jurídica e econômico. A sociedade passa. dem forma, 
o se organizar e u se de;envolver em funçfo da "pennissfo polltlca": 

"Hoje podemos afirmar que existe uma política brasileira que é uma autêntica 
expressão do nosso verdadeiro espírita sociaL Nesse espírito social ajustaram­
se as necessidades do nossa pre:senle às conquistas da nosso passado, para 
tORnarem permissão (t(plice da polit/ca, que nos concede Agir, Pensar e Diar 

( . . .  ) .... , 

A ordem pollticl - enquanto recupendor. do "lbnus social" - in· 
nu.noi. O 50cW, cuías .splnçOc. Indll1! em lell; favore« o Intelectual, 
quando permile o Um exerclclo da inteligência, e o art(stlco, ao estimular 
n livre manlfestaçDo da sensibilidade. A nova concepçDo do política, sus­
tentada pelo discurso eSlado-novl.tu, viabillzaIJa o ajuste das posslbllidades 
sociais, Intelectuaís e .nlniclI$ do homem, permltlndo-Ihc agir. pensar e 
cri.r. dentto do •• prritO de colnboraÇll"o <>Oro a "ordem novaft• Nest. pers· 
pectlva, em que predomina a forç� do principio estatal, o discurso toma 
patente . necessidade de renovaçAo das pn!licas políticas liberai!. Dentro 
dosle quadro, inscrevem-lO o defesa do corporativismo, 3 exünçAo do. par. 
tidos, o fortalecimento do Executivo etc. 

A "cultura polft;ca" 

Buscando legitlrnar a iotervenÇll"o UI. tal em todos 05 setores da sociedade 
civil, o dJscuno constrói um. Mno\18 concepçlfo de cultura", como fruto 
du oova ordem polflica. Assim. mostra que O Estado liberal teria efeluado 
uma perigosa abstraçAo ao separar o homem, cujo domínio � o da cultura, 
do cidadlo, r:ujo dominio t o da política. Defende-se a necessidade de \10 .  
fiar as esferas polftla e soci.l alravés do estabelecimenlo de uma "cultura 
poUtic.". Dentro de tal perspecllva, em que a poHtica ô· compreendida 
como força dlseipüoadora, coordenadora e orgonizador. da. fqrça. sociais, 
li m:mlfcstaÇOeS da sociedade !.li ao podem da .. sob • "'utw,': d. ordem 
poli rica. Esta readquiro ° seu �tido mais profundo. tomando·se "upr •• -
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são superior de organização da própria cultura popuÚlr em toda a sua pu­
jança, espontaneidade e realísmo".44 

A revista Cultura Po!(tica enfatiza a necessidade de desenvolver uma 
consciência política sólida como condição prioritária para a afirmação da 
arte. I! neste sentido que reforça a necessidade de "socializá-Ia", anuncian­
do algumas propostas, desenvolvidas pela ação conjunta do Ministério do 
TrabaUlO e da Educação. Noticia a instituição do concurso literário, patro­
cinado pelo Ministério do Trabalho, com o objetivo de produzir uma "lite­
ratura proletária". acessível ao conhecimento popular: 

"( . . . ) a qualidade do público é que determinará a maneira peta qua1 ele [o escri· 
tor] terá que propor o tema de sua arte ou o motivo de sua criação. E assim 
como há um Shakespeare para as crianças, poderá haver um Moliere para os 
trabalhadores do Brasil (.. .)".45 

A produção desta literatura - "escoimada de vícios e de ideologias 
tendenciosas" - deverá, portanto, ser patrocinada pelo Estado, enquanto 
organizador e/ou canal de expressão das manifestaç�es da cultura popular. 

Na Ciência Politica, a questão da nova concepção de cultura não pas­
sa por nenhuma discussão de cunho teórico, como na Cultura Po!(tica. O 
nível de objetivídade do disCUISO, seu caráter marcadamente pragmático 
não d3"o margem a preocupações deste teor. A revista defende a necessida· 
de de uma "revolução cultural", cuja meta seria a de "consolidar o novo 
regime". E neste sentido que defende a "socialização da cultura", perce­
bendo-a como a ampliaçlIo da educação cfvica ao conjunto da sociedade. 
O discurso estabelece claramente o lugar dos diferentes atores sociais na 
construção desta nova concepção de cultura. Esclarece que à elite cabe 
predominantemente a educação política, entendida como desenvolvimento 
do "espírito público"; ao povo, a "educação cívica e militar". 

Logo no seu primeiro número, a revista enuncia as diretrizes nado· 
nais propostas pelo INCP para o desenvolvimento da cultura brasileira: 
" I )  necessidade de se efetuarem estudos objetivos e sérios, observação so­
ciológica e investigação da psicologia nacional; 2) exigência da criação de 
um movimento cultural brasileiro que deve ser exaustivamente propagan­
deado (nas escolas, quartéis etc.); 3) tal movimento deverá ter sede nos di­
ferentes estados, o que permitirá o conhecimento de vários aspectos socio­
lógicos do pars; 4) obrigatoriedade da cultura brasileira à elite nacional ; 
5) para se traçar este programa de ação fazem-se necessários a tomada de 
consciência da realidade social contemporânea e o conhecimento da pro­
blemática nacional"." 

A revista relaciona diretamente o problema da cultura ao do expan­
sionismo e afirmação do Brasil enquanto "grande potência" no quadro 
internacional. Neste sentido, argumenta que na atual conjuntura histórica 
a América desponta como o continente hegemônico que desempenhará a 
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sua "grande missã'o civilizadora nO mundo" r já que o Brasil, no p6s-guerra, 
se constituirá na "única célula ecollômjca sadia no mundo". 

O conceito de pan-americanismo é defendido nao apenas enquanto 
ideal de cultura dos países americanos, mas como "imperativo econômico". 
Assim, o estabelecimento da "cultura pan-americana" se coloca como pro­
J'Qtta d. esltei18menlo das relaçOes Brasil-EUA_" 

A nova concepçfio d. cultura, veiculada por ambas as revistas, legi­
tima a plena IntervençBo do Estado noS domínios da sociedade oIvU_ As 
mai! diver"" manifestaçOes social!, sejam elu or1ÚtJCU. intelectuais, polí­
tlcu, devom obrigatoriamente ser ref.rendadas pelo Es18do_ Assuntos 
como educação sexual, eugenia, alcoolismo, lazer e higiene passam a cons­
tituir área de interesse do Estado. que se coloca como a instância mais 
competente para educar o conjunto da sociedade_ 

Se os discursos convergem para uma mesma questao - o estabeleci­
mento de uma "cultura J'Qlítica" -. a forma de'legitimá-la é diferenciada, 
Vemos, ponanto, que enquanto a CU/llIra PolfrjCtJ de;envolve uma argu­
mentaçllo teórica sobre a nalureza do Eslado - comparando O Uberal ao 
vigente - • CíbrcÍIJ Po/irica tom. eSla argumentaçao como pressupostO d • 
• oáb .... n. medida em que nro se del6m na discwslo teórica. nus apresenta 
pCOJ'QS111S lmediatu destinadas 11 tmplementaçao d. uma "cultura J'Qlltlc."_ 

o "homem novo" 

o discurso assume um tom escatológico ao anunciar o surgimento de um 
"homem novo", que dará início a uma "idade nova". A estrutura argumen­
(ativa permanece a mesma. ou seja. aponta-se a política liberal como obstá­
culo ao surgimento deste homem novo, Assim. seria em função de uma 
"permissao política", dada a partir do Estado Novo. que o indivíduo pode­
fia encontrar-se enquanto tal, deixando de ser um mero instrumento para 
se converter em "componente da obra social", O liberalismo convertera o 
indivíduo em um ente isolado e. portanto, facilmente manipulado pelos 
interesses politiqueiros da democracia liberal. Esta tomara-Q uma "criação 
fictícia", tratando-o por r6tulos: "cidadão", "camarada", "homem de clas­
se". "homem-partido", A civilização tecoológica é apontada como destrui­
dora do homem. por ter matado ou deturpado o que de mais autêntico 
existe nele: a alma. a vontade: 

"A técnica do maquinismo aCaba por deformar a sua vontade. Seus membros 
aderem ao volume mecânico. O fuzil completa-lhe o braço. A mão articula-se 
à bomba. O rosto aplica-se à máscara. O filho da trincheira é um enxerto de carnes 
c metais. Sua finaJidade, em síntese, é a da própria máquina: o movimento", 48 

Este retrato do homem aparece como o legado trágico do liberalismo 
que o abandonara ao livre jogo do mercado. ao apetite desenfreado, à auto-
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destruiçllo, enfim. O Estado Novo apresenta-se como "humano" porque 
integrado à vida popular. Neste sentido, transveste-se no "Leviat! Benevo­
lente" de Hobbes, segundo express40 de Bolivar Lamounier." Il um pai 
que corrige severa mas afetuosamente os erros da sociedade. Toma a si o 
encargo de estar em upennanente contacto com a alma brasileira, prole­
gendo-fl, orientando-<1, dirigindo-fl".5O Dentro de tal perspectiva, o homem 
n!o fica mais ao sabor das forças desagregadoras do "individualismo anár­
quico" liberal. Assim, o interesse público sobrepõe-se ao privado, ou seja, 
a liberdade individual deve ser sacrificada para um bem maior: o "bem co­
mum" que o Estado pretende defender. O Estado é o verdadeiro sujeito da 
liberdade: "que cada um de nós contribua para a ordem e para o progresso 
da nação, a fim de que o Estado possa dar a cada um o que é seu, sem pre­
juízo de ninguém". 51 

O discurso interpela fortemente cada indivíduo, charnando-o à res­
ponsabilidade pelos destinos da nação: "Qualquer negligência, qualquer 
manifestação de comodismo ou de inércia individual, qualquer recuo ou 
diminuição de intensidade no esforço de luta e de construçllo pode inte�­
romper essa continuidade do patrimônio". Sl 

A "continuidade do patrimônio" está na permanência dos valores, 
está na "alma", no "reconhecimento do destino" . O homem novo, fruto 
da "nova ordem" é "total" porque pode viver, sem conflitos, a sua dupla 
realidade: a de individúo (transitório , voltado para a transformaçao) e a 
de pessoa (eterno, voltado para a conservação): "a pessoa é o que há de 
eterno em nós, o que quer permanecer, quer durar, conservar. A transfor­
mação pode ser 'individual' mas a conservação é 'pessoal' ( . . .  ) dizer-se que 
o homem reconhece O seu destino é o mesmo que se afirmar a sua compo­
siçlo de corpo e alma". 53 

O discurso mostra que a originalidade do regime consiste na relação 
harmônica entre o homem (enquanto pessoa e individuo) e o Estado. 
Assim, diferentemente do liberalismo, que exaltaria o individuo, e do tota­
titarismo, que privilegiaria o Estado, a "nova ordem" seria a síntese, a Uter� 
ceira via". Nesta perspectiva, o seu mérito seria o de ter concebido o ho­
mem na sua "natureza eterna ( . . .  ) que nIo pode variar com o tempo, nem 
com a época, nem com as fórmulas, nem com as fonnas dos regimes". 54 

Ao construir a idéia do "homem novo", que dará surgimento à nova 
civilizaçãO, o discurso recorre algumas veze' à argumentaçllo da "superiori­
dade racial". Diferindo de vários discursos que destacam a heterogeneidade 
étnica como fator de desagregaçllo nacional, aqui realiza-se uma reinvers!o 
DI argumenlllçllo: 6 na divenfdade que se �alJZa a unidade e • originalida­
de. "Ajudam·no os traços corutltuuvos do nosso carátar. Temos linhas d. 
lodos os povos e DlO nos amfuodímos com nenhum ..... 

O amálgama �Inil:o gera uma "cultua superior" que engloba lodu .. 
esferas do saber: "Sua cultua, • do homem bnWIeiro, se desdobra de uma 
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maneira prodigiosa, atingindo, pela tenacidade, todas as esferas do saber 
humano. O Brasil caminha, por isto, a passos de gigante, nada devendo a 
outras naçOes". S6 

A énfase na homogeneidade racial reflete a preocupaç�o dos ideólo­
gos em produzir uma identidade social, condiç�o necessária para a imple­
mentação de um projeto poUlic", cujo sigma seria o da unidade nacional. 
Neste sentido, Magali Alonso Lima" argumenta que tanto os discursos que 
enfatizam a homogeneidade racial (como o dos ideólogos do Estado Novo) 
quanto os que reforçam a heterogeneidade (teóricos da educaç�o física) se 
inscrevem numa mesma problemática: a da formação do homem brasileiro. 

"(, . .  ) de um lado os teóricos da educação física demonstram clara e objetiva­
mente a 'não homogeneidade do nosso povo brasileiro', argumentando (. , .) 
que somente será realizado O 'milagre da formação integral do homem brasilei­
ro' com a 'preparação cultural das elites' e 'formação eugêniwa das massas', de 
outro os ide61ogos do Estado Novo que escrevem na CUltura PaU/ia tentam 
argumentar aP4rtntemente o contrário, ou s.eja, que apesar de sermos 'raça de 
mestiços', com a 'inteligência. a atrocidade e a avidez do branco', com a 'servi­
Iidade do prelO' e a 'altivez indômita do [nco)a', 'argamassas do cadinho psico­
lógico do jesuíta " possuímos uma 'nacionalidade brasileira'''. 58 

Vemos, portanto, que se o discurso da Culrura Poli'tica busca provar 
a homogeneidade racial, recorre aos mesmos estereótipos e etnocentrismos 
dos que apregoam a heterogeneidade. Assim, a argumentação parece tradu­
zir diferentes pontos de vista sobre uma mesma questno: a da formação do 
homem brasileiro, dentro de uma nova sociedade. 

Esta temática do "homem novo", desenvolvida pela Cultura Po1l"tica. 
pode ser sintetizada em um 3rgwnento: o "homem novo" é fruto da unifi­
caç�o das esferas política e social. Neste sentido, seus interesSes deixam de 
ser meramente individuais para se tornarem coletivos. Na Ciência Po/(tica, 
a idtl. de crlaç}o do "homem novo" se dá • partir de propostu concretas, 
quando se apresentam os tipos de homens a serem criados_ $J Est4 llpologia 
estabelece uma ordem hierarquizada em que os lideres da alta administn· 
Çlo governamontal, baneiria, industrial e univenltllrla ocupam a cl'lpula; 
em seguJda, enoootram-se os ttcnlcos e planejadores, seglÚdos pcolos condu· 
tores de serviços e executores de planos; finalmente, os executores d. lare· 
ras e a mao-de-obra especilllizada. PaN a emerg6ncia destes homens seria 
nec.esstrio desenvolver �.titudes mentais" especificas, tais como: tnnSJt1l.. 
tir à juventude o sentido da sua utilidade social, cujo dever é o de servir à 
família, cultura, Estado e pátria; desenvolver a necessidade de cooperação 
internacional; incutir o sentido metodizador do direito ao lado do sentido 
disciplinador da liberdade; ressaltar o sentido dinâmico da tradição. A 
Ciência Polltica mostra que a "enovação do ambiente politico é condiçao 
indispensável para o surgimento dos homens novos, mencionando, neste 
sentido, o exemplo do "herói de Carlyle" e o "super-homem de Nietzsche". 
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o intelectúal 

A nova ordem política teria deixado de trair as superiores aspirações da 
sociedade, unindo-se lIs forças intelectuais que conformam o espirito social. 
Se antes o intelectual se encontrava fora do Estado, alheio à política, isto 
sucedia porque o governo mostrava-se indiferente, senão hostil, ao seu tra­
balho_ O Estado Novo teria o mérito de ir ao encontro do intelectual, ofe­
recendo-lhe O necessário amparo moral e material. 

O que fica claro no discurso transmitido, notadamente o da Cultura 
Po/(tica, é que há uma coincidência de interesses entre a polítiC'a imple­
mentada pelo Estado e os anseios dos intelectuais_ Haveria como que um 
acordo entre a "orientação de uma política patriótica" e as intenções de 
um patriotismo que não encontrava ambiente propicio para se expressar. 
Assim, a colaboração intelectual na "nova ordem" seria espontânea, por­
que baseada no reconhecimento dos bons propósitos do governo e na pró­
pria identidade de interesses: 

"Pcl� identidade entre o governo e o povo, a identidade entre o Estado e a 
inteligência logo faz-se sentir. Na tranqüilidade do ambiente, a inteligência 
encontrou a garantia do seu exercício. Foi o quanto bastou para que o inte­
lec(ual brasileiro fiZesse desse exercício o seu voto de fidelidade e a sua moção 
de reconhecimento a esse governo que, vindo ao encontro de suas aspinçõe3 1a­
tentes soube compreendê-la, primeiro, para vaJocWí-la depois_"6Q 

Todos os intelectuais são chamados a oooperar espontaneamente, já 
que há identidade de interesses: " _ _ _  O governo pede apenas a colaboração 
de todos os homens de boa vontade para a consecução da enorme tarefa 
que a si mesmo se impOe_ Quem na:o quiser ajudá-lo, pelo menos não O 
impeça_ "61 

O discurso deixa entrever, na ênfase à participação, uma ameaça ve­
lada aos que se negam a fazê-lo, quando coloca o Estado como defensor da 
"coisa pública"_ Nesta acepção, negar a colaborar significa negar O interes­
se pela pr6pria naçilo , conforme o enfatiza Azevedo Amaral. O intelectual 
deve, portanto, desempenhar papel vital na "nova ordem", já que se cons­
titui no "setor mais dinâmico da soCiedade" e como tal f. o mais apto a 
dirigir ou assegurar o processo de mudança política: 

"( . . .  ) a inteligência renasce ( . . .  ) para servir o pai! por intenn6dlo daqueles que 
fazem a opinião, que unem governo e povo, porque eles é que pensam, eJes é 
que criam, eles I que em primeiro p/Qno ert50 encamlodos de lutf prolon­
"" .  ptll'tJ o futuro próximo. os indiCtlçõts dos rumos que de�emof IflUir, lra­
Çtldol pe14 no",," polftiCG do Brasil, "62 

Dentro de tal perspectiva, os intelectuais, enquanto porta-vozes dos 
verdadeiros anseios da sociedade, corporificam e dão forma ao "subcons­
ciente coletivo n_ Assim, prenunciam as grandes mudanças históricas, como 
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o fizeram com respeito à Revoluçao de 30: "Eles foram os primeiros a sen­
ti-la, ainda imprecisa no ar (como acontece aliás), portadores que slio desse 
sentido do mistério a que Se referia o nosso Machado de Assis. "., 

O discurso estado-novista situa 30 como marco da participação inte­
lectual na vida pollllca, fazendo, no enlanto, referências A SemanJI de Arte 
Moderna como tendo preparado terreno para . eclos�o da conscl�ncl. Inle­
lectual .64 O que O dbcurso procura enfatizlII 6 a coincidência de Interesse" 
é a possibilidade, enfim, que o Estado Novo d4 ao Intelectual de Se integrar_ 

A partir deste quadro , verUica ser de fato InslJltont:!.el a manutenção da 
postura lrolada que vinha tendo at6 COla0 e procura ojustar-iIe ao Estado: 
"O que fez, o que projeta e o que realmente realiza é sempre um prolon­
gamento da vontade do Eltado, porque a vontade do Estado 6 a vontade 
do povo."6S 

Nesta perspectiva, o intelectual integra-se à vida nacional, não é mais 
o homem isolado falando do seu mundo interior. Ele fala do seu tempo, do 
seu pafs, onde ele se auto-retrata. Dilui-se, portanto, a linha demarcativa 
entre O "homem de letras" e o "homem político", desfaz-se o divórcio en­
tre a inteligência e o Estado: "é precisamente nesse entendimento mútuo 
da inteligência e governo que nasce a evolução de nossa inteligência aplicada 
à melhoria constante do social em função exc/usi.amente politica ( . . .  ) O 
governo faz da inteligência e dos intelectuais, que a dignificam, os seus 
mais permanentes e mais fiéis colaboradores. "66 

A Cultura Po/mca confere, portanto, grande ênfase ao papel do 
intelectual. Desenvolve toda uma argumentação a favor do "bach.relis­
mo", vnlorlz.odo o bach.rel sobretudo comO "agente de cu lrura" no 
seu melo, mais apto . compreender a p",bl.m�t!c6 nacional CritiCI como 
ultrapassada • concepçfo que desprestlgja 3 cultura como pura erudição: 
"A cultura era um defe ito e • preocupaç�o com as Idéias um nlru incurá­
vel e uma prova nagrante de impatrlotlsmo, $0 éramos um paIs essencial. 
mente agrfcola. Não havia, como se diz, uln ambiente pllnl a Intetlgênci. 
porque esse ambiente é um fe"tJmeno socio/ e a socledlJde uma conforma­
ção do po/irica ... ·' 

Não é esta exatamente a tônica da Ciêncio Po/rtica, que procura so­
bretudo desenvolver o "culto à ciência". Neste sentido, experimenta certa 
descrença no trabalho Intelectual, que recebe atributos pejorativos como 
"logicismo verbatista", "cerobrarismo doulrindrio" etc. O "intelectualismo 
estéril", vi.to como herança negativa do passado escrnvUta. deve ser com­
batido em prol da necessária "revalorização da. mltos"_ Se o dlseurso defen­
de O desenvolvimento ct. Inteligoncla , é apenas na medida em que esta se 
volte e)\Clu'lnmente para "finalidades lOoillb e clvlcas", vi,ando a objeti­
vidade domanct.da pelos Eltados org:lnlcos, construtivos e fone,_ D. mos­
ma forma gue • Cu/rum Po/fliC/l, a Ci�ncio PoIl'llca vincula o renascimento 
intelectual ao renascimento polftico. 
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4.3. O m i to Vargas: "homo magus" e "homo faber" 

E no período do Estado Novo que se realiza efetivamente a primeira tenta­
Uva de dar um sentido mítico ao Estado, expresso no "mito da nação" e 
na figura do chefe. Este passa a encarnar O destino nacional porque traduz 
os verdadeiros anseios de toda a coletividade, Os v(nculos entre povo e che­
fe se estabelecem, portanto, através de uma relação mitica que absolutiza a 
identidade represen tan te-re presen tados. 

Hannah Arendt68 mostra que a principal qualificação de um líder 
de massas é a sua "infinita infalibilidade", que se baseia não tanto na inte­
ligência superior, mas sobretudo na "correta interpretação de forças histó­
ricas ou naturais essencialmente seguras". Nesta acepção, o discurso cons­
trói a imagem de Vargas como o "'guia", cujos dons excepcionais o tornam 
capaz de perceber e prever as forças históricas, conduzindo os aconteci­
mentos de acordo com o seu desenvolvimento. Baseado na postulado 50-
ciológlCO da "solidariedade social orgânica �, Varga. toda sído capaz d. In­
terpretar as rorças 1ust6riCllS emergentes, percebendo a invi.bílidade de 
governar apenas cOlll o apoio das elites. A sua "pol ítica de conciliaÇ11o", 
ponamo, excluiria definitfvamente as "místicas clt classe" e o choque de 
mennUdodes lm!cOnclH�vcj., porque biUe3d. na unidade e mTo na diversi­
dade desagregadora. 

No discurso estado-novi,ta, a figura de Vargas atinge proporções 
verdadeiramente carismáticas. Pela idéia que consubstancia, como pelas 
qualidades excepcionais de que é dotado, o chefe sintetiza na sua pessoa 
as propriedades do verbo e da ação, da intuição e da racionalidade_ 

Ernest Cassirer69 chama a atenção para a técnica dos mitos políticos 
modernos, que combina funções diferentes e mesmo incompatíveis, tais 
como a magia primitiva e a extrema racionalidade. Assim, mostra que o 
político do século XX - notadamente nos estados totalitários - é simul­
taneamente um homo magus e um homo [abeTo E capaz de sentir os im­
pulsos e desejos do inconsciente coletivo e realizá-los no momento certo, 
manipulando com sabedoria os recursos técnico, de que dispõe. Vargas é 
o !tomo magus, que domina e encarna as forças inconscientes da alma na­
cional, e é o homo laber porque artífice e técnico da obra política que é o 
Estado nacional. 

Em abril de 1 943 a revista Cultura Politica, comemorando o aniver­
.ario de VnlJllls. publica unIa sepa rata denominada "O pensamento pollrioo 
do presidente", cujo objetivo � o de cultuar a imagem, o pensamento C a 
açlo do "construlor do Brasil novo", O mito Vargas constr6i-s. A base de 
um m(JllIplo jogo d. intal\cns que o mostram Ofa como homem comum, 
idclltifiUldo com O povo, ora como político efictente, feaU�.dof de inúme­
raS rerorma, na ordem social, ora como verdadeiro lider, Investido de doteS 
especiaIS. Como homem, 6 "cordato", "ponderado". ·'se.nsi't'cl·" ·'pacifl· 
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cador", sendo comparado com os grandes vultos históricos (Caxias e An· 
chieta); o seu sorriso chega a constituir assunto de uma obra.70 Como polí­
tico é o "pai dos pobres", "o reformador" por excelência no campo do 
direito (protegendo a famllia, "doando" a legislação trabalhista), na eco· 
nomia (favorecendo a industrializaç�o), na saúde (efetuando obras de sa· 
neamento), nas artes (dando proteçilo aos intelectuais e artistas); enfim, 
são inúmeras as suas realizações. Como lider, é o "estadista que prevê o 
futuro",;1 o "homem providencial" que exerce efeito terapêutico sobre as 
massas.71 O chefe Vargas ainda é visto como exemplo a ser seguido pela 
nova geração.7J Enfim, este tipo de literatura ufanista alcança proporções 
surpreendentes na época."· 

Tanto no discurso da Cultura Polltica como na Ciência PoUtica é 
incontestável a emergência do mito Vargas. Porém, dada a especificidade 
assumida pela Ciência Poil"tica no trabalho ideológico, a construç�o do 
mito se revestirá de traços mais fortes, mais enfáticos e que poderíamos 
mesmo chamar de mais "doutrinários". O INCP coloca·se como entidade 
cujo objedvo maior � o de estudat " vida e a obra de Vargas. A própria 
apresenlBção da revista denota este propósito: ftm cada contrtlcapa s.fo 
reproduzldos trechos dos discursos de Vargas, a!Sim oomo cada p� de pá· 
gina encerra um de seus pensamentos. O Instituto promove palestras se­
manal. pora reforçar a idéia de que a presença de Vargas ti condiçãO rine 
qua n"" para as diversa, realiznÇ{les na economia, n3 saúde. nllS anC$, na 
família, no lazer etc"�s 

A Ciéncia Po/(tica trabalha a imagem de Vargas como o líder nato, 
representante de uma época histórica. B o "homem padião" (no sentido 
exemplar), como também o "símbolo de uma raça diferente". Enfim, é o 
homem excepcional que deve assumir ,; papel do grande homem nacional. 
B interessante verificar que, neste aspecto, a ênfase recai sobre o homem (e 
não sobre o estadista), a pessoa (e n�o o cidadão), O valor humano (n�o o 
chefe da naCionalidade). Enfatiza·se a sua origem, o berço de onde traz as 
"virtudes essenciaiS", as "energias originárias" e as "forças psíquicas". A 
revista é pródiga na reprodução de sua história de vida, chegando meSmo a 
publicar ensaios sobre a sua genealogia." 

A construção do mito Vargas apresenta fortes nuances regionalistas: 
o estadista personificaria o ideal positivista presente ao longo da formação 
social gaúcha. Da mesma forma que Júlio de Castilhos e Caxias, Vargas 
teria o mérito de conciliar ordem e liberdade, visando sempre a meta do 
progresSo. Neste sentido, s.fo vários os artigos que estabelecem identidade 
entre estas personalidades e enfatizam o papel do Rio Grande do Sul na 
formação nacional. n 

Mesmo durante o período em que o Estado Novo começa a entrar 
em declínio, a revista voUa a insistir na sua fidelidade ao presidente, reno­
vando os propósitos de continuar a propagandear a sua obra com igual 
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entusiasmo. Argumenta que a história fará justiça ao grande estadista, reve· 
lando seus méritos impares: 

"Como todos os homens de gênio ( . . .  ) Getúlio Vargas viverá mais no futuro 
que no passado c aquHo que lhe negarem os seus contempor�ncos brolará 
como dever moral da postendade ( . . .  ). Podem, hoje, os seus retratos descer 
das paredes, amanhã estarão no coraçdo do po�o, podem hoje arranC<lC o seu 
nome das ruas - amanhã estard de no 110 nos Idbios dos trabalhadores, dos sol· 
dados, da juventude, das escoiDs; podem os amotinados e desordeiros apedrejar 
as suas estátuas, amanhã elas se erguerão mais alras ainda. ( . .  ,)"78 

um presente- cheio de ameaças COncrelIS, o futu-ro emerge como 
um refUgio onde reinam as, id�ias Irnonai$. ReaArmarse, assim. o caráter 
".wnpoml" do mito, SUB uanscendéncla em �Iaçfto no presemo, que 6 
apenas Inomento, pane. contlJl&ênci., E neste esforço P'nI transcender 
O tempo, • mal6rln. o concreto, a espidtuwldade g<lnh. novas dlmenlOe,s, 
Neste sentido, imporia mais qUl: o nome do lider fique na memória arellv. 
do que n<" "" rolOS, Importa maís que fique no. l:\blo. do povo da que no 
nome da. ru�s, 13usc.,se, portanto, espititualizar e(ou imortalizar a SUD me, 
mória. resgJllondo-o d. mUlcrlalidade "'indlgn." dos falOS, Se o presente . 
crl.se, de50rdem, Injustiça, constr6i-;e um futuro pandi,i3co de ordem, em 
que O rtconhecimenlO da obra do grnnde estadista será um " dever moral", 

DiSCórnndo sobre a propaganda Lotalitária, Hannah Artndt moslr. 
que uma do suas CBr3cLer(stlcas marcanl.S Ó o aperfelçoamenlo que reall-
20U .. o relaçllO 11 " I!!enica de afirmações profhicas", O falo d. atrlbuir ao 
fururo o papel de "julz". de único capaz de comprOvar ' veracidade das 
argumentaçllos que se fazem nO prescme e a melhor foml. de impedIr a 
discuss!o,'" 

Na construção do mito Vargas esUo presentes, de um lado, a magia, 
a intuição, a profecia e a predestinação; de outro, prevalece o espírito de 
racionalidade, de planificação e de previsa'o. 

4.4. Relação consenso e força 

o aparato ideológico do Estado Novo produz um discurso que enfatiza 
sobretudo o caráter não arbitrário do Estado, repudiando incessantemente 
o utJ1!�Qç4o dos métodos de forç. e violenc1a. G.iulio VaIgas aparece COmO 
O " inl6'1'roto da cOlLsc1ência coletiv .... captando lU grandO$ reformas so· 
cial. pre�nlcs no ·subconsciente das massas". O c.onflito perde a sua raZl!O 
d. ,er, quando o Estado atende u reivindicações da sociedade, E [nteres· 
unte perceber gu. o Estado elege e autoriza a pr6pria opinião publica, a 
lOckdJtde civil a exerter a ooorç4o no cotO de lnsubordln.ção. Recorrendo 
à própria argumentação do discurso: já que o Estado se estabeleceu com 
base no "consentimento púbJico". a sociedade civil que o legitimou tem 
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o dever de defendê-lo, nao permitindo que " nenhum dos seus membros 
[da sociedade civil] venha quebrar a harmonia do todo, discordar do seu 
idealismo e perturbar o seu equilíbrio.ao Vargas consultara as forças vivas 
da nação, dirimindo o conflito e instalando a paz social: 

"Consultai o homem da rua, a mulher do campo, o cavalheiro habitue dos sa­
lões, se estão satisfeitos com o BIasil em face de si mesmo e em faci! do mun­
do. Pergun1.3.i ao homem do comércio, ao lavradol da terra, .ao operário das cio 
dades se está feliz com as leis que o governo lhe oferece, se tem algo a reclamar 
contra o estado geral da vida, da sua vida, em confronto com a sua vida de 
anos atrás. Todos lhe responderão pela afirmativa, porque só a segurança per­
mite tal resposta. De laI modo a vida po/(tica se a;usta à ))ida social. de tal 

rnJIneva as dU/ls se influenciam mU{U/lmente numa troca de concessões socia­
fizadoras, que o desconrenramenco não existe. Vozes isoladas, por�m, poderão 
se erguer para reclamar, T7U1S o seu eco se perderá com o próprio sefltido das 
palollfOS que promlnciar, porque, também eles, não encontram co"espondén· 
da na realidade. "81 

A ênfase no consenso deixa entrever o caráter de força e arbítrio 
que acompanha a ideologia. Embora os mecanismos de difusão ideoló· 
gica estejam basicamente voltados para a obtenção do "consenso", as for­
mas como este será atingido são uma outra questão, visto que a ideolo­
gia pode reconstituir uma "violência simbólica", segundo expressão de 
Ansar!. Este aspecto se explicita claramente quando o discurso estado­
novista confere grande ênfase à ampliação dos poderes da policia.'" O 
"mito da outorga" da legislação social esvazia a legitimidade de quais­
quer reivindicações surgidas no interior do movimento operário. Se antes 
a questã'o social, vista como "caso de polícia", justificava, de certa forma, 
as greves e agitações populares, agora tomava-se inviável admitir qualquer 
tipo de mobilização política. O discurso é bem elucidativo a respeito, 
quando coloca que, resolvida a questão social, faz-se necessário ref0m:'ar 
os " métodos obsoletos" da polícia. A sua modernização se coloca como 
forma de atender às necessidades de segurança do indivíduo e do Estado, 
e para isto apela-se para a sua "cooperação inteligente e útil". 

Há uma preocupação em dignificar a função do policial, dissociando 
a imagem polícia/violência. A atuação da polícia é revestida de certo cará­
ter assistencialista, ressaltada a atuação exemplar de Filinto MüUer, que 
teria resolvido os problemas da mendicância e dos menores abandonados 
com a criação do Abrigo Cristo Redentor e do Hospital Filinto Müller. 
No entanto, a par disto, ressalta-se a necessidade de manutenção da Delega­
cia de Repressão à Mendicância e de Menores Abandonados. Argumenta-se 
que é necessário ucombinar os príncípios sadios de disciplina, honestidade 
com a ação enérgica contra os criminosos", como o teria feito, exemplar­
mente, Filinto Müller. Em suma: os que se mostram recalcitrantes com a 
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nova ordem precisam ser combatidos porque são injustos quando n!o reco· 
nhecem o esforço do Estado para atender ao "bem comum". 

Dada a organicidade do Estado Novo, a hannonia dos seus poderes, 
à policia como o seu "cinturão defensivo" caberia extrapolar as me,., 
funções de vlgilãncia • mnnutençao d. ordem. A polida deveria preencher 
os papéis de auxiliar d. administroç50 (policia adminlst.rativa). da jUStiÇ3 
(poJ(cia judiciária). auxiliar da nova ordem (policia polftloo-social) e auxl. 
IIar da ordem Internacional (policia de uplonogem). Ness� sentido, é "nor· 

mal" que ocorra o choque entre a polícia e a Justiça: 

"O poder de polícia é de caráter administrativo e pouco afeiçoável ao regime 
das limitaçõcs legais. Por isto, ele [poder da polícia ) procura sobrepor à lei, 
para tornar efetivo o que ela [a justiça] não previra para a boa ordem comum. 
O direito, porém, tende a se realizar tanto quanto possível illrdvés da lei, e o 
conflito entre a polícia e a Justiça se opera, porque a polícia precisa do arbí· 
trio e a justiça lança nOrmas. Mas a justiça é lenta e a potÍtica mobilíssima, 
daí aquela precisar do auxíJio desta. "83 

Dentro deste processo de modemizaçio da polícia, é criado, em 
1938, o Departamento Nacional de Segurança Pública, contando com os 
melhores sistemas de investigação ("polícia científica" em contraposição 
à empírica), seleção de corpos de funcionários (recrutados não mais nas 
universidades mas nas Escolas de Polícia) e a montagem de um sistema de 
vigilância eficiente contra as propagandas e ideologias "antin�cionais". 

Se no discurso da Cultura Politica o recurso ã força vem referen­
dado por toda uma discussao sobre a necessidade de fonalecimento da po· 
Iícia como garantia da manutençao do bem..,star coletivo. não é este o tom 
da Ciência Po{(fica. No seu discurso não há insinuações veladas li oposiçao: 
elus fi:rO elaras, apodlt.ic ... eruml. não deixam margem a nenhuma ambl. 
güidade. A oposição deve ser combatida e extirpada porque é um "cancro" 
que corróI o tecido sadio da SOCiedade. Os textos de Vlriato Vargas .... mar· 
cados pela violênclU de linguagem. nomeiam claramente os adversários : 
nll21>las. inlegralist.s, comuru,t ... e democratas. O seu ataque é desfechado 
sobretudo contra os democratas. VIstos como os responsáveis pelo. mais 
diversos upos de oposJçfo aO governo. Ressalta a neoessldade de uma In· 
tervençcro enérgica do Estado para expurgar dos seus quadros 05 elememos 
que resistem a colaborar. Assim, apresenta a situação como Irrevcrslvel: ou 
O Estado mobiliza ... sua> elite.! para a propagAnda e 3 defesa do reglme. 
Ou Sl:ni "desmoralIzadon pelos democraus. VlriaJo VBIgas derende • 1M. 
tauração de uma "ditadura-republicana" como sendo a mais coerente com 
a nossa fonnação histórica. 

Se no seu discurso a Cultura Pol(tica parece suportar as oposições, 
desde que não interfiram no jogo político, a Ciência Poli/ica mostra·se 
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intolerante para com elas. quando enfatiza a preeminência em afastar e 
combater os opositores. vistos como "traidores". 

5. Campo intelectual e projeto político 

"Embora os homens cultivados de UI1Ul determinado �poCtJ posUlm discordar 
li. respeito das questões que discutem, pelo menos ts/lio de acordo para dis­
cutir cerras questões. E sobretudo alravls "'U problemdticqs obrigatórias, MS 
quois e pelas quais um pensador reflete que ele passa Q pertencer à sua époCIJ, 
podendo·se sitwi-Jo e dallÍ·la ( . .  -J O desacordo supõe um acordo nos terrenos 
do desacordo e os conflitos manifestados entre as tendências e as dOulriM! 

dissimulom. aos olhos dos que deles participam, Q cumplicid4de em que choaz 
o observador estranho ao sistema . .. 

(Picne Bordicu,A economia das (roOlS simbólicas, p. 207) 

A divisão do trabalho intelectual no interior do projeto ideológico do 
Estado Novo demonstra o quanto este projeto foi elicaz, coerente e coeso. 
Podemo� dizer que esta divisão atinge duas dimensões: a primeira se opera 
entre os Uprodutores" do discurso - os grandes intelectuais - e os seus 
divulgadores - os intelectuais médios; a segunda diz respeito ã divisão ou 
diversilicação no próprio campo de produção, onde os intelectuais priori· 
zam aspectos distintos para explicar a "nova ordem". Estas múltiplas ver· 
tentes de análise compOem uma unidade rica e harmônica, que busca inte­
grar visões distintas, de acordo com a especialidade de cada intelectual." 

Dispomos já de um número suliciente de informações que nos pos­
sibilitam reforçar as hipóteses de trabalho. Neste sentido, achamos que 
seria interessante sistematizar os dados, a partir de um quadro classificató­
rio que particularizasse os discursos veiculados pela Cultura Política e pela 
Ciência Politica. Evidentemente que, em se tratando de esquemas classi­
ficatórios, corre-se o risco de se diluírem as similaridades, na medida em 
que, algumas vezes, é problemático estabelecer os limites ou propriedades 
de cada discurso, já que ambos estão integrados numa mesma totalidade: 
o projeto ideológico do Estado Novo. O nosso objetivo, portanto, ao es­
boçar esta classificaç[o é o de enfatizar as propriedades e/ou especilicioa­
des do discurso que asseguram a elicácia do projeto ideológico. 

A nossa preocupação foi a de tomar o discurso enquanto proposta 
de ação, dirigida aos diferentes atores sociais, estruturando-se a partir de 
uma situação histórica detenninada. Nesta perspectiva, a análise de Osa­
kabe" nos pareceu extremamente pertinente, conquanto se preocupa 
basicamente com as condições de produção do discurso ou, mais precisa· 
mente, com a relação entre a situação onde ele se insere e os seus prota­
gonistas. O autor busca prioritariamente estabelecer as relações entre o 
locutor e o ouvinte, mostrando que, na montagem do discurso, o ouvinte 
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desempenha função decisiva, quando o locutor o situa num quadro de sig­
nificações a que o próprio locutor é obrigado a se referenciar. A partir 
desta ótica, importa considerar, na análise do discurso, não propriamente 
as inlenções implícitas do locutor, o processo de construção do discurso 
em si, mas sobretudo o fim a que se destina o ato de dizer. O discurso é vis­
to como o Jugar concreto da articulação que se trava entre agentes diferen­
ciados da prodUÇão simbóUca: articuladores, usuários e emissários. 

Ao tomar o discurso político como objeto de estudo, Osak:abe atenta 
para a importância que adquirem as formas através das quais se manifesta 
a mensagem. argumentando que estas irão determinar a sua função social. 
Para o autor, o gênero discursivo não constitui "simples investidura ex­
terna e ocasional". mas comporta uma série de significados, na medida em 
que traduz 3 relação interativa entre locutor e ouvinte. Nesta acepção, 
Osakabe distingue dois tipos de discurso político: o "político-militante" 
- tomando como exemplo os discursos de Vargas - e o "político-teóri­
co" - exemplificado em Azevedo Amaral e Oliveira Viana. De acordo com 
esta tipologia, o discursO' da Cultura Polftica pode ser visto como predo­
minantemente "poHtico-teórico", enquanto que o da Ciência Politica 
como predominantemente "político-militante". A partir desta tipologia, 
sugerimos O seguinte quadro: 

Cultura Pol(tica Ciéncia Polltica 

Locutor Grandes intelectuais: Almir de An- Intelectuais de pouca. projeção: 
dradc, Azevedo Amaral, Francisco Pedro Vergara, Paulo filho, 
Campos, Lourival Fontes. Humberto Grande, Renato Tra-

vassos, Benjamin Vieira, Sabóia 
Lima. 

Ouvinte Elites intelectuais PÚ blico em geral 

Natureza das Revista oficial do regime, pubLica- Revista publicada pelo INCP., 
publicações da pelo D1P. funcionando como boletim de 

divulgação das suas atividades. 
Segue orientação do DlP. 

Proposta das - Constituir-se em um centro de - Constituir-se em uma "escola 
publicações estudos brasileiros voltado para a de patriotismo" para a difusão 

definição e o esdl recimento do da educação cívica e milil<lr jun-
rumo das transformações políticas to ao povo, e para :1 educação 
e SOClôns por que passa o país. política. das elites. 

- Promover O "movimento Idea-
lista", despertando O "patriotis-
mo consciente e cultural" volta-
do par:! a ação. 
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Cultura Pol(tita Ciéncia POlftica 

Organização - Apresenta seções bem estrutu- - Registra as atividades do INCP: 
da exposição lCIdaS com notas introdutórias [e- transcreve palestras semanais 

fcrentes aos seus objetivos, prin- promovidas pela entidade, divuI-
cípjos norteadores e dados bio- glll campanhas cívicas, relata 
bibliográficos dos autores (ver eventos oficiais em que estiveram 
p. 75). presentes membros do instituto 
- Contém seção bibliogriÍfica que etc. 
registra, de forma exaustiva, todo - Publica resenhas bibliográficas 
material pubHcado em livros. rc- sobre os últi.mos lançamentos. 
vistas e jornais sobre o período. 

Linguagem, - ArBunlentBçEo socio16giciI. de - Apelas predominantemente 
argumentação I:lll'Iitcr mais n:OOxIl'O. emotivos, marcados pela violên-
e recurso, - Argument:iu;iio moraJ funda- cia da linguagem e peja força das 
estratégicos mentadll paI" concepções do tcot imagens. 

mosófiClo. - Recurso exaustivo a um eon-

- Eatr ... ,égla de relaUvizlU. lrue- junto moral de significados tais 

grut conte'mporiur. r?Joorrro:ndo como: uadição, famma, pátria, 
mais a ameaças veladas. disciplina, civismo. 
- Direção "teórico-especulativa", - Utilização de maniqueísmo e 
penneada por concepções filosól1- dogmatismo exuem .. dos. 
caso - Direção predominantemente 
- Estratégia de "convencimento" pragmática que se articula à base 
com base na argurnenlação "deo- de propostas. Maior incentivo à 
tíCica", através da construção de mobilização, na medida em que 
diagnós ticos e aprcsen tação de te- apresenta canais concretOS de 
rapias para a realidade nadonal. puticipaçio para os diferentes 

atores sociais (vide atividade.s 
desenvolvidas pelo INCP, pp. 
76, 80 e 81).  

- Recurso de informar c com-
provar através de dados demons-
Uativos. 

Recuperaçio - Concebe o cristianismo como - Defende o reconhecimento 
do passada um dos pilares da nacionalidade. oficial do catolicismo. 

- Vultos htStóricos: Cairu, Joa· - Vultos históricos: José Bonirá-
qUlm Nabuco, Conde d'Eu, Dco- cio, Cairu, Feijó, Mauá, Caxias, 
doro da Fonseca, C3xias, Taunay Tamandaré, Rio Branco, Júlio de 
etc. Castilhos, Benjamin Constant, 

Alberto Torres. 

Concepção de - Enh�ndc a política como ciêncr - Propõe a "ditadura-republica-
política que exige especialização, tóllen(o c nól" como 11 forma definitiva de 

vocação. organizaç:io polilica e social. 
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Cultufa PoliticQ Ciência PO/(ticQ 

Concepção de - Apresenta il cultwa como can- - Defende ao "socialização da 
cultwa junto de manifestações populares cultura" enquanto expansão da 

que devem se dar sob a tutela do educação cí"ica e militar ao con-
Estado. jUntO da sociedade. 

- �fende o estabeleCimento da 
"cultura pan-americana" (sínte-
se do pragmatismo norte-ameri· 
cano c do idealismo latino) como 
garantia da hegemonia brasileira 
no pós-gut!rra. 

Concepção do - Configura o homem novo como - Apresenta uma tipologia hic-
homem novo fruto da unificação das esferas po- rarquizada para o homem novo 

li tica c social. (ver p. 92). 

Concepção de - Defende o bacharelismo, nome· - Desemoolve o "culto à ciên-
intelectual ando o bachard como "agen te de da", dcfendtmdo a "revalorizól-

cultura" mais apto a compreender ção das mãos". 
a problemática nacional. - Critica o trabalho intelectual 
- Vê o intelectual como prenun- como herança negativa do passa-
dador das grandes mudanças his- do escravista. 
tóricas, elerncn to de união entre 
governo e povo. 

(majem de - Culto ao seu pensamento e res- - Culto extremado do mito: IC-
Vugas Lizações. produção minuciosa de sua histó-

ria de vida e genealogia da familia. 
- Apresentação de Vargas como 
a personificação do Ideal positi-
vista. 

Relação - Combate à democrílcia liberal. - Identificação de adversários: 
consenso-Corça nazistas, integralistas, comunis-

tas e democratas em geral. (Ver 
artigos de Vlriato Vargas.) 

As publicações desempenharam papéis especlficos na época, dispon· 
do de recursos de mobilização próprios, de acordo com o público a que vi· 
savam atingir: a Culcura Politica mais voltada para a reflexão; a Ciência 
Politica mais voltada para as tarefas práticas da propaganda. 

Na memória histórica, a Cultura Politica emerge como a revista por 
exceléncia do regime, a que melhor reconstitui o perm ideológico da épo· 
ca. Se nos aventurarmos a penetrar nos meandros desta memória, a lústória 
não pára ai. Por trás da produção teórica dos grandes intelectuais, das brio 
lhantes realizações do DCP, encontram-se intelectuais e instituições que, por 
desemperrharem um papel subordinado no trabalho ideológico, permanece· 
ram quase que na obscuridade do anonimato. O fato de a matriz ideológica 
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do regime su obra dos "gIlIndes I"ttlecluais" mIo nos deve IOY3r a minimi­
zar o papel que desempenharam os "intelecruals médios" no Interior do 
projeto. O 10m IMlcadwncnte pl1lgm:ltico e demagógJco dos seus dI!· 
cursos, o wJto quase que obsessivo ã Imagem de Vargas, O manlque(smo 
e o doulrinarlsmo extremados parecem ler tomado este dilocurso menos 
"digno" de ser recuperado. 

Se buscamos obter um retrato que se pretenda o quanto posslvel 
fiel no período, não podemos dcsquallficar estes discursos ou negar o 5U' 
pOlendalid.de heurística, � medida que rcpres.ntam parcela do Im.gin:l­
rio c da realidade social. O projeto Ideológico cSludo-novista c9I1lct.rlza·"" 

por certo ecleúsmo de iMlas: pamdoxalmenle, por isto mesmo, 1I10'tra·$. 
capaz de toavivel com o dogmalismo. Podemos ver a Cultura Polirrca 
como � matriz ideológica du regime e as demais publicaçOcs do tipo Obr­
da P()liriCl1 como fUi.m que, se reproduzem a estrutUI1l munaal, guardam 
c:J,"cttrl5ucas prÓprias e slglllficarlvOlS_ 

As .pro)timaçO<lS e rupturas enue os dISCUrsos traduzem bem a pr6-
pria divido do lI1lbalho inlelectual no inlcnor do projela Ideológico. 
AUinl, as dlvtrgencias de ponto de vista sobre determltr.ld., que>l!14:s IIlfo 
indicam conflito !Il3S "cumplicidade", na medida em que li< divergénclas 
s[o superadas pelo acordo em que se wscutlllTl as mesmas quostOes. TIÚS 
questões '50 "obrigat6rias" para os Id.61ogos do Estudo Novo, que b1Jj()8' 
ram reconsritulr 3 "identidade nacional" dentro de um prOjelO polfllco 
autoritário. 

Notas 

I. lImouniCl JbUnr;uc 11 douU'1n� dOI IInO$ lO � 11 do rtJlatCl atua!, illOOlndO I 
difcn:nclJlçio na qull1Jdad� do. u,gumc:ntu\'io polrllClll públiciL Mostn que, en· 
qUJnto I pnmcin. se COf1!itiluía num" doumnll de "obnpç-io politjcu" JW1I I 
sÔClêdatJc, a do reglm\: IItuoJ cncontlll esgotado g prindplo tlo legilimJdode nas 
�Q1.l1j cU. tOClcdllde civil Ver Bollv1l.t ulllounle.r. "Idcologüa, em regunl!i 4U to­
dlá.rlD.: I.Imll tchicu a )U;tfl linz", /útudol Cebrvp, n9 ,. JMeiro-ml1tçO de 1 97�. 
pp. 68·92. 

L EIi DlnÍZ. "O Est.1do Novo: estrutura de poder e reLações de classe" em 86ris 
Fausto (oeg.), O Brasil Republicano; sociedade e política (1 930-1964), 1. 111, 
v. 3 (S.o P,ulo: Direi, 1 981). pp. 77·118. 

3. Consultar a propósito o artigo de Ãngela Maria de Castro Gomes, "O Redcsco­
brimcnlo do Brasil", nesta coletânea. 

4. bta conCepção de Estado enquanto aparato de cocrçSo (domínação) e aparato 
de hegemonia (direção-organização do consenso) foi extrClída da obra d1! Gramsci, 
MaquiJwel, a poUtico e o Estado Moderno (Rio de Janeiro': CiVilização Brasileira, 
1 978), e da obra de Christine 8uci Glucksmann, Gromsci y el Estado (México: 
Sigla Veinuuno, 1979). 

5. Edgar CaIone, O E".do Novo; / 937·45 (S[o P,ulo: o,r,l. 1977), pp. 169-172. 
6. Azevedo Amaral, '�A imprensa no Estado Novo", em Re�ista do Seniço Público, 

setembro de 1938. 
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7. Marcus Figueiredo mOSU<I' <I Cullura Política como rderendal obrigatório para 
os pesquisadores do período. Apresenta a esttut\lra editorial da publicação c faz 
um levamamento Lias seus editoriais. Vo,:'r �1arcus r-igucircdo, "Cultura Política: 
revista tootlca do Estado Novo", Dados, novcmuro de 1968, pp. 22 1 -46 . 

8. Vamirch Chacon, lÚlado e povo no Brasil: as cxpcriencias do Estado Novo c a 
dcmocwda poputista: 1937- 64 (Rio de Janeiro : José Olirnpio, t 977), p. 93. 

9. Almir de Andrade, entrevista :l Lúcia Lippi Oliveira em 10/1/8l.  
10. Culluro Polltico nÇ 9.  novembro de 1 94 1 ,  p.  1 (edição cxtraoruinária comemo­

rativa do quarto aniversário do regime). Os grifas s50 nossos. 
1 1 .  Cullura Polftica nÇ 9, nOVi,!mbro de 1 94 1 ,  cr.litorial. 
12. A propósito dos objetivos gerais da Cultura PaUtia;, consultíl! o n9 1 desta te­

vista, de março de 1941-
13.  Ciêncw Polfr;ca fiQ 1,  março de 1 94 1 ,  p. 4. 
14. Consultar a propósito a seção "Notas e comentários" que apresenta um quadro 

geral das atividades desenvolvidas pelo IN CP. 
15. Humberto Grande, " Din:lrizcs nacionais", Ciência PoUlica, novembro de 1940, 

pp. 1 1-2. 
16. Amérjco Lopes, "Ao Instituto Nacional de Ciência Política", Ciência PolfliCtl, 

Junho d, 1941. Pi'. 19·22. 
17. Piem An$:lI� Lu rdkloglr:1 p<Jlitlques (�rb; Pn:��� UnlvcrslUtbc�, 1974)_ 

18. ViOln:: Anlili(( rlll. r�S!.alva.� qu;:mh) J urihlJç:âo do CQIHIl"ItO de. campo hClmo�. 
ncO. Prct'tm! upUcJ·lo PIIICilll",ootc. Qu!�rno O:'lI ;s:itUfJç6cs 10tllhllina�1 L:omJd�· 
rumJo que O rnodcJu nSo dan..a conU t"'� n:;smO:ndil.:i ;UIVOU ou P�\'3.$ Inc\Man· 
tl:lllentl.! n:�OJutuu tdll". A plopÓ51ta do IISs.unlo. Freitas Nobre n'ostJ:I que: iI 
USp çon5tüul um dos nllcleas di: oposi�o gO E1iCih.lO No\'Q. Mt!nc1cma um� im­
pren� chm.l.1I!J.tinn que pubht:iI Jornais c rrmlu$t destlliQndU Rt'rurincw ( 1 94 1 )  
e Folh/J Dot>nuJ.a (1939). C'.on:i:ultJu Frt::lla, Nobre, HJ,'i/órln tia ;mprtmSD com SÜlJ 
Poulo (São Paulo: Leia, J 950). 

19. Azevedo Amaral, op. cit. , p. 17. 
20. Cultura Pollrica nQ I,  março de 1 9 4 1 .  Ver editorial da. seção "Brasil social, in­

telectual c ártísti".'o". Os grifos sJQ nossos. 
2 L  Idem. 
22. Jarbas Medeiros, ideologia outorirárw no Brasil. J 930- 45 (Rio de Janeiro : FGV, 

1978), p. XV. 
23. Ibidem, pp. 22-3. 
24. Gramsci, Os inte/ecluais e a organização da cultura (Rio de Janeiro: Civilização 

Brasileira, 1979). 
25. Ibidem, p. l I. 

26.. No pttnlUlmcnto � Grolmlld, I1' dütll1çúo ciou h1Cftuqlilzaç:lo do trilha1110 imclc:o­
lWil tld-:.e 11 pariU d4J lua repcucUS$.llb política. Neste: �eQudo. nÃo cslAlk:lcce unt.lI 
íÜ!tinçiio rnerament'l!' a-cadamiC!l, Inuín....ccu 3 olividadc intclClctulll Allim, um di· 
nE'!nle político �paz LIt mobUizAt � uuculor ietole5 �ignifi�tivos d.!l �ocledollde 
pode �r inc1uí.Jo entre os snmdes Intc1cctu.a4. COllildenndo o prDjclo do futa· 
do 1'110\'0, id(ntiflamas 0' cnu'Ide! fnh:letlUw como "lnteJ.�ctullh produtores", 
'listo que »U!l p-rOduç3'u I,.'cutitüui ; baAI do proJcllJ de IcgilJmllço}o .lo tl:g1ffi-:-. 
Id�n,í(icanuh (b "Intc.kttuab méçiliH" COIIIU divulgüdorr:� que d�lwolvcrnm o 
$CU UllbuJho Q pllttU ililJ dlr..'lri2l'� prOdUlldll,5 pdos grJJ1dc, lnh:lc,," ulail. 

27. Ver o Es/ado de São Paulo de J6/8/42. 
28. Para maiores dados sobre Os membros tlo lNCP. consultar o arligo úc Pedro Ver· 

g<sra, "Umil instituição a st!rviço do Brasil", Ciêllcia Po/itica, outubro de 1942, 
pp. )·10. 

29. Ciência Polilica . abril ue 194 1 .  
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30. Ver "Palavras de Getúlio Vargas", Ciência Po[(rica. d�zcmbro d� 1940, pp. 3-4. 
31. t: o caso, por exemplo, de Almir de Andradi!, que eventualmente escreve artigos 

para a Ciência Polfrica e que preside a seção de "Pesquisas Sociológicas", funda­
da em J943 p<lo INCP. Nomes como os de Oliveira Viana c MenoUi dei Picdlia 
marcam presença. embora efêmera, nos quadros do INCP. O primeiro ocupou 
a direção da seção de Niterói; o segundo é mencionado como um dos componen­
tes d� seção de São Paulo. 

32. Consul1ar, a propósito, o estudo de KaIl Mannhcutl sobre o pensamento con­
sen'ador, no qual apresenta uma análüe do modo conservador de vivência e 
p(!nsamento, contrapondo--o ao progressista. Mostra como o tempo adquire fun­
ção diferenciada para estas correntes u� pensamento. Ka.rl Mannh�im, "O pen­
sam..:nto conservador", em José de Sousa Martins (org.), Imroduç,fo critica à 
sociologia rLCral (São Paula: Hucitec, 1981),  pp. 77-13L 

33. Ver " Influência política sobre a evolução social, int..:lectual e artfstica do Bra­
sil" , I..! lll O pellsamento pof(tico do presidente (separat:l df.: artigos e editoriais 
dos prim..:iros 25 números da revista Cultura Polftica), abril de 1943. Os grifas 
sIo nossos. 

34. Idem. p. 302. 
35. Idem, grifas nossos. 
36. Almir de Andrade, "A bandeira, a democraciJ e o ESlado Nacional" ,  CulfUra 

Po/ilica, dezembro de J 943, pp. 7-14. 

37. Mário Sete, "Creio no Brasil", em O pensamento pollrico do presidente. op. Clt. , 
pp. 2 \ 0-\ S. 

38. Consultar, a propósito, os artigos de Pio OUoni publicados na CiêuCIO Pof(rica 
que conferem especial ênfase: ao problema do catolicismo. 

39. VirJato Vargas, "O regime de 10 de nov\!mbro é a bandeira dI.: 30", Ciência Po· 
llrica, novembro de 1943. 

40. AlmU' dt Andrade, "A band�ira, a democracia c o Estado Nacional" , Cultura 
Polllica n9 35, dezembro de 1 943, pp. 1 1-2. 

4 1 .  Almir de Andrade, "Pol(tica e culLUra", Cultura Política n9 2, abril de 1941 ,  
pp. 7-8. Os  grifas são nossos. 

42. Rosário fusco, "Históna c passado", em O pensamertla poJ(rica do presidente, 
Dp. cit. , pp. 1 12·17.  

43. Con�ultat " Brasll social, intelectual e artú.üco", Culwra Po/(tica nÇ 1,  maIço ue 
1941.  Os grifas são do próprio tex[Q 

44. Almir de Andrade, "Polítíca e cultura", Cultura PoUtica n9 2, abril de 1941 ,  
p. 8. Os  grifo.; sIo nossos. 

45. Consultar "Evoluç:Io imclcctual", CullUraPolftica nl? 13, março de 1942, p. 267. 
46. Humb..:rto Grand\!, "DiIetri2l!s nacion:üs", Ciê,lcia Polftial, novembro de 1940. 
47. A Ciência Pol(rica noticia ponnenorizadamcnte as iniciatiYílS destinadas a cs­

Irdlar r(!!açõcs entre os países. Assim, em junho de 194 1 ,  anuncia a criação do 
Instituto dI:! Altos Estudos em Ciências Econômicas, Políttcas e Sacinis , que 
reuniria professores brasih;iros c norle-amcrü;anos no estudo da problcmátk:a 
n.tcional. Em março de 1943, a.nuncia a criação Ue uma seção do INCP (,kstirraua 
a eSlIeilar relações com os EUA. Em 1944, propõe :1 criaçio do Comitê Brasil 
América <CAD) sob a égide do INCP. 

48. P:lulo Augus(O de Figueiredo, "O Estado Novo c o homem novo". CLC/wra Poli· 
Itca n<? 1,  março de: 1 94 1 ,  p. 1 35.  

49. Saliyar lamounier, "Formação de um pensamento político autoritário na Pri­
ml.!ira R..:públiça; uma interpretação", em Bóris Faus(o (org.), O Brasil Republi­
CJ1hO; soci<!dadc e institulçõcs (1889-1 930), L m, Y. 2 (S, Paulo : Difel, 1971), 
pp. 343·73. 
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50. Paulo Augusto de Figueiredo, op. cito 
5 1. Amur de Andrade, "A bandeira, a democracia e o Estado Nólcional", CullUra 

Po/ftica n� 35, dez.embro de 1 943, p. 14 . 
52. Ibidem, p. 8. 

53. Rosário Fusco, "Realismo e bom senso" em O pensamento polilico do presiden. 
te, ap. clt . •  p. 200. 

54. Ver " Influência política sobre a evolução social, intelectual e artística no Brasil" 
em O pensamento poltlico do presidente, op. cil. , p. 301 .  

55. Paulo Augusto d e  Figucuedo, op. dI. 
56. Deodato de Morais, "O Estado e sua moderna concepção", Cultura Polttica 

n� S, julho de 1 94 1 ,  p. 20. 
57. Magali Alonso Lima, Formos arquituurais esportiYos no Estado Novo (1931· 

45): suas impticOlçõcs na plástica de corpos e espíritos (Rio de Janeiro: Funarte, 
1979). 

58. Idem, p. 35. 
59. Isaías Alves, "Rumos educacionais no pós-guerra", Ciência Polfrico, junho de 

1944, 
60. Consultar a seçao "Evolução mtclectuaJ". Cultura PolfliCQ nl? 8, outubro de 

1941,  p. 265. 
6 1 .  Culluro Po/(rica nÇ 5, julho de 1942, p. 270. 
62. Ver "Brasil social, intelec tual c artístico" , CU/Jura Pol(tica n<? 3 ,  maio de 1 94 1 .  

p .  263. Os grifas siio nossos. 

63. Consultar a seção "Evolução intelectual", Cultura PoUrica ne? 5 .  ju lho de 1941,  
p, 269. 

64. ConiuJtlu Q propóSIto do :.1Sl'unCQ UII tc.xto� lIe Plínio Sll1gado' "A.o.s lntelt!clu:1h 
do 11lt:1I plI{i" e "Dirclri�cl1 dll nova geração" ( 1921). extnaído) de L.jter�tunz e 
polftJt:II (S. Pllulo! Amé'rica, 19.55·6). NC�I.ç$ textos a BUlor enfatiza a IiMeu.!· 
dll.dc. dll plin-ldplIçlio aOi mlelccllUl� nu cOnJtruÇ'Jo de um shlcmn po lhlco t),tle-­
qLlL'ldo quo Irnog.rc o �ho1T\�m polltico'\ o " homem dI::! 1t!1rns-'l e o povo em 
�rQI. JlrOuut'allJo supor .. r 11 dCr..l$àattn elltre ti realidade cutturiJ e poülk�, Vc.r 
Ulm�1II O h!Xro de },ft.:noll l dei l'lcch1a. "O E";tdo brasileiro e o scu �cn1ido 
nacional" em Dos Jornais, 2 (15):  103-105, agosto de 1942, em que o autor 
mostra a revolução intelectual como prcnunciadora da política. Estas referên­
cias nos parecem pcrtincntl!s, na medida em que estabelecem a continuidade 
modcrnismo-autoritarismo, Quando é possível detectar na chamada corrente 
" sintélico-intultiva" (grupo de Plínio, Menolti del Picchia e Cassiano Ricardo) 
um dos veios do pensamento autoritário , 

. 

65, Consultar a seção " Evolução IOlcleclUal", Cultura Polttica n9 4, junho de 194 1 , 
p. 234. 

66. Seção "Evolução intelectual, Cultura Polltica n? 1 1 ,  janeiro de 1942, p. 263. Os 
grifos são nossos, 

67. Seção "Evolução intelectual", Cultura PoUllco n'? 1 2 ,  fevereiro de 1942, p. 240, 
Os grifas são nossos. 

68. Hilflnuh ArcmJt, Totalitarismo, o poToxismo do poder (Rio de Janeiro: Do­
cumentário, J 979) (v. 3 da série As origens do IOIIl!irarismo). 

69. Ernest Cassirçr, O mito do ESlado (Rio de Janeiro: Zahar, 1976). Ver capítulo 
"A técnica dos müos políticos modernos". 

70. Paulo Roberto, O sorriso do presidente (Rio ue Janeiro: Gráfica Olímpia, 1940). 
7 1 .  Viriato V<Jrgas, "O eSladista que prevê o futuro", Ciência POlftica, março dI! 

1943, pp. 14·8. 
72. GU.'ilão Pereira da Silva, Gelúlio Vargas e o psicandJise das multidões (Rio dc 

Janl!Íro: Ulio ValverJc, 1941).  
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73.  Consultar a propósüo: Bandeira Duarte & Romela Filho, Getúlio Vargas e a sua 
vida; paIll as crianças brasileiras. Ver t.ambém Paulo Pinheiro Chagas, Os dois 
lodos do homem e a lição de Vargas (Rio de Janeiro: IBGE, 1955). 

74. São inúmeros os folhetos e obras a exaltar a personalidade de Vargas, existindo 
a este respeito roda uma vasta literatura que pode oferecer sugestivas pislas de 
análise para os que optarem pela Ycrtent.:= mitológica na reconstrução histórica 
do per(odo. 

75. Consultar, a propósito, Mônica Pimenta Velloso, Conferências realizadas pelo 
Instituto Nacional de CiénciJJ Poi(ticQ (Rio de Janeiro: Cpdoc/FGV, 1979) 
(mimeo), 

76. Consultar a propósito a conferência de Aurélio Porto " A genealogia do presiden­
te Vargas", realizada a 14 de dezembro de 1942. 

77. Consultar a propósito os artigos de Pedro Vergara, "O castilhismo", CiênciIJ Po· 
Urica, março de 1 9 4 1 ;  de Monte Arrais, "O Rio Grande do Su} em função do 
Bl;]!liI", CiêncUJ Po/(tica, janeiro de 1943; de América Lopes, "Estudo das per­
sonalidades de Getúlio Valgas c Júlio de Castilhos", CiénciD PoJitica, julho de 
1943. Consultar também a seção do INCP sobre o tema "Caxias e Getúlio Var­
gas", realjzada em agosto de J 942. 

78. Pedro Vergara, "Antecipando a Justiça na História", CiênciIJ Político, março de 
1945, p, 14.  Os grifos são nossos. 

79. Hannah Arendt, op. cit" p. 79. 
80. Deodato Morais , "O Estado e sua moderna concepção", Culturo Pol(tica n<? 5 ,  

julho de 194 1 , p, 1 8 ,  
8 1 .  Consultar a seção "Evolução social", CU/furo Pollrica n l?  3, maio d e  1 9 4 1 ,  

pp. 244·45. Os grifas são nossos, 
82. Sobre a modernização e a ampliação dos poderes policiais, consuJtar os seguintes 

números de Cultura Po/(tico: n'? 8, outubro de 1 9 4 1 ,  p. 5 9 ;  P'? 42, Julho de 
1944, p. 30; n9 40, maio de 1944, p. 78; nq 46, novembro de 1944, p. 65. 

83. D. Martins de Oliveira, "A ação social da polícia", Cultura Po/(lica n'? 8, outu­
bro de \ 9 4 1 ,  pp, 59-67, 
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o REDESCOBRIMENTO DO BRASIL·  

Ângela Maria de Castro Gomes 

1 .  I ntrodução 

Em novembro de 1937 instaura·se no país um regime político que afirma 
inaugurar uma experiência única na história do Brasil. Assim, o Estado 
Novo, ou o novo Estado Nacional, procura articular uma política ideoló· 
gica que assinale toda a grandeza de sua inovaç[o e que legitime seu for· 
mato político-institucional perante todos os atores relevantes do sistema. 
Com este objelivo, mobiliza uma série de recursos específicos que assegu· 
Iam a produção e a divulgação de um certo conjunto de idéias que confoI' 
mam o seu projeto polílico. 

Trata·se, portanto, de um momento em que a ideologia política re· 
vela, de forma nítidll, • teia de relações existentes entee ideologia e podee 
em um dado contexto histórico. A clareza desta relação vem situar e reava· 
li.r • importância da dimensão político-ideológica em uma determinada 
configuração do poder, bem como ressaltar o esforço dos atores dominan­
tes em organizar e exercer o poder, tendo em vista o estabelecimento de 
mecanismos para a obtenção do consentimento dos mais amplos setores 
sociais. Neste sentido, a elaboração e a comunicaçlo de uma ideologia 
política legitimadora é tao fundamental para o controle do comportamen­
to político dos atores dominados quanto para assegurar a coesão no inte· 
rior dos próprios grupos dominantes. O discurso político-ideolÓgico ela­
bocado no período do Estado Novo seria voltado paea os atores do sistema 
político como um todo, identificando-os e traçando as relações soei ai! de 
poder que entre eles se estabeleceriam. 

• Os temas e reflexões presentes neste artigo e no que se 5egue deverão ser desenvol­
vidos em meu trabalho de tese de doutoramento. ora em curso, para o lnstituto Uni­
versitário de Pesquisas do Rio de Janeiro. 
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Naturalmente, Já se tomou uivt:il ressaJtBI a lmportÕI1cio da diman· 
sao ideol6gica n. configUI8Çl1o de um dado projeto pol1tico. Porém, O 
reconheclrmnto deste fato asswno panlcular Int.",.se quando DOS ar .. · 
tamos de um' "cooccpç«o emIll8cioJÚlt." de Ideologia,' segundo a qulll 
um conJunlo d. signJfic�dO$ 6 identificado e apropóado por determinados 
otoru, para om seguida �r difundido em cenos cont.xlos ospec(flcos. 
NesLa conccpçilo, a ideologia é LraLada como a mera percepçúo e manlfes· 
taçDo do que Já .xi!1e. emergindo como um f.to • posterlorl no plOcesso 
poHtico global. No entanto, é preciso aflrmá·la como recUrSO de poder 
fundamental aO esfolço de alllculaç�o, nào só do que já .xiSle, mas sobre· 
tudo daquilo que se deseja que exista. Dar consrituír". em objeto pnvl' 
legiado pa,.. • revel.çlío de projelOs polit1co�; daI lambém seu papei ativ() 
na implemeDtaçiO de tais prOjetos. A Ideologia política ilS!wne, néSlB 
perspcoriva, a dírnens!o de um falo constitutivo da pr6pria ordem polftlca 
que se deseja construlr/legltiffi8I.' 

No caso do Estado Nóvo, eslas reOexOc1 devem ser consideradas .0 
lado Ue duas espécies de observações. E.n pruneiro lugar, porque o Est.do 
Novo nfo poderia ser canclenzado como ponador de uma "doutrina 
oficial" compacta, Isto �, homogênea I ponto de .ranar diversid.dt:s .ele· 
vantes. Ao contririo, o que se verifica é .  presença de varlaçOes significa· 
uvas que trod"""m um certo ecletiomo em suas propon.u. No enLanto, 
."ediumo. que seja passlvol encontrar, na seio de.t1l1 propDSUlS, um COCl' 
junto de l�t .. central capu de call1ctertzar um determinado projeto poli· 
tlco-ldeol6gico. 

Em segundo IUgiU, porque 4 prodUÇIO e a divuigaçAo deste projeto 
lIaduziu�se, dentre outras Inle/alivllS, peia montagem de um importante 
6rgão insutucional: O Departlll11eoto de Imprensa e Propeganda (DIP). 
Esta poderosa agência supervisiona os mais vanados Instrumentos de co­
munJcaÇllo de massa, além de encarregar-se da produÇllo e da dlvulgaç�o 
do noticiário oficial. Su.s seis seçOes demonstram bem o grau de IlIler· 
vençUo do Eslado Novo nos processos SOCilll$ de comunlcaç�o: propaganda; 
r"díodifus�o: cinema e teallo; turismo; imprensa: .ervlço� Buxillaru, como 
financlamento do projetos etc. O DIP, portanto, maleriaUu o gIandc e.for· 
ço empreendido, durante o. Estado Novo, para controlar os instrumentos 
necessários à construção e ímpiementação de um projeto político.ideoló. 
gico que se afirmasse como socialmente dominante. 

O objetivo deste texto é examinar a construção de lal projeto em 
uma de suas dimensOes fundamentais à articulaçao da proposta política 
global do Estado Novo. Ela diz respeito à concepç!o verdadeiramente 
"revolucionária" da fórmula institucional adotada pelo novo regime. que 
passa a se autodefinir como uma democracia social. O novo sentido do 
ideal democrático sintetiza o cerne do projeto do Estado Novo, conduzin· 
do as explanaçOes na dupla direção do passado e do futuro revolucioná. 
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rio do Brasil. Projetar o Estado Novo - afirmar sua essência inovadora 
- Implicava conruulr o nov .. modelo politico do paú; o futuro a que 
ele se deltlruarla. Neste esforço, • ideologia concebe a realidade que de­
ve ser constru/da a partir de esquemu interpretativos o diagnósticos que 
afiflmun sua legitimidade f.ce • um passado tamo recente qUllnt .. "",li 
remOIa. Projelor um noVo Estado é buscar sua legitimidade. mo é. In. 
cursionar por sua origem, por seus inícios revolucionários. Um novo prin­
c(pio não se faz sem histÓria, pois o traçado da origem é também uma 
valia para o passado. Por isso, construir um novo modelo de Estado é 
também reescrever a história do país, é debruçar·se sobre o passado naquele 
sentido mais profundo em que ele significa tradição e suspensão/permanên. 
cia do tempo. Projetar o futuro é escrever o que deve acontecer através 
daquilo que já aconteceu. O presente é um ponto de interseção em que a 
história é constiturda pela seleção da presença do passado no futuro. 

A este esforço se entregarão inúmeros daqueles que escreveram sobre 
o Estado Nacional. Aqui nos limitaremos apenas a examinar os arligos pu­
blicados em uma das revistas mais importantes da época: a Cultura Po/fti· 
ca. Dado que estamos fundamentalmente interessados em ressaJtar os eixos 
centrais do projeto político·ideológico que então se articula e, mais ainda, 
preocupados com a defmição/concepção de democracia que neste mo· 
menta se elabora, julgamos ser coerente o exame da produçfo desta revis­
ta. Em primeiro lugar, porque se trata de uma publicaçlo de cunho oficial, 
subordinada ao OIP, que pode ser considerado uma das principais fontes 
de produçlo da ideologia do regime. O exame do material divulgado pela 
Cultura Polir;ca revela, neste sentido, um dos exemplos mais bem acabados 
da proposta política do Estado, uma vez que esta publicação tinha' por 
objetivo esclarecer e divulgar para O público as transformações que o país 
atravessava por obra das iniciativas governamentais. Em segundo lugar, 
porque os artigos ar publicados - embora guardando inúmeras especifici­
dades e mesmo diferenciações - eram fruto de uma seleção feita por um 
elemento responsável, que os integrava ao corpo da revista em determina· 
das seções, antecedidos por notas introdutórias explicativas e sumários.' 
Desta forma, os artigos constituem um conjunto que. ao longo dos quatro 
anos em que a revista existe, podem ser analisados a partir de sua temática 
orientadora central, guardando-se certa distância das marcas específicas ' 
de seus autores. Estes, por sinal, chegam a constituir um certo núcleo de 
colaboradores que, repetidamente, participam da revista. 

Tal procedimento - que ressalta convergências nas concepções de 
autores diversos - é facilitado pelo fonoato e pela natureza da publicação, 
o que já não seria possível se a análise estivesse centrada na produção de 
obras individuais maiores, que seriam verdadeiramente descaracterizadas 
caso não se fizesse um exame minucioso das diferenças que marcam o pen­
samento de seus autores entre si e em diversos momentos de sua produção. 
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f neste sentido, e com estas limitações, que procuraremos traçar o 
significado revolucionário que foi atribuído ao projeto político - definido 
como eminentemente democrático - do Estado Novo. Qual é o novo sig­
nificado desta antiga palavra? O que é a democracia do Estado Novo e por 
que ela se apresenta como revolucionária? 

2. Revolução e questão social 

2. 1 Revolução de 30 e Estado Novo 

A proposta de fundaç.!:o de um novo I!slndo, "verdadeiramente naoional e 
humilllO", é a 811l1lde tbnlta do diSCUTIa pol itico dos anos pós·37. A imo 
portância e • grandeza. de IJIJ propona dfo a ela, na ÓUca d. seus defenso­
res, O .statuto de um novo começo !\li história do pars. A fundaç.!:o/cons­
tituiçlO de uma ordem polltio. conSClltane. com a, r.ais potencialldndes. 
nec.�ldades e aspirações do povo brasil.lIo significaria um autêntico r.· 
descobrimento do Brasil. 

Os acontecimeotos de novembro de 1937 mateTializam a possibili· 
dade do cumprimento deste gnndc projeto rcvoluclondrio, entendido 
como transformador da EUionornla economlca e s6clo-poJ (tica d. naçfto. 
Contudo, 1937 "lo t visualizado como o marco zero, como a origem do 
"novo inJdo" de tudo. O corte, a ruptura revolucionária 110 curso da hIs· 
t6ria é claramente .ltu.d� em outro acontecimento político; • RevolUção 
de 1930. Asslm, em 1937, falar da "revolução" 6 ame. de mais nada firmar 
as origeM legrtims, da moderna polltica nacional que se reall7.a no I!stado 
Novo. E faJar da revolução é basicamente fal.r sobre as razões que expli­
cam e Justificam a lntervençfo da violencln - como violayno Iniciai do pro· 
cesso polillco "natural" -, que legitimam o uso da força, caracteózando 
• revoluç[o como um lato pol(tic" di.tinto de qun15quer outra. Insurrel· 
çlIeo ou meras rebeliõcs. Neste sentido, buscar a origem do (ato revolucio­
nário é legitimá·lo, retirando-o do domínio pré.polltico da violõncl. pura, 
do caos e do .U�ndo. \\s razões da revoluçfo lançam seus homens e Stw 
açO<> no espaço polltico do tempo hIst6r1co. e assim têm voz para expli· 
oil.r suo proposta eminentemento construtiva. A revolução passa a slgnl. 
ficar UJruI violência "Uroltada", Identlflcada - ruJo por acaSO - com uma 
proposta de ordem.' 

Sio n(tldos os laços que se constroem entre os acontecimentos e • 
proposta de 1937 e a R�voluçfo de 1 930. Este. dois latos surgem, na ver­
dado, como dois momentos, como duas etapas d. um mesmo ptoces,() re· 
voludonJlrlo. Dai a importância estratégica que a Revoluç"o de 1930 
assume no dlscuno de 1937 • dar também " valor eJClarccedor de lua 
caracterizaç[o: a especificidade de 30 guarda em .eu loterior a C8rncterú· 
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tica verdadeiramente revolucionária do fato que lhe é posterior; 1 930 é 
O início daquilo que 1 937 quer e deve realizar. 

Desta forma, na interpretação de Azevedo Amaral,' a primeira ta­
refa do novo Estado Nacional é a própria recuperação do conceito de 
revoluçãO. Este havia sido desvirtuado pela liberal-democracia, que O iden­
tificava com um "colapso de estruturas" e com uma "transfonnação vio� 
lenta de quadros dirigentes". O conceito de Ievolu�o assumia. nesta visào, 
uma conotação eminentemen te destrutiva, desor ganizadora. Não era este, 
contudo, o real significado do fato revolucionário, como demonstrava 
a experiência da revolução brasileira. Ela assinalava as características de 
uma autêntica revolução, tanto porque a origem do ímpeto violento da 
açllo revolucionária residia na pressão das forças profundas que integra­
vam a realidade social, quanto porque este ímpeto tinha um caráter emi­
nentemente construtivo. 

Por esta razão é que a Revolução de 1930 era um acontecimento 
único na história dp país, distinguindo-se das experiências de 1822 e 1 889, 
onde as "forças renovadoras" visaram apenas à destruição de estr uturas 
obsoletas, não trazendo em si uma proposta verdadeiramente construti­
va/revolucionária_ O Brasil de 1 822 e 1889 não se achava em condiçOes de 
ser o palco de uma real revolução. Por isso, "a revolução brasileira, que 
encerrou o primeiro ciclo republicano e abriu caminho ao movimento 
progressivo, cuja segunda etapa foi assinalada pela fundação do Estado 
Nacional, representa indiscutivelmente o acontecimento mais importante 
de nossa história", 6 

Esta afirmação do momento de origem do processo revolucionário 
que culminaria no Estado Novo, vem reforçada por todo um diagnóstico 
sobre nosso passado político, sobretudo sobre a experiência da Primeira 
República_ A gravidade e a grandeza do momento de 30 só poderiam ser 
avaliadas mediante uma recuperação de nossa história e, sobretudo, de 
urna avaliação sobre a situação vigente após 1 889_ Assim, as razOes da revo­
lução confundem-se com a crítica à Primeira República, e esta com a crí­
tica ao Estado liberal. 

A experiência polftica da Primeira República é interpretada como 
um grande e longo divórcio entre nossa realidade física e cultural e noSSo 
modelo político de Estado. O liberalismo, excessivamente objetivo e mate­
rialista, s6 via os valores quantitativos do mundo e pretendia construir o 
progresso sem cogitar do homem em sua dimensão total, isto é, também 
subjetiva e espiritual_ O liberalismo, excessivamente internacionalista, não 
atentava para as especificidades nacionais, não oferecendo ao homem brasi­
leiro uma direção própria, um objetivo de lula pela construção nacional. 
Enfim, o Estado liberal da Primeira República não conseguia integrar o 
homem à terra brasileira: as instituiç�es existentes colidialll com a reali-
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dade social. Havia dois ffiIDIdos distintos, o do homem e o da natureza, e a 
política era algo distante de tudo e de todos.' 

O Estado liberal - e o Brasil era bem um exemplo disto - realizava 
uma obra sem organicidade e finalidade. Sua ação era "inconsciente e 
inconsjscenteU e s6 gerava "balbúrdia", Em nosso pais tínhamos um ter­
ritório imenso e rico; um povo cheio de potencialidades, mas não tínhamos 
governo. O antigo regime era artificial; nele inexistia ordem. condição sine 
qlJJ1 11011 de progresso. 

Este d!QgJ1ôstlco � bem rep.-nlativo das análises do perlodo que, 
rundamenlllimente, Identillcam B PrimeIra RepúbUoa e seu Iibelllllsmo 
com um momento de Vt'rdadeira decomposiç!'o do pais. A desordem em 
todos 05 campo. d� realidade sodlll era o signo da perda das re." tradições 
d. naçfo. ou seja. d. ruptura de um camJnho evolubvo "normal", JUSto e 
bom_ A imagem remete-nOS a uma fonte d. Inspiraçao hobesiana, como se 
a sociedade brasileira se encontrasse em verdadeiro estado de natureza: 
desorganiz.do, em conl1lto e sem � pr<!scnç� de um soberano den"idor 
c.paz ele dar·lhe ordenaçDo e vida. Este estado de naturezajestado de guer­
ra caracu:rizoria a crise em cujo bojo emergltn o Revoluçl!o de 1 930, que 
reli .. ", a sociedade do conlUto pré-polCtleo , inserlndo-. na hist6rla defi­
nitiva d. ordem/política. A "viomçl!o" miclill ..,11010 as feiço.. de "ma 
trajetória para o mundo político da razlIo e do coo.struçao do p Is. A revo. 
IUÇDO é situada como um (aIo político por excelênola, que demJlrca as 
(ronu:irns entre a Illlarqula e a ordem_ As palovnu de Paulo Auguslo d. FI­
gueiredo sDo bom uma s(ntes. da problemática que se identifica n. Repú­
blica Velha: "ral • nOSSM ordem Uber.1 republícana, trodulida no campo 
polltlco em freqUentes motins - no econômico em crues tremendas -
no administrativo em um mundo de descalabro. - no social, em achln· 
calhe !l! instltulçOes - no psicológico, no aniqullm1ento do homem, que 
so encolheu no Indiferentismo, descrenle e dcsesperançado do Br .. il. "I 

Porém, ti AzevedO Amo",l quem mclllor conereti1Jl o reol significado 
politico das allemativu existentes em 1930. Para el.e, tratava·se d. correr 
o .nonne ris<!o de oplar .. ntre a oligarquia • •  desordem. uma v .... que o 
es o'ço revolucJonilrio poderia, de raIO, precipilar o pais numa lltuaç50 
anó/quica. e por esta razão que Azevedo Amam! atribUI l Revoluçllo d. 
1930. em $uas origOll<, "um aC8nluado colorido ooruervadoc"_ Tratova·se 
de impedir que o antlgo regime oligârquieo desmoronasse ante AS ameaças 
creScentes de caos_ Neste ponlo, • lIJIiUise do lutor � verdadelramoole 
esclarecedoro do conteúdo específico que seria atrlbuido 11 RevoluçlO 
de 1930 pelo dlscu�o Ideol6gico estado-novlsta. Vale a pen3 seguir de 
perto sua an:lllse e r.fletir sobre ela: "A conlemporlz.açlO enlre o regime 
oliglÍrqwco e as exprcssl)e, c:ad. vez moi. acenluada.! do descontentamemo 
popular .stava • esgotar seu. ",cursos d. protelação da crise." Enquanto 
a, oOllt radlçl)eS vigente. verificavam-se .penas no plano pol(lico • •  corto 
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temporização foi possível; mas com a "aceleração d o  movimento industria­
lizador", depois da Primeira Guerra, a massa do proletariado cresceu e se 
tornou mais sensível. Aí o problema social emergiu de forma concreta 
como uma questão para a nação, agravada pela ação deliberada de agitado­
res profissionais e pela incompreensão dos políticos da velha República. 
O choque se anunciava calamitoso, e a Revolução de 1930 veio interrom­
per o curso destes acontecimentos, preservando o pais de uma catástrofe 
e restaurando a "personalidade nacional",9 

A Revolução de 1930 assume o caráter de um movimento de liberta­
ção da trágica experiência liberal da Primeira República. O contexto polí­
tico em que esse movimento se realiza é o de uma verdadeira perda de 
autoridade e de esgotamento de fórmulas de conciliação política. A amea­
ça de anarquia é profunda, já que a perda de autoridade é visualizada como 
uma autentica perda do próprio cu 110 d. evoluça-o "nonnal" do pais; 
como uma perda de suas lt8diçOes de ordem, IrrcwdJ.""lmente compro­
melidas pelo divórcio entre a terra, o homem e .. institulçOcs polftl�1 
do p3� Porém, a l\J1tOllça política imedJ.UI que atualiza pm o mundo dos 
conDitos este divórciO crucial t o dO$COl\tentamento popular, m3t�rlallu­
do na clwnad. "que.tlo social". 

A �'preservação da personalidade nacional" do risco de uma catás­
trofe anarquizante - que demarca, no dizer de Azevedo Amaral, O sentido 
"restaurador" da revolução -. une-se estreitamente com sua dimensã'o mais 
inovadora: o enfrentamento da questão social. Ordem e revoluçlo, tradi· 
ç[o e inovação formam um amálgama cujo sentido fundamental precisa 
ser explicitado para que o projeto político do Estado Novo sUlja em toda 
a sua dimensão transformadora e conformadora da realidade nacional. 

Cabe assinalar, neste contexto, o significado específico atribuído 
à dimensã'o "restauradora" do processo revolucionário que se inaugura em 
1 930 e que se completaria em 1937. Esse processo significa basicamente 
a retomada de nossa vocação histórica, a continuação da construção de 
nossa nacionalidade. Tal esforço é fundamentalmente uma tarefa integra­
dora de nossa realidade física - de nossa terra - e de nosso homem, 
ambos abandonados e incompreendidos. Retornar à tradição do pais é 
identificá-la em dois fatores cruciais: a natureza e a cultura brasileira, 
síntese da realidade indestrutíveJ presente no inconsciente nacional. 

A natureza é a de um território imenso e povoado de riquezas natu­
rais. Porém, é também a natureza desconhecida e in aproveitada pela in­
cúria política de u m  regime demagógico que se satisfazia com um discurso 
ufanista: "O Brasil liberal era o Brasil do 'Amazonas, maior rio do mundo' 
- da 'Guanabara, a baía mais linda do mundo' - da mina de Morro Velho, 
'a mais rica do mundo'. O Brasil liberal era o país onde tudo era grande, 
menos . .  , O homem. "  Este permanecia ignorado e afastado do potencial de 
sua própria terra. O regime liberai desacreditava de nossas homens e "longe 
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de pesqulsmm as causas de noo,O! males, prefe.riram, numa atitude como· 
dista e pela lei do menor esforço, expUcar tudo pela negaçlo da nossa 
raça. 'O brasileiro é preguiçoso' - 'somos um povo de bugres' _ ( . . .  )". 1. 

Desta forma, \ralava·se de recuperor a grandeza de n05,a relllidade 
natural, mas nlo mais • partir de uma tr.dlçao contemplativa e desUgada 
do homem brasileiro, como a consagrada pelo conde Afonso Celso." Sem 
dúvida, o retomo à realidade eU sobretudo o reconhecimento do povo 
brasileiro, com suas necessidades e potcncilllidades. Este homem, cheio de 
virtudes ignoradas, gUllIdaV1l em seu subconsciente as trawçOes ml\i. puras 
do pais. O liberalismo, banhado d. valores europelzanlos, desconhecia a 
verdadeira dímen.s4o d .... homem, pref§rindo explicaçOes simplistas ba· 
seadas DI inferioridade da raça c do caráter nacional. 

O &tado Uberal nlo apenas separava o homem da term, mas Igual· 
mente separava o homcm do cidadlo e, desta (orma, dlstanci�va a cultura 
da polltlca. O homem do povo, que ClÍslaUzava ludo aquilo que era produ. 
lldo no plÚ e que representava a sua cultura, estava afastado do homem 
político, do cldad«o. A cullur., nesta nova acepçlo, ero a própria expres· 
sao do que i unatural" e "íntr(nsecofl ao homem brasileiro. Por isso, ela 
er. uma ..,llIidade esquecido t pcrlfida para as .lIles poUticas da Primeira 
República, mas era um. força sempre presente e Indesenllível do incons­
ciente MelOna! a ser Identiticada e revivida. 

I! a recuperoçlo)restauraçlo desta tradlç.o �u1Iura1 que deveria ter 
empreendida no pós·30. O novo Estado Naclorusl constrói para si uma 
outra loterpret8ç1o d. politicl: � a cultura que pile "I polltlca em contato 
com a vida", com &5 rnlIis se nu/nas fontes da Inspiraçlo popular." Por· 
trulto, o dlscuno e.tldo-novista vem reconhecer que toda política = 
do povo e que a ela deve interessar o conjunto do. elementos da cultur. 
popular, o qual exprlmo os valor •• e as aspira90es do homem "concreto" 
que vive em uma dada sociedade. 

Este caráler de retomo ã relllidade nacional marca a Rcvoluç«o de 
1 930 em Sua autentloidade e de. dobra ... no projolo político do I!sta�o 
Novo. Assim, se antes de 1930 o que· .. verltica é a ausEnc!. de um conUlto 
harmonioso elltre povo e ellle., o que se verifica jã em 1 930, • prlnclpal· 
menu. após 1937. é a articulaçlo c a comunicaçfo entre .. .  lIlcs e a ma ... 
d. popuhçlo. I! juslllOlenle .sle aspecto que toma o movimento de 30 
um ralO rcvoluclonório pa," Azevedo AmlIral: a concordância quase unàni· 
me do povo brasileiro transforma a mutaçSo brusca dos rumos pollticos 
do pais n. primeira gsande ".xpreS$[o un(vOCll da vonlade nacional" .11 

Neste sentido, o revoluça-o ora autEntica porque unia elite e masSBi 
• porque propunha voltar.,. pllR-lI povo em suas mais genuínas e espont!· 
neas rrwtifestaçOes e aspiraço.s. A cultura popular devoriu ser recolhido 
por um Estado inovador, que ,,,mpla com O passado político da República 
Velha. Até 1930 podia..., dizer que "o governo no Bram n�o era par. O 
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povo, mas para seus representantes", que jamais se lembraram de "chamar 
as classes operárias a participar da sorte" do país e que jamais pediram 
"os esforços dos trabalhadores, procurando interessá-los nos problemas 
vitais da nossa emancipação econômica".I4 

A revolução - iniciada em 1930 e completada em 1937 - nao assu­
nUa uma dimensão 4'cestauradora" no sentido de um "retorno" a um certo 
período datado, a partir do qual valores tivessem sido comprometidos ou 
desvirtuados. A "restauração". a busca da tradiçã'o não significava, no dis­
curso de 1937, uma reforma de procedimentos políticos ou um retorno 
a um momento do passado, A "restauração" era aí perfeitamente compatí­
vel com um novo começo ; com o ato da verdadeira fundação de um novo 
Estado.l' O colorido conservador vislumbrado por Azevedo Amaral e 
reafirmado por inúmeros articulistas de Cultura Po/itica tinha raízes his­
tórico-culturais. Tratava-se de retornar "ativamente", de atualizar, identi­
ficando e construindo o verdadeiro espírito da nacionalidade. Este espirito 
encontrava-se no inconsciente coletivo do povo, e por isso a revoluçãO era 
um projeto dinâmico de dimensões culturais e espirituais. 

Por conseguinte, Urestaurar" a sociedade brasileira era retirá-la do 
estado da natureza, isto é, organizá-Ia pela via do poder político. Tal açlo 
impUcaria um "retorno" â própria natureza - .às riquezas potenciais e ina­
tivas do país - e um "retorno" à própria cultura nacional - ao caráter 
do homem brasileiro. A tradição a ser encontrada e revivida seria a junç[o 
da natureza e da cultura por intervenção da política. que acionaria o ele­
mento integrador e produtivo do trabalho nacional. A terra era rjca� o 
homem era bom, mas nada disso tinha significado quando abandonado e 
inexplorado. A "restauração" seria um verdadeiro ato de construção da 
terra e do homem, pela exploração da primeira e pela fonnação do segun­
do. Ambos os processos seriam coordenados por novas elites políticas, que · 
de fato se comw1icariam com as massas e interfeririam no curso da histó­
ria, mobilizando o esforço transfonnador do trabalho humano. 

A revoluçlo é um "movimento restaurador da dignidade nacional". 
Seu sentido pleno não se encontra no reino dos fatos fl!ateri3.is. mas em 
uma dimensão subjetiva e transcendental: a de reencontrar o espírito da 
nação em suas mais profundas tradições culturais e cristls. A revoluçao, 
mais que um fato político. é um fato espiritual: ela retoma aos valores 
humanos e cristãos do povo brasileiro. Neste sentido, o domínio secular 
da política é duplamente legitimado, já que recorre à realidade presente 
no inconsciente nacional (tradiçlo) e à própria sanç[o�religiosa.16 O novo 
Estado almeja mover-se em sincronia com o povo brasileiro e, para tanto, 
deve orientar-se pelos princípios do verdadeiro humanismo cristao. A pro­
posta "restauradora" da revolução brasileira, significando um retorno ao 
homem em sua dimensao total, assume uma feição espiritual de "reedu­
cação" do povo, o que não se pode realizar fora do cristianismo.17 Desta 
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fonna, se • poI ltlca do novo Estado nasce do povo e p;ulI o povo, a aUlori· 
dade legitima de seu projeto de fundação nlo .xclul a $lIIlÇlro divllu. A 
eXpress!lo, constlllltemente repetida, <imetlz. o _urso elabomdo pelo 
dJscurso ofieu": o Estado está em confonnid.de com aS tradições Grg· 
1:LI do povo brasilella e por ISSO ele é legitimo, revolucioolirla c lambém 
democrático. 

A Revoluç�o de 1930. embor. sendo apenas um primeiro momento 
deste processo revoludonírlo - o momento d. libertação do amigo re· 
glme - !em o grande mérito de tomar con.clenlC o que existi. apenas no 
.ubconsclente d. Mçfo. A necessidade de retomar o ritmo evolutivo de 
nossa hinórla, "que se desenvolvia lento tru\S segUIa alé o Império, ID\U 
que a República liberal interrompeu". li O gráfico d. história do pnís é 
expressivo e demonstra que, até 1930, vivíamos na ignorância de nossa 
terrl. o que se agravaro com a República Inundada de lIberallsmo.'o Foi 
p3.I1I romper com este pllSS3do que se fez . revoluçlo, que marcou Ulllll 
fllSC violenta em nOSSQ processo político. Conrudo, sua obra foi pertur· 
bada pelos descaminhos do lIbe�lsmo conslltUcJon:LI dos anOS 32/34, 
s6 havendo ullla real substituiçãO do regime em 1 937. Ai a rovolu,[O entro 
em 5ua segunda fase, eupa de verdadeira constltulç«o de uma nova ordem 
política. 

Os rCllolucionirlos de 1 937 interpretam o periodo que vaJ até o 
golpe de novembro como um interregno " coosocuÇlo do projeto de fun· 
doçfo do novo Estado. A Constituiçlo do 1 934, s(mbolo maior dOI desvios 
revolucionários, � carlcterizada como o resultado do malogro dos arontecl· 
mentos d. 30, e nfo como um. d. suas possíveis culminânciu. A revolu. 
ç�o paulista de 1 932 6 gnorada, e o caos poIltu:o Ideotificado em 1 935 
� diagnosticado como um prOduto direto da inconslstí!ncla o Irroalidad. 
da legWaçJo Uberlll Desta forma, 510 banidos da Revoluçl!O d. 1930 quais· 
quer ideais reromladores de uma ordem liberai, que ficam caractenzados 
como descaminhos r.lloludonários. Da! a Unha direta, embOlO interrom· 
plda, entre 1930 e 1937. Dar wnbém a lJnpos<íbilJdade de uma leitunI 
rl!!lauradol1l da revolução, voltada pal1l o retomo a uma determinada 
onlem política anterior. Mesmo o Império, e" .. !tado por sua cstabilldade 
e pelo exemplo de um poder polftlco centralizado, n§o chega . constituir 
um ponto de retomo. Ele é um símbolo de nosso passado político . i1u.'. 
trar que temos tradições IUst6ricas centraliSlas. Mas nifo cOMUtui um mo­
delo a ser revivido. 

Assim, entre o momento do corte revolucionário realizado pela 
Revoluç[o de 1930, que marcara a libertação do antigo regime, e o mo· 
mento inicjal de real construção da nova ordem, houvera um interregno 
liberal. Este hialo, se de um lado assinalava que o "novo início" nlo era 
uma conseqüência automática do fim. mostrando que a fundaçao do 
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"no�,," Estado unha raius na vlolfncia e n a  destruIção do "velho", por 
oulrO permitia que se tvjdwcia.ue a presença do 8rõllldc cstodlsto que ttd 
Getúlio VttrgI!3. ISlo porque, just.ln�nte nes ••• "brechllll do tempo lus­
t6rico", presente., lias "lendas de fundação",'· é que .In�rgirinlll COm mal, 
for�. os verdadeiros dirigentes poIlU<os, Ne.!te caso, os articulistas d. 
Cultura Politica são enfáticos em assinalar o papel diretor de Vargas, res­
ponsável tanto pelo sucesso da revolução, quanto principalmente pela 
condução do processo a bom termo_ Em Vargas encontra-se a verdadeira 
explicação para o desfecho da longa crise política na qual o pais vivia há 
tantos anos. A etapa definitiva da revolução brasileira, a partir da qual 
qualquer retrocesso tomava-se insustentável, estava datada de 1937, e seu 
grande articulador e verdadeiro criador era o próprio Presidente. Vargas 
sintetizava "o dinamismo propulsor e o sentido r�novador e criador da 
crise". Desta forma, todo o processo revolucionário é concebido como um 
reflexo de sua personalidade: "Tornada possível pela vontade do Presiden· 
te Getúlio Vargas, a revolução brasileira nas suas sucessivas etapas constru· 
tivas aparece como expressão do dinamismo pessoal de seu chefe."ll 

2 . 2. Questão social e Estado Naciona l 

A releitura da história do Brasil vem consagrar o ato de fundaçãO do Esta· 
do, expresso no golpe de 1937. Todo o nosso passado é repensado para 
que dele possam emergir a crítica ao JiberaJismo da Primeira República e 
nossas "reaís" tradições políticas centralislas (do Império e alé da Colónia) 
e também nossa dimensao cultural, enlendida como "natural/popular". 
A partir daí, o Estado Novo se autodefine como uma obra renovadora 
de reajustamento do país às suas fontes históricas, étnicas, políticas e cul­
turais. E esta proposta verdadeiramente revolucionária, que traduz a cons­
trução de um modo nacional de ser e viver, está encarnada em uma pessoa 
que é o chefe do governo: "(. . .) no Brasil liberal, jamais a nação se expres· 
sou em uma individualidade que, colhendo exemplos e inspiração na tra­
dição e na realidade, fosse capaz de criar uma doutrina própria pela qual 
se pudesse chegar a determinado fim."" 

O diagnóstico efetivado ressalta a importância do momento que se 
vivia para o processo de constituiçao do Estado no Brasil. Até 1937 tínha­
mos território e população, mas não tínhamos governo, e essa lacuna -
traduzida na omissão do Estado liberal e na inconsistência de suas elites 
- comprometia integralmente todo o conjunto. A que serviam riquezas na­
turais inexploradas e um povo desacreditado e abandonado? Sem governo. 
a terra e o homem nao se conciliavam e a política, desligada da cultura, 
pairava na espaço sem finalidade. A revoluçao fundadora do Estado Nacio­
nal, estabelecendo um governo, recriava os demais elementos constitutivos 
do Estado, através da intervenção de um quarto elemento fundamental: a 
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finalidade do Estado. O original do novo Estado Nacional era a sua propos· 
ta de formular·se corno um meio e n�o como um fim. 

A finalidade do novo Estado Nacional devia ser encontrada "fora" 
da poUtica, das fórmulas e procedimentos operacionais do Estado liberal. 
E esta finalidade - que permitia ao governo aproveitar o melhor possível 
nossas riquezas e respeitar nosso povo - consubstanciava-se no ideal de 
promoção do bem .. star nacional, de realização do bem comum. Desta for· 
ma, só podeda ser cumprida a partir do reconhecimento da situação de 
abandono em que se encontravam terra e homem brasileiros. Por tudo isso, 
o ponto central da revolução nacional, inaugurada em 1930 e realizada 
definitívamente em 1 937. residia justamente em seus propósitos sociais em 
conlrllpoüção Ú preocupações políticas dominantes até então. A revolu· 
Çlo tinha como sua mares específica o reconhecimento e o enfrentamento 
d que<UIO SOClol no BraSll. 

A qUtJlfo social auume, nute contexto, a dimensão simbólica de 
encarnação do. maleJ bra.ileiros e d. bandeira identificadora do cerne do 
projeto poHtico·ideol6gico do Estado Novo. Apenas mediante a identifi· 
ClIçãO da questao social corno o centro das preocupações governamentais, 
os objellvos de retomada d. nosso território e de realização de nosso ho· 
mem poderlllm ser cumpridos. A questão social, o problema das massas 
trabalhadoras no Brasil, encontrava·se na própria origem da revoluçãO, 
como tão acurada mente observava Azevedo Amaral. 

E fundamental reconhecer, desta forma, que a questão social surge 
como a grande marca distintiva e legitimadora dos acontecimentos polí­
ticos do pós-30. A revolução, e principalmente o estabelecimento do Esta· 
do Novo, distinguem·se de todos os demais fatos de nossa hist6ria política 
passada, na medida em que se afastam das meras preocupaçiles formais 
com procedimentos e modelos jurídicos, para mergulliar nas profundezas 
de nOssas questões econômicas e sociais. Neste sentido, constituem-se em 
momentos revelatlores da maturidade política do país, que se volta para os 
verdadeiros problemas da nacionalidade. 

A construção do projeto ideológico do Estado Novo evidencia que a 
busca da legillmaçl!O da autoridade se dá de uma forma e por motivos com· 
pletamente distIntos daqueles que fundavam a legitimidade dos regimes 
anterfor.s. A competência da autoridade reside exatamente no abandono 
dos problema, políllcos . no fato de se concentrar em uma série de objetivos 
englob.d.Os e definidos como medidas responsáveis pelo bem·estar social. 

O interesse público - que se contrap{>e ao, Intoresses particular .. e 
regionais -, o bem comum passa a �.er definido no campo d'M novas ques­
tões econômicas e sociais que exigia m a atenção e a Intervenção do podor 
público. A autoridade liberal, port'llIto , estava deslegilimada, na medida 
em que não conseguia identificar a ':x.istência de questões essenciais � "". 

nutenção da vida do próprio povo, permanecendo voltada para ideais vagos 
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t doutrin4rios que nlro resolviam os problema, centrais do pàJs. Legitimo 
seria o regime que promovesse a ,upeTllçfo do eslado de necessidade em 
que Vive o povo brasileiro, onfremando a realidade politica e econômica da 
pobreza das mas as. Leg(timo seria o governo que se voltaJSc plm as ma .. 
sas, intel'nUldo·1IS em seu projeto. cujo Ideal político sÓ pode ser definido 
no CIUllpo da jlUliça social. O ideal de justiça deveria estar colado à promo­
çilo do b�m oomum. Isto 6, ã eUmlruIçlIo da miJiriJI. 

Se todos 05 governos do pré·30 nao reconheciam B prIorIdade da 
questtro sodal no Bnlsll, era jusremeote porque encaravam o problema 
da pobreza como inevlúve/ e att funcional 4 ordem $Ódo-econOmlca. Mas 
tal pe"pectiva precl .. va ser radicalmente tnn.form.da, um. vez que cum· 
pri" dar '0 homem brasileiro uma situaçllo digna de vida. A grande finaU· 
dade d. ob", revoluclon4ria era just.mentt a de enfrentar esle estado d. 
constante flcce�ldade em que vivia o povo brasileiro, estado desum.njza· 
dor que Identificava o tnlbalho como um apamlgio da pobreza. Na verdade, 
a " pobreza" c o trabalho precisavam dar enlrada na cena poHtI"a brasilei· 
TlI. e era juslameJlle O$te O esforço do novo I!<tndo Nacional. Pottanto, a 
concTCIti2aÇ§O do Ideal de juAtça socli\] que onenlilVll o projetO polllico 
do Estado Nacional tinha como ponto de partida um dado multo simples 
da realidade do pafs: o reconhecimento da existência de uma quest[o 50· 
cial e a compreensllo de sua natureza específica. A objetividade deste dado 
não devia, contudo, esconder ou minimizar sua importância política. 

Durante o Primelt:ll Rep�bUca, os polfticos brBIÍleiros. enl."Jdos por 
urna mosofia que glorJi1cav. u liberdade individ lL1lista e a igualdade forma· 
lista, mamlveram·se alheios 4.s suas pel1lerSas conseqüências; a exploroç[o 
cruel do homem e o tOlal desprezo por sua dignidade. "A chamada quesUo 
social que envolvia os interesses dai classes proletárias, porque nasceu ela, 
precIJamenre, das luras do uabolho c do capital, do conseqUentc ablUldono 

�coll/lmlco em que se enCOntravam os operários das fábricas e do c.mpo " 
t.mb�ru, pela nenhuma proteçllo leg!!l vbando sua ,.\ide e o seu uab.lllo -

quer por parte dos indusrnalistas, quer por parte do prOprio Estado - pas­
SOu como despercebida em noSSO demOClrlhico cltma de 9 I ."u 

A PnmeinI Guern de.ixara lições proveilosas sobre a prlmllZla das 
reõIlidades e dificuldades sociais do pais, mas elas n[o foram devidamente 
perccbld3S. Dal o significado da Revolução de 1930 - a única verdadeirt 
revolução brasileira por sua origem e por seu carãrer construtivo. A poU. 
Llo. do go."cno Vargas não procurava apona. resolver qu .. tces jurídicas e 
formal!, mas interpretava os novos problemo' econOmicos e SOCiaiS do. 
tempos modernos, munida de administração e técnica ospeclalizadas. Os 
encargo. do Estado se ampliavam, voItllndo-se sobretudo pora Q proteção 
dos uabalhadores. Nesse ponto, destocava·se • orlentaçllo sociol6gica e 
realista do grande estadista que era o presidente. 



1 22 Estado Novo: Ideologia e Poder 

o reconhecimento da questão social no pós-3D tivera caráter revolu· 
cionário justamente porque, sem que sua profunda dimensão econômica 
fosse desconhecida, ela fora tratada como uma questão "política", ou seja, 
como um problema que exigia a intervenção do Estado e que s6 assim se 
resolveria. A possibilidade de uma "feliz solução" para as dificuldades que 
afligiam os trabalhadores do Brasil advinha, assim, da adoção de uma legis· 
lação social imposta pelo poder público. Se a legislação social não era, de 
fato, um meio de acabar com a pobreza, era um expediente necessário que, 
associado a outras medidas politicas, poderia dar ao trabalhador uma situa· 
ção mais humana e crista, conforme aconselhava a doutrina social da Igre­
ja desde a Rerum Novarum de Leão XJII. Por estas razões, a intervenção 
do Estado na questão era um verdadeiro dever que o Estado Nacional sabia 
reconhecer em toda a amplitude, já que sua função era velar pelo bem·estar 
da sociedade, principalmente protegendo os mais fracos. 

A questlio social, por conseguinte, não era uma quesUo abstrata ou 
imporfada, mas uma questão concreta e urgente a ser enfrentada a partir 
de uma orientaçao cristã, e não segundo princípios materialistas que idenU· 
ficam o aperfeiçoamento das máquinas com uma melhor condição de vida 
para o homem. Ao contrário, o avanço da mecanização, associado à des· 
proteçãO do assalariado, agravava e tornava mais precária ·a vida do traba· 
lhador. Era preciso encontrar um ponto de equillbrio e de compatibilização 
entre o homem e a produção mecanizada, de forma que ambos pudessem 
desenvolver-se sem que maiores choques ocorressem entre as classes. A 
questão social era justamente uma questão de convivéncía e cooperação 
entre classes e, por conseguinte, de humanização do trabalho e de pro· 
moção do bem-estar comum.24 

O Estado Nacional brasileiro era, portanto, uma verdadeira imposi· 
ção da natureza de nossa sociedade; um Estado organizador de nosso povo 
em uma nação; um Estado voltado para o homem, em particular para o 
trabalhador, expressa0 viva e máxima de nossas possibilidades de desenvol­
vimento s6cio-econômico. 

A missao histórica da Revolução de 1 930 e do governo do pós-37 era 
"salvar a tempo a situaçao do operário", criando um direito trabalhista 
que o reconhecia como ua célula da vida nacional".25 Justamente por esta 
razão, n�o se poderia negar ao novo regime uma feiçao democrática. Onde 
está a verdadeira democracia? A esta pergunta deveria caber uma resposta 
simples e direta. A verdadeira democracia encontra-se no caráter realista e 
humano do novo Estado, que fecunda a natureza e a cultura brasileiras 
com o esforço do trabalho, protegido e amparado pelo governo. Estabele· 
eer um novo começo, estabelecer a democracia no Brasil é avançar em di­
reção ao trabalhador, que materializa por suas potencialidades e necessida­
des a finalidade orientadora do Estado Nacional. 
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Para determinar a caracterfstica essencial do regime brasileiro era pre· 
ciso atentar para a predominância de seu profundo sentido social, que rea· 
lizava as aspirações da classe trabalhadora. A instituição d. democracia não 
se recobria dos aspectos constitucionais liberais, pois se afirmava por outros 
objetivos; "Assim como um líquido inalterável conserva sua pureza em qual· 
quer recipiente, sem importar a forma deste, à democracia, contida no regi­
me brasileiro, pouco importa a feição constitucional de sua existência." 26 

O processo revolucionário brasileiro, COmo em geral os acontecimen­
tos que se autoproclamam um reinício dos tempos, necessitava de uma 
nova palavra ou de uma palavra antiga com um novo significado para defi· 
nir sua experiência. Em noSSo caso, essa palavra conjugava duas expressões: 
democracia social. 

3. A democracia social brasi leira 

Quando se .firma, durante o Estado Novo, que o Brasil inaugura uma 
experiência política única em sua história, tal asserÜva funda-se precisa­
mente na construção de uma nova concepçílo, de um novo conceito de 
democracia. E a partir do entendimento do conteúdo que este conceito 
passa a receb.r que nos aproximamos do formato e dos objetivos que o 
Estado Nacional traça para si. E é igualmente a partir desta redefinição que 
se clarifica o estatuto de cidadania do novo homem brasUtira, que deve 
ser "criado" pela inédita praposta política. 

Em uma sociedade, a cidadania existe como a titularidade de direitos 
(que podem ser civis, polltlcos e sociais) estabelecido, pelo Estado. Estes 
dirclJos, atributos daquel�s que Silo oonsiderados nacionais, s�o asoegulll' 
dOI por IrutltulçOes estatais e por normas jurCdlca, que, cncomando o po. 
der do Estado, redefinem .. rolo,.o .. d. poder existente, oomo relações 
l"IIrtimu cnUe governante, e governados. E por meio d. tal prooediJnw· 
to que o "".rc(clo do poder pilblloo bl15Cll sua 1.g1tim.�o. ldenliflcandG­
se com o atendimento do Interesse geral. i,lO 6, do interesse do conjunto 
de cidad[os. 

A quest�o da cid.dsnill em scu sign ificado moderno estaria ligada ao 
probl1JOl8 das formas do estado. Em outraS palavrllS. a quest40 da cidada· 
nfll mU4 justaJru:nte o problema de COmO um determinado wado especl. 
fiol os direitos que tornam O mdividuo um cldad30. mecanismo polfrlco 
pelo qual pode tmosparecer a rowçiu Klcinl mals globol de InserçãO do 
homem 08 sociedade . no Estudo. ProcurAr esclarecer . dofUllção d. cida· 
d�o realizada pelo Estado é incursionar pela dinâmica de construção deste 
formato de Estado e, principalmente, pela execução de seu projeto políti· 
co-ideo/ógico. 
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No Estado Novo, o ponto inicial da reflexllo política que se realiza é 
a constatação de que se está processando no mundo moderno uma gigan­
tesca revolução intelectual. Esta revoluçao implica uma nova concepção 
de vida; portanto, a busca de uma orientaçA'o filosófica mais adequada para 
a compreensão da realidade social. A grande inovação intelectual da época 
seria então o abandono da idéia da existência de doutrinas permanentes e 
generalizantes como fontes inspiradoras das ações humanas_ Os tempos 
modernos, impondo soluções ao mesmo tempo mais realistas e humanas 
aos problemas existentes, imporiam tanto a adoção do sentido de fluência 
das coisas, como a aceitação da experiência como força reveladora da 
realidade_ " 

Assim, cabia reconhecer a mutabilidade e o desenvolvimento das 
idéias, abandonando formas que buscassem a permanência no tempo e 
no espaço_ Tal permanência só ocorreria â custa de debilidades e degene­
rescências. A mudança, sim, era indicadora de força social e de coragem 
individual. Por outro lado, a idéia de desenvolvimento não mais poderia 
ser construída "de cima para baixo, da teoria para a prática, do pensa­
mento para a ação", Teria que nascer "como tudo que a natureza faz 
brotar sobre a terra: de baixo para cima, da prática para a doutrina, da 
açlo para a idéia. f essa inversão O sentido da grande revoIUçA'o, intelectual 
de nosso tempo. "2. 

Como conseqüência desta transformaçao maior, caberia construir 
uma nova filosofia política e social, preocupada em adaptar as instituições 
ao fluxo histórico e às necessidades políticas particulares das diversas socie­
dades. Impunha-se o rompimento com doutrinas preestabelecidas que reza­
Vam formas de organização universais, partindo-,e para a busca de confi­
gurações próprias compatíveis com as experiências sociais dos diferentes 
povos. 

f neste sentido que a construção do projeto político do novo Estado 
Nacional pode ser analisada a partir da proposição de uma crítica dirigida 
tanto As formas de governo liberais quanto às experi.ncias totalitárias, quer 
as comunistas, quer as fascistas. Estes dois tipos "clássicos" de Estado se­
riam ambos desumanos, apartados das reais necessidades vitais do homem 
em sua universalidade e, no caso do Brasil, também de sua especificidade 
hist6rico-cultural. O Estado liberal pecava por sua omissão, espectador que 
era dos conflitos sociais e das carências materiais e espirituais da população 
de um país. Racionalista e universalista, o Estado liberal tratava o homem 
como um. verdadeira abstraçao conceitual, transformando o seu mito do 
"cidadão soberano" na realidade terrível de um ind.ivíduo que mOrre de 
fome. A falênci. do Estado liberal, que n. realidade ignorava o homem em 
Suas dimensões totais e a terra/pátria em suas características específicas, 
acarretara conseqüências graves para o futuro da democracia no mundo: 
"( . . . ) foi justamente porque era, em teoria, democrático e porque se mos-
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Irou incapaz em sua demonslração prática da democracia, que o liberalis­
mo, fracassando, deu impressao de fracasso da democracia mesma, sendo 
a causa dos regimes lotalitários, que se sobrepõem ao esmagamento da 
democracia, juslificando-se, em sua negação democrática, nessa falência 
liberal ( . . . )."" 

Por esla razlio, passara-se da abslração e do abandono do homem 
pelo Estado â "estalizaç!o" do homem. Os regimes tolaLitários, ltipertro­
fiando o Estado, absorviam os indivíduos, subordinando-os completamen­
te. O Estado lornava-se um fim em si mesmo e nlo um meio de aulo-reali­
zaçlo dos homens e de promoção do bem..,slar nacional. Ao liberalismo 
caduco e menliroso sucedera-se o totalitarismo comunista e fascista, todos 
eles esquecidos das finalidades humanas e nacionais de um verdadeiro Esta­
do democrático. A grande e profunda crise universal, que abalava as con­
cepçOes e experiências polilicas em todas as partes do mundo, podia ser 
sintetizada nesla perda de orienlação básica do Eslado e em sua dificulda­
de de relacionamento com O próprio homem, a quem deviam destinar-se 
suas açOes e preocupações. "Carecia-se, pois, de um Estado que consideras­
se todos os planos da vida humana, ordenando-os, dirigindo-os, segundo 
leis próprias para fUls determinados. Só desta maneira poderia O Esta­
do constituir-se no que deve ser: uma técnica de construção do povo." >O 

O verdadoito imp"'" presente n •• fórmulas politicas U\.arau �o18-
va rua r.l!nela "esplrilual" face 1 auifocia de uma fmalidade humanlzado­
ta que pudesse integrar o. governos ;\ vidA popular e .. realidade! naclonlis_ 
Era jwtamtote eSle enfoque que caracterizava o processo revolucion'rio 
brasileiro desde 1930 e que fatia de no"", revolução n«o apenas um fono 
polltJoo, mas uma renovação hUtórica e espiritual. No Brasil, a RevoluçãO 
de 1930 e a in.titulçao do Estado Novo rC-lpondiJun a uma das crises mais 
tremendas dn hiJtória universal, n. medida em que procuravam garantir 
a democracia em seu sentido mais vivo. O Estado em nosso país exprimia 
um novo e moderno ideal de democracia, distinguindo-a defmitivamente 
das formulações liberais e impedindo-a de soçobrar ante a ameaça totalitária. 

ApliCAdo lO conceito de democracia liberai (p:u-Iamentar. eleitoral), 
t.aI raeioclnio �ignJ1icav. O abandDno da noçao ilusória d. existência de um 
regime político que pudesse subslstJr como um formato fmal de orga.n! .. -
çao das 5OCiedadcs. Era preciao r.....rutar a hUtoricidade das inslituições • 
dOI valores da democracia libellll para entender defmilivamcol. que nfo 
se traUln de uma "foIJJa orgãnica defmitiva", As ÚlstituiçOes democr:ltJ· 
co-lIberau haVIam I\Jlscido no séçU\o XIX como uma reaç«o e um .. forma 
de luta contra o poder ilimitado dos reis absolutos. Daí a importância que 
aSsumem os valores de liberdade e individualidade em sua doutrina.31 Em 
fins do sécuio XVIII, era fundamental a luta contra os privilégios heredi­
tários da aristocracia e a proteçmo contra o poder arbitrário do governo. 
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Mas a democracia liberal, se nascera da luta contra o absolutismo, 
nascera igualmente do desenvolvimento do capitalismo, do "acúmulo dos 
meios de produçao da riqueza e dos instrumentos da sua distribuição em 
um clrculo socíal limitado". Desta forma, correspondia aos interesses de uma 
"oligarquia capitalista" que impusera ã sociedade uma forma de domina­
çllo mais coerente com o seu psiquismo. Na'o se tratando de uma classe de 
elementos COm tradições e hábitos guerreiros, haviam substitu(do o uso da 
força pela astúcia, e assim mio utilizavam a coerção de forma ostensiva. As 
instituiçOes democrático-liberais exprimiam, assim, a "açao de uma inteli­
gência aguda e especializada na arte de iludir o próximo", na medida em 
que o seu objetivo é fazer crer aos governados que eles são os governantes 
de seu próprio destino_ 32 O grande sucesso de suas formas pollticas residi­
ria justamente no poder de fascinação deste ilusionismo, totalmente fun­
dado na ficção eleitoral da representação das massas e do sufrágio univer­
sal. Na verdade, a democracia liberal seria uma obra de puro egoísmo e 
interesse de classes, pois as massas desorganizadas e incultas não se expri­
miam por seus mecanismos representativos, sendo disciplinadas e molda­
das pelos partidos políticos. Estes eram obra dos mesmos criadores da 
democracia liberal, tendo como funçao O encaminhamento das massas se­
gundo_ "os interesses políticos e econômicos preponderantes na classe 
dirigente", 

Esta situaçao teria começado a se transformar em inícios do século XX, 
com o despertar da consciência das massas, ao mesmo tempo causa e con· 
seqüência da faleneia das práticas liberais e da adesão a ideologias extre­
mistas que apelavam para a força. A grande quest�o do tempo era a inter­
rogaç20 sobre as possibilidades de sobrevivência da democracia. 

No primeiro número da revista Cultura Po/ltica, no artigo em que 
seu diretor Almir de Andrade expOe os objetivos e intençoes da publicação, 
o grande t6pico de afirmação da evolução política e social do Brasil é a 
defesa da democracia. No Brasil, a democracia deveria subsistir como um 
ideal básico de solidariedade humana e de respeito ao trabalho e aos frutos 
do trabalho_ 

A nova democracia tinha o ser humano como alvo de suas preocupa­
çlles, n�o desejando nem a sua desintegraçl[O, como ocorria no liberalismo, 
nem a sua estatizaç3'o, como ocorria no totalitarismo. O Estado moderno 
precisava sobretudo humanizar-se, pois s6 assim cumpriria seus fins últi­
mos, definidos por seu espírito e não pelas formas politicas que pudesse 
assumir. Para tanto, o Estado Novo deveria integrar-se à vida popular, dan­
do "melhor assistência social às populações, maior amparo e dignidade à 
personalidade humana". Desta forma, a grande evolução das democracias 
seria abraçar o ideal de respeito ao trabalho, como meio de valorizaçao 
do homem. "Pelo trabalho o homem conquista a prosperidade econômica, 
a cultura intelectual, o respeito e a proteção do Estado. A ordem política 
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se destina a assegurar a paz, a concórdia, o bem-estar, a felicidade dos que 
l rob$lluun pelo bem comum. " lJ  

O aentldo princlplli e o núcleo d� proposta de renoVllça'o � humanlza· 
çlo do Estado encontravam·$<: ligado. o um. esforço consciente d. alrlbulç�o 
de um VIIlOT positivo e Imr{nseco ao trabAlho. Esse deveria deixar de ser 
visto como unI CMtigo ou como um .<imples Instrumenlo par.t atingir obje. 
Ilvos que .e definiam fora de ",u unlvClSO. O lrabalho deverla ",r encatodo 
como uma atlvidode cenlral à Ylda do homam e n�o como l1JtI meio de " ga­
nhar a vida", Isto implicava que o homem assumisse plenamente sua perso­
nalidade de trabalhador, pois ela era central à sua realização como pessoa e 
lamMm li sua relação COm o Estado. Almir de And .. de � calegórlco quan­
do aOrma que o homem conLIWsrB • proleçUo do E.n.do pelo Lrabalho e 
CJue . ordem polilic. se de$lina A felicidade dos que lr"bolham. A dimen· 
sao privada . púbUca do homem é d.nnid� como a de seu esforço oOmo 
trnballq,dor/cídlldJo, islu 6, COnlO membro "socialmento útil" do Estado: 
"O uabalho - outrora forma de escravida"o - � JLoje um melo de emane,· 
paçDo da p<r$onnlidade, algo que vnloriza o l<omem • o toma digno do 
respeito o d. proteç50 d. sociedade. Viver honestamente do rrabalho ( . . .  ), 
enconuat em seu próprio esforço , .S$O sentido de utilidade social capaz de 
canalizá-lu p.un o bem comum - é o ",,,ior dever do cidacMn e sI/a l11IJi. 
alta viril/de, no Estado modnmo.")O 

A r.l�o direta homomlpodor pública 6 assim quollfõc.ada pelo Ir.­
b:tlho comO um. r.laçao cidad«o/Estado. De.I. dinâmica advltia o sentldo 
social profundo d. fOrmula pol fL lca .ncomlada pelo ESlado N<,1vo. O <;ida· 
dll'o desta nova democracia, identificado por seu truballio produtivo, não 
mais se denniria pelu pos!': d. direitos civis e polltíco •• mas justamente 
peJ3 posse de direitos soclais. S6 n,lm .. t.rla vordadeirumente superada 
" h.ran�. Uber:ll, que ma ",a .. profundamente os concertos d. democracia 
e cid.dania, Pelo trabalho O cldaMo .nconl!�rIs Su3 posição na sociedade e 
estabeleceria relações com O EStado; por .,(3 mesma razilo. O Estado se hu· 

manlzarl., de,linando.s. u assegurar � reaJizaç40 plena dos cid.drros pel. 
và. da  promOÇ'ilo da justiça social." 

Ne�e >CDlldo, o projalo poUtJoo-ideológlco do Estado ovo t rotava 
baslcament .. de expurgar O conceilo de democracia das ncções Ub.rats, 
Il1Insformando-O em uma forlO' d. organiUlça'o .. t:llW cujo objetivo era 
• promOÇ'ilo do bem do povo/lrobnlhador. até eotao exclurdo d. re311zaÇUo 
dl> �u pt6prio destino. Pora tonlo • •  redennlçlo de democracia Í01pliClIVl 
a sUlH'roçlo de aJSUlll< errOs fundamentais do liberal Irmo. 

3. ' .  A l i berdade e a igualdade l i berais 

o primeiro grande erro a ser combatido estava contido em um paI de con· 
ccitos que resumia os fundamentos do projeto liberal-democrático: o, 
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conceitos de liberdade e igualdade naturais dos seres humanos, O suposto 
básico de tal projeto residia em uma concepção de natureza humana pela 
qual todos os homens eram livres e iguais, mas tornados diferentes justa­
mente pelas injunções sociais e políticas que se desenvolviam na sociedade, 
A liberdade e a igualdade eram concebidas como atributos de "nascimento" 
dos homens, que eram todos equivalentes como indivlduos em uma ordem 
natural, Devido a este princípio básico, pelo qual os homens eram vistos 
como livres e iguais e também como maximizadores de seus interesses in­
dividuais, os conceitos de liberdade e de igualdade asswniam certas dimen­
sOes especificas e passavam a definir um certo tipo de ideal de democracia. 

Uma vez que o Estado moderno nasce no bojo de um processo de lutas 
contra o arbitrio dos monarcas absolutos, o conceito de liberdade que então 
se desenvolve procura justamente marcar uma distinção. e até mesmo uma 
oposição, entre os interesses e direitos de governantes e governados, Assim, 
fica estabeleCido um modelo de Estado protetor, cuja finalidade principal é 
a de resguardar . esfera das liberdades individuais, O liberalismo elege, desta 
forma, como seu ideal de governo, a primazía da liberdade, compreendida 
como a esfera priváda dos direitos individuais, A liberdade, definida de for­
ma " negativa", é entendida nao como um fenômeno l'poUtico". mas jus­
tamente ao contrário, como um fenômeno que pertence ao âmbito das 
atividades n[o-pollticas que um dado Estado garante àqueles elementos do 
corpo polltico que o constituem. O conceito de liberdade é. na tradição 
liberal (tanto contratualista quanto utilitarista), eminentemente privado, 
isto é, definido como uma esfera separada e resguardada do poder público, 
encarado como um mal ameaçador, muito embora necessário à própria 
sobrevivência da sociedade. O reino da felicidade é, em decorrência, vivido 
na esfera privada da sociedade, que deve ser protegida em sua dinâmica 
natural de excessos políticos desvirtuadores. 

Assim, se os homens são livres na sociedade (ou, o que quer dizer o 
mesmo, no mercado), para todas as atividades de contrato "privado" é 
fundamental que sejam igualmente considerados iguais em um duplo senti­
do. Dentro da ortodoxia liberal, para se protegerem dos próprios abusos do 
poder. Ultrapassando tal ortodoxia e mergulhando no processo de demo­
cratização do liberalismo, para participarem na própria constituição do 
poder público, Aqueles que são livres e iguais para contratar no mercado e 
para estabelecerem limites li ação do Estado s«o igualmente livres e iguais 
para participarem na formação das instituiçl'les estatais," O substrato da 
obrigaçãO política nos Estados liberal-democratas passa a ser a co-partici­
pação dos indivíduos na constituição do poder público. O conceito de li­
berdade como que se "amplia", passando a ser realizado não só na esfera 
do privado - que é indelevelmente mantida - como igualmente na esfe­
ra do público. A liberdade, e principalmente a igualdade dos homens, não 
se encontra mais dissociada do "poder = mal/ameaça", mas constrói-se 
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justamente em convergência com este "poder = bem/colaboraçao". A feli­
cidade dos indivlduos nao é estranha às formas de participação no público, 
donde a emergência do conceito de cidadão como sujeito jurldico legitima­
dor desta forma estatal. 

A cidadania, definida como a igualdade de todos perante a lei e 
fundada na equivalência política de todos os indivlduos, transforma-se na 
bandeira e no ideal da liberal-democracia. E é neste ponto fundamental 
que reside o seu principal problema, já que a igualdade é, nesta tradição, 
"limitada" ao significado de eqüidade política e defInitivamente afastada 
dos ideais de justiça social. 37 Tal operação deixa em evidência a flagrante 
contradição da doutrina com os fatos da realidade social. 

A nosso ver, os críticos do Estado Novo procurarão requalificar o 
significado da nova democracia que defendem, tendo em vista uma discor­
dância básica com O próprio suposto do liberalismo e, mais ainda, da libe­
rai-democracia. Desta forma, o primeiro grande problema apontado por 
eles no que se refere às concepções de liberdade e igualdade diz respeito à 
própria concepção de natureza humana que orienta esta formulação. Na 
verdade, a operação que elegia a eqüidade polftica, abandonando o critério 
da justiça, era a mesma que mascarava a existência de desigualdades natu­
rais entre os homens. 

Seguindo uma nova orientação científIca, traduzida nos postulados 
elitistas de teóricos europeus (como Pareto e Mosca), o que se procurava 
afIrmar no início era a inexistência de uma situação de igualdade de condi­
ções entre os seres humanos. Fora justamente esta concepçãÇ) que conduzi­
ra às origens da crise e dos problemas políticos e econômicos dos tempos 
modernos. Isto porque o liberalismo. consagrando o não-intervencionismo 
estatal e o valor do individualismo, acabara criando, com seu ideal de eqüi. 
dade, uma ordem social plena de novos privilégios polfticos e de profundas 
desigualdades sociais. O que a experiência de mais de um século de libera­
lismo comprovava era justamente que a primazia da liberdade e da igual­
dade formal nlio resolvia os mais urgentes problemas do homem. Portanto, 
outro deveria ser o ideal da democracia moderna, da verdadeira democracia 
preocupada com a revalorizaçao do homem, tanto em sentido material 
quanto espiritual: liA sociedade interessam muito menos as formas dos re­
gimes políticos do que os seus resultados concretos, do que a sua efIciência 
na defesa dos interesses humanos."J8 

O grande ideal e o grande sentido da democracia não era, assim, a li· 
berdade, mas a jusriça, único critério capaz de legitimar autoridades e supe­
rar rórulos de regimes: "O que há de eterno no ideal democrático é essa 
aspiração de justiça social. Mesmo o problema da liberdade, tlio exagerado 
pelos filósofos do liberalismo, passava a segundo plano, diante do proble­
ma da justiça: "pois a liberdade só se legitima quando é justa ( . . .  l, quando 
nlio se faz instrumento de reivindicações egoísticas e de luta de classes, de 
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partidos e de nações. C . . .  ) para o cidadão do Estado Moderno, O problema 
fundamental é o de obter justiça melhor e mais perfeita do que a que lhe 
tem sido ministrada, e não o de conquistar uma liberdade que já lhe foi 
concedida de graça pela lei, inspirada na doutrina liberal. ",. 

O que há de eterno na democracia não são as formas polfticas, mas 
seu espirito, seu ideal último de justiça, definido explicitamente como 
justiça social. Neste sentido, trata-se de abandonar definitivamente a de­
mocracia liberal e suas preocupações com a liberdade, entendida tanto a 
partir da problemática da participação/voto, quanto a partir da questão da 
não·intervenção do Estado no indiVidual/privado. O reino da democracia 
realista e moderna nao se contrói tendo em vista um universo de questões 
políticas, mas pelo enfrentamento de uma nova gama de questões eminen· 
temente econômicas e sociais. A conquista da demo(.ucÍa é a conquista do 
bem comum. defimdo pólo Estado eoma o bem-estar do povo. como 3 
cllitribulção de jurtiça social .. Nada serill menos demi)Cn\lico do que dar 
prim.:oa • libetdAde qu>ndo gnl.çam .nt� os homens os m\lÍ$ gmve< pro­
blemas sociais. A Revolução de 1 930, c principalmente a instituição do 
Estado Nacional, reconhecendo a existência da questão social no Brasil, 
camInhara na sentido do reconhecimento da existência destes problem.s e 
da proposta de soluções que efetivamente significassem a sua superação. 
Aceitar a chamada questão social é aceitar a situação de pobreza em que 
vive o nosso povo. Pobreza cruel e desumanizadora, já que implica condi­
ções de existência que reduzem a pessoa a uma situação de total carência 
de tudo aquilo necessário ã vida. 

O abandono do ideal de liberdade como finalidade po](tica caminha 
juntamente com a rejeiç!o li. form .. de governo liberai •. O que se pro­
põe cOmo novo crlttrío de pe.nsamento r.....,Jucion�no é • avaliaçllo dos 
objerivos e resuhados de um tCglJ1le e nJio • •  vo!iação de seu rormato poü­
Lico. E o objetivo de um regime Tealm" ll. revolUCIonário e democnluco 
é o bem comum. ent�ndjdo como a deíeso das condiÇõeS necessárias d 
manutenção de uma vida "digna". Dai que o verdadeiro problema a ser 
vencido é o da necessidade e não o da liberdade. Necessidade vital, mani­
festada pela situação de pobreza do povo que reivindica e legitima sua 
emergência na história. 

Con ... gror O IdO<lt de Justiça � dor prioridade à neoe,.,daóe em delri· 
m,mo d. qualquer outro tipo de valor faJsnlllcnte eleito c"mo critêdo de 
ofl\anizaç!!o do cen:lrio poüLico. A democracia br1lsileir. deVe deoo.r de ser 
um. democracia puramente polilic. para Ser um. democracia social e eco­
nômica, wna democracUr III1tlUberaL Esta seria n grande inovaçllo e .  con· 
tribuição da experiência e do pensamento político de nosso pafs. Trata-se 
de aprofundar . idéia de independência entre os conceitos de democracia 
e de liberal-<lemocracia e, em vez de procurar fórmulas que garantam um 
máximo de liberdade e um mínimo de autoridade, buscar os meios de toro 
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nar a autoridade mais justa e mais eficiente no enfrentamento da questão 
social da necessidade. 

O imperativo de ordem a que responde o novo Estado nacional im­
plica um ideal de concilíação entre a natureza do homem e da sociedade; 
entre a liberdade - entendida como "quantidade de movimentos do ho­
mem como indivíduo" - e a autoridade - entendida como "quantidade de 
força coercitiva indispensável à garantia do desenvolvimento do homem 
como pOVO.II40 

A nova democracia brasHeira procura também, por conseguinte, pre­
servar a liberdade e respeitar o indivíduo, ao contrário de um regime tota­
litário que, sobrepondo-se ao homem, reduz tudo ao Estado. Porém, já 
não se trata do reino do livre-arbítrio individual que ignora o interesse 
social e minimiza o papel do Estado, como ocorre no liberalismo. A demo­
cracia brasileira prop1le a prevalência do princípio da autoridade não co­
mo um obstáculo à liberdade individual, mas como o único meio legí­
timo de sua realização. Deve haver uma sincronia perfeita entre os ideais 
da coletividade nacional e o espaço de movimentação individuaL O concei­
to de liberdade subsiste, associado inclusive à dimensã'o dos direitos civis 
individuais, mas apenas como uma categoria capaz de integrar os ideais de 
reaJização do interesse coletivo, sob os auspícios de uma autoridade ordena· 
dora da sociedade. Este ideal de liberdade é, portanlO, incompatível com 
a proposta de igualdade/eqüidade polltica liberal, isto é, com a sua formu­
lação de direitos políticos/representação. 

A nova democracia parte justamente da concepção de uma sociedade 
de indivíduos desiguais por "natureza", em que a miss10 do Estado é pro­
mover "artificialmente" condiçoes de maior " igualdade social", O Estado 
Nacional ergue-se em função do fundamento da desigualdade dos homens 
e das naç1les_ Por isso, postula soluç1les políticas específicas para cada 
povo, que deve ser entendido como um conjunto diversificado de indiví­
duos. Na realidade, a crença liberal na igualdade dos indivíduos e povos 
conduzira à crença na possibilidade da adoção generaJizada da democracia­
liberal, sem que se considerasse a experiência histórica das nações em suas 
necessidades espeefflcas. Durante muito tempo, um ideal de progresso e 
civilização levou diversas nações a copiar instituições que nada tinham com 
sua cultura e tradição. Por serem importadas e defasadas da realidade, 
agravavam ainda mais os vícios do IiberaHsmo, 

Desta forma. wna das primeiras reações ao erro iguaJitário - univer­
salizante e generalizador de doutrinas - era o movimento fUlcionalista, 
que afirmava a necessidade da busca de soluç1les políticas particulares fun­
dadas no caráter nacional e na experiência histórica de um povo: "cada 
povo, sendo uma entidade sociológica peculiar, deve elaborar as suas insti­
tuiç1les sociais e políticas, obedecendo apenas à inspiração do seu gênio 
nacional. "41 
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A ilUSl!o igualit1rio ob1lClJ!ccero o reconhecimento da exlslêncl3 de 
uma ordem social hier;uqulzada. Um regime autentlcameme democrático 
nlo era o regime da pseudo-represenlJlção .Ieitoral de Indlviduos iguais, 
que na verdade n�o IIX.istem; m1lS O d. organização corporativa dos imll"f· 
duo. em .indicam. diferenciados e dotados de poder polfúco. A nova de· 
mocracia seria a democracia das corporações, em que estas constituíssem 
centros de organizaçao e orientação dos indivíduos para o bem público, 
verdadeiras fontes originlirias da vontade popular. 41 

PoUticamente, reconhecer a ex.istêncla de uma ordem IOcl3l ruerar· 
quiz.ada 'ignãO".v. dimensionar o pr6prio significado d. quest!o social, 
ou seja, da exl5t!ncla da pobreza e do medo que ela tru. Neste senUdo,' 
n[o se lIata .. de partir em busca de uma sociedade lIusórl3 sem desigual. 
dades socl.li, como propunham alguns. Combater a pobreza era basica· 
mente lutar contra um estado de permanente e profunda carência, estado 
de miséria, prejudlcl3l ao desenvolvimento econômico, uma ameaço ao de· 
senvolvimento polflico do país. As uIOpÍ3S que defendiam o ideal de Igual. 
dade 010 se coadunavam com um projeto d. construç�o de um. ordem 
social hierarquizada d. corpol1lçOes. Esta era uma criaça·o do Estado -

.de suas !'ormos jurídicas e de sua "prática política -, çonstituindo-s., teori· 
camente, no fundamento de seu poder, uma vez que SÓ oi podia osto! reu­
nida e representada a vontade popular, já Identificada é população de 
trabalhadores. 

A crítica aos conceitos liberais de liberdade e igualdade conduziam, 
assim, a uma redet1nlçllo do significado de democracia c, paralelamenLe, 
a uma reconmuçlo d. ideia de Cidadania e dos direitos que ela comporta. 
A afirmaçãO de que o Estado Novo era um Estado democr6tico, que fugia 
és fórmula, liberais . às totalitárias, fundava·se na preocupaç�o desse Esta· 
do com . resoluç«o da que,tao social no país. Desta forma, D concepção de 
democracia aí presente nao mais se articulava aos Ideais d. participaçiio 
politica que legitimavam o projeto liberal de Estado . cidadania, A demo· 
cracia do Estado Novo IlôIO era politica, mllS $ÇclDl, porque contrapunha-so 
A Uberal.demooracla, que nlo se voltava para O problema do bem..,.t.r 
comum. ExatÍLmente por .!Ia f1l2lo, podia ser qualificada como uma "de· 
mocraci. autoritária", m�s n�o podia ser id�ntifi"ada a um regime tirano. 
A tltania - ou sua vemo moderna, o totalitarismo - estava sendo definida 
não como um regime que excluía a participação politica, mas como um 
regime em que o arbítrio se igualava é vontade do governante, distinta e 
desinteressada do bem·estar dos governadOS.'] 

O esmagamento do homem através de sua absorção pelo Estado to· 
talitário, ou o abandono do homem pela omissao do Estado liberal dimen. 
sionavam, de formas distintas, a ignorância e a impossibilidade da resO· 
luçao da questao social. No primeiro caso, Imperava a força bruta e, no 
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segundo, a mera igualdade política do direito ao voto, que pressupunha 
que todos os demais direitos ai estivessem contidos. . 

3.2. A questão do intervencion ismo do Estado 

A partir desta perspectiva, a criação de uma democracia social implicava 
o combate a um segundo grande erro da concepçllo política liberal (a nllo· 
intervençllo do Estado), que fora verdadeiramente invertido pelos regimes 
totalitários, com resultados catastróficos. Assim, o liberalismo ctissociara 
liberdade e justiça, e compreendera a igualdade como eqüidade política, 
aprofundando desigualdades e desorganizando a sociedade. O liberalismo 
tamb<Sm reduzira a "polftica" a uma prática mínima, transformando O Es· 
tado em um expectador do movimento social. A concepção de um Estado 
neutro em face dos interesses em choque no mercado, ou a concepção de 
um Estado que simplesmente "nega" a existência de um mercado, pro­
curando absorver todas aS forças sociais, ambas precisavam ser combatidas. 

Era necessário encontrar uma fórmula de equilfbrio que reconheces· 
se o valor da iniciativa individual na esfera econômica e. ao mesmo tempo, 
salvaguardasse os interesses da sociedade. Era preciso armar o Estado com 
os elementos capazes de ampliar sua capacidade funcional, sem atingir os 
excessos de coletivização proclamados por extremistas. Estes, na verda­
dei tinham como critério de governo niro a justiça, mas a força com a qual 
pretendiam estabelecer a riqueza e a ordem, mas não o bem-estar e os di­
reitos de todas as classes.44 

O Estado 03"0 mais devia restringir·se às suas funções protetoras de 
polfcia, mas atuar como um verdadeiro coordenador na distribuiç�o da 
riqueza nacional. O Estado brasileiro, intervencionista, antiliberal e promo· 
tor da justiça social edificava uma quarta via de acesso à democracia, dis­
tinguindo.se quer das velhas organizações polfticas ainda presas à ideologia 
liberal, quer dos Estados totalitários (comunistas ou fascistas) que, comba· 
tendo a democracia, pretendiam substitui·la por regimes despóticos. 

Este modelo de Estado intervencionista precisava reconhecer o indi· 
v(duo, tanto em sua feiçãO econômica, traduzida na iniciativa privada capi­
talista, quantQ em uma "nova dimens[o política", traduzida pela explicita� 
ção de seu id;al de justiça social. Se a democracia estava sendo redefinida, 
também o estava o "individualismo", e com ele os conceitos de igualdade 
e liberdade individuais. 

A democracia da justiça social consagrava o bem comum como fma­
lidade do Estado, e o definia como a justa delimitação dos interesses de 
cada um. Isto significava a retomada da idéia de liberdade individual, agora 
limitada pelos critérios do interesse social. Significava também a retomada 
da idéia de igualdade entendida como a igualdade de oportunidades n. 
luta pel. vida. A conquista da democracia é definida como a deresa do 
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critério do direito e da justiça social, entendidos como a igualdade de opor· 
tunidades para IOdos e a primazia da necessidade sobre a liberdade. Por 
isso, o sentido mais profundo, o critério último de valor contido no ideal 
de justiça social é justamente o ideal de respeito ao trabalho e aos frutos 
do trabalho. 

O liberalismo pollrico e o liberalismo econômico coincidiram com o 
cresclmeOlo prodIgioso da Indústria, da técnica e da produção econômica 
em gtünde esc.la. E a indilstria. u tteniea e a produçãO criaram problemas 
novos, que eram desconheddo$ dos fundadores da doutrina liberal, por· 
quanto só surglrám da apUcação do próprio liberalismo: a formação dos 
grandes capitais; a concentração da grande massa de trabalhadores em 
tomo d. !'âbrica; • conversão do trabalho humano em mercadoria suje;:a às 
flutuações da lei da oferta e da procura. E, como resultado de tudo isso, 
a concorrência desenfreada no mercado interno e internacional; os rigores 
e as desigualdades na luta pela vida; os conflitos entre as classes divididas 
pelas condições de fortuna; a luta do homem contra o homem." 

Para sobreviver, a democracia moderna deveria enfrentar os novos 
problemas sócio· econômicos do mundo da técnica e da competição do 
mercado, geradores de desigualdades e conflitos que só se aprofundavam 
ante o' imobilismo político liberal. Propor uma democracia fundada najus. 
tiça era necessariamente definj·la como justiça social e materializá·la numa 
política urgente de proteção do trabalho h1.llllano contra a expansão do 
mercado. Qualquer esforço de reconstrução democrática precisaria reco· 
nhecer a prioridade e o sentido do problema do trabalho em sua dimensão 
individual e social. 

Vale a pena, neste sentido, tramcrever algumas palavras de Almir de 
Andrade, referindo·se ao momento de experimentação social que se con· 
cretizava no Estado Novo e que linha bases na grande transformação polí· 
tica do mundo moderno: "a origem deste movimento construtor está em 
haver O homem descoberto a verdadeira fonte de todos os bens que con· 
quistou através da civilização: a sua própria energia construtiva, o seu pró. 
prio trabalho produtor. O velho culto formal às idéias vagas, com que a filo· 
sofia moral e a filosofia política dos séculos anteriores distraía a atenção 
dos povos e desvirtuava o sentido dos seus esforços, cedeu lugar ao cul· 
to realista, de raízes profundamente humanas: o culto do trabalho, sob 
todas as suaS formas e em todos os seus efeitos materiais e espirituais ( . . .  ). 
Aliás, esse deslocamento do centro das preocupações humanas para o tra· 
balho, como fonte de produção de riqueza, não constitui nenhuma novi· 
dade do século em que vivemos. Ele já se encontrava na tradição multi· 
secuJar do Cristianismo ( . . .  ). Tradição tão velha quanto o mundo; tão nova 
e atual como a Encíclica De Rerum Novarum ( . . . ). "" 

A crflica ao Estado liberal em seu "absentefsmo" poHtico face ao 
mercado traduzia o reconhecimento da necessidade de um novo modelo 
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de relações, nO qual a ordem social fosse protegida d. amea� d. conflitos 
profundos "nlre as cla<ses, que poderfam hmÇl!·la em um aulôntlco reino 
'"naturol" de anarquia. Porem, nNo 10 L�t ..... de submelor o mercado a um 
sQber:mo polltico "absoluto", já que lab exCilUOs caraclorlmrl.m ju.lu. 
mente os .xageros "coletlvislas" dos tOtalllal'Í1ll\os que esmagavam o índio 
vfduo. As relaçOes entre merc"do t Est.do deveriam ser culdàdosamellle 
lIaçadus, Já que a supremacia do interesse d. coletividade nRcional nfo 
devorla COlluadilar os intcressos individuais expressol, por exe",plo. �n 
iniciativa privada. 

Tul comp3tlbUizaçno fic.va multo bem tf"Jduzlda pela própriu atu.· 
çl!o do Estado. Este dtvorlu proteger o homem contra . rome e a �Il., 
8lIEanLlndo-Ihe o uabolho coroo meio de , •• 1I1l1ç1!o peiSOaJ e promoçl!o 
do desenvolvImento social, c RO m"""o tempO proteger a propried.de prl. 
V"da, .. ,(mulo ncce ... :lrio a prbprt3 inlcia,i.a indlYiduaL o respei'o ao 
t r.b.lha • aos frutos do "aba lho slgmOcava, dosla perspectIva, o respeito 
d propriedade privada e a exln�nc/a de Qma d,niimica própria ao ",ereado. 
mó se devia inconer no gr ... erro 3Od.list. que nogava a plopnedad. p" . 
• :lda em busC\l da Utopia db uniR ,cel.dad. sem classes. O gmndo problema 
da propriedade . do eupilallsmo surgia quando entravam em conflito com 
os lnteresses nae/onllis, o qu.e podia ser evil.do pelo importan,e Ino"910 
que conSistia em "U:l:Ir" o C.'lpit al para o desonvolvlmento da noçlo. E; 
dentro desla concepçl0 que o projelo polftlco do Estado Novo 6 dennldo: 
nO plano econÔnlloo, como a an leulllçao dss força. vivas do indíviuuaJis­
mo, sem qualquer hipertrofia ou esmagarntnto: • no plano social, tomo " 
promOÇllo do trnbalho pela hlllmonizaÇilo o proleçllo de todas a' cllWe.5." 

TroIava·.e, por consegui",e, de um projelo de Estado auloritário, 
que r<loonhe()la o capllo/ ,  I propu.dado privada e • Imporllncia d. 11 ... 
Inlalatlva emprmrW. Neste senlldo, o mercado conlinu ... a dofmlr c • 
prote�et uma 4Iea fundamen,al de Ubord.de ··pnvada". ISto é, que dlstin· 
guia • sociedade do Estado e que g reallUtvI (ora da esroro pÍlblica. Desta 
forlllD, o perfil do Intervencionísmo est,tal quo deyeria ser �do"do csola· 
rece·nos sobre o t ipo dc crftlca realizad. ao liberalismo. Em prrmetro IlIgar, 
ftlZ.lC umR dí,tlnçl!O enLre IlberulJ5mo polftlco e econômJco parn. em segui· 
da, nosar.5t o primelIo, m�s apenRs críticarem·se os exageros do segundo. 
O lnlervonciolllsmo do Estado - !1S3umilldo 3 plllninca9�0 econOmica é 
att a participuç!o na produçuo - nlo deverl. chegar aos exce,...,s tot.ti· 
t�rlo. d. a.ga9�0 do more.do o do 'alor econômico !Ir uma IIb�ld.d. 
··púv.da� do /nd vIduo. Esta era .,senaial M próprio desenvolvimento 
econ1lmlco do paes e, em decorr!nda. uma possibilidade de resoluç�o do 
plohleou soeJal. O:o.e porque n§O cabia combater a propriedade prlvad., 
m� .Im lom.r lodos 05 ,,,,b.lh.dores propnelárros em algum senudo. 

Portan to, o projeto poLlUco do Estado NovO, na medida em que tra· 
ÇAva 111M fronteiras, n�o chega.a a eliminAr alguns elemenlos cenullÍs ao 
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próprio liberalismo - o que fica, a nosso ver, particularmente claro quando 
se observa a questão das relações entre Estado e mercado. Porém, outros 
pontos poderiam ilustrar este interessante amálgama, como, por exemplo, 
a necessidade de preservação de uma certa margem de liberdade de pensa­
mento e expressão, ela mesma responsável pela relativa diversidade encon­
trada na formulação do ideário estado-novista. 

A rejeição a qualquer dimensão igualitária, associada ou advinda do 
conceito de liberdade, tráduz a reformulação do referido conceito que, ao 
lado de seu significado ueconõmico". também assume um significado "sub· 
jetivo/espiritual", traduzido pelo ideal de auto-realização individual. Situar 
a finalidade do Estado na promoção do desenvolvimento integral do ho· 
mem é uma assertiva recorrente na época, vindo de encontro a esta "redefi· 
nição" do conceito liberal de liberdade. 

E por esta raz[o que ao intervencionismo do Estado não era atribuí· 
do um caráter socializante, mas humanizaote. Sua ação estava voltada para 
a reaJizaçJo do homem "total .. t cujas necessidades e direitos envolviam o 
plano material, m" o ultrapassavam de muito. O liberalismo e o socialismo 
erravam duplam.nte por seu materialismo e intemacionalismo exacerba· 
dos, tjue esqueciam a dlmerulo subjetiva e nacional do homem. Mas o libe· 
ralismo erra\'a, ainda mal, uma vez. com a fiCÇão de seu ideal de equidade 
política, que acabava por alimentar as desigualdades sociais. 

A superação desta diretriz liberal pcla postulação da íUS1iç� social 
como finalidade do Estado desembocava 'em uma política intervenclonls· 
ta, que acabaria sendo visualizada como um verdadolro alo terapéutlco. A 
sociedade estava enferma. Ela não e ra composta por indivíduos liberais 
possuidores de liberdade e igualdade abslrata., !U(zes do conceilo, igual­

-mente abstrato, de cidadão. Esta liberdade do "livre·arbitrio" C esta igual· 
dade formal, que expulsaram o Estado do mercado/da sociedade , acab..­
vam por promover a desordem e iml,edir a verdadeira democracia. A "po· 
lít ica" e. o papel do Estado deveriam ser repensados em novas bases, a 
panir da concepç�o d. sociedade como uma totalidade, como um "orga· 
nismo" em que todas as p41'lcS deviam harmonizar-se. A política, por con­
.segu.inte. não era a prática da eqfildude, da cidadania; não era igualmente 
uma prAtica "mlruma". A "polltico", em um mundo moderno e cheio de 
problemas cada vez mai.J técnicos e complexos, aproximava·se de um pro­
cedimento "cien!flko", d. uma verdadeira administração social. A própria 
democracia e a cidadania deviam transfigurar-se em "fatos sociais". 

Desta forma, todos os problemas políticos, inclusive o maior de to­
dos eles - o problema da forma do Estado -, ficavam submetidos ao pa­
radigma de uma sociedade ordenada, isto é, hierarquizada e harmônica, 
que recolocava o significado da democracia e da cidadania. 
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3.3. A cr ítica ao formalismo político 
ou a questão da represen tação 

O projeto polftico-ideol6gico do Estado Novo combatia ainda Um terceiro 
grande erro do liberalismo: o fonnalismo político, isto é, a idéia de que as 
formas políticas valiam mais do que o espírito e os objetivos a que se pro­
punham os governos. A nova democracia rejeitava os aspectos políticos 
institucionais da democracia liberal, negando as ultrapassadas concepçOes 
das contcadiçOes doutrinárias e de interesses que vigorariam na sociedade. 
Negava-se assim, basicamente, a idéia de que a democracia fundava-se no 
dissenso; em contrapartida, afInnava-se a tendência à unidade em todos 
os aspectos políticos e sociais. 

Em primeiro lugar, isto signifIcava o abandono do "velho principio 
de separaç�o de poderes", que vinha sendo criticado e transfonnado pelo 
conceito germânico de "hannonia de poderes". Superava-se o falso impasse 
entre optar por democracias ou ditaduras, na medida em que se abria a pos­
sibilidade de existir um Estado forte e democrático pelo fortalecimento do 
sistema presidencial de governo. O Brasil integrava-se a este projeto de sal· 
vaça:o da democracia, convertendo a autoridade do presidente em "aut'o­
ridade suprema do Estado" e em "órgao de coordenação, direç�o e inicia­
tiva na vida polltica".48 

Em segundo lugar, isto significava a impossibilidade de manutenção 
dos partidos politicos, que eram exatamente os órgãos de manifestação dos 
antagonismos sociais. No dizer de Azevedo Amaral, "a democracia nova 
Só comporta um único partido: o partido do Estado, que é também o parti­
do da Nação . .. ·' 

Desta fonna, a constituição de um Estado nacional emerge como 
preliminar necessária à própria criação do grupo nacional. Dai as afIrma­
çoes, já citadas anterionnente: temos povo e território, mas 03"0 nacio­
nalidade, que se v! bloqueada pela ausência de governo. A construç�o da 
unidade nacional era tarefa que não comportava a existência de partidos, 
grupos ou facçOes que impediriam a formação de um verdadeiro espirito 
nacional, alimentando conflitos regionais e individuais. O Estado nacional 
precisava de um regime forte e centralizador, capaz de combater os exces­
sos de regionalismo e individualismo que se manifestariam nas formações 
panidárias. 

Contudo, é preciso observar que a identifIcaç�o entre Estado e nação 
e o antiindividualismo ai presente não seguem um modelo pelo qual o con­
ceito de nação é defmido por oposição ao de indivíduo. Freqüentemente, 
o argumento antiliberal contra o poder do individuo é o poder da necessi­
dade social, materializado no conceito de sociedade e. mais ainda, no con­
ceito de nação, que é encarada como um "supersujeito" social. A nação, 
expressando uma totalidade que nil"o é redutível às partes que a compOem, 
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tem propriedsdd espeeiaiJ e também nece55idade. propriu, Incl1i5lve ma­
toria ... Pans satisfazé-lJs, este "ser social" organtta a atividade econOmlca, 
que nlo � 8 atividade deot. ou daquele individuo, nem da maJorl. de lndl· 
vrduos, mas a atividade do organismo nacional em $<lU conjunto. 

O importante a observar � que, em certos c.uos, a deresa d. neces· 
sldade social oomo flnalidade relevante do Estado se faz em contraposiçãO 
às necessid�de$ individual., que coruinwunente 510 vistas como forças 
ameaçadonu ' totalidade nlcl.onal,50 No caso do Estado Novo, a dinâmica 
� outra, pois a preeminência do bem�taJ social 010 se reall7.aria em opa­
.Içao aO bem-estar individuai, mas apeou em dl,rinçiio • ele. A d.Onlçao 
do conceito de naç50 - rormulado pari pauu .0. conceitos de bem·estar 
.ooial e de democracia - 1\10 se faz como uma conslruçao exterior ao imU· 
vldllO, mas sim como um fala que lhe 6 interior. 

A chave que abriria a possibilidade de tul SOluça0 é justamente a fina· 
Iidade humanizado," do Estado Nacional, ou sejá, seu Ideal de CormaçlO 
de uma comunidade espWtual no paes. Se o Eltado possui um "contoúdo 
humano". Mo pode e.stlf "fota" do indivíduo; precisll in filtrar·se nele para 
super�·lo em nome de um objetivo coletivo que é o de todo grupo nacional. 

O Estado � "superlndivldual", 010 porque opOe· .. , ou 6 exterior IIOS 
individuas, lI1JIS porque 6 uma verdadeira dntese dos complexas valores 
neles existentes: "O Bstado, representando I soma dos finS Indivlduals, 
tem fms superindlvlduals, na medida em que conltituom estes, um número 
de aspira.çll<s essenctais dos homeM. ( . . . ) O Estado brasilcito ( . . .  ) é .  pró· 
pria almIl nacional exprC$$a em termos poUticos. "SI 

O Estado Nacional propõe·s. a Irticular um autêntico "consenso 
moral" e espiritual da naCIOnalidade, e nfo um Imposs(vel consenso utill· 
tário. AS$ÍJIl, o individualismo e o portldiamo liberais Slo superado' pela 
proposta globaJizadora de uma unidade cullural que niro esmague o ho­
mem. A filoso0. humanista de "" peito à pessoa, segundo as tradJçOes do 
cri.nWlIlOlO. possibWtari:l uma rclaçao nova e mais profunda entre Indiv!· 
duo e Eltado/naçao. Na .erdade, o conceito de individuo 6 transfigurado 
no de pessoa humana, que perde o atribUlO maximizado! e egorsta do pri· 
melro, recebendo I dimenslo espirltu", que o crlstlanLnno lhe atribui. f!, 
ooletlvldade nacional 6 ooncebida, segundo a mel Mora o,!ãnica. como 
um "todo homogmeo, vivo e harmonioso", capaz de solidariedade e pro· 
dutivldade. O "poV6>" � compo.to por pessoas hum8llllsõ ele mesmo 6 uma 
"pessoa nacional" com . qual o E.tIldo se relaciona afetiva e InteUgO/ltc­
mente. A J\lÓpda naçao � uma upessoa maior", uma "pessoa ooletlva, real 
c viv .... n 

O utilitarismo Indívldualists 6 abandonado: o Indlvrduo ma.xlmizador 
• portador de direitos poJ/'tlcos igualitários é n�o 50 uma ficçAO. como um 
erro. Em lugar dele l\U&e 8 peuoa hUllllUlJl. capaz de integrar lwmonloSll­
mente a coletividade nacional, compondo UDlB conc:cpç4o "upiritualflla" 
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de política que elimina os conflitos e consagra uma ordem social hierar· 
quizada. A dimensllo "controladora" do antiliberalismo reside, portanto, 
justamente na matriz oegaoicista que orienta a proposta corporativista do 
Estado Novo. 

A identificação entre Estado e nação elimina a necessidade de corpos 
intermediários entre povo e governante. O futuro da democracia brasileira 
não implicará mais partidos ou assembléias como fonte da vontade popu· 
lar. Em substituiçllo a tais mecanismos - nos quais se desperide tempo e 
dinheiro preciosos - encontramoSe os órgãos técnicos e as corporaçOes que 
consultam as verdadeiras necessidades sociais pela observação e pela ex· 
periência diretas. As funções dos governos modernos são, acima de tudo, 
funções de especialização técnica, donde a importância da criação dos ór· 
g40s representativos da vida econômica do pais que podem, como inter· 
locutores válidos, exprimir a vontade popular. 

As corporações, desta forma, surgem no discurso oficial como um 
mecanismo de organização da vida econômica e política do pais. Este ideal 
de "corporativismo democrático" brasileiro, ao mesmo tempo que separa 
os indivlduos - grupando-os em diversas categorias profissionais por sindi· 
catos - reúne·os pela hierarquia global da ordem corporativa. A "demo· 
crácia das corporações" pretende o milagre da unidade e da igualdade entre 
indivlduos diferenciados, exatamente pelo estabelecimento de uma ordem 
social global hierarquizada, ou seja, pela separaç!o dos indivlduos segundo 
critérios estabelecidos pelo Estado. O corporativismo opl!e e une simulta· 
neamente, pois s6 desta forma é capaz de integrar, em uma ordem estável 
(sem conflitos) uma realidade social mais que diversa, isto é, uma realidade 
"naturalmente" desigual. 

Desigualdade e complementaridade se abrigam no projeto corporati· 
vo, que pretende expressar verdadeiramente, porque consensualmente, a 
vontade popular. Por este racioclnio, típico da matriz corporativa, é da 
desigualdade natural, que fundamenta sua concepção de homem, que 
emerge um determinado tipo de igualdade: o pertencimento à comunidade 
nacional por via do pertencimento ã atividade profissional. Assim, a ver· 
dadeira democracia pode instituir sua organização numa base social e eco­
nômica derivada diretamente do povo, atendendo a suas verdadeiras exi· 
gências de organização e trabalho. A ficçilo eleitoral é rejeitada em nome 
de um contato direto e ininterrupto entre povo e poder público, persorúfi· 
cada 1lJI autoridade do presidente. 53 

. 

e particularmente ,elevlnte obsorvl! como s. estrutura a r.l.ç�o 
enlré o papel necessário da hierarqulll corporativa . Q presença da pe�on.· 
Udade do presidente. e urna dind.mica cOIDplexa que combina clememo] 
conU1Idil6rlos, uma voz que as corporaçOeS s[o loorlcamento concebidas 
como órgãos com poder de representação pol/tica. Entretanto, em nosso 
caso, estes 6rg[os representariam a vontade popular, já que a organizariam, 
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I$to �, já que conreriJJ", eSla vont.d�. A forntll d. express:iio política des,. 
vontade popular surgiria d. açl!o constlUlte da personalIdade do prelldllnte: 
de .uo llllerv.nçlo "",soai Assim, • r.p,.....n12çl!o corporativa só oe com· 
pleuula e w .. ria po .. l.ol com a pre.senç. do presidente, que extrairia d. 
''1ocied.d. organizada" seus desejo. c necessidades. Tal organizaçl!o seria 
.. oencW, pois só • .,im existiria a viabilidade d. Illl lellUfl. Caso contrário 
terfamos o caos c a I"evitávcl separaçlo entre eIJld . nuss", 

O contatO cnue povo • poder público � verdadeiro jusl1Imenle por· 
que � direto e pessoal. O esladista - oomo indivíduo - 6 construido como 
o único Instrumento capaz d. reatizar tal rclaçAo, exprimindo os mais prO· 
fundos Im.resses sociais. "As sooiedades precisam de grandes osladistas 
como o organismo e a JnteJigéncia humanos precisam d. linguagem falada 
e da energia muscular. eles são o seu único melo d. exprcss�o, o seu únl· 
00 instrumento de açlo consciente e dirigida para um nm ... .. Assim, a 
autoridade rruIxIma conoentrada na funçlo presldonclal é tumb6m perJO. 
naUzada nos atribulos do homem que ooupa este cargo. O ostadlsta t um 
homem notável, pois ê ele que dó forma palpbel. que Interpreta . cons­
ciênCia coletiva da naçfo. Como um símbolo, IdentlJica·se com a alma 
popular e exprime os ideais nacionais. EntreUlnto, o estadista, na sua In· 
tulçJo • na sua extraordinária sabedoria polftlca, só re.Uza CIS asplraçlles 
coletivas porque a YOnl�de popular foi rellrada do pillno inferior em que 
se e.nCODtrava na democracia Ilberli du ncçi)es políticas. O povo encontra 
um "lugJr verdadeiro" pelo qual pode atingir as elitos políticas. '·fecun· 
dando·as tom I enOrme experléncia da. lulAS e sofrimentos humanoi que 
constituem o s.u indiscutivel patrimônio de conquistas"." 

O povo - rifo maJ. disperso por antagonismos d. panido ou classe -

•• td orgBnJ.ado em corporações, tornando·se o fonte vivincadora das elltes 
polfticas. E é justamente por seus sofrimentos, peja virtude de sua pobreza 
• de sua, lut", quo ele assume seu nOVO papel, revelando Suas necossldadtls 
reais. 

A vORlade popular encontra·se totnlment. desvinoulada, nBo só dos 
inslrumentos político' d. reprcsentaçl!o Uberul (os pari ido.), como Igual· 
mente da prôpria idéia IIboral d. representaçl!o, fundada n. particlpaçlo{ 
expresslo da vontade pelo voto. O povo, na democmcia social e economicn 
-a.queles que trabalham, osl4 presente nas corpotaçOes e nos 6rgfos técni· 
cos, que exprimem para lUi olites esclllecidaJI SUI$ aspinlçlles coletivas. Por 
Isso, a nova domocracIa 0:0 é de formas e palavras, mas de trabalho e de 
ação; uma democrac:la onde "o governo 010 Impõe mais ã sociedade os 
ideais e os Inreresses dos partido. que o hajam eleito: ele apenas ausculta, 
interpreta. denne e realiza os interesses objetivos que a sociedade se impõe 
a si mesma e que derivam da sua própria natureza".56 Desta forma, não 
é paradoxal que se afirme, ao mesmo tempo, a organiz.ação econômica do 
trabalho como base do regime e o contato entre povo e governante como 
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a nova filosofia política que troca o primadó das idi!Jas VJI8'ls pelas aÇõeS 
SUb!tanlivBS. O par d. interlocutores legítimos estll formado: de um lado. 
o povo. a quem se apela como fonte e base do governo e que está identifi­

cado jusUmenle na populaçao de Utlb.lhadores corporallvamemc hierar. 

quizada; de outro lado. o Estado. corporificado funcional . pessoalmente 
na liguro do presidente Get61io Vargas. 

/\. r,laçao dJret3 líder·massa tem. nesles termos, • dupla feição d. 
represenlailo de Interesses e da represenlailo simbólic;, • •  VàrglI< trans­
forma·se no rermlnal adequado paro exprimir a vontade popuJ .... Sua 
autoridade. ba"",d. 00 povo. n!O se legitima • p.nu de um ideal de re­
presentação fundado no consenúmenlo pOpular: nJI alrlvenção fcit. pel8 
sociedade. Suo autoridade e legitimidade vêm da �vont.de popul ... ••• que 
t concebida como uma unidade que exclui processos de tfOca e acordo. 
entre opiníllos dive,sificad3J. A harmonia e • estabilidade do corpo polí. 
tico esllo garontidas pela unIdade desta própria vontade, que é representa· 
da pelo lider. O interesse d. coletividade nacional. ou do povo organizado 
em corporaçl"le •• ê captado pela cap.cidade superior da liderança política. 

A competéncia da elite pOl(tJca • •  confiança do povo. que tem em 
seu trabalho um. fonte d. virtude, montam uma relaçJo de repr ... ntaÇllo 
que converge com o paradigttlA de política como .dmlnJslT •. ç�o "ciemi· 
fica" de uma sociedade unitdria. O conceito d. poJ(tlca. onde estl!o 
ausentes conflitos e consenUmento popu4u. � como que "dcspolíLlzado". 
A finalidade do bem..,'ta, social e dJ! felicidade publica independe da id�ia 
de partlcipaçao na constituição das instituições publicas. A f.lieidade dos 
8o�effiJldos é garantida " paternaIOlente" por Intervenção do pllblico. per. 
sonaU2.8do n. figura do Presldente. 

A dinâmica deste modelo de relações não é simples. e suas impli· 
cações serão profundas e importantes para a vida política brasileira. Em 
primeiro lugar, é como se ocorresse uma privatização do ideal de auto­
realização do homem: a felicidade e o desenvolvimento social são esva· 
ziados da Idéia d. p3rticipaÇilo poliUca no Estado - idéia que constituira 
o nueloo da proposta 1Jber1ll-democnltica. A liberdade da pessoa humana e 
""u direito inalienáv"i ao trabalho " ao. frutos do trabalho preenchem um 
espaço eminentemente privado. i>to 6. definido pOr dJsúnÇilO ao pOlítico. 
Em segundo lugar, � como se ocorre= uma pollliz.ção do privado. jd 
qu� é apen3J atravb do Lrobalho • do pertencimento as corporações que 
O hOmem se transforma em cidadao do Erudo. i\.Jsirn. ocorre simultanea· 
mente uma despolitização do público. que se transforma no universo do 
consenso e d. oompetência tleme., • Ulltll pubfici2.8çlio do privado. 

O papel atribuído ds corpOroçl"les dã bem um exemplo do que quere· 
mo. ressaltar_ Os sindicatos .ao transformados em órg�os publicos. deixan· 
do de Sér instituições de direlto privado para se constituirem em 6rgãos d. 
cQoperaÇilo sob nHela estatal. Mas os sindicatos devem·se restringir As que,· 
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t"es Itenicu, que digam respeilO aos inte.resses e ao bem-estar da vida dos 
trabaJludores, nfo se imlsculndo em questOes propriamente potírlCM. 
Comudo, � justameote all1l11b dos sindicatos que o Estado Nadonal realiza 
organludonalmente e legitima simbolicamente o seu projeto poIftlco. Sem 
dúvida, \rata·,e d. um Ploj.to primoroso que permite . inserÇllo do povo 
no cenário pol!tlco, sob o controle .0 mesmo tempo "cientifico" e pessoal 
do Estado. A posslvel rigidez e frlelll de uma ordem social hJerruquizada 
i! tempeOlda pela autoridade pessoal de um IIder paternal quo .. volta para 
o povo de lrabalhadores. 

A inlerpretaçiio da ""ntade popular, a comunhi!o com llJ massas 
.centua·s. porque o governo eSlá compenetrado d. que " o  trabalho 6 o 
falar por exceUneia d. progresso, de riqueza e de soberania do Brasil". 
Mas "ena cooperaçlio Iepresentada pelo trabalho multa, vezes obscuro do 
proletariado, constituída pela vontadó de produzir mals e melhoI, nfo se 
obtêm 3 troco de pmm"ssas enganosas, por�m por melo de benefícios e 
r .. líl.ll� que proporcionem la Indiv(dl1O um nivel de vida melhnr c evl. 
denciem a proleç!o do governo ,os mo.is necessitados."'" Dai . imponho 
cia capilal de loda a legislaÇllo social, que desde os ano. 30, vinha,fie im­
plantaodo no pai •. 

A dem0CT3cia social do trabalho uDn.fonna c ... mesmo tempQ TOvi· 
ve tradições qUe buscam no valor do homem/pe.!.!Oa sua Inspl.raçfo mais 
profunda. O trabalho � o cnttrto por excelência do valor socllll, pois iden· 
tlfoca·se á própria energia criadora de lodo. os bOM .ociais; i própria fonte 
d. propriaç:ro e de propriedade privada '1ust.": • próprÜl dinãmi"" de 
relações sociais que respeila a igualdade e • lib.rdade definIdas colellva· 
memo. A doumna social da Igreja 90nverge com o discurso oficial da de· 
mocracia social, wna vez que .. afasta do indlvidu3lismo competitivo li· 
be .. l. postulando . cooperaç50 e • ordem. A revivescência do valor do 
homem/pessoa encontlll na tr.diçllo crlst� um. fonte profunda de Inspira. 
çlIo • do legitlmidade, que s. atuallzB de forma Inquestionávol diante dos 
problemas do, tempo' modernos. 

A autoridade e a legitimidade do chefe do governO e das elite. que 
encabeçam O processo revolucloffildo bra.neiro nUlrenl-,e, simultaneàmen­
le, d. tradiçao que sabem revivificar; d. sanç[o divina de seu projeto c 
também do saber e da. sensibilidades superior •• de que dispO< o novO 
Estado, 

Todo ti discurso ."á volt.do. pór conseguinte, p.ra a' problemas 
que .fligem o povo, definido basicamente CalDO uma llliISSa de homens 
pobres porque dcsauistido, e ignorado, pelo poder publico. As causas 
da pobreza - sintese da. males que a/lJgem a terlll e homem br:wleíros ­
.ao rníduplas e advêm fundarnernalmento da escassez de riqueza matcri3l 
do pais (capitals, tccnolDgl8 etc., o que é diferente de recursos natu,,",, 
onde .emos abundãocia) • d. V10lénda que resulta da deSlllenÇllo do Es-
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tado. O povo (de pobres) é pobre não por uma situação primária de carên­
cia, mas por um erro político estrutural do Estado. 

O cerne desta linha de reflexão é a legitimidade do poder público, 
que intervém autoritariamente na sociedade para proteger o povo, teorica­
mente esmagado e incapaz de vencer seus problemas básicos sem urna me­
diação superior. A reciprocidade que rege esta lógica da legitimidade preso 
supõe que a assistência do Estado seja retribuída pela obediência "social" 
do povo, já que ambos reconhecem a definição do bem comum como 
superação da questão social. A obediência, entendida como aceitação dos 
ideais e regras do poder público, é qualificada mais ainda pelo fato de o 
povo responder à proteção do Estado com o seu trabalho. O povo é assim 
a massa de homens pobres que trabalha. A estes é dirigida a atenção e a 
proteção do Estado, que não devem nem podem ser oferecidas como uma 
simples dádiva. 

A relaç[o de reciprocidade é dinâmica e regulada pelo próprio Esta­
do, que tem como cidad[os merecedores dos seus beneffcios todos os que 
trabalham reconhecidamente. Concretamente, todos aqueles que se inte­
gram legalmente nas categorias profissionais estabelecidas por lei. O povo 
trabalhador pode. portanto, ser visualizado como um conjunto organiza­
cionalmente hierarquizado de homens que, por seu esforço próprio, in· 
tegra·se ao Estado. Não se traIa da massa/multidão de homens unida e 
movida inverlebradamente por sua pobreza. Não se trata igualmente de um 
conjunto diversificado e orga.1izado segundo diferentes interesses que com· 
petem socialmente. 

O povo do Estado Novo é um corpo político hierarquizado pelo 
trabalho, não tendo a vontade da massa em bloco, nem a da mullidão de 
indivíduos organizados segundo seus interesses. Neste sentido, é dentro 
do corporativismo que o ideal de justiça se pode materializar, e é pela 
mesma razão que nossa democracia não é política, mas social. 

Este é o legado do Estado Novo: um projeto democrático que se 
concebe como autoritário. Ele necessita de um Estado forte e prescinde 
de participação política. Sua fórmula de resolução da questão social é 
capaz de integrar o povo à política, afastando a ameaça anarquizanle de 
pressões sociais que podem deixar fora de controle estes novos participan· 
tes do desenvolvimento sócio-econõmico do país. Assim, é constituído um 
novo sujeito social, definido como o cidad�o de uma nova espécie de de· 
mocracia: o trabalhador brasileiro é o cidad�o da democracia social e o ho­
mem da nova comunidade nacional. 
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4. O legado da democracia autoritária: 
história e mito 

MuilO embora a divel5idade de enfoques. diagnósticos e alé proposta! 
CUIaClenze o pensamorllo dos prlncipals "teóricos" do ESlado Novo. noSSO 
esforço, nesle trabalho, ioi o de procurar esboçar um conjunto de idéias 
que. por .ua recorrenda. ab""'géncia e cenualldade, pudesse 'ponlnr para 
um nüdeo comwn que assegurasse a Implemen tação de UnI certO projeto 
polltico-ldeol6gJco. A revisla Cu/ruro l'o/itlCIJ. na medida em que assume 
o papel de pona·voz oficial na oonstrução e na divuJgtlç.lio dos "feitos" 
do E'lado adonal. orerece material propído à identificaçoto de algumas 
caracleristicas que comporiam o referido projelo. 

O pOlllO que procuramos destacar foi jLUtamenle o da aUlodef1l1iç.lio 
do 1OglO1 polílico enlno proposto, na medida em que consideramos que 
o próprio corpo de idêias rormulado • PrQpagande.do no período consti· 
lui nofo .6 um inSlrwnOJlto primordIal à compreensao da realidade politlca 
daquele momento. como Igualmente um recurso de podor fundamental 
d COIlSlfUçiiO desta mesma realidade. O gr.u d. erkácla e de perm",,�oci" 
políticas da proposta do Estado Novo é UmJI questão das mais complexas, 
mas 1110 podemos deixar de obsorvar aqui que a "nova fomla" que o Esta· 
do btnslleiro a!Sumiu lIesto período e OS concei tos e as práticas que elabo· 
rou e !',Or.nciou deixaram marcas que. na minimo, fazem·nos suspeItar 
do papel cenual que jogou na con.truçlfo de alguma coisa que poder", ser 
denominada de cultura poliuca brasileira." 

N""te sentido. c! preciso alenlar paro a rónnula que sinletlza O nOVo 
foonslo de EStado e qUI: IlImb6nl define as relaçOes enlfo d=nvolvf· 
das enlIe gOI'emantes e govemados, ou seja. que estabelece Uni 1I0VO 
�po de srarU$ de participaçlfo ou de cidadania. A democracia �oclaJ. que 
é uma democracia aUloritán •. encontra·se na cerne do projelo político· 
ideolôglco do EHado Novo e é em lomo dela, ou melhor. é desaguando 
em seus dois termos quc praucamenle todas as delll3J' ld�ias &11nham pleno 
';gnifiçado. 

Como procuramos assmalar, 3 proposição de uma democracIa luto­
ntán. para o Brasil vem articulado a um prodigioso e,for90 de recuperação 
do< "verdadeiros r umOS da nacionalidade", das " outênticaS raízes da cul· 
tur. nacional". A titulo de fmalização. gostaríamos de destacar o profun. 
do sentido deSle e,forço, bem como sua dupla face pollUc •. 

A relomada da tarera d. conslruçfo d. nadonaUdade brasUeira - nJ· 
Ildarnenoe .SlOclado 4 ocupaçofo real de nOS'So terrilório, ! edUCllção/fonnn· 
ça:o de nOsso povo. a/(avts d. Innituiçfo de um governo verdadei"""ent< 
idendficÍldo com a naçlro - seria .".colada em duas frentes. Em primeuo 
lugar, a partir de um trabalho de recuperaçfo da hlslória do BrllSÍl e, em 
S<!gundo lugar, a partir da identlficnç;[o e da vaJonzaç[o d. ","emóna 
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coletiva" de nosso povo, constituída por nossa cultura, nossas tradições. 
História e cuJtura, ambas precisavam e deviam ser rememoradas, pois só 
desta forma o país poderia sair do pesado sono, ou da negra noite do es­
quecimen lo de suas origens e vocação. 

As relaçlles que se eslábeleccm entre a RevoluçSo d. 1930 e o Esta­
do Novo c, particulannente, a intorpreta 50 que se postula palll aquele 
primeiro e fantá>uco acontecimento revoluclondrio traduum o mOmento 
primordio! que ele passa a representar no conjunto dn memória .óciono!. 
A RevoluÇlo d. 1 930, atualizada pelo E.1l.do Novo, é ela mesma um filIO 
que recolocB a pr6prla odgom da sociedade brasileira. A RevoluçàO de 
1930 é, pela ruptura que provoca e pelo selllido " construtivo" quo possui, 
um verdadeiro ,.descobrimenlo do BmU_ 

O esforço de rememorat, que é um esforço para aprender na "dire­
ção certa", volta-se para o passado, não apenas como o antecedente do 
presente, lllaJ romo sua fonte nalund.'· A Revoluçto de 1 930, sendo um 
1I0VO Início, precisa recuperar IMIO o. acontecimentos hisJ6ocos tralls, 
corridos no passado ,  quanlo OS .ventos cul turais quo s[o mantidos no 
inronsc,ente coletJvo da populaÇlo. Conhecer a mem6ria de um pOvo é 
",construlf O tempo cronológico/Unear de seus falOS históricos, e é tam­
bém mergulhar em um outro conceito de tempo que Indui a presença viva 
dJl pllWdJl no presente e no futuro." Ambas as recordaçOei - . ltistori� 
gnI/Ica e a cultural - têm o objetivo de .subeleeer o que é o homem bra· 
sileiro, o que marca esle povo; .6 eolfo o governo, o nOVO Eslado Naci()­
naJ, poderá ",conduzi·lo a suas origens, isto é, â Sua verdadeira natureza. 

E nesle sentido que, de raIO, dentro deste projelo político, a Revo· 
luçlo d. 1930 e ma4 ainda o Estado Novo constiluem um despertar, uma 
llberlaçlo. uma lomada d. consclêocia. Este novo lempo, de literal forma­
çlo e conslruçi!Q do Estado/naçlo, opOO·se ao tempo de desorientaçlO, 
de desconheclmento, de Uusão e até de risco d. morte que lhe antecedeu_·' 
Os diagnósticos sobre a República Velha, em particular, e sobre o passado 
do país, em geral, traduzem a cOncepçlfo de que a revoluç§o redrou o país 
de um eslado de natureza, conduzindD-<l d maturidade política, idcnllfl­
cadB é memóoa e à ordem. 

O processo de construção da nacionalidade deve, portanto, priorizar 
o princípio de autoridade, rejeitando os valores liberais de fictícia liber­
dade e igualdade que conduziram o país ao esquecimento/desordem em 
que se encontrava. O antiliberalismo e a prOpOSI� d. um Escado forte e 
centrallzadQ (que Se opusera ao eXQcssivo individualismo e partldorlsmo 
polltJco) marcam o Estado Novo e tlIJtIbém o aproximam da matriz ideo­
lógica conservodora que, desellvolvendo-s<: desde fms do século XIX, acaba 
em pane por desemboclIf nos movimentos fascistas da Europa de .pós a 
Primeiro Cu.rr. MundillJ. Contudo, oeSle$ wllmos caSOl, pode-se notar 
Uma MUda e .bem conden�o não SÓ .0 parl.aroentarismo, aos partidos 
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e 80 .ulnigio universal, co'mo principalmente li demOCf1lClA." A COlIdem· 
çfo d. Ub ... I-d.mocraci . ... c.rnta uma rej.içfo ° conceito e tambtm lO 
pr6prio lermo, � inte ...... nl. observar que .• no caso do ESlado Novo, • 
mesma condenaç.lo d democracia-liberal ".m acompanhada �Io esrorço 
sistemático de recuper3çfo d. "democracia" por oposiçfo ao Iibernlismo. 

O sentido verdadeiro da democracJ3 não é ° polltico. mas o social. 
como JI. wlnaJunos. A pr6priA idéia de política é revbltada, uma veZ que 
passo • significar a lntervençlfo técnica do govl!mo na resoluçfO d. questifo 
.0ci.1J, na InlegtUçfo do povo .os destinos do país. e esta dlmendo que 
tom. o Estado braslleiJO democrâtico - volt do plllI O po"') em termos 
de 'Uti necessidades n.lUcais c esplrltUJIÍS. I! Igualmente esLa dJmendo 
que. além d. afastá-lo do UberaUsmo, o dlninguc das experilnclas tOlali­
!llrlas, �pcnas preoeupadas com o lado puramente material do homem_ 
A democracia autoritária ê uma 1I0va rorma de Estado, humano e pro­
tetor. Ela é • soluçãO nna! par.! oS problemas brasileiros. Toda • nom 
história oonverge para este modelo que responde 4 questfo por excelência 
de nossas desventuras: a quenlfa do homom pobre e tCl\balhador. ignorado 
pelo Estado e afastado d. ruçfo_ 

A nova polhica de democracia Itutoritdda se explica a p3rlir do 
homem/trabalhador e a oi. se deslina. A conduçfo de.te homem ao cenlro 
do ceo4rio político � obra de um verdadello herói: o Presidente GertIJ.io 
Vargas. Neste sentido, O esforço de recuperaç�o d. nossa mem6ria, essen­
cial li demnrc.qlo de um novo começo em nossa história, complemcnlBe 
com o esforço de construção de uma figura exemplar que responde pillo 
.uce$!lO d. prodigiosa empreluda. Vargas. o gronde execulor do projeto 
que se elabora, f su. própri maJerilliizaça-o. Como um mito - um modelo 
exemplar, um ser de qualIdades admiráveis - superpOe·se ao próprio pIO­
jelo, Iransfigurando-sc em express[O do Estado e da naçfo. 

O .sfolço de rememoraçlo da história do Brasil desemboca na estra· 
légia de const�o d. ngu .. político do chefe d. Estado. que se lama 
capaz de converter o homem e o povo brasileiro naquüo que realmente 
eram em suas origens e tradições. Assim, o projeto pol/tico-ideoI6g1co do 
Estado Novo combina, em uma mesma análise, umn visão estrutural d. 
evoluç!o llbt6rica de nosso pais e uma visão personalista de nosso processo 
político. Varps reaJizorla, com SUl capacidade de liderança e comunfcaçfo 
com o povo. a própria tendencia .. Dorm .... do cume de descouvolvlrnento 
do plÚS. A democr1lcJa autoritária � a rórmula que melhor .. ajusta à! coo· 
diç0c5 "objetivas" do território nacional e As condiçOes "subjetivas" do 
homem brasUwo, 

Estn refiedo conduz-nos a n:anrmar a compatibilidade do "modelo" 
de represent"ção que emCT!C do Estado ovo, associando a encl[nci. da 
orgamzaç.lo corporativa de represenLaçfo de intere ... s com a força da re­
presenlaçtro simbólica corpo,'incada no presidente. 
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A presença de Vargas como centro político simbólico do novo Es­
tado é uma construçl!o recorrente em praticamente todos os artigos que 
tr.tam da questfo da ordem política neste período. Além do mais, vale 
assinalar que esta presença tem fortes sanções na própria jurisprudência 
do Estado Novo, que fortalece o Executivo, abole os partidos e que, na 
prática, nlo institui nenhum tipo de Parlamen to, conforme prevê a Coasti­
tuiçfo de 1937. Getúlio Vargas, pelas condições jurídicas e pÓlíticas em 
que governa (afora, sem dúvida, seu estilo pessoal), toma-se, de fato, o 
centro "operacional" do Estado Novo.6J Não é, portanto, sem uindícios 
objetivos" - usando a terminologia da época - que a personalidade do 
chefe e seu papel político assumem relevo tão primordial na concepçao e 
na real implementação do novo modelo de Estado. 

A idéia de que o desenvolvimento econômico e social do país não é 
compatível com a experiência da liberdade e da igualdade liberais; a idéia 
de um novo tipo de cidadania, que não se faz por representaçl!o eleitoral 
e sim por pertencimento profissional; a idéia de uma sociedade hierarqui­
zada e integrada pelo Estado/nação; a idéia de um líder político que sim­
boliza a "pessoa coletiva" que é o povo desta naçil'o; enfim, a idéia de 
um Estado autoritário que se quer democrático, como a expressão Hnatu­
ral" das necessidades do país, tudo isto nos é legado - de forma sistemá­
tica e articulada - pelo Estado Novo. Sem dúvida. este redescobrimento 
do Brasil serã, em muito, abalado com a redemocratizaçao de 1946, ha­
vendo suas postulações mergulhado em um novo sono de esquecimento. 
Contudo, ua recordação é para aqueles que esqueceram"64 e nosso país 
ainda iria viver nova revolução e rememoração, o que nos confinna que 
muitas slo as histórias a escrever, a esquecer e a relembrar. 
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A CONSTRUÇAo 00 HOMEM NOVO: 

o Trabalhador Brasileiro 

Ângela Maria de Castro Gomes 

1 .  Ideologia e trabalho no Estado Novo 

Os anos 30 e 40 são verdadeiramente revolucionários no que diz respeito 
ao encaminhamento da questiIo do trabalho no Brasil. Neste período, 
elabora·se toda a legislação que regulamenta o mercado de trabalho do 
país, bem como estrutura·se uma ideologia política de valorizaçiIo do tra· 
balho e de "reabilitação" do papel e do lugar do trabalhador nacional. 
A dinâmica entre os dois processos reforça-os mutuamente. No entanto, 
neste texto, estarembs mais atentos ao segundo, recorrendo ao primeiro 
apenas marginalmente. 

Inicialmente, cumpre considerar que uma série de inovações vinha· 
se desenvolvendo no campo das idéias políticas e no que diz respeito à 
questão do trabalho, duas delas de particular interesse: as relações que se 
estabelecem entre trabalho e riqueza e entre trabalho e cidadania. 

Durante muitos séculos, no Brasil e no mundo, a pobreza {ora COn· 
siderada um fato inevitável e até útil, uma vez que consistia em verdadeiro 
estímulo ao trabalho. Os "pobresu - escravos, brancos pobres etc. -
tornavam·se operosos por força da necessidade, enquanto cabia aos "ho­
mens bons" a responsabilidade social por sua existência e pelo progresso da 
nação. O processo pelo qual a pobreza começa a ser identificada como 
incômoda e até perigosa, e portanto nem tão útil, é longo e associa·se ao 
desenvolvimento das relações capitalistas, fundamentalmente identificadas 
ao mercado de compra e venda da força de trabalho. 

No Brasil, tal processo acelera·se · particularmente após a Primeira 
Guerra Mundial. I! especialmente a partir deste momento que uma série de 
reflexões de políticos e intelectuais começa a identificar as causas da p0-
breza e suas maléficas conseqüências em problemas econômicos e culturais 
de natureza estrutural. A pobreza deixava de ser considerada implicitamen. 
te útil ã riqueza da naçlo e deixava também de ser considerada tão inevi· 
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tável, já que a ignorância destes problemas e o imobilismo do Estado eram 
sempre apontados como as razões de sua permanência. O diagnóstico 
tinha assim um ponto de chegada interessante, pois a forma de vencer tIo 
contundente questão residia na intervenç'o do poder público. 

Na verdade, o "abandono" do liberalismo já vinha sendo exercitado 
ao longo da Primeira República, como ilustram os exemplos da política 
de valorização do café, da política imigratória e até mesmo da política ta­
rifária. O liberalismo do Estado· no Brasil, desde o Império, sempre fora 
sensivel às pressões dos interesses privados pelo aumento da capacidade 
r.gulameo Uldor. do poder público.!  O quo ocorri. de novo n .. tes diagnós­
ticol sobre aHauSIU dos problemas do país era, de certa forma, a demanda 
pOr"uma nova esfera de intel'lonçlro do Estado: a intervcnçllO 110 Illil,cado 
de lrtlbalho. EstllS reOexlle5 objetlvavaJD evidcntemenre o Inbalho urbano, 
COn turbado por agitaçl!es grevistas cada vez mnIs cooslderadas ameaçado­
ras, mas alcançavam lambém o tntbalho rural, desorganJudo e completa­
monte abandonado.' A grande qU�St(o era, portanto, nlfo 56 orga'niZar o 
mercado de trabalho, Uvrando-o de distúrbios, como fundamentolmente 
combater a pobreza que sintetizava - como numa sindrome - todos os 
problemas nacionais. 

Os anoS" 30 inauguraram·se sob este legado, e as medidas que neste 
período se implementam são bem uma demonstração da intensidade e 
atualidade do problema que se enfrenlava. II a partir deste momento que 
podemos identificar toda uma política de ordenação do mercado de tra­
balho, materializada na legislação trabalhista, previdenciária, sindical e 
também na instituiça-o da Justiça do Trabalho. Podemos detectar também 
toda uma estratégia político-ideológica de combate ã pobreza, que estaria 
centrada justamente na promoção do valor do trabalho. O meio por exce­
lência de superação dos graves problemas sócio-econômicos do país - cujas 
causas mais profundas radicavam-se no abandono da população - seria 
justamente o de assegurar a esta população uma forma digna de vida, o 
que significava. em última instância, conduzi-la ao trabalho. Promover 
o homem brasileiro e defender o progresso e a paz do país eram objetivos 
que se unificavam em uma mesma e grande meta: transformar o homem 
em cidadão/trabalhador, responsável por sua riqueza individual e também 
pela riqueza do conjunto da nação. 

O trabalho, completamente desvinculado da situação de pobreza, 
seria o ideal do homem na aquisição de riqueza e cidadania. A aprovação 
e a implementaç[o de direitos sociais estariam. desta forma. intrinse­
camente ligadas a uma política ideol6gica de revalorização do trabalho 
como dimensão essencial da revalorização do homem. O trabalho passaria 
a ser um direito e um dever do homem ; uma tarefa moral e ao mesmo 
tempo um ato de realizaçlo� uma obrigação para com a sociedade e o Es-



A Construção do Homem Novo 1 53  

tado, mas também uma necessidade para o próprio indivíduo encarado 
como cidadão. 

li importante, nestes termos, atentar para as relações que se estabele­
cem entre as práticas ideológicas do regime - a elaboração de um discurso 
de legitimação da dominação - e suas práticas políticas não manifesta­
mente ideolÓgicas - por exemplo, a produção de regras legais e a monta­
gem de uma polícia política. Estas últimas implicam técnicas repressivas de 
exercieio do poder, no sentido mesmo de significarem a utilização da força 
física como restrição às ações consideradas ameaçadoras. Mas as fronteiras 
entre ideologia e repressão são bastante fluidas, apesar da ocorrência de 
especialização de funções. 

Um sistema de regras legais incorpora os princípios ideológicos de 
um regime na exposição de motivos e nos objetivos mais ou menos explí­
citos das leis, ao mesmo tempo que os assegura com a garantia das penas 
e sanções. As regras legais, mesmo em sua face eminentemente coercitiva, 
não traduzem uma pura negatividade/interdição, mas exprimem e defen­
dem valores definidos no campo errunentenlente HconstcutivoH, que é o da 
busca/criação ideológica do consentimento. Quase o mesmo poderia ser 
dito em relação ao aparelho polieial e particularmente à polícia política. 
A definição de seus objetivos, assim como seus contatos com o sistema 
judiciário, podem variar dentro de uma razo�vel gama de procedimentos 
sancionados política e ideologicamente. Por outro lado, a prodUÇão de 
uma ideologia política, ao mesmo tempo que atinge a finalidade de arti· 
culaça:o e inculcaç:!o de informações e ideais legitimadores - o que se 
garante por sua função de propaganda -, aSSume uma conotaça:o represo 
siva, na medida em que exclui e combate a veiculaçãO de mensagens anti· 
regime - o que se verifica por sua função de censura. 

Assim, tanto as regras legais como a política-ideológica podem ser 
pensadas como mecanismos organizadores do consentimento e contro� 
ladores do conflito social, através de formas diferenciadas do exercício 
da coerção. Suas relações precisam ser percebidas para que a própria con­
figuraça:o de um projeto ideológico seja captada mais perfeitamente no 
interior de um detenninado contexto político. 

Porém, o processo de produção do consentimento não tem somente 
raízes políticas e ideológicas, mas também uma "dimensã'o sócio-ecanômi· 
ca", isto é, está fundado em procedimentos que asseguram a existência de 
vantagens materiais efetivas para os grupos dominados. A legitimidade do 
arranjo institucional de dominação não pode advir simplesmen te da ma· 
nipulação e/ou repressão políticas, mas precisa deitar raízes em práticas 
que incorporem - mesmo que em bases mínimas - interesses e valores 
concretos dos que eSlão excluídos do poder. Nas palavras de Mário Ma­
chado: "a legitimidade da dominação é sobretudo decorrente da crença 
de que existirão vantagens materiais mútuas para dominantes e domi-
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nados. E esta crença não pode ser a1imeniada apenas simbolicamente: é 
preciso que de fato exista uma coordenação significativa entre os interesses 
econômicos dos atores dominantes e dos demais atores relevantes do sis­
tema, ainda que a distribuiç[o de vantagens beneficie mais os primeiros em 
prejuízo dos segundos."3 

Tendo em vista este tipo de reflexão, é fundamental atentar para 
dois aspectos no exame do discurso político oficial veiculado durante o 
Estado Novo. Em primeiro lugar, para uma po .. !vel flexibilidade da pró­
pria política ideol6gica expressa pelo discurso, na medida em que ela seja 
cada vez mais capaz de absorver temas que estão na pauta de preocupaçõcs 
e demandas das massas populares, incorporando-os e transformando-os 
em temas e ações de sua própria agenda política. Em segundo lugar, para 
a dinâmica de relações que se estabelece entre a ideologia politica e o sis­
tema de regras legais concebidos pelo regime. A produção de leis que pos­
sam efetivamente materializar as propostas ideológicas divulgadas pelo 
discurso reforça o valor deste recurso de poder que é a ideologia do regime, 
sancionando suas intenções e comprovando seu projeto político. O pro­
blema da distância entre a existência da legislaçã'o e sua real implementa­
ção situa questões cruciais que envolvem, de um lado, a percepção dos 
limites existentes ã execuçi!o de medidas que signifiquem - mesmo que de 
forma bem particular - vantagens para os grupos dominados; de outro, 
a ocorrência de confrontos e contradições no interior das próprias pollticas 
elaboradas pelo regime. Mas nós não nos ocuparemos aqui deste fato, sem 
dÚvida essencial e particularmente complexo. 

O objetivo específico deste texto é destacar a linha do discurso ofi· 
cial que se constrói em tomo da categoria tl'tJbalho, incorporando como 
tema e alvo principais de suas formulações a constituição de um indiví­
duo/cidadão definido como o trabalhador bl'tJsileiro. Mais particularmente 
ainda, estaremos procurando ilustrar, através de exemplos concretos, a 
forma pela qual a ideologia que objetiva a criaçi!o de um "homem novo" 
é "operacionalizada" em numerosas frentes e por variadas políticas públi­
cas. Conforme já assinalamos, n[o é nossa preocupaçã'o a avaliaçi!o dos 
"reais" resultados destas iniciativas políticas. Restringimo-nos a identificar 
alguns exemplos capazes de demonstrar O esforço, o cuidado e a amplitude 
do projeto político estado-novista. 

2. A construção do homem novo 

2. 1 .  A organização cient rfica do traba lho 

O Estado Nacional, por seu ideal de justiça social, volta-se para a realização 
de uma política de amparo ao homem brasileiro, o que significa basica-
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mente o reconhecimento de que a civilizaçãO e o progresso do um pro­
duto do trabalho. "Toda moderna concepçj[o econômica, política e social 
deverá ter por base a idéia-fato: Trabalho. E todo programa voltado para 
o mundo novo a constituir será contido nesta fórmula: deleSll. represen­
tação e dignificação do trabalho. ". 

Só o ttabalho - esta idéia-fato - pode constituir-se em medida de 
avaliaç40 do 'kvalor socj�" dos indivíduos e, por conseguinte, em critério 
de' justiça social. Só o trabalho pode ser um prinei pio orien tador das ações 
de um verdadeiro Estado democrático, isto é, de um Estado "adminis­
trador do bem comum". Desta forma, conforme Severino Sombra sinteti­
za, o Estado deve ser " a  expressSo política do trabalho nacional", deve ser 
um verdadeiro "Estado nacional trabalhista" que aplique a nonna: ua 
cada um segundo o valor social do seu tnbalho, donde, como conseqüên­
cia, C, _.) todo homem, por seu tnbalho honesto, devenl deJKBl para 'seus 
fllhos mais do que recebeu de seus p;ili .... 

O Ideal de justiça soáaI vai sendo explicitado como um ideal de 
,,",",nsJo social pelo trabalho, que lem no Es1ado seu avalista e interme­
diário_ O alo de tnbalhar precisa •• r wociBdo • significantes pos/tlvos que 
cOllstituam substantiVllMente a superação das condiçOes objetivas vividas 
no presente pelo trabalhador_ A ascenslo sodal, principalmente em !ua 
dimeos�o ger8cJonal, aponlll o futuro do h.omem como intrinsecamenle 
ligado ao ''trabalho honesto", que deve ser definJtiyamente despido de seu 
conteúdo negatiyo_ O trabalho 6 civill1.ador: ''0 tnbalho rul"o é um castigo 
nem uma de-sonrn. Só o é para os qUt> alJenam o seu vwor de colaborado",. 
lOClals e trabalham bestialludos rol> o império da miqu!na_ A mecanIza­
ç[o, sem inteligência t> sem ideal, ê que toma o homom mercadoria dao 
forças ecorlô:micas. n, 

A recuperaçlo do .-.Jor soctal do tnbolho - • bumantzaç:ro do Ira· 
blllho - identifica a mentalidade que v! nl máquina um elemento superior 
ao homem, seu primeiro inimigo_ Esta mentalidade fora respondvel pelo 
materialismo a.aua1llJlol d. mecnnfzaç:ro, que acabara por aniquJlar o tn­
balbador em sua dimendo espiritual de pessoa humanL Nesta çoocepçlo 
estavam IIS raízes do desrespeito ao trabalhador e, portanto, do abismo 
que acabava por leparar os homens em doiJ grupos hostiJ empenhados nu­
ma luta de classes. 

O taylodsmo, para os IIrtJculims da Q,ltura Polirlal, con�lizava 
este cullo à m4qutna como falor de nuior eficiência da produçlo. Mas 
Yinha _do venGldo por uma no .. concepçlo que, lem de"l''''UI a miqui­
na e as YIJItqenJ da divlslo do tnbalho, Itentava para I nece!!idade de· 
�preserv.çlo do motor bumanoH; o fordismo.' Na verdade, Rio era nem 
éUvinlzando • rn4qulna, nem a desprezando que se JtSOlveri. o problemd'da 
"espbitualizaçlo" do trabalho_ Esta tarefa, Impossl""l de ler realizada den­
tro dos postulados d. llheral4ell1OQ1lcia, oolllistla em procurar "desmeca-
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njzar o homem e humanizar a m:tquina", ou seja, superar as conseqüências 
negativas da máquina pela aplicação de ptincípios de organização científica 
do trabalho voltados para o elemento central da produção: o trabalhador. 8 

O trabalho precisava ser visto como um ato de criação fundamental· 
mente humano; um alo de dignificação e espiritualização do homem, pelo 
qual ele se integrava ã sociedade em que vivia. Uma política de organizaçãà 
científica do trabalho devia encontrar o equilíbrio entre os esforços de 
mecanização da produçãO (essenciais à industrialização dos países) e a pre­
teção dos valores humanos e cristãos do trabalhador. 

S este o grande esforço do novo Estado Nacional. Ele enfrenta a 
quest!o social não como uma questão operária, mas como um problema 
de todos os homens e de todas as classes, já que são trabalhadores todos , 
aqueles que produzem, que colaboram com o valor social de seu trabalho. 
Esta "concepção totalista do trabalho" - na conceituação de Severino 
Sombra - não distingue entre atividades manuais e intelectuais; vê o tra· 
balho em toda a grandeza de sua hierarquia. Sobretudo, tal percep�ão vê 
o trabalhador - o homem do povo - nao como uma "máquina de produ. 
ção", mas como uma pessoa humana, como uma ucélula vital do organis­
mo pátrio". Por isso, para o Estado Nacional, a resolução da questão social 
inclui rodos os problemas de caráter econômico e social que dizem respeito 
ao bem-estar do povo, pois, para o governo Vargas, o trabalho não é sim· 
plesmente um meio de Hganhar a vida", mas sobretudo um meio de IIseevir 
ã pátria".' 

A preocupação com uma organização científica do trabalho podia 
ser sentida desde o momento revolucionário, ainda em 1930. Ela se tra· 
duzira por duas grandes iniciativas: as criaçOes do Ministério do Trabalho, 
Indústria e Comércio e do Ministério da Educação e Saúde. As medidas 
administrativas e legislativas levadas a efeito por estes dois ministérios re­
velavam a cooperação necessária para a superação de todos os problemas 
dos trabalhadores brasileiros. Tratava·se, de fato, de uma "concepção to­
talista de trabalho", atenta às mais diversas facetas da vida do povo bra­
sileiro: saúde, educação, alimentação, habitaça:o etc. 

A nova política social do governo preocupava-se, por conseguinte, 
em "promover modificações substanciais na capacidade produtiva dos 
trabalhadores atuai. e futuros", o que impunha ' promoção de uma série 
de providências que, basicamente, podiam ser reunidas em dois grupos. 

No primeiro deles, aquelas que implicassem a indenização da perda 
da saúde, isto é, da capacidade de trabalho e de ganho, e que se traduziam 
pela atuação da previdência e da assistência sociais. Neste setor, desta­
cava-se o papel dos diversos seguros sociais que convergiam todos para 
um mesmo f1m: Hpreservar a saúde do trabalhador, descobrir-lhe as defi· 
ciências funcionais, restituir·lhe a capacidade de trabalho, retorná-lo à 
vida normal, readaptá-Io ao trabalho segundo as suas novas condições oro 
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gânicas ou garantir-lhe uma invalidez menos infeliz e uma velhice mais 
despreocupada. "10 

No Brasil, antes de 1 930, praticamente pouco se fizera no campo 
da medicina social_ No período de 1930 a 1937, um vasto programa s. 
implantara nesta área, firmando-se deflOitivamente no Estado Nacional. 
Os seguros contra invalidez, doença, morte, acidentes de trabalho, o seguro 
maternidade, todos visavam a proteção da saúde do trabalhador. Só não 
se adotara o seguro desemprego por uma razão muito simples: uno Brasil 
uma sábia política econômica, financeira e agrária soube evitar o flagelo 
europeu e norte·americano do chomage. "li 

Desta forma, o Brasit incorporava definitivamente o conceito de me­
dicina social que se desenvolvera na Europa desde o século XIX, tendo 
como figura central Bismarck. O trabalhador passara a ser assistido pelo 
Estado, que se preocupava não só com sua saúde física como também com 
sua adaptação psíquica ao trabalho que realizava. O homem que exercesse 
proflssão compatível com seu temperamento e habilidade produziria mais. 
Daí a relação entre política de saúde e as modernas técnicas de seleção e 
orientação profissionais: use queremos um rendimento maior e maís per­
feito, é lógico que só é possível esse rendimento e essa perfeiçã'o nos indi­
víduos hígidos mentalmente." 12 

A medicina social compreendia um conjunto amplo de práticas que 
envolviam higiene, sociologia, pedagogia e psicopatologia. Não se tratava 
unicamente de curar; havia toda uma dimensão sanitária que buscava 
a proteção do corpo e da mente do trabalhador. No próprio interesse do 
progresso do país, deviam-se vincular estreitamente as legislações social 
e sanitária, já que o objetivo de ambas era construir trabalhadores fortes e 
sãos, com capacidade produtiva ampliada. O papel da medicina social, 
tão bem concretizado pela ação dos Institutos de Previdência e Assistência 
Social, consistia explicitamente em preservar, recuperar e aumentar a ca­
pacidade de produzir do trabaihador. Sua saúde era situada como O "único 
capital com o qual ele concorre para o desenvolvimento nacional", cons­
tituindo-se assim em preciosa propriedade a ser mantida em uma sociedade 
de mercado. 13 

Porém, a relação entre política social e proteção ao trabalho não 
podia restringir-se ao pagamento de alguns benefícios que significavam 
uma intervenção ex-post do Estado. Daí que o segundo grupo de providen­
cias acionadas pelo Estado abrangia um conjunto amplo de iniciativas que 
visavam impedir "o extravio de valores produtivos - em terminologia sani­
tária falar-se-ia em evitar o enfraquecimento, o gasto ou a diminuiçâo das 
forças orgânicas" .14 Seus objetivos eram por isso mais complexos, pois 
visavam impedir a perda da saúde e estimular a capacidade de trabalho, 
através de melhores condições de vida. O Estado Nacional, por meio destas 
iniciativas, ampliava o escopo de seu intervencionismo para poder atingir 
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as causas inais profundas da pobreza/doença, promovendo a satisfação 
das necessidades básicas do homem: alimentação, habitação e educação. 

Os exemplos concretos eram a criaç:ro do Serviço de AlimentaçãO da 
Previdência Social (SAPS), pelo qual se procurava possibilitar maior vitali· 
dade física aos que trabalhavam e assim concorrer para uma melhor situa­
ção de saúde. No terreno da política habitacional, duas eram as iniciativas 
citadas. A Liga Nacional Contra o Mocambo, de julho de 1939, que tra­
duzia a preocupaça-o do interventor pernambucano Agamenon MagalMes 
com as condições de moradia da populaçãO da periferia da cidade do Reci­
fe. A seu lado, os planos de construção de casas populares levados a efeito 
pelos Institutos e Caixas de Pensões, particularmente no Distrito Federal. 

Com isso, O governo reconhecia o fato de que muitas doenças em 
nossas cidades se propagavam pelas más condições de higiene das moradias 
populares, o que tomava o trabalhador revoltado e "preguiçoso". Mas com 
isto o governo também reconhecia que a casa própria era uma aspiração 
legítima do trabalhador, que só tinha em vista o bem-estar e a segurança 
de sua familia. 

Promover o acesso ã casa era uma questão relevante para o Estado 
porque implicava a promoção da tranqüilidade coletiva e do amparo à 
familia. Esta era a base econômica e moral do homem, seu meio específico 
de vida. Se o Estado voltava-se para o homem, era pela faml1ia que ele o 
atingia mais profunda e rapidamente. Assim, era pela faml1ia que o Esta­
do chegava ao homem e este chegava ao Estado. Ela era a "célula política 
primária", o leilmotiv do esforço produtivo dos indivíduos." Casa e famí­
lia eram praticamente uma mesma coisa, donde os esforços das instituições 
de previdência social no selar habitacional. A preocupação com a família 
era, portanto, uma questao central â. proteção do homem brasileiro e aO 
próprio progresso material e moral do país. " 

Por fim, uma política de proteç:ro à faml1ia e ao trabalho - ao ho­
mem do presente e do futuro - tinha que dar ênfase especial à educação. 
Só pelo ensino se poderia construir um povo integral, adaptado à realidade 
social de seu país e preparado para servi-lo. A intervenção do Estado Novo, 
fixando os postulados pedagógicos fundamentais à educação dos brasilei­
ros, tinha em vista uma série de valores dentre os quais o culto à nacionali­
dade, à disciplina, à moral e também ao trabalho. 

"A Escola 8raslleira Nacionalizadora, adaptando-se às necessidades decorrentes 
da época e respeitando os princípios fundamentais do Estado Nacional, tor­
nou-IC a Escola do Tnbalho. da iniciativa e: da fortaleza moral. 

Ela nfo só adestra a mão do futuro operário, como lhe educa O cérebro e 
fortalece o corpo ( . . .  l. 

O trabalho na ei:icola brasileira constitui um verdadeiro sistema pedaj:ógico 
(. • .  )."11 
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Constituindo um s.lstema pe<l3g6111l'0 completo. o "lIaba1ho" como 
Ideal educativo podia 50r sIn,etiz.ado no tÓll1Iula "ap«nder  f�ndo". 
5endo implemeOlado por meçUdas como a adoçfo dos I1Bbalhos manuals 
n .. ..  colas o a dlfus�o e valorfzniA"o do ellSÍDo prolil:slanallzan,o. Mas O 
esforço educativo do E'lado Nacional ultf;)pas ... a as fronu'; .... do ensino 
slstemJItioo. engajando-se em uma dimCtDlóIO cultural de valorimiA"o e de 
preocupllyllo com á arte nacional: "O Estado Nacional. que visa construir 
o povo b .... Delro. tendo um senlido integrai. tem, oe.!e incluldo, um seno 
tido es,�tlco. Quer pois. 0«0 só ° ju.no. o bom. o verdadeiro, mos IUJ1da O 
belo."18 

A sluayllo do Estado para com a arle e plIllcularmente para COm a 
arte popular de.staCllva-se. por exemplo. no reconhecimóoto do valor e do 
"poder do ,ugestgo" da mllsi"" popular. E OS efeitos da oova pol(Uca .ocial 
já podiam !ler sentido. em um grQJ1de número de oomposições. Até entlo 
os ,amb .. leriam lido como lemática recorrem! o elogio ;\ malandragem. 
car.lctorizmdo O trabalho como um longo e penoso sofrimento. O malan· 
dro do morro - "o onquistnntento urbano do êxodo das senzalas" - que 
repudiava O trabalho era o horól do candoneiro popular. Mas tal panor.ma 
j:l se modificava pela pr<lScnça das lei. que reconheciam o, direitos do, 
lnIbaUlJIdores e pela nova política de derrubada da, favelas e dos mo­
cambos. Surgiam desta nova fonle peroonagens que Je empregavam em fá­
bricu e outro. afll2.eres, como o hone"o Claudionor do samba de Sinhó.l• 
AssJm, o primado do trabalho. reconhec:ido pelo Bmdo, chegava também 
li voz dos composltore, populares sob o estimulo e a cenrura do OIP. '" 

O rádio e a miuica popular eram, desta foona. instrumentos valiosos 
de' propaganda e doutrinaçãO politic.s. Alem do progr .. ma A Hora do Bra· 
filo O DIP t1n11ll um controle .b.oluto sobre tudo o que se relacionava com 
a másic. popular: concursos. espetáculos. o carnoval e tamMm • •  p«sen. 
llIçóo d .. escola de ,ombo carioo.,. que passovam a d .. flla, nO asfalto. 
O contato entre o DIP e OS compositores populllIes ef;) "",fiz.do por Hellor 
vna·lobos, e o p!6prio Getúlio Instilulu • prática de conYidar cantores 
e músicos populares para as r�pçõct que da .. no Palácio do Ca,ete." O 
contalO direto povo/Presidenle ma.ls uma vez se reuJiz.v. sob os auspícios 
da personalidade patemal de V:rrg:u e com a ImermediaÇfO programática 
eficiente do DI!'. 

2.2. A pol (tica de controle da mão-de·obra 

Uma política de valorização do trabalho é. sobretudo. uma política de va· 
lorização do esforço humano. considerado a base e o fundamento de 
toda a !iqueza social. Uma polílica de valorização do trabalho e,lá. por· 
lanto. centrada na idéia de que a pobreza é um mal a ser evitado e que a 
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riqueza é um bem comum, isto é, a riqueza deve ter uma função social 
à qual se subordinem os interesses particulares dos indivíduos e dos grupos. 

Trabalho e riqueza estariam econômica e moralmente interligados, 
poís, em Ultima instância, só o trabalho - a medida do valor social dos 
indivíduos - justificaria a propriedade das coisas. Riqueza e propriedade 
privada, aspirações materiais legitimas do homem, possuíam uma dirnensa-o 
individual, mas principalmente possuíam, como limites, os interesses co­
muns da sociedade. Este seria um dos grandes princípios a ser reconhecido 
e garantido pelo Estado democrático "administrador do bem comum": 
regular as relações entre homem e propriedade, respeitando a iniciativa 
individual e promovendo a riqueza social, sem os perigos de uma inter­
venção cole"tivista arbitrária. 

Para o Estado Novo isto significava a promoção do esforço individual 
do trabalhador nacional, ou seja, a garantia de seu direito ao trabalho. A 
própria Consl\luição de 1 937 .dot ...... o critério de que o 1mbalho era um 
dever de lodoo (mgo 1 36). o que lmpl1c.va a desocupaçào ganhar o esta· 
luto de crime COn tra o próprio Esllldo. Poro O Estado Novo, ,Ignificava 
IlUllbém n!io • abollçào. mas Juslameme � dis .. mirtaçào da propriod,dc. 
necess:iria 00 homem e 11 socled.de. Caberia ao Estado, nesle '.ntido. 
IlUmen"tar • quantidad" de rique1.ll socilll • •  wnentando também a quan 11· 
dade de bens coletiyos, sem prejuízo daqueles de "'o individua!." 

A materialização de tais princípios em políticas públicas poderia 
ser sinteticamente resumida em uma nova orientação de nacionalização 
do trabalho e da propriedade, isto é. a execução de políticas que fome· 
cessem e resguardassem para o trabalhador nacional um número significa­
tivo de empregos e que lhe possibilitassem o acesso ã propriedade de bens 
materiais. Alcançar tais objetivos implicava enfrentar uma série de proble­
mas complexos como o do abastecimento de mão-de-obra no país, o que 
envolvia questões como a imigração estrangeira e o êxodo rura1. implicava 
igualmente retomar o processo de ocupação do próprio território nacional, 
passando pelas questões do povoamento e da propriedade da terra. 

Este conjunto de iniciativas poderia ser condensado na execução 
de uma nova política demográfica para o país, cuidando·,e de traduzi·la 
pela implementação de iniciativas que regulassem: quem trabalharia no 
país? como se movimentariam e�tes conüngentes de mão·de·obra? onde 
se fixariam? com que objetivos? com que tipo e alcance de supervisão do 
Estado? 

IndiscuúyelmeLIle, a primeira grande área . ser atJngida por .. to pc­
líti<;a nacIonaliUldora de proteçifo ao Irabalho roi a Imigratóri3. De UR1JI 
ronna geral, nosso p3ssado Iíbernl conduzira ao exercído de uma político 
de ." Imulo & entrodo de Imlgr..,lc, no país. Eslo era fi regra. embora 
em alguns periodos - conlO aCOnteceu em im"cio dos anos 20 - ocorressem 
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certas restrições, tanto no sentido de proibir a vinda de mais estrangeiros 
quanto no de estabelecer os casos em que poderiam ser expulsos. 

Mas só a partir da década de 30 tal questão seria efetivamente consi­
derada imprescindível. Já na platafonna da Aliança Uberal, Getúlio Vargas 
previa, COm segurança, as implicações de um não-controle. da imigração, 
relacionando-o com a necessidade de "valorização do capital humano" 
nacional, e com a própria estabilidade política do pa i,. O problema imi­
gratório tinha uma face econômico-social que só se agravara com a crise 
que o país viv.,. em inícios dos anos 30_ O número de de.semprcgados .ra 
grande, como era grande o movimento que lrozla ainda mais mão-de-obra 
do campo p"'" a cidade. Tudo ISIO ",dImonsion.v. o probleOla poUllco 
d, pr.sen� maCIça de es"al1gelros. O próprio chefe do Covemo Provisório 
alertaria o nação; "quero referu-mo aOs perigos. para a naeionolldadc, da 
entrada de estrangeiros que, num mWldo onde as questOes sociais provoca­
vam uma fennentação explosiva, poderiam desejar transportar para o novo 
país suas ideologias e,xóticas inadaptáveis ao novo meio sob todos os pon­
tos de vista. "23 

Por eslas razões, fora e era necessána uma política de restrição à 
imigração. O Brasil era um país que possuía grandes áreas despovoadas 
e carentes de braços, como a Amazônia e o Centro-Oeste. Não se podia 
dcscQnhecer os perigos de uOIa OCUP"Ç�O heterogênea, que acentuasse 
ainda mais Os desequilíbrios regionai,. O Sul sofrer .. durlUlle décadas 
Uln processo de imigraç[o intcnsiva, ol,d. foram ultr.op"",adtn os lilill­
les d. prudência, ocorrendo "poVOlll11enlO e nifo-colonlzaçllo". Jd o Nor­
deste perl111lnecem .fastado de tal movimento, lI1o.n.tendo "o grande pa­
pei d. gUJUdi40 do umdade brasileiro", de " reservatório da nac.ionalldade", 
de regiao que podIa verdadelramento r.avlvar o .. pirito d� brosilldade do 
Sul desnacionalizado.24 

Esta releitura do movimento imigratório e da função social das mi­
grações internas tinha um conteúdo político esclarecedor. Os nordestinos, 
que desde meados da década de 20 haviam começado a se deslocar para 
São Paulo e Rio, assumiam a personalidade de novos bandeirantes que 
"retomariam" a terra para os nacionais. Tal deslocamento não possuía, 
portanto, um conteúdo negativo, na medida em que o Nordeste - vestin­
do-se de brasilidade - nacionalizaria o Sul, esmagado pelo internacionalis­
mo. Contudo, a queslão necessitava de controles, pois n�o se podia aprovar 
uma distribuição popuiacional que esvaziasse o campo, superpovoando 
as cidades industrializadas de mão-de-obra carente de trabalho. O Estado 
precisava estabelecer políticas que limitassem a entrada de eSlrangeiros e 
que também orientassem sua localização. assim como racionalizassem o 
fenômeno das migrações internas. 

Uma série de iniciativas já havia sido tomada ainda antes do .. tabele­
cimenlo do Estado Nacional. A chamada lei dos 2/3, que obrigava o em· 
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prego nas empresas de trabalhadores nacionais nesta proporção, datava 
de 1931  (Decreto n? 19.482). O Departamento Nacional de Povoamento 
havia sido criado em 1930, visando encaminhar para o interior do país 
uma quantidade de elementos sem trabalho que ameaçavam a ordem pú­
blica, já que não tinham condições de sobreviver nas cidades. Paralelamen­
te, estipulava-se uma série de merudas que liJIÚtavam a entrada de estran­
geiros no país. Com os debates da Assembléia Nacional Constituinte ace­
leram-se e aprimoram-se tais iniciativas, que basicamente passaram a subor­
dinar a vinda de imigrantes às possibilidades de nosso país. Instituia-se 
assim um regime de quotas imigratórias (artigo 1 2 1 ,  parágrafo 6Q da Cons­
tituição de 1934), que refletia uma orientação equilibrada na defesa dos 
interesses da nacionalidade.25 

Com o estabelecimento do Estado Nacional, a matéria ganhava novo 
impulso, na medida em que se associava ao grande movimento de ocupação 
de nosso território, lançado pelo Presidente Vargas. A política de Marcha 
para o Oeste visava a expansâ"o brasileira dentro de suas fronteiras e recaIo­
cava o problema da m�o-de-obra necessária à coordenada conquista do in­
terior do país. 

Em relaçao à política imigratória, tratava-se de torná-Ia mais flexível. 
Para tahto, nomeava-se , em 1938, urna comissão para a reformuJação da 
legislação anterior. De seus trabalhos resultaram inúmeros decretos-leis, 
como a lei de nacionalidade (n9 389 de 25/4/38); a lei de extradição 
(n9 394 de 28/4/38); a lei de expulsão (n9 497 de 8/6/38); e a lei de en­
trada de estrangeiros (nq 639 de 20/8/38)_ Além disso, o Departamento 
Nacional de Povoamento fora transformado em Departamento Nacional de 
Imigração e o Serviço de Imigração, Reflorestamento e Colonização em 
Divisão de Terras e Colonização. Por fim, pelo Decreto-Lei n? 1 .532 de 
23/8/38 a imigraç�o fora considerada um problema político e, como tal, 
afeto à área decisória do Ministério da Justiça e Negócios Interiores " 

Os imigrantes deveriam passar a ser entre nós, definitivamente, um 
fator de progresso e não de desagregação social e desordem política. O 
Brasil realizava no Estado Novo um grande esforço de ocupação das terras 
do interior_ Não nos interessava, portanto, a fixação de estrangeiros nas 
cidades. Eles deveriam ser conduzidos para os trabalhos do campo, sem 
prejuízo, entretanto, do brasileiro, que constituiria a base primordial desta 
política de colonização. 

A conquista do interior do país necessitava de uma orientação den· 
tífica segura, centralizada pelo governo federal e enraizada no conheci· 
menta dos problemas do homem do campo. O Brasil vivia uma situação 
de grave desequilíbrio. em face do crescente deslocamento da popula­
ç�o rural para as cidades litorâneas. Inúmeras eram as causas deste fenô­
meno, que podiam ser sintetizadas na situaç�o de abandono em que se 
encontrava o homem do interior: "A grande massa dos trabalhadores 
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rurals, pàYlld3 do prog:esso dos operários dos c:id�des do litoral, somu O 
influxo "'nUldor de seu deslocamon lO dos campos e, send.o como é. o .. -
teio da riqueza nacional, seu afutamento contdbuiu grandemente para 
uma queda na economia e no progreno do paes, da qual redundaria imv. 
IituaçAo no futuro."" 

A n4G-apUcaç§o d. leglSiaçlo SOCrittl ao campo era identificada como 
uma da! causu do êxodo rural, uma vez que o uabttlhAdor do campo vi .... 
ignorado e desamparado, posto d mugem das pleocu-paçoe.s dos dirigente. 
do país. Sem educaçlo c saúde, sem trlnsporte e crédito, sem pOSlrbllidade 
d. um. atividade rendosa, .cabavam ficando no compo apenRs aqueles que 
nlo conseguiam migrJlf. Cogitar da ocupaçlo do território naolonal era 
"�sIm, antes d. mws nadü, procurar fIXar o homem ao campo, melhorando 
SUa! condiçOe' de vida e a tcndendo b nece'lidados de nos.a produ910 agrf· 
cola. Por isso, cSUlbeleclarn .. e medidas como " concos,ao de crédlto, pelo 
crlaçfO d:i CREAl em 1939; inicIavam·se estudos tendo em vista a elabora· 
ç�o d. unia lei de siOlticllllzação rural e n cXlen5ã'O do salário mlnlmo o dos 
ben.ndos lrabalhistllS à população de lRbtllladores rurais. la O gOV<'rDO 
preclsaVll Invcstlr tantO em uma política de amparo ao trablÜlador rural 
como em ObIaS que cltimulllSSOm o produtor, respondendo és necewdades 
da agricultul1l (1IIOoamonlo, im gr.lçlo e IrlllSportts). 

A in"'rvençlo do Estado ero urgeme, poiJ s6 assim se corrigiria o de· 
sequilíbrio entre ruralismo e urbanismo. Era preciso atentar para o fala 
de que • SOlUÇa0 do problemn da cidade residi. na solUçA0 do problema 
do campo: a superpopulaçfo, o d�mpr.go e a mendicânoia resulllvam do 
verdodeiIo exíUo em que se e"corltrllVU o lraballiador rUT1ll, mal educado 
e remunerado.29 

O sentido mai, profundo da Marcha paro O Oest. estava justamonte 
ne,la nova valorizaçãO do homem e da lerra. O problema começava a ser 
alacado pelo governo de forma Imediata pela conccss�o de lerrM nal flon· 
lelras (Denretos-Leis n� 1 .968 e nO 2.6 10 d. 1 7f1!40 e 20/9/40 respecti.· 
menle) • pela organiZação de colónias .grt'colas (Decreto·Lei n� 3.059 d. 
14/2/41 ).lO 

A tolon!zaçil'o do pais bll5C.va • f1XJll'ilO do lIabalhador nacional 
pela conee.ssJIo de terras e pelo amparo e IU1Isleoci. técrúCll e social do ao­
vemo. Os núcleos agrreolas ou .grolnd.l1!t.rials deviam sel.eaIoruu lavradores 
e localiti·los em certas regiOes, como O vale do Amazonas, os vales do 
Tocanlin. e Araguaia c o •• tlao do Nordeste. Algumas expedênclas esta· 
vam lendo rcaJit.ltdas, �omo cr. o caso da Colônia Agrícola Nadonal de 
Goí .... no aho Tocantin.; o prog:ama de ocup.ç�o do ,cnao de Pernam­
buco, levado D cabo pelo interventor Agamcnon Magalhães . o Nódeo 
Agrícola de 510 Bento, .n3 BaixadJl F1uminenso:." 

O governo Vargas, at<avi!! de •• us ministério. - Agricultura, Traba· 

lho, ViaçJIo c J usllQ8 - empenhava·se neste esforço renovador de valoriza· 
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ção do trabalhador nacional. Este personagem era, na verdade, o grande 
herói da democracia social que se construía no Brasil.  Sua vida era ilustra· 
da pelo ideal de ascensão social pelo trabalho, que dignifica o homem e 
possibilita um melhor padrão de vida. Por isso, ele deveria conseguir, ao 
longo de sua vida e por seu esforço próprio, uma situação mais confortável 
para si e/ou para seus descendentes. 

O trabalhador, mesmo sendo pobre, era um homem bom e honesto. 
Suas dificuldades e sua pobreza não deviam ser associadas a falhas morais, 
mas às condições estruturais do sistema econômico, que podiam ser ven­
cidas. O t.rabalhador é um homem bom porque ganha a vida honestamente 
da venda de seu trabalho no mercado, merecendo, por esta razão, toda a 
proteção do Estado. 

A ascensão social do trabalhador estava, portanto, relacionada e na 
dependência da intervenção do poder público, única força capaz de superar 
os enormes problemas sócio-econômicos que condidonavam e impediam 
sua realização pessoal. O Estado, personificado na figura de Vargas, possi· 
bilitaria o acesso aos instrumentos de realização individual e social. A reIa· 
ção homem do povo/Vargas está cuidadosamente estruturada nesta mito­
logia do trabalho como fonte de riqueza, felicidade e ordem social. 

O dever e o direito de trabalhar não comportavam idealizações altero 
nativas para se alcançar um mWldo mellior. Era preciso combater tanto 
o subversivo, identificado ao inimigo externo, ao estrangeiro de pátria e 
de idéias, quanto o mail1ndro, o inimigo interno que se defmia como avesso 
ao trabalho e às lois e regras da ordem constituída. Ambos eram ameaças 
contagiosas ao fundamento da democracia social do trabalho. 

O subversivo, associado ao estrangeiro - anarquista ou comunista -, 
escapava do controle social na medida em que elaborava um projeto polí· 
tico·ideológico que se contrapunha ao do Estado. O malandro - cujas 
raízes se enCon travam em nosso negro passado escravista - recusava cons­
cientemente integrar-se ao mercado de trabalho, projetando um mundo em 
que a justiça e a felicidade eram encontradas fora das regras políticas vigen. 
teso Nestes termos, esses dois modelos agrediam o diálogo direto e confiável 
que deveria ser estabelecido entre o trabalhador e Vargas e que se estru· 
turava justamente pela vigência e obediência às leis que materializavam o 
"espírito" do Estado Nacional. 
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